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Uma economia que diz que precisa 
primeiro estabilizar, depois crescer, 
depois distribuir é uma falácia. E tem 
sido uma falácia. Nem estabiliza, cresce 
aos solavancos, e não distribui.  E esta é 
a história da economia brasileira desde 
o pós-guerra ou, não é?  

   (Maria da Conceição Tavares) 
 
 



 
 
 
RESUMO 
 

Esta dissertação investiga o desenvolvimento da economista Maria da Conceição 

Tavares em termos de seu pensamento econômico, com destaque para sua primeira fase 

que compreende os anos 1960, anos estes que foram transformadores no processo de 

industrialização brasileira. Para realizar o estudo usou-se como fonte principal o livro Da 

Substituição de Importações ao Capitalismo Financeiro. Tendo a obra como marco para 

o estudo sobre a economista, a presente dissertação descreve de forma histórica os 

acontecimentos que são representados nos capítulos do livro, com o objetivo central de 

delimitar e abordar o pensamento econômico de Tavares dentro de uma perspectiva 

histórica e processual dos fatos da vida da economista e da história do Brasil, durante os 

10 anos a que se refere o delimitado para estudo. Com base na análise de fontes 

documentais, bem como de literatura historiográfica relevante, o presente texto oferece 

uma nova leitura desta fase da obra da economista Maria da Conceição Tavares.  

 
ABSTRACT 
 
 
 This dissertation examines the evolution of the economist Maria da Conceição 

Tavares in terms of her economic thought, focusing on her first phase, which covers the 

1960s, a transformative period in the Brazilian industrialization process. The main source 

for this study is the book "Da Substituição de Importações ao Capitalismo Financeiro" 

(From Import Substitution to Financial Capitalism). Using this work as a cornerstone for 

the study of the economist, this dissertation provides a historical description of the events 

represented in the chapters of the book, aiming to delimit and address Tavares' economic 

thought within a historical and procedural perspective of the events of the economist's life 

and the history of Brazil during the 10 years covered by the study. Based on the analysis 

of documentary sources, as well as the relevant historiographical literature, this text offers 

a new reading of this phase of the work of the economist Maria da Conceição Tavares.  
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INTRODUÇÃO  

 
O pensamento econômico brasileiro no século XX foi marcado por uma série de 

transformações e abordagens que refletiram as diversas fases da história do país. Uma das 

principais fases e que se apresenta com destaque para os estudos sobre história do 

pensamento econômico brasileiro são os chamados anos do desenvolvimentismo que 

compreendem o início dos anos 1930 até os anos 1970, sempre marcada por modificações, 

no decorrer da história.  

O processo de industrialização iniciado nos anos 1930 surgiu da necessidade de 

responder aos diversos problemas causados pela crise de 1929 e também às dificuldades 

estruturais do capitalismo brasileiro, entre elas o estrangulamento externo e a dificuldade 

de importações, juntamente com as crises na balança de pagamentos que demonstravam 

as debilidades do modelo agroexportador do Brasil. A industrialização que se estabeleceu 

no país, foi a via da substituição de importações que tinha a tarefa de superar o 

subdesenvolvimento e as mazelas do modelo primário exportador, que deveriam ser 

resolvidas pela industrialização, ao mesmo tempo também que foi uma resposta as 

impossibilidades de importar devido a crise e os tempos de guerra.   

O caminho aberto para o processo de industrialização levaria a profundas 

mudanças na economia. O setor exportador teria reduzida influência como motor indutor 

do crescimento dentro da economia, e o mercado interno passaria a desempenhar maior 

relevância como gerador de empregos e de mercado para a produção interna de produtos 

industrializados. Este processo e modelo de industrialização, marcou e mobilizou muitos 

economistas de diferentes correntes a fim de compreender as transformações que 

ocorriam na economia e na política.  

Esse modelo de industrialização teria seu augue nos anos 1950 para enfrentar uma 

crise, estrutural nos anos 1960. A presente pesquisa, pretende estudar os debates 

econômicos a partir da contribuição de Maria da Conceição Tavares neste contexto dos 

anos 1960 até 1972.  

Nesta atmosfera o nome da economista Maria da Conceição Tavares se insere 

como um destaque do pensamento cepalino desenvolvimentista da época. Aluna de 

diversos mestres e professores, ela foi destaque e é tema central desta dissertação. Sua 

produção intelectual e seu pensamento econômico demonstram as transformações que 

ocorreram no desenrolar da década de sessenta. A obra da economista é extensa, o que 
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exige de qualquer trabalho ou pesquisa a seu respeito um esforço de síntese e um foco 

delimitado em um espaço e tempo. Nesta dissertação nos dedicamos ao estudo da obra 

Da substituição de importações ao capitalismo financeiro, que reúne ensaios e trabalhos 

da década de 1960 e inícios dos anos 1970, de autoria da economista.  

 O que se pretende na análise do livro é demonstrar ao leitor como a obra conta a 

história dos momentos passados pela economista e os debates econômicos da época em 

que o livro se situa temporalmente. Desta forma o referido livro se torna um objeto de 

estudo para esse projeto, pois a sua compreensão pode ser uma chave de leitura dos 

acontecimentos históricos ocorridos na década de sessenta.  

 A hipótese central nesta dissertação em implica compreender o debate em que a 

economista estava inserida à época, e demonstrar de forma histórica e processual, 

utilizando os três primeiros capítulos do livro Da substituição de importações ao 

capitalismo financeiro, o seu pensamento econômico. Como este período corresponde ao 

que se chama a primeira fase (Fase Cepalina) da economista, vale entender a dinâmica 

histórico estruturalista de seu pensamento econômico, levando a cabo o estudo do livro 

que pode trazer à tona a concepção sobre os processos históricos da época e os debates 

que formaram cada capítulo do livro. 

 Para verificação de tais e hipóteses e execução dos objetivos é necessário o estudo 

atento dos três primeiros capítulos que compõem o livro, pois os três são uma reposta da 

economista aos conturbado anos sessenta, e demonstram a evolução do pensamento 

econômica de Tavares em sua fase cepalina.  

 No estudo dos capítulos é possível observar a forma histórica como cada período 

é apresentado, constituindo-se numa análise descritiva dos fatos e dos motivos que 

induziram a economista a trabalhar na execução dos mencionados ensaios. Com isso, dois 

fronts foram abertos para a realização de duas tarefas: uma que se concentrará na parte 

histórica e processual, de um ponto de vista macro da análise das modificações da 

economia brasileira e juntamente com os movimentos pessoais e micros de Maria da 

Conceição Tavares, e como estas duas questões influenciaram a sua obra; o segundo front 

passa por uma análise mais atenta das influências e do pensamento econômico de Tavares 

durante os anos 1960, abordando os textos de uma forma resumida para posterior análise.  

A junção dos dois movimentos expostos no parágrafo anterior levou à verificação 

das hipóteses e ao cumprimento dos objetivos propostos. A metodologia usada no projeto 

teve como prioridade a leitura dos textos de apoio apresentados na bibliografia, 
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juntamente com as fontes e relatórios do centro CEPAL-BNDE, e que serviram para 

compor o corpo do presente texto.  

Os três capítulos da dissertação estão estruturados de forma a possibilitar um 

melhor entendimento de cada capítulo; é como se fosse um mapa dos capítulos que pode 

servir para identificar as estruturas e os objetivos de cada capítulo, e dar ao leitor o 

caminho que será trilhado na dissertação.  

Na escrita dos capítulos procurou-se organizar os capítulos dentro da seguinte 

estrutura sequencial: 1 história, abordando os processo históricos, 2 texto os trabalhos de 

Tavares estudados, 3 conceitos presentes no texto e, por fim, 4 aplicação destes conceitos 

no texto. Essa estrutura colaborou na possibilidade de investigar as três frentes de análise 

da presente dissertação, primeiro, a vida pessoal de Maria da Conceição Tavares que é 

marcada por diversas ocorrências e mudanças; segundo seu pensamento econômico com 

destaque para a primeira fase e, por último, a história da economia brasileira abordada de 

forma processual.   

O capítulo I: abarca a clássica obra que a economista logrou redigir e finalizar no Grupo 

CEPAL-BNDE, “Auge e declino do processo de substituição de importações no Brasil” 

de 1963. O texto se propõe a diagnosticar o esgotamento do modelo de substituição de 

importações e reforçar a ideia de perda de dinamismo do processo, assim como explorar 

os anos do desenvolvimentismo. O destaque do período é da economista Maria da 

Conceição Tavares que se evidenciou por seu pensamento econômico a partir dos anos 

1960 e também por ter um pensamento econômico distinto e estar despontando como uma 

das primeiras economistas mulheres no Brasil. Os anos 1960 marcaram o início do 

processo de crescimento do pensamento econômico de Tavares, mas também 

demonstram um contínuo aprendizado em termos acadêmicos que mais tarde a levaram   

para suas teses de Doutorado e Livre Docência.  

Para a atual dissertação, os anos 1960 são de amplo interesse pois Tavares em 

pouco mais de dez anos passa por diferentes temas da economia e colabora com todos os 

debates que estavam presentes na época, assim discutindo com diferentes intelectuais da 

época sobre o futuro da industrialização e do desenvolvimento do Brasil. Tavares desde  

o primeiro ano da década se destacou na Faculdade de Economia e conseguiu ingressar 

no grupo CEPAL-BNDE já neste ano, colaborando com e execução de diversos trabalhos. 

O estudo do grupo CEPAL-BNDE é essencial para compreender o lugar em que 

a economista estava inserida e como isso colaborou com uma rede de intelectuais que 
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estimulavam um pensamento critico, Entre os intelectuais destaca-se a figura de Carlos 

Lessa e Antônio Barros de Castro, ambos economistas que colaboraram muito para os 

textos que ela iria lançar nos anos iniciais da sua carreira. Outro nome que colaborou com 

a economista foi Aníbal Pinto Santa Cruz, um dos tutores que contribuíram com Tavares 

em seus primeiros textos.  

Em seguida o mote principal do capítulo se volta para identificar o processo 

histórico da CEPAL na América Latina e no Brasil, mostrando ao leitor as mentes por 

trás desta comissão, como Raúl Prebisch e Celso Furtado, que abordam desde a criação 

da comissão até suas chegada no Brasil nos anos 1950. 

Logo depois foram abordados os principais tópicos e conceitos econômicos 

advindos da Cepal e de seus intelectuais, como sistema centro periferia, deterioração dos 

termos de troca, desenvolvimentismo, subdesenvolvimento e desenvolvimento. Todos 

estas conceitos forma especiais para o desenvolvimento dos textos de Tavares, porém em 

especial no trabalho “Auge e declino do processo de substituição de importações no 

Brasil”, que é material de estudo para o capítulo um da dissertação.  

 Tendo os conceitos definidos, o foco ficou com o texto “Auge e declínio do 

processo de substituição de importações no Brasil”, cujo conteúdo foi explicado 

demonstrando onde no texto localizou-se o uso e a pratica da teoria cepalina sobre o 

processo de substituição de importações.  

  Para finalizar o capítulo foi apresentado como Tavares avaliou as possibilidades 

de continuidade do PSI e as suas consequências, sempre destacando que o texto simboliza 

uma síntese do PSI e não uma proposta de resolução dos vastos problemas com a 

industrialização brasileira até o ano de 1963.  

O capítulo II focou no ensaio redigido pela economista e divulgado no Seminário 

de Programação Monetário-Financeira de Curto Prazo (ILPES-ONU) intitulado “Notas 

sobre o problema do financiamento numa economia em desenvolvimento - O Caso do 

Brasil” de 1967. O objetivo deste capítulo da dissertação foi estabelecer uma perspectiva 

sobre o financiamento e a inflação que estavam sendo muito discutidos no meio da década   

O capítulo desenvolveu de forma ampla uma análise do processo histórico 

ocorrido nos anos 1963 até 1966 no Brasil e na vida da economista, tendo como objetivo 

compreender os movimentos do pensamento econômico de Maria da Conceição Tavares. 

A observação atenta dos movimentos econômicos feitos pela ditadura caracterizam uma 

mudança na politica econômica, com maior enfoque no controle da inflação e 
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reestruturação do financiamento da economia brasileira que vinha enfrentando problemas 

sérios desde os anos iniciais da década de 1960.  

Nesse capítulo foi feita  uma síntese do texto “Notas sobre o problema do 

financiamento numa economia em desenvolvimento - O Caso do Brasil”, de 1967. O 

objetivo foi demonstrar ao leitor como Tavares abordou a inflação da uma forma histórica 

e estrutural, lembrando que a economia brasileira passou por um processo de mudança 

em seus modelo primário exportador para um movimento de industrialização focado na 

substituição das importações.  

Feita a análise e a síntese do texto, o movimento feito pelo capítulo foi no sentido 

de colocar em evidência as influências que Tavares sofreu na escrita do artigo.  

Em primeiro  abordou-se a dicotomia entre os monetaristas e cepalinos sobre o 

processo inflacionário, o primeiro tendo como base o pensamento econômico de Otávio 

Gouveia de Bulhões e de Mário Henrique Simons e o ultimo o pensamento oficial da 

Cepal, com as perspectiva de Raul Prebisch, que fez uma crítica aos economistas que 

viam na inflação uma perspectiva de desenvolvimento e crescimento, mas entendiam a 

necessidade do desenvolvimento; por segundo lugar, a abordagem heterodoxa de Osvaldo 

Sunkel sobre a inflação no Chile e por fim, o trabalho de Charles Rollins sobre a inflação 

brasileira, que foi um trabalho do grupo CEPAL-BNDE.  

Tendo como base estas perspectivas o capítulo segue para uma finalização e 

entendimento da critica de Tavares ao plano de estabilização, como o PAEG além de 

colocar em perspectiva que essas transformações conduziriam a um novo ciclo de 

crescimento apesar de ela ser uma critica.  

O capítulo III  foi dedicado inteiramente ao debate entre Tavares e seu mestre  

último capítulo o objetivo foi estudar o texto “Além da Estagnação” de 1970, material 

escrito com Jose Serra, para ir de encontro ao modelo de estagnação de Furtado. Tavares 

neste ensaio começa a desenvolver uma reinterpretação da dinâmica do capitalismo 

brasileiro após a perda de dinamismo da industrialização pela via da substituição de 

desenvolvimento.  

Neste momento histórico Tavares se encontra mais madura e já com uma maior 

autonomia para debater sobre os caminhos do desenvolvimento do Brasil, portanto 

podemos afirmar que o texto em destaque neste capítulo marca um processo de mudança 

no pensamento econômico de Tavares em suas perspectivas sobre o desenvolvimento 

nacional. Para desenvolver sobre esta mudança e este texto marcante de transição da 
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economista o capítulo ficou organizado em uma descrição histórica dos eventos pessoais 

da economista, da economia brasileira que começava um novo ciclo de crescimento e 

continuação do processo de industrialização. Por fim apresenta uma mudança no 

pensamento econômico de Tavares que começava a contrastar com seus mestres, em 

especial Celso Furtado e seu modelo de estagnação.  

De início foi demonstrado de forma processual e histórica como foi o processo de 

modificação nos planos de estabilização e crescimento da ditadura militar que necessitava 

de um novo ciclo de crescimento para manter sua aprovação com a classe média urbana, 

e se sustentar no poder. Surge assim a figura de Delfim Netto que foi essencial para as 

mudanças econômicas que viriam a acontecer na economia brasileira. Em seguida, o 

capítulo  volta-se para a vida da economista que estava passando por mudanças, assim 

como o grupo CEPAL-BNDE que se enfraqueceu muito com a oposição ao golpe militar, 

e lutava para sobreviver com parcos fundos vindos da CEPAL Chile.  

Tavares desenvolve o texto no processo de transição do Brasil para o Chile, e este 

último seria seu lar por alguns anos até seu regresso definitivo para o Brasil.   

Apresentada a parte histórica, o interesse do capítulo se concentra em desenvolver 

o debate sobre a estagnação da economia brasileira, mas especificadamente, trata do 

capítulo três do livro de Furtado, Subdesenvolvimento e Estagnação na América Latina, 

onde o economista apresenta o modelo de estagnação. Para compreender este modelo, 

além do livro foi lembrada a mudança em seu pensamento econômico e suas vivências 

após o golpe militar.   

Também foi feita uma explicação da crítica de Tavares em “Além da estagnação” 

que foi escrita em parceira com Jose Serra, ao modelo de estagnação de Furtado. Da 

mesma forma foram explicados os movimentos de Tavares e suas influências para chegar 

à crítica do modelo de estagnação de Furtado.  

Feita a apresentação do modelo e a crítica ao modelo, o capítulo segue em direção 

a um debate sobre ambos os textos, a fim de distinguir e compreender as nuances desde 

debate entre mestre a aluna. Outro ponto analisado são as cartas trocadas por Tavares e 

Furtado no ano de 1971 em que discutiam o texto critica, “Além da estagnação” de 

Tavares e Serra e também foi possível observar a relação de mestre e da aprendiz, nutrida 

por ambos.  

Para finalizar, foi dado destaque para as intepretações sobre o desenvolvimento 

brasileiro e os rumos da economia do país. Ambos tomaram caminhos diferentes no 
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âmbito do desenvolvimento econômico, porém o destaque maior foi para Tavares com o 

objetivo de notificar e apresentar a parte final da primeira fase da economista. 

O terceiro capítulo da dissertação também conclui esta parte da vida de Tavares, 

de seu desenvolvimento como economista e de seu pensamento econômico, além de 

mostrar seus primeiros passos fora do guarda-chuva da CEPAL, os quais aqui são 

basilares para compreender os caminhos do pensamento econômico de Tavares na 

formação da escola da Unicamp e do pensamento heterodoxo brasileiro no final do século 

20.  

Os três capítulos acima, foram expostos, com foco no processo histórico de cada 

texto, e com o fim de explanar sobre os fatos e a vida de economista. Todo este rigor 

histórico foi necessário para dar sustentação aos objetivos propostos. Cada capítulo 

pretendeu compreender uma amostra dos fatos e das influências que Tavares sofreu em 

sua caminhada intelectual durante os anos 1960, respeitando a ordem cronológica dos 

acontecimentos e dos fenômenos de cada trabalho efetuado por ela. 

Para fins de justificativa, a dissertação não vai adentrar no quarto e último capítulo 

do livro da autora, pois sairia do escopo da dissertação e desta fase do pensamento 

econômico de Maria da Conceição Tavares, distanciando-se da crise dos anos sessenta, e 

dos debates dos demais capítulos.   

De forma geral, a dissertação pretendeu entender o pensamento econômico da 

economista Maria da Conceição Tavares, ao longo desta sua primeira fase, de 1963 até 

1972. Ao longo das próximas seções, o leitor poderá perceber o quanto mergulhamos nas 

análises profundas e nas perspicazes interpretações que marcaram esta fase da renomada 

economista. Exploramos suas compreensões sobre as mudanças na economia do Brasil, 

examinamos sua passagem de aluna para mestre, de uma estudiosa influenciada por 

muitos mestres para uma intelectual influenciadora de muitas gerações de economistas e 

profissionais das ciências humanas. A jornada que se inicia agora para o leitor busca não 

apenas honrar o legado de Maria da Conceição Tavares, mas também ampliar a 

compreensão de como suas contribuições nesta primeira fase moldaram e continuam a 

moldar a trajetória econômica do Brasil. 
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CAPÍTULO 1 –TAVARES E A CRISE DOS ANOS 1960 NO BRASIL 

 
1.1 Tavares dentro da História.   
  

O pensamento econômico brasileiro dos anos 1950 e 1960 ofereceu contribuições 

originais para a análise desenvolvimento do Brasil e América Latina. A presente 

dissertação se dedica ao estudo do pensamento econômico brasileiro, colocando em 

destaque uma economista, que é parte da elite do pensamento econômico do século XX 

no Brasil, tendo assim notório papel de colaboração com o aperfeiçoamento e 

desenvolvimento da economia brasileira.   

Maria da Conceição Tavares, portuguesa de nascença e brasileira de história de 

vida, foi economista com papel central em diversos períodos da história recente brasileira, 

desde sua chegada em 1954, no porto do Rio de Janeiro em pleno carnaval, até as décadas 

de oitenta e noventa como deputada no Congresso Nacional.   

Para iniciar o texto é inegável a necessidade de colocar algumas questões que 

envolvem o lado pessoal e humano por trás das mentes dos economistas. As conexões 

feitas por Maria da Conceição Tavares falam por si só, e é aí que podemos iniciar o debate 

sobre a economista, e introduzir muito do universo e da atmosfera que o texto pretende 

analisar, tendo em vista que colocar décadas de uma vida muito intensa e pulsante em 

termos de produção de conhecimento em algumas páginas é uma tarefa difícil, porém 

necessária para analisar o processo de desenvolvimento.   

Ao estudar a história e a produção acadêmica de Tavares, deve-se ter sempre em 

questão os desafios de uma mulher para o universo econômico majoritariamente 

masculino da época. Ela foi uma das primeiras mulheres dentro dos debates econômico 

e acadêmico no Brasil, sendo respeitada e admirada nestes espaços.   

Ao falar de Maria da Conceição Tavares (1930) é preciso ressaltar, 
desde já, a excepcionalidade da posição desfrutada naquele momento. 
É ela a única mulher a ter destaque no espaço dos economistas por 
quase dez anos. É possível indagar se a singularidade de Tavares não 
estaria diretamente relacionada, em primeiro lugar, ao fato de ser 
estrangeira e de ter chegado ao Brasil com uma perspectiva de inserção 
social da mulher já transformada pelas experiências que teve junto a 
grupo sociais contestadores e, em segundo lugar, à posse de um grande 
domínio da matemática avançada, tão raro e cada vez mais caro aqueles 
que estavam tentando ensinar economia e esboçar uma administração 
econômica mais racional. (KLUGER, 2017, p. 80).  

  
Tavares conseguiu ser um exemplo naquela época, enfrentando um ambiente 

muito masculino dentro da economia, em um país extremamente tradicionalista, como o 



 
 
 

19 

Brasil. Elisa Klüger, que em sua tese de doutorado “Meritocracia de laços: gênese e 

reconfiguração do espaço dos economistas no Brasil” descreve o ambiente em que 

Tavares estava integrada, oferece elementos para se desenhar o que Tavares encontrou 

no espaço dos economistas brasileiros.   

 Maria da Conceição Tavares 1nasceu em um povoado chamado Anadia próximo 

a Coimbra (Portugal), dentro de um ambiente pujante e com uma pluralidade de 

pensamento pouco vista na época. Seus pais eram muito distintos, contudo isso não afetou 

a convivência em família. Sua mãe, Maria Augusta, descendia de uma família católica, 

simpatizantes da monarquia. Já seu pai, Fausto Tavares, vinha de uma família de 

comerciantes pequeno-burgueses.   

Com o nascimento de Maria da Conceição Tavares, seus pais se mudaram para 

Lisboa para ficar longe dos conflitos entre as duas famílias. O pai sempre colaborou nos 

vários negócios da família passando desde fábrica de azeites e serraria, até o ramo de 

vinhos e bebidas, no qual conseguiu crescer e ter sucesso. Quando se casou com sua 

mulher, Maria Augusta, em 1928, já era sócio majoritário da vinícola exportadora em que 

tinha começado como um simples empregado.   

Durante férias com a família no Brasil, o pai recebeu o convite para se engajar em 

uma sociedade que iniciava com a fabricação de bebidas no Rio de Janeiro. Com isso, 

logo se transferiria para o país, em 1947. A fábrica de cerveja e refrigerantes deu seu 

pontapé inicial na Praça da Bandeira no Rio de Janeiro e se expandiu posteriormente para 

outros lugares. No início da década de 1950, Fausto acabou vendendo a fábrica para o 

grupo Scarpa, que se associou ao grupo europeu Skol.   

Depois do empreendimento de bebidas, a família iniciou investimentos na área de 

construção civil e adquiriu propriedades rurais no Mato Grosso e em Goiás, estados nos 

quais mantinha uma atividade pecuarista.   

Maria da Conceição Tavares conta que seu pai, apesar de ser um pequeno-

burguês, era um anarquista e que junto com seu tio comunista sempre ajudaram 

refugiados da guerra civil espanhola e outros conflitos. Foi com esta base que Tavares 

começou a explorar os temas e as obras clássicas de Economia, Filosofia e Humanidades.   

Além da família paterna, a economista relata que sofreu influências da mãe, que 

apesar de ser uma católica fervorosa, lutava pelos direitos femininos, colaborando com 

 
1 As informações referentes a vida pessoal de Maria da Conceição Tavares foram retiradas do livro Maria 
da Conceição Tavares, vida, ideias, teorias e políticas. Organizado por Hildete Pereira de Melo.  
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movimentos de defesa da mulher e em especial com as prostitutas de Lisboa. Neste 

ambiente controverso, com uma mãe católica que lutava para garantir os direitos da 

mulher, e o pai, um pequeno-burguês capitalista que tinha ideias anarquistas-marxistas, 

nasceu Maria da Conceição Tavares.   

Quando Fausto mudou-se para o Brasil sem a família, em 1947, Tavares se 

preparava para estudar engenharia químico-industrial no Instituto Técnico de Lisboa. Ao 

final do primeiro ano de curso ela decidiu se transferir para a Faculdade de Matemática 

da Universidade de Lisboa, concluindo a graduação no ano de 1953. Tavares refere-se 

aos anos de estudante em Portugal como anos difíceis, mas de muita aprendizagem com 

professores matemáticos de esquerda. Ela, como muitos estudiosos, se mudou para o 

Brasil para escapar dos flagelos repressões advindas da ditadura Salazarista. Esse texto é 

descrito por Tavares em entrevista para o IPEA:   

IPEA – O que fez uma matemática portuguesa recém-formada deixar 
seu país e vir para o Brasil nos anos 1950?  
Maria da Conceição Tavares – O Salazarismo, Salazar (1889-1970). 
Aquilo era uma ditadura, você está esquecendo. Os matemáticos eram 
todos progressistas, nunca arrumavam emprego. Mais tarde esse grupo 
foi todo expulso, inclusive. Vieram para cá, vários para o Recife, outros 
para a Argentina... (TAVARES, 2010 p. 11).   

  
O Brasil era visto com uma terra mais plural. Os que fugiram dos anos 

conturbados de Portugal trocavam uma ditadura por uma democracia.  No ano de 1954 

ela conseguiu vir para o Brasil, chegando em pleno carnaval, junto de seu marido, o 

engenheiro hidráulico Pedro Serra Ribeiro Soares, e grávida de sua primeira filha.   

Tavares acreditava que conseguiria tornar-se professora de matemática, porém 

não conseguiu equivalência de seus estudos. De 1954 a 1957, ela obteve um emprego, 

não como matemática, mas como estatística no Instituto Nacional de Colonização, hoje 

chamado de INCRA. Lá, a jovem matemática fazia tabelas sobre a questão da reforma 

agrária e da desigualdade brasileira.   

Neste emprego ela reconheceu como o Brasil era um país desigual e que a 

distribuição de renda era muito concentrada, e isto a levou a procurar novos caminhos, 

para entender a situação brasileira, como a economia. No decorrer da final da década de 

1950, Tavares conseguiu colocar em prática seus conhecimentos matemáticos. Logo no 

ano de 1957, ingressou na Faculdade de Ciências Econômicas na Universidade do Brasil, 

hoje UFRJ (Universidade Federal do Rio de Janeiro).   
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Neste meio tempo ela começou a trabalhar nos cálculos que fariam parte do Plano 

de Metas do presidente Juscelino Kubitschek. Além disso, um dos acontecimentos mais 

importantes da época foi ser assistente do professor da (UFRJ) Octavio Gouvêa de 

Bulhões, um liberal muito respeitado da época. Mesmo tendo inúmeras diferenças com 

sua aluna, Bulhões a deixava ensinar conteúdos distintos dos seus. Tavares sempre 

argumentava que ele era um verdadeiro liberal.   

Estes foram os anos em que Tavares fez suas conexões, pois estabeleceu relações 

de trabalho e acadêmicas com diversos economistas da época, acompanhado o debate 

econômico próximo aos principais atores.  

Nesta fase, a economista era assistente de um liberal monetarista pela manhã e no 

período vespertino, ela tinha aulas com a Cepal (Comissão Econômica para América 

Latina e Caribe). Conforme seu depoimento:   

Maria da Conceição Tavares – (risos) exatamente.   
Porque era aluna do Octávio Gouveia de Bulhões (1906-1990) e estava 
na Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal). Foi 
interessante... Ele era democrata, ele me deixava dizer o que eu 
quisesse, essa é que é a verdade. O Roberto Campos (1917-2001) é que 
tinha a mania de me chatear nas aulas por causa da inflação. Mas acabou 
que me deu 10. O Campos prezava muito a inteligência analítica – 
naquele tempo, em que ele ainda era liberal (politicamente), era do 
BNDE, aliás, superintendente do banco. Ele achava que o Mário 
Henrique Simonsen (1935-1997) e eu éramos as melhores inteligências 
do país. Quando ele saiu do BNDE e montou a Companhia Sul-
Americana de Administração e Estudos Técnicos (CONSULTEC), 
convidou os dois. Eu disse: “Olha, o Mário pode ser, eu não, eu sou 
funcionária pública”, e ele: “Vamos aproveitar, tirar mais-valia”. Eu 
disse: “O senhor tira lá a mais-valia, eu não tenho nada que ver com 
isso” (risos). E depois ele virou sórdido. Mas naquela altura ele não era. 
Na década de 1950, até 1961, por aí, o ambiente era outro. (TAVARES, 
2010 p, 12).   

  
A economista, ficava próxima do monetarismo pela manhã e desenvolvimentismo 

pela tarde, mantinha um contato com diversos quadros dentro do pensamento econômico 

brasileiro.   

Nos anos 1960, ela conquistou o prêmio Visconde de Cairú de melhor 

desempenho acadêmico ao concluir o curso da CEPAL-BNDE. Maria da Conceição 

Tavares foi convidada para juntar-se à equipe que era constituída por seus colegas Carlos 

Lessa e Antônio de Barro Castro na Cepal-BNDE, e neste contexto ela conseguiu focar 

seus estudos. Em 1963 lançou um dos seus primeiros textos que ficou famoso: “Auge e 
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declino do processo de substituição de importações no Brasil”, sendo este o texto que a 

colocou no debate acadêmico da época.   

Podemos dizer que a Cepal foi sua casa ou melhor seu “abrigo intelectual”, pois 

o local permitia uma melhor leitura crítica das questões que rodeavam a economia e a 

política do Brasil.    

Já na década de sessenta, Maria da Conceição Tavares estava estritamente ligada 

a Cepal, com bastante aperfeiçoamento técnico e teórico, e foi durante estes anos que ela 

concebeu uma das primeiras mudanças dentro de sua estrutura teórica e analítica. Este 

salto começaria com a crise do processo de substituição de importação e culminaria em 

suas teses do final da década de setenta.  No início da ditadura militar, ela foi trabalhar 

como economista no escritório da Cepal, em Santiago (Chile), lecionando nos diversos 

cursos da Escolatina entre 1968 e 1972. Com a ditadura instaurada no Chile teve que se 

mudar novamente voltando ao Brasil.  

Todo este processo intelectual culminaria com uma releitura da industrialização e 

do desenvolvimento brasileiro. Em 1974 ela defendeu sua tese de livre docência da UFRJ.  

Tavares faz críticas e busca “romper” com alguns pressupostos e esquemas 

interpretativos da Cepal, procurando interpretar melhor os aspectos relativos aos 

processos de acumulação de capital e evidenciando questões internas ao Brasil, para 

compreender melhor as crises e crescimentos. Adiante ela consolidou sua carreira 

intelectual se colocando como um dos grandes nomes do pensamento econômico 

brasileiro e adquirindo muita envergadura para fazer suas análises posteriores sobre o 

capitalismo e os desafios de viver em um país subdesenvolvido, com grande 

heterogeneidade estrutural, industrializado, mas dependente das exportações de 

comodities.    

Seus escritos e trabalhos são marcados por um amplo conjunto de ideias e leituras 

dos mais variados campos dentro da economia e da história, sempre com o compromisso 

de pensar o Brasil e o seu processo de desenvolvimento.  

Para ela, a economia é uma disciplina social e histórica, que para 
ser bem empregada requer, é claro, conhecimento teórico, mas 
requer também análises que saiam do âmbito restrito das 
aborrecidas tecnicalidades e ajudem a entender a história e a 
sociedade em toda sua complexidade. (BIELSCHOWSKY, 2010, 
p. 193, 194).  
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Já o objetivo principal do presente capítulo, é sistematizar o processo de 

industrialização por substituição de importação e enxergar como Tavares compendiou e 

enxergou o período e a crise no PSI2. Por outro lado, o capítulo propõe-se também a 

compreender que a autora não estava fazendo uma crítica aberta ao processo, e sim sobre 

a realidade brasileira e assim sintetizando o debate da época. Desta forma, poderemos 

contextualizar nossas hipóteses centrais, nas quais Tavares concretiza seu pensamento e 

consolida suas bases cepalinas, para posteriormente fazer algumas contestações. Neste 

caso também entram as formas de como foi influenciada e como se constituiu a jovem 

Tavares.  

  Este capítulo busca compreender que a jovem Tavares se encontra em formação 

e está ainda distante temporalmente das teses de doutorado e livre docência da década de 

setenta. Vale destacar que é uma jovem que saiu da faculdade e está entrando no debate 

econômico e que dialoga com o grupo CEPAL-BNDE. Para o estudo do atual capítulo, o 

principal diálogo é com a Cepal e como a economista conseguiu fazer uma síntese do 

pensamento cepalino ou parte dele com o lançamento do texto “Auge e declino do 

processo de substituição de importações no Brasil”, em 1963.   

 
1.2 Sobre os laços e vínculos no processo de formação da economista   
  

Para compreender a formação de Tavares é necessário observar como a economista 

se estabelece no Brasil e como consegue adentrar em espaços pouco usuais para mulheres 

na quela contexto histórico. Como já explanado, Tavares teve uma formação excelente 

em matemática e quando chegou no Brasil em 1954, tentou se tornar professora, mas não 

conseguiu êxito na validação dos diplomas, assim tendo que partir para outras atividades, 

e uma destas era a de economista.  

A então matemática nos anos de 1954 e 1957, dedica-se às ciências exatas, 

trabalhando como estatística no Incra, onde fazia tabelas sobre a questão agrária 

brasileira, começando a tomar consciência sobre os desafios do novo país em que estava 

vivendo.   

Em meio a conversas e discussões, no convívio com a elite intelectual 
fluminense, e nutrindo um crescente interesse pelos problemas da 
realidade brasileira, Maria da Conceição Tavares paulatinamente 
começa a se deparar com a complexidade das questões econômicas, o 
que a leva, em 1957, a ingressar na escola de economia da Universidade 

 
2  PSI: Processo de Substituição de Importações. 
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do Brasil, hoje UFRJ (Universidade Federal do Rio de Janeiro). 
(ROBILLOTI, 2016, p. 14)  

  
Neste momento ela começa a desenvolver uma série de contatos que serão muito 

importantes para o desenvolvimento acadêmico e intelectual da economista. Com estes 

pressupostos temporais já estabelecidos, a questão é encontrar as principais linhas de 

pensamento e pensadores que acompanharam Tavares nestes anos da faculdade. Estas 

informações são muito importantes para compreender e contextualizar o texto “Auge e 

declino do processo de substituição de importações no Brasil” publicado em 1963.  

O Instituto da Ordem dos Economistas do Rio de Janeiro em 1932, e em 1937 a 

Sociedade Brasileira de Economia Política deram origem, em dezembro de 1938, à 

Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas do Rio de Janeiro que, nesta época, 

era uma organização privada, que teve incessantes dificuldades econômicas e 

administrativas, e que no ano de 1945 foi concedida para a fundação Mauá. No ano 

seguinte foi incorporada pela Universidade do Brasil. Neste contexto a jovem Tavares, 

desde os primórdios da faculdade, colaborava e dialogava com um dos maiores 

economistas dos anos 1940 e 1950 no Brasil, Octávio Gouveia de Bulhões, professor na 

Universidade do Brasil.  

Em 1926, Octavio Bulhões ingressou no serviço do Imposto de Renda 
por indicação de seu tio-avô Leopoldo. Lá trabalhou enquanto estudava 
direito na Faculdade Nacional do Rio de Janeiro. Poucos anos depois, 
o Imposto de Renda foi incorporado ao Ministério da Fazenda. Bulhões 
propôs a criação de uma seção de Estudos Econômicos e Financeiros 
no Ministério, para a qual se transferiu em 1939. Foi lá que conheceu 
Eugênio Gudin, que o “injetaria” como professor na FCEARJ. 
(KLUGER, 2017, p 109)    

  
O economista seria uma das pessoas que observaria o destaque de Tavares sobre 

os assuntos matemáticos e econômicos, corroborando para aperfeiçoar a jovem 

economista, e fazendo que ela se tornasse sua assistente. Mesmo Tavares não sendo uma 

conservadora e liberal na economia como se identificava Bulhões, foi possível que os 

dois estabelecessem diálogos e parcerias, e sendo assim “A convite de seu professor, 

Octávio Gouvêa de Bulhões, Conceição Tavares torna-se assistente de ensino em teoria 

econômica. (Robilloti, 2016, p 1)”.   

Ao mesmo tempo que ela estudava também trabalhava no BNDE - Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, Conceição trabalhava nas tabelas e 

nos planos necessários para a formulação do Plano de Metas. Aproximou-se de Inácio 
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Rangel, tendo contato com teorias do imperialismo de Vladmir Lenin e Rudolf 

Hilferding, que falava sobre o capital financeiro.   

Com a conclusão da Graduação, entra em outros grupos que são destaques na sua 

formação. Nas palavras de Tavares, os professores como Bulhões foram, muito 

importantes na formação teórica e analítica das questões econômicas. Já a formação 

ideológica e mais ligada ao desenvolvimento econômico, ficou por parte de outros 

vínculos.   

Nesta conta das conexões pode-se adicionar outros economistas que estavam ao 

redor. Após concluir o curso de Economia e já trabalhando, a economista foi convidada 

para juntar-se à equipe de Osvaldo Sunkel, primeiro diretor do centro CEPAL-BNDE. 

Essa mudança possibilitou o convívio com outra equipe com quem ela veio a trabalhar, 

tendo como colegas Carlos Lessa e Antônio Barros de Castro, dois economistas que 

colaboraram muito para os textos que ela iria lançar anos depois.   

Aníbal Pinto Santa Cruz um nome da CEPAL na época e antes de Tavares ser 

contratada ela comissão, Aníbal Pinto foi um grande economista chileno, que desde seus 

primeiros anos como economista, teve seu pensamento econômico fincado da 

heterodoxia, sendo um forte opositor e critico da ideias ortodoxas advindas do FMI e do 

pensamento econômico neoclássico. Como Jose Serra descreve.  

Aníbal Pinto esteve à vontade na apreciação crítica da ortodoxia, pois 
sempre se debruçou na análise histórica, deu importância à análise 
comparada de processos de desenvolvimento e foi capaz, como nenhum 
outro economista na América Latina, de tratar apropriadamente da 
interação do desenvolvimento econômico com a política e a sociedade. 
(SERRA, 1991, 464)  
 

Durante os anos de 1960 esteve amplamente envolvido com o grupo CEPAL-

BNDE. Aníbal Pinto também colaborou com diversos economistas dentro e fora da 

CEPAL, escreveu muitos trabalhos para a comissão e orientou inúmeros textos 

acadêmicos e estudos da CEPAL em especial do Grupo CEPAL-BNDE.  Foi um dos 

tutores que contribuíram com Tavares em seus primeiros textos. Sobre Aníbal Pinto Santa 

Cruz destaca-se aqui a seguinte passagem.   
Aníbal Pinto Santa Cruz, o segundo diretor do Centro CEPALBNDE, 
tornou-se uma espécie de mentor dos jovens economistas brasileiros 
que enxergavam nele “um homem sábio”, “com grande capacidade 
institucional”, “antidogmático”, “com uma tendência à iconoclastia” e 
“engajado na luta pela transformação social” (KLUGER, 2017, p. 86)   
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Anibal Pinto foi considerado por Tavares um colaborador para escrita dos 

primeiros textos que compõem o Livro Da substituição de importação ao capitalismo 

financeiro, especialmente o texto, lançado em 1963, em que este capítulo se dedica a 

trabalhar, “Auge e declino do processo de substituição de importações no Brasil”. Para os 

nascidos no início da década de 1930 e que faziam parte do grupo CEPAL-BNDE, na 

década de sessenta, a figura de Aníbal Pinto foi muito expressiva, tendo colaborado com 

os primeiros escritos de muitos jovens economistas, que passaram pela instituição.  

 Como destacava Tavares.  

“Auge e declínio do processo de substituição de importações, meu 
primeiro trabalho como economista da CEPAL, apresento quatro 
caminhos possíveis para o desenvolvimento. (...) O Brasil sempre 
esteve inserido no contexto internacional e submetido a ele, desde que 
nasceu até hoje, embora só há pouco tempo tenha se constituído, mal e 
mal, como um mercado capitalista unificado. Daí a sua heterogeneidade 
estrutural (um conceito trabalhado por Aníbal Pinto). Em 1962, eu já 
dizia que o processo de substituição de importações não cumpriria o 
ideal progressista. Aliás, o meu livro é uma crítica à tentativa de 
descrever por meio da categoria ‘substituição de importações’ uma 
espécie particular de desenvolvimento industrial uma situação 
periférica. Industrialização, desenvolvimento das forças produtivas, 
nada disso resolve, pois nunca se transforma em um processo endógeno 
autossustentado. Enquanto isso vale a tese de Prebisch que é o cerne da 
tese do capitalismo dependente. Por isso, somado à impossibilidade de 
concorrer no mercado internacional em igualdade de condições, sem 
tecnologia própria, tampouco teremos uma moeda conversível e o 
Estado sempre será usado para criar ‘moedas podres’. Por fim, como 
explico no ensaio sobre capitalismo financeiro, o capital financeiro 
nunca se junta com o capital industrial de forma orgânica, o que nos 
condena a ter sempre um capitalismo patrimonialista, especulativo, de 
quinta categoria” (TAVARES, 1997a, p. 7)  

  
Como dito por Tavares na citação acima, os anos que ela ficou inserida na 

CEPAL-BNDE, Aníbal Pinto foi como um orientador da jovem economista.   

É notável perceber que a constituição de uma rede de conexões se torna essencial 

para moldar os caminhos que foram percorridos por Tavares e colaborar na sua formação 

em geral. Tavares passou por diversos campos de influências dentro da economia, sempre 

sendo muito bem conduzida, por professores brilhantes e muito plurais, e mesmo não 

concordando em tudo, a jovem economista soube aproveitar os anos de aprendizagens e 

ensinamentos, como se pode constatar na passagem abaixo.   

Sim, o Gudin já estava aposentado. Tive aula com o Roberto Campos, 
que substituiu o Gudin. Aí, quando ele estava dando Política Monetária, 
apareceu a primeira teoria estrutural da inflação, a da CEPAL. E 
apareceu o livro do Furtado. Eu era aluna de uma escola conservadora, 
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mas que apesar disso estava se perguntando sobre o Fundo Monetário. 
Imagine se hoje alguém explica a fundação das instituições. Eu os tinha 
ali! O Bulhões tinha estado com o Campos na reunião de Bretton 
Woods. Você sabe qual é a vantagem? Fui discípula de mestres que 
tinham estado lá. E quando fui para a CEPAL, fui discípula do [Raúl] 
Prebisch e de Aníbal Pinto. Como as pessoas tinham estado lá, elas 
sabiam a que vinham. (TAVARES, 1996, p 129)   

  
Os temas abordados por Tavares nesta fase, serão basilares para este capítulo que 

tem como proposta, compreender quem influenciou Tavares e como ela se colocou no 

debate econômico da época, pouco antes do golpe militar de 1964.    

  

1.3 Sobre a CEPAL  
  

  A Cepal - Comissão Econômica para América Latina e Caribe, foi um órgão 

central para o pensamento econômico Latino-Americano do século XX e para a formação 

da economista Maria da Conceição Tavares.  

A Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL) foi estabelecida pela 

resolução 106 (VI) do Conselho Econômico e Social, de 25 de fevereiro de 1948, e 

começou a funcionar nesse mesmo ano.   

A Cepal deve ser entendida, ou ser reconhecida como uma instituição que tem um 

corpo de economistas para desenvolver teorias e planos para o melhoramento da 

economia e o desenvolvimento dos países Latino-Americanos. Uma das maiores 

contribuições da instituição foi trazer novos olhares sobre a questão da inflação e a tese 

da deterioração dos termos de troca, sobre o subdesenvolvimento e por último a separação 

entre países periféricos e centrais no mercado internacional tudo explicado com atributos 

históricos e estruturais.  

Por outro lado, a grande contribuição da Cepal se deu no campo da economia do 

desenvolvimento, tendo como ideia mestra e princípio normativo a necessidade de 

colocar o Estado para ordenar o desenvolvimento dos países, tendo em vista as condições 

em que se encontrava a periferia latino-americana.   

Um marco para o processo de desenvolvimento latino-americano, foi quando o 

processo de industrialização dos países subdesenvolvidos ganhou outro rosto, 

principalmente, vindo das teorias cepalinas em que havia uma proposição política de 

superar a pobreza e promover a industrialização reduzindo a brecha entre os países do 
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centro capitalista e os países da periferia. Assim se configurou a intervenção do estado 

para estabelecer um novo padrão de crescimento econômico e social.   

Este processo culminaria em ataques à doutrina dominante com alvos no livre 

comércio, ou seja, na falta de crença na eficiência da alocação de recursos em nível 

externo e interno, mediante mecanismos de mercado livres. No caso latino-americano 

também se encontram discordâncias com o Fundo Monetário Internacional. A abordagem 

estruturalista advinda dos integrantes da Cepal, constitui-se em explicar de forma não 

padrão ou pouco convencional, as causas da inflação e dos problemas da balança de 

pagamentos, além de fornecer, em alguma medida, políticas de corte heterodoxas, que 

incrementam o processo de industrialização da década de 1930 até 1960.  

O método histórico estruturalista, eminentemente indutivo beneficiou-
se da formulação analítica da teoria do subdesenvolvimento periférico 
de Prebisch ... O método foi dessa forma, instrumentalizado pela 
utilização simultânea e complementar dos três planos analíticos 
mencionados, ou seja, inserção internacional, tendência e contradições 
internas do crescimento na periferia, e ação do Estado. 
(BIELSCHOWSKY, 2000, p 23)   

  
Além do uso difundido de argumentos econômicos de cunho heterodoxo no 

Brasil, a Cepal corroborou para argumentar e difundir a visão geral do planejamento e 

intervenção estatal em favor da industrialização. O planejamento estatal era visto como 

indispensável para a racionalização de um processo que de início se colocou difuso e 

espontâneo nas economias subdesenvolvidas. De fato, a teoria do desenvolvimento da 

Cepal foi uma ferramenta analítica antiliberal usada no debate econômico brasileiro.  

Na época da produção do texto “Auge e declino do processo de substituição de 

importação no Brasil”, a Cepal começava a repensava o processo de substituição de 

importações como modelo amplo de desenvolvimento, desta forma trazendo novas 

formulações e problematizando o papel da industrialização da época. Neste sentido pode-

se inserir Maria da Conceição Tavares, como uma das primeiras no Brasil a problematizar 

e investigar os avanços da industrialização ocorrida até então.   

Para elucidar melhor segue a exemplificação de Bielschowsky:   
a) Origens e anos 1950: industrialização.   
b) Anos 1960: reformas para obstruir a industrialização.   
c) Anos 1970: reorientação dos “estilos” de desenvolvimento na direção 

da homogeneização social e na direção da industrialização pro-
exportadora;  

d) Anos 1980: superação do problema do endividamento externo, via 
“ajuste com crescimento”;   

e) Anos 1990: transformação produtiva e equidade.   
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Observe que as duas primeiras etapas enquadram-se por completo no 
ciclo expansivo mundial do pós-guerra, e as duas últimas 
compreendidas no fim do da quele ciclo, em 1973/4 até os dias de hoje 
na qual predominaram baixo crescimento mundial e grandes 
incertezas. (BIELSCHOWSKY, 2000, p 18.)   

  
Observando o quadro acima, é notável que a comissão percorreu os caminhos 

tortuosos do Brasil com alguns planos mestres, e pelo menos manteve coesão e razoável 

grau de unidade nos temas abordados, somente se alterando com o passar do tempo 

histórico. Por outro lado, ter reflexões distintas não conferiam uma ruptura analítica, mas 

estas podiam ser perfeitamente organizadas de maneira conectiva, sempre tendo como 

baliza o método histórico-estruturalista, responsável por conduzir as obras em diferentes 

espaços e tempos históricos.   

Vale observar que a classificação das teses e reflexões de acordo com 
os “planos” de analise não significa falta de unidade no pensamento: os 
diferentes planos e diferentes teses então perfeitamente “amarradas” 
pelo método histórico-estruturalista e pelas ideias forcas que 
determinaram a produção das teses de cada período. 
(BIESCHOWSKY, 2000, p 18.)  

  
Os argumentos e a motivação original para a inclinação cepalina pelas tendências 

históricas e estruturalistas é muito conhecida. Este pensamento econômico e esta forma 

de enxergar a realidade de maneira histórica e processual, ou melhor, esta agenda de 

reflexão que foi inaugurada por Prebisch em 1949, compunha-se de um diagnóstico da 

profunda transição nas economias subdesenvolvidas latino-americanas, do modelo de 

crescimento agroexportador voltado para fora, para o modelo urbano e industrial 

flexionado para dentro.   

  O modelo exposto pelos cepalinos tenta dar conta, de forma ampla, dos problemas 

inerentes de uma economia subdesenvolvida por diversas formas de avançar no processo 

de desenvolvimento, ao mesmo tempo, em que, em seu seio permanece uma economia 

voltada para exportação de produtos agrícolas, assim gerando uma cadeia de desafios e 

questões que foram amplamente debatidos pelos economistas e historiadores 

econômicos.   

Na análise econômica cepalina o estruturalismo surge de uma forma ampla de 

análise que é essencialmente um enfoque orientado pelas buscas de relações diacrônicas, 

históricas e comparativas, a qual presta-se mais ao método “indutivo” do que a uma 

“heurística positiva”. O processo de desenvolvimento do pensamento cepalino é ligado a 

questões relevantes do conhecimento profundamente atento para o comportamento dos 
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agentes sociais e da condução das instituições, assim se aproximando de um movimento 

indutivo que observa a sociedade dentro de diversas perspectivas.   

Em outras palavras, o enfoque histórico-estruturalista, cepalino abriga 
um método de produção de conhecimento profundamente atento para o 
comportamento das agentes sociais e da trajetória das instituições que 
tem maior proximidade a um movimento indutivo do que os enfoques 
abstratos-dedutivos tradicionais (BIESCHOWSKY, 2000, p 21) 

 
Este enfoque tem suas conexões com as interpretações “institucionalistas”, 

principalmente, pela importância que é conferida aos agentes e instituições em condições 

históricas especificas, tendo em vista que estes podem corroborar em corrigir as 

imperfeições no mercado que necessitam ser corrigidas. Assim, com este olhar 

abrangente, flexível e tendo uma facilidade em se a adaptar e entender a evolução dos 

acontecimentos, o pensamento cepalino se destaca.   

Outra parte muito importante é, além da capacidade de se colocar e entender o 

processo sem perder a ideologia do pensamento e a consciência analítica do próprio 

método, perceber na investigação cepalina uma reflexão crítica do processo de 

desenvolvimento próprio das economias subdesenvolvidas, conseguindo com êxito 

incorporar novas ocorrências com a evolução do processo histórico.     

Liberado de marcos dedutivos e esquemáticos, o pensamento cepalino 
tem assim a capacidade de acomodar com facilidade evolução doa 
acontecimentos, através de contínuas revisões em suas interpretações, 
que não significam perda de coerência político-ideológica ou de 
consistência analítica. Ao mesmo tempo, parte da investigação cepalina 
é uma reflexão crítica numa visão introspectiva sobre seus próprios 
desenvolvimentos analíticos. (BIESCHOWSKY, 2000, p 21)  
 

A teorização cepalina, de alguma forma também cumpre um papel central dentro 

da América Latina, seguindo por muitas vezes as esteiras da hegemonia keynesiana no 

pensamento econômico da época, mas sempre indo além das soluções feitas para países 

centrais e desenvolvidos. É por esta razão que as ideias da Cepal adquirem uma expressão 

mais central dentro do debate do pensamento econômico latino-americano.  

Os anos 1950 foram para a Cepal o auge da criatividade e da capacidade de ousar 

e influenciar os governos mais sensíveis ao pensamento da Comissão, ditando por muitas 

vezes os passos do processo de industrialização e conduzindo de forma deliberada para a 

substituição de importação, sempre tendo em vista que este processo conduziria a 

melhoras no processo de desenvolvimento. Todos os debates que formavam e 

compunham os principais textos e teses cepalinas na década de 1950 alertavam para a 
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necessidade do redirecionamento da economia agrária e primária para um caminho que 

levasse ao desenvolvimento por meio da industrialização.  

As mensagens eram inovadoras, e o campo para sua divulgação era 
fértil. No plano da conveniência histórica, a ideologia cepalina caía 
como uma luva nos projetos políticos de vários governos do continente. 
No plano analítico, a mensagem geral estava plenamente sintetizada 
com o coração da nova teoria do desenvolvimento (...) no fundo, com 
diferentes conceitos e maneiras de formular a questão, todos colocavam 
a mesma mensagem central, a da necessidade de realizar políticas de 
industrialização como forma de superar o subdesenvolvimento e a 
pobreza.  (BIELSCHOWSKY, 2000, p 25)  

  
Como observou-se, o processo de substituição de importação se deu como uma 

saída industrial para o subdesenvolvimento, sempre colocado como balizador das 

discussões e dos debates acerca do pensamento econômico da época, mas como a própria 

Tavares vai demonstrar em seus textos da década de 1960, a industrialização tal como 

ocorreu, não foi e não seria suficiente para dar conta dos problemas do caso brasileiro. 

Assim, durante os anos sessenta, a economista colocou em destaque os novos rumos que 

a Cepal e o grupo CEPAL-BNDE perseguiria, com o avançar da década.   

Nos anos sessenta a Cepal muda um pouco seus dizeres e credos, para adotar um 

tom mais crítico ao processo de industrialização por substituição de importação no Brasil. 

Nesta década a Cepal passa a servir com fórum de debate e produção sobre as críticas ao 

processo de desenvolvimento recente. Maria da Conceição Tavares está presente 

trabalhando e colaborando neste período.   

  

1.4 Sobre os Conceitos e termos Cepalinos  
 

Os conceitos principais para o estudo são:  sistema centro periferia, deterioração 

dos termos de troca, desenvolvimentismo, subdesenvolvimento e desenvolvimento. Essa 

parte do capítulo vai servir para aludir aos conceitos cepalinos que contribuíram para a 

escrita do texto em análise, e também para entender o que a economista interpreta sobre 

a industrialização que estava ocorrendo no Brasil.  

 A conceituação do sistema centro periferia foi referência para a formação de 

diversos economista da Cepal, entre eles Maria da Conceição Tavares. O sistema centro 

periferia é fundamental para as demais ideias da Cepal, assim sendo basilar para os 

demais conceitos trabalhados no texto.   
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A formação do sistema econômico mundial, o desenvolvimento econômico e a 

industrialização não conseguiram alcançar todas as sociedades, sendo restrito a algumas 

nações, e isso demonstra que a utilização das “benesses” do desenvolvimento foi desigual 

nos diferentes países. Esta forma operacional do sistema, em que cada país se concentraria 

em suas “vantagens comparativas”, revela como os sistemas se manteriam com a 

existência de países voltados para a exportação de gêneros alimentícios e outros 

produzindo bens duráveis e industrializados com maior sofisticação e desenvolvimento.   

Esta situação afetaria em muito os processos de desenvolvimento de cada país e região, 

conforme a discussão sobre centro e periferia, idealizada por Raul Prebisch.  

 É a constatação de que o desenvolvimento econômico abrangeu apenas 
uma proporção reduzida da população mundial, constatação esta que 
permitiu ao autor desmentir os benefícios universais de um sistema 
marcado por uma divisão internacional do trabalho, quando, na 
verdade, essa forma de ‘desenvolvimento’ (segundo as vantagens 
comparativas de produção de cada país) fora perversa para não poucas 
áreas que compõem o sistema econômico, a chamada “periferia”, da 
qual faz parte a América Latina.( ROBILLOTI, 2016, p 29)   

  
  A formação de países subdesenvolvidos está intrinsicamente ligada ao sistema de 

países centrais e periféricos mencionado por Prebisch. Neste enfoque, o economista 

considera que o desenvolvimento do sistema capitalista tendeu a formar dois polos 

construídos simultaneamente em um processo conjunto, porém com diferentes facetas e 

particularidades; estas anomalias e diferenças se expressam com a interpretação da 

existência de dois grupos de países, um centro e uma periferia, que se distinguiriam por 

sua estrutura produtiva muito diferentes e com processos históricos pouco universais.   

O sistema centro-periferia seria o conceito mais difundido. Entende-se 
por Centro os países desenvolvidos, exportadores de bens 
manufaturados, e por Periferia os países em desenvolvimento ou 
subdesenvolvidos, exportadores de produtos primários. A América 
Latina pertencia à periferia da economia mundial. (COUTO, 2017 p 77)  
 

  O centro econômico está muitas vezes ligado por uma estrutura produtiva muito 

bem-organizada, com uma ampla difusão tecnológica, marcado por uma produtividade 

grande e expressiva; desta forma, para o sistema, estes são países “centrais” que por sua 

vez são desenvolvidos e exercem um papel de destaque na divisão internacional do 

trabalho no sistema capitalista moderno.   

 Já os países que foram apartados deste desenvolvimento e não tiveram o benefício 

do processo de industrialização, ficaram resguardados em seus produtos primários e de 

exportação; o sistema delegou-lhes uma tarefa secundária, o fornecimento de alimentos 
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e matérias primais baratas para dar sustentação ao desenvolvimento dos países centrais. 

Estes países que são de alguma forma secundários no processo de desenvolvimento e 

industrialização e são fornecedores de comodity, o economista Raul Prebisch tende a 

nomear de países “periféricos”.   

Durante o período em que vigorou a clássica divisão internacional do 
trabalho (isto é, enquanto a pauta produtiva da periferia se manteve 
altamente especializada em produtos primários), o padrão de 
crescimento das economias periféricas fora exclusivamente 
determinado pelo setor exportador. Como o comércio exterior não 
garantiu nem crescimento nem desenvolvimento econômico na 
periferia, os mecanismos atuantes no mercado internacional se 
revelaram, em sua visão, perversos para a mesma. Este cenário começa 
a se alterar lentamente após a crise de 1929, quando a periferia iniciou 
espontaneamente seu processo de industrialização, através da qual ela 
conseguiu garantir seu crescimento e desenvolvimento à revelia do 
comércio exterior. (ROBILLOTI, 2016, p 17)  

 
Com a crise de 1929 os países periféricos tiveram anos conturbados e complexos. 

Coloca-se em destaque a crise no setor de exportação que acabou dividindo sua 

importância com os setores industriais, voltados para o mercado interno. Os trabalhos 

que Raul Prebisch produziu, se inserem nesta problemática de analisar o conturbado 

período de transição que se observava nos países periféricos, em destaque a América 

Latina. Estes estavam indo em direção a uma transformação em suas estruturas 

econômicas que eram voltadas ao mercado agroexportador, ou seja, para fora, e agora se 

voltavam ao crescente mercado interno e a uma industrialização forçada e endógena, feita 

para dar substitutos a importações.   

Ainda que transitório e pouco claro o caminho das economias periféricas na 

época, os cepalinos sempre defenderam um outro modo para mudar o quadro da divisão 

interna do trabalho, o qual implicava numa radical mudança na especialização produtiva 

da periferia, fortemente defendido por Raul Prebisch e os cepalinos.  

Seguindo a argumentação cepalina envolvendo os países periféricos, faz-se 

necessário explicar o segundo conceito: a deterioração dos termos de troca.   

Como colocado nos parágrafos anteriores, o processo de formação “histórica” de 

uma economia periférica se apresenta como muito difícil, abarrotado de processos pouco 

compreendidos pelo pensamento econômico clássico, pois somente o pensamento 

cepalino conseguiu trazer à tona estes processos econômicos causados pelas relações de 

troca entre as economias do centro e da periferia.  
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Esta relação que aqui tem o nome de “deterioração dos termos de troca”, termo 

este cunhado por Raul Prebisch e desenvolvido posteriormente, sempre foi um aliado nos 

debates, do lado cepalino.   

O fraco dinamismo do setor externo e exportador da economia brasileira e 

periférica é algo muito destacado nas interpretações cepalinas. O setor aqui referido é 

nesta visão, um entrave para o desenvolvimento da região, pois as exportações 

historicamente são condicionadas por uma tendência à desvalorização, visto que o 

produto exportado em sua grande maioria é constituído de produtos primários e 

alimentícios, que tendem a se desvalorizar dentro dos ciclos econômicos de expansão e 

contração econômica, e também tendem a se desvalorizar frente aos produtos mais 

duráveis e tecnológicos. Outro motivo citado é o volume demandado por tais produtos 

vindos da periferia que tende a diminuir, de forma processual, em decorrência de uma 

atualização mais frequente dos processos de produção nos países centrais.    

O autor demonstra historicamente que a relação de preços dos produtos 
exportados e importados pela periferia se moveu continuamente, ao 
longo das décadas, de forma adversa à periferia, de tal forma que entre 
1860 e 1930 “...necessitava-se, em média, de 58,6% mais produtos 
primários para comprar a mesma quantidade de artigos finais da 
indústria” (PREBISCH, 1949, p, 82 apud ROBILLOTI, 2016, p 18).  

  
Desta forma, para o economista, interpretar a situação contraria a visão ortodoxa 

liberal em que as vantagens comparativas fariam com que os produtos especializados de 

cada país baixassem os preços com o aumento da produtividade, porém para os cepalinos 

isso não se colocava como verdadeiro.   

Com o advento da crise de 1929 e das guerras, os produtos especializados das 

periferias, em destaque os produtos agrícolas, não conseguiam comprar mais da mesma 

forma que antes da crise, assim necessitando de mais volume de um produto primário 

para comprar produtos industrializados do centro capitalista. Mesmo com o avanço das 

novas tecnologias para dar conta de diminuir os custos e aumentar a produtividade, o 

problema dos produtos primários era sua inconstância, pois muitos bens primários 

apresentavam baixa elasticidade-renda da demanda, ou seja, a demanda para este tipo de 

bens aumenta na margem, menos que a renda.  Para melhor entendimento segue a citação: 

Prebisch desmente este pressuposto da distribuição do progresso 
técnico, afirmando que, desde o final do século XIX, os preços dos 
produtos primários vinham se deteriorando em relação aos preços dos 
produtos manufaturados dos centros. Ou seja, por não terem sido 
repassados os aumentos de produtividade na baixa dos preços, o 
progresso técnico tinha se concentrado nos centros. Esta deterioração 
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era explicada pelo movimento cíclico da economia. Na fase 
descendente do ciclo, a queda nos preços dos produtos primários 
exportados era maior do que a sua elevação na fase ascendente. 
Enquanto isso, os preços dos produtos manufaturados produzidos nos 
centros resistiam à queda. (COUTO, 2017 p 77) 
 

Para as economias periféricas, resistir a estas modificações no mercado 

internacional, mesmo com cenários mais favoráveis à exportação dos produtos dos países 

periféricos, pouco podem se alterar, pois sua oferta em curto prazo não é elástica, 

demorando a se ajustar, pois demanda mais áreas de plantação e o tempo para maturação 

da produção é mais lento por natureza. Assim, com esta demora, a demanda acaba (tendo 

como perspectiva um ciclo econômico com uma fase de alta e uma fase de baixa), 

também se alterando, e permitindo que seja alcançado o preço que, por sua vez, começa 

a cair.  

Porém mais produtos estão disponíveis, (pois como evidenciado, a oferta é pouco 

elástica no curto prazo dos produtos primários), mas a demanda não é a mesma (fim do 

ciclo econômico), com isso fazendo um efeito duplo, pois a demanda baixou e a oferta 

aumentou, com o tempo.   

A retração da demanda nos centros, por si só, já garantiria uma intensa 
queda dos preços, entretanto, como já discutimos, a forma de ajuste da 
oferta no centro promove uma contração ainda maior da demanda (em 
decorrência dos estoques elevados), num momento em que a oferta 
primária periférica está crescendo constantemente. (ROBILLOTI, 
2016, p 21)  

  
Desta forma, a deterioração da troca entre as economias periféricas e as centrais 

prejudicava as economias periféricas, assim como a deterioração dos termos de troca e o 

avanço científico, e o desenvolvimento no centro sistêmico impactava negativamente as 

exportações dos países periféricos, prejudicando-os.  Outros problemas relacionados são 

os fatores estruturais de cada país, sendo ele periférico ou central, como por exemplo, a 

necessidade de evolução tecnológica constante do centro capitalista, para a redução da 

dependência com os produtos vindos da periferia. Como exemplo destaca-se a borracha.    

Este problema só seria superado pelos insistentes investimentos nas indústrias e 

na industrialização dos países periféricos, assim quebrando com a lógica do sistema 

internacional de trabalho. Na prática seria necessário romper com a condição de 

economia agroexportadora, que na visão de Prebisch é um processo lento e tortuoso, com 

um ritmo muito devagar, estando sempre atrás dos avanços dos países centrais. Esta 

permanência da condição periférica seria sentida com diversos desequilíbrios, como o 
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desemprego estrutural histórico e os desequilíbrios em suas balanças de pagamento; e 

para combater tais problemas “Prebisch não via outro caminho senão a industrialização 

da América Latina, através do “processo de substituições de importações” (COUTO, 

2017 p 78). 

  O próximo conceito o desenvolvimentismo denota maior dificuldade, vide a 

polissemia de significados dados ao conceito a partir dos anos 1950 e 1960, quando ele 

foi sendo usado em escritos, considerando até a história do tempo presente. 

A expressão desenvolvimentismo é usada em larga escala pela mídia, pelos 

economistas e pelos historiadores que estudam a história da economia. Este uso, no 

entanto, expõe algumas dificuldades quanto ao significado do termo, embora o que seja 

importante para o presente texto é o aspecto teórico desse termo que se encontra nos 

escritos da Cepal e nos de Maria da Conceição Tavares.  

O conceito de desenvolvimentismo é amplo e largo, e a grande preocupação é com 

a possível alteração de seu significado, dependendo da área onde é discutido.  

De início, o termo relembra o processo de substituição de importações, ocorrido 

na América Latina, mas este pode ser um jeito de observar muito reduzido.  

O uso do desenvolvimentismo como um termo econômico, igual à ortodoxia ou 

neoliberalismo, socialismo, serve para delimitar um propósito do termo, tendo seu lado 

material e intelectual, os quais muitas vezes estão conectados, pois pressupõem uma 

interação. Em último caso, pode-se dizer que o desenvolvimentismo é um amontoado  de 

práticas de políticas econômicas que estão no campo das ideias e propostas e que podem 

ser executadas, no plano real. Evidencia-se que o desenvolvimentismo está 

interconectado por estes lados: teórico e prático.  

Um fenômeno do “mundo material”, ou seja, um conjunto de práticas 
de política econômica propostas e/ou executadas pelos formuladores de 
políticas, isto é, fatos concretos ou medidas “reais” que compartilham 
um núcleo comum de atributos que os caracteriza como tal; e ii) um 
fenômeno do “mundo do pensamento”, ou seja, um conjunto de ideias 
que se propõem a expressar teorias, concepções ou visões de mundo. 
Estas podem ser expressas: i) como discurso político, por aqueles que 
as defendem ou as criticam (e que mais usualmente se denomina 
ideologia – outro termo polissêmico); ou ii) para designar uma escola 
ou corrente de pensamento, ao abranger teorias e estudos segundo 
cânones reconhecidos como saber científico. (Fonseca, 2015, p. 8)   

 
Sobre a parte teórica, os escritos sobre o desenvolvimentismo seguem duas 

divisões que podem colaborar para o presente texto. Uma parte dos escritos e trabalhos 

sobre o tema tenta dar uma conceituação mais teórica e de certa forma ideológica, como 
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uma linha teórica econômica; a outra parte dá uma maior ênfase para as experiências que 

ocorrem no processo histórico, assim materializando o desenvolvimentismo em estados 

e governos que “exercitam” esta linha de pensamento econômico. Nesta última forma há 

uma utilidade mais pratica nas análises, contudo sem deixar de considerar esquemas 

teóricas em suas análises materialistas.  

“Vejam-se a seguir, em ordem cronológica, outros trabalhos cujos 
autores centram-se menos na conceituação do desenvolvimentismo 
como ideologia e mais na definição do que denominam “Estado 
desenvolvimentista” – e na política econômica a ele associada, sem, 
todavia, deixarem de admitir que uma ideologia também se fez presente 
para nortear e justificar as medidas tomadas pelos governantes.” 
(Fonseca, 2015, p. 17)   
 

O desenvolvimentismo, observado de certo ângulo, remete a uma racionalidade, a 

um planejamento, como um meio para galgar padrões melhores de vida, na sociedade. 

Observa-se que o desenvolvimentismo se torna uma prática, um guia que reúne algumas 

sugestões reais para a economia e também para a área social, mas esperando resultados. 

Sendo assim não pode ser considerado somente um meio para alcançar um fim, apenas 

crescimento; a ideia é acrescentar diversos fatores e valores, que seriam perseguidos 

durante o processo desenvolvimentista. O desenvolvimentismo engendra no próprio 

processo, propósitos de melhoria em espaços como saúde, educação, leis trabalhistas e a 

própria industrialização, que servem como máquina propulsora dos demais e da 

superação dos obstáculos do subdesenvolvimento. Para melhor ilustrar segue a citação 

abaixo.  

Desprovido de sua utopia, desenvolvimentismo significaria tão 
somente incentivo à acumulação acelerada de capital. Este 
entendimento pode ser percebido na frequente distinção entre 
crescimento e desenvolvimento: o primeiro restringir-se-ia ao 
crescimento da produção e da produtividade, enquanto o segundo 
incorporaria suas repercussões, como a melhoria dos indicadores 
sociais. A distinção claramente incorpora no segundo termo os valores, 
pois desenvolvimento não seria um crescimento qualquer: embora o 
suponha, acrescenta a ele atributos desejáveis. (Fonseca, 2015, p 28)   

 

Desta forma, o processo engloba uma complexidade muito mais evidente do que 

somente a ideia de crescimento. O que se observa em exemplos realistas, que podem ser 

considerados desenvolvimentistas é, primeiro, uma ampla preocupação com o país, dando 

tributos mais fortes como um pensamento e um projeto nacional de desenvolvimento, ou 

um processo estratégico para a nação; segundo uma intervenção estatal na economia com 
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objetivos de colocar em pratica o projeto, uma industrialização pujante e mais forte; e por 

fim uma economia dentro do sistema capitalista.  

O termo é acompanhado de uma compreensão sobre as condições históricas que 

o colocaram em prática desde a sua formulação até o processo de entendê-lo como uma 

corrente econômica, chegando até sua aplicação dentro do processo histórico e do 

desenvolvimento brasileiro. 

Entender o desenvolvimentismo como uma corrente de pensamento econômico e 

social dentro do processo histórico do Brasil, corrobora para a avaliação feita até agora, 

de que as experiências que existiram demonstram uma imersão do termo em casos 

históricos onde há uma forte politização do termo, assim tratando-se de uma política 

econômica efetivamente praticada, com fortes variações e atualizações ao longo de 

tempo.  

Conclui-se, portanto, que pelo menos para conceitos como 
desenvolvimentismo, que denotam um guia de ação ou de intervenção, 
a inclusão ou exclusão de atributos é feita pelos cientistas e intelectuais 
orgânicos não apenas para “atualizar” o conceito diante de fatos novos, 
mas também para nele incluir ou excluir atributos que consideram por 
algum critério desejável, ou seja, capazes de expressar suas 
preferências ou valores. (Fonseca, 2015, p. 46)   
 

Para melhor compreender as contribuições dos cepalinos para o pensamento 

econômico, no que se refere aos conceitos de subdesenvolvimento e desenvolvimento, é 

fundamental usar livro de Furtado Desenvolvimento e subdesenvolvimento, de 1961 que 

debate os dois conceitos. O uso do respectivo livro sintetiza o que os “termos” querem 

significar e interpretar sobre a realidade histórica.  

Em primeiro lugar o economista destaca as formulações abstratas que 

compreendem a análise dos mecanismos, propriamente ditos, do processo de 

desenvolvimento, o que exige modelos e esquemas simplificados dos sistemas 

econômicos existentes e que são baseados em relações estáveis entre variáveis 

quantificáveis com importância relevante para a base dos modelos econômicos.   

O segundo é o plano histórico, um abrangente estudo crítico da história dos países 

e de suas localidades, confrontando as categorias pressupostas pelas formas abstratas e 

pelos modelos, não bastando construir um modelo abstrato. Não basta colocar em 

funcionamento um modelo abstrato e elaborar uma explicação de seu funcionamento, 

também é muito importante averiguar a eficácia explicativa dos modelos em confronto 
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com a realidade histórica. Sendo assim, Furtado coloca o peso de sua análise sobre a 

realidade histórica e sobre o processo histórico.   

Desta forma os modelos podem aderir a realidades históricas distintas, tendo de 

ser ajustado por economistas que observam o mundo real e conseguem mostrar esquemas 

mais ou menos assertivos perante a sociedade. Assim, pode-se dizer que os ecônomos 

têm uma difícil tarefa de colocar nos esquemas e modelos abstratos um certo grau correto 

de generalidade da realidade. Em outras palavras, até onde é possível eliminar algum 

modelo abstrato, suposições simplificadoras que são incompatíveis com a realidade 

histórica, sem perder sua eficácia explicativa.   

Tendo em vista estes recursos analíticos e existentes, há um problema em relação 

à metodologia no que se refere à teoria do desenvolvimento e suas formas. Em primeiro 

lugar é impossível negar a importância dos acontecimentos e do tempo ou ignorar o 

processo histórico e sua irreversibilidade. Estas questões dificultam em muito toda uma 

generalização com base em observações que são feitas em espaços e tempos 

determinados. A segunda questão é que é pouco possível ignorar as diferenças entre as 

economias de graus distintos de desenvolvimento, pois uma é distinta da outra em sua 

constituição e processo histórico.  

Assim, o parágrafo acima mostra uma difícil situação em que as análises 

econômicas se encontram, demonstrando a dificuldade e a complexidade da ciência 

econômica. Seu caráter abstrato e histórico tem que estar em sintonia, aparecendo em 

muito na teoria do desenvolvimento.    

Em rigor a análise econômica consiste exatamente em definir os limites 
dessa validez. O esforço no sentido de alcançar níveis mais altos de 
abstração deve ser acompanhado de outro objetivando definir, em 
função de realidades históricas, os limites de validez das relações 
referidas. (FURTADO, [1961] 2009, p 4)   

  
O desenvolvimento econômico é um fenômeno com nítida dimensão histórica, 

pois cada economia que tenta se desenvolver enfrenta desafios distintos e muito 

arrojados. Mesmo alguns sendo parecidos, a maioria não é semelhante. O complexo de 

recursos naturais, as correntes migratórias e populacionais, a ordem institucional vigente 

durante os séculos e os movimentos inerentes ao passar do tempo, podem falar muito 

sobre o fenômeno histórico do desenvolvimento.   

Para a teoria do desenvolvimento de Furtado tudo é uma questão de história e de 

processo histórico. Furtado coloca como exemplo a economia cubana, a qual se 
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desenvolveu muito rápido graças à integração crescente no comercio internacional. Por 

outro lado, é uma das poucas economias que encontraria maiores dificuldades de sair da 

estagnação devido à natureza das relações de intercambio externo que no caso é uma 

economia de exportação de matérias primas e agrícolas de consumo básico. Neste 

exemplo, o comércio se torna um fator estimulante e impeditivo, por ter um produto 

pouco estimulante para o desenvolvimento interno, tendo em vista as questões históricas 

de cada país.   

A análise econômica não lograria compreender os movimentos dos mercados e 

das economias se não tivesse material, ou melhor, se não dispusesse de um instrumental 

analítico adequado e universalista. Mesmo tendo muita generalização é importante para 

a compreensão de determinados fenômenos econômicos. O problema é quando se passa 

de uma simples análise para um quadro ideológico que dá pouca importância para as 

questões particulares e históricas de cada economia, assim, esquecendo dos limites de 

determinados conceitos, e assim passando sub-repticiamente do campo da especulação 

cientifica para o da doutrina ou da ideologia.   

Existem muitas chaves para desenvolver uma economia, mas sempre estará em 

jogo sua história e sua predisposição para mudar e se desenvolver, sendo necessário 

entender as necessidades de cada região para dar conta dos desafios. Por exemplo, como 

o nível de investimento e inversão do nível de emprego e renda, é aplicado e 

diversificado? Além do investimento existem questões pertinentes ao processo de 

equilíbrio dinâmico de cada país, sistema ou região.   

O ápice desta geração de riqueza é quando existe a consciência em relação ao 

pertencimento de um povo a uma nação, sendo membros de uma coletividade nacional e 

onde existe certa coesão dentro dos interesses materiais. Assim, o estado nação alcança 

uma nova perspectiva sobre as demais elites regionais e sobre todas as outras formas de 

organização social e política, até mesmo econômica. A produção gerada pela coletividade 

somente pode ser considerada real se tiver a forma de um fluxo, que são os serviços. “Do 

Ponto de vista econômico, desenvolvimento é, basicamente, aumento do fluxo de renda 

real, isto é incremento da quantidade de bens e serviços, por unidade de tempo, à 

disposição de determinado sociedade” (FURTADO, [1961], 2009, p 105).  

Com a unificação dos dois conceitos, o economista tem o que se chama de renda. 

De uma forma aqui descrita, bem simplificada, a renda gerada em períodos determinados 
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é concebida como o custo de produção realizado, ou como poder de compra que surge do 

processo da produção.   

Com o aumento do fluxo de renda, com as modificações no modo de produção, e 

com o aumento da adoção de capital por pessoas ocupadas, além da maximização da 

constelação de fatores produtivos e econômicos, forma-se um conjunto em cada nação, 

que deve evoluir para o avanço do país ou da região para melhores condições de vida e 

de sustento.  

Para deixar claro, esta complexidade não é de nível tecnológico, mas é a 

diversidade das formas sociais e econômicas que tem relação com as formas de divisão 

do trabalho social. Esta compreensão deve se originar das necessidades da coletividade e 

do conjunto econômico nacional que por sua vez apresenta uma estrutura muito complexa 

e ramificada.  O processo sempre está sofrendo com a ação permanente dos agentes e 

com os fatores sociais e institucionais que vão além da análise somente econômica.   

O desenvolvimento observado por um incremento do fluxo de renda ou 

crescimento, por si só não compreende o que Furtado deixa em evidência, pois para ele 

o processo observado nos países industrializados e do centro capitalista é distinto dos 

periféricos, pois a ação de grupos como os trabalhadores é diferente, a apropriação destes 

excedentes são distintos em cada exemplo e cada região e cada tempo histórico. No 

exemplo colocado por Furtado as regiões periféricas no sistema econômico não denotam 

a formação de massa salarial muito grande e complexa. Os padrões europeus e as disputas 

envolvidas perante os lucros e a renda criavam importante movimento que, na visão de 

Furtado, eram específicos e não poderiam ser interpretados nos países que estavam 

recebendo o alargamento da indústria europeia. Os países periféricos, “na verdade eram 

raro vermos o chamado núcleo capitalista modificar condições estruturais preexistentes 

pois estava ligado a economia local apenas com elemento formador de uma massa de 

salários.” (FURTADO, [1961], 2009, p 164) 

Para elucidar melhor, o desenvolvimento é compreendido por um prisma histórico 

que coloca em análise diversos aspectos para entender uma determinada sociedade mais 

desenvolvida que a outra em termos materiais e de bem-estar. Assim, a análise 

estruturalista e cepalina não converge com a visão clássica em aumento simples e 

somente monetário de uma nação ou sociedade. Assim que se passa a englobar mais 

complexidade e diversidade na análise do desenvolvimento, o crescimento passa a ser um 

dos passos a serem dados para o desenvolvimento, e não o fim: uma parte do processo. 
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Entender o desenvolvimento é compreender os fatores históricos e determinantes 

em cada exemplo, sendo difícil universalizar o que seria um país desenvolvido e com 

melhores condições. O pensamento aqui analisado não coloca em universalidade os 

aspectos do desenvolvimento, pois as estruturas que se formaram em cada região são 

distintas. Vale aqui uma ressalva, pois para Furtado, o processo de desenvolvimento e 

expansão das economias industrializadas, é distinto de outros grupos e regiões; assim, os 

países que tiveram processos distintos, denotam maior rigor e estudo histórico de suas 

estruturas econômicas e institucionais.  

O desenvolvimento em diversas formas também é considerado um movimento 

específico de uma sociedade que estabelece uma relação muito forte com todos os entes, 

desde o mercado até a sociedade, sempre tendo alianças fortes com a história de cada país 

e região, assim, destacando a relação de individualidade de cada agente com o resto parte 

do globo. Não é um processo muito singular e sim plural e divergente, contendo diversos 

caminhos e perspectivas que levam a diferentes situações como o subdesenvolvimento 

em certos casos, com isso tirando o olhar etapista e tardio do processo de 

desenvolvimento e colocando em prática uma forma histórica e estruturalista de observar 

os países periféricos.  

Neste sentido, o terceiro conceito, de subdesenvolvimento, por sua vez é sempre 

visto em relação ao desenvolvimento. A consciência do primeiro vem por uma série de 

processos de entendimento de que os movimentos econômicos que estavam presentes nos 

países centrais eram distintos dos periféricos. Com o passar dos anos este sentimento de 

diferenças tomava conta do pensamento econômico. Os países latino-americanos 

começaram a notar tais distinções já nos anos finais do século XIX, mas como observado, 

somente no meio do século XX é que o subdesenvolvimento é formulado e encarado 

como um processo histórico do capitalismo, e que a sua superação pediria uma alta 

concentração de esforços. 

O termo subdesenvolvimento, desta forma, torna-se numa face do 

desenvolvimento, uma consequência. Ambos se originam da mesma conexão histórica. 

Assim, o desenvolvimentismo seria como um guia para superar a condição de 

subdesenvolvimento de um país; a consciência de um estaria ligada à realização de outro 

e os dois estariam ligados em processo histórico conjunto.  

A interpretação das adversidades e dificuldades no campo econômico e social, e 

um conjunto de observações sobre as estruturas dos países periféricos, em comparação 
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com as dos países centrais, contudo, não os julgando de um ponto de vista inferior, mas 

tendo a consciência das divergências existentes, auxiliou muito na compreensão de que 

as “leis econômicas” que faziam sentido para os países industrializados não faziam 

sentido para a América Latina e seus países periféricos. Tais afirmações são uma visão 

crítica à universalidade dos processos de desenvolvimento e da ciência econômica.  

A dificuldade ou o não desenvolvimento, começou a ser visto inicialmente como 

uma nova forma de observar o “atraso” dos países periféricos. Somente na década de 

1950 com o avanço de pensamento desenvolvimentista e histórico estruturalista, e com 

um amplo impulso de Celso Furtado no livro Desenvolvimento e subdesenvolvimento, de 

1961, é que foi possível formular de maneira mais estruturada e conceitual a ideia de 

subdesenvolvimento, principalmente numa perspectiva cepalina.  

Com o pensamento cepalino e as contribuições teóricas de Prebisch, 
Furtado e Ignácio Rangel, o atraso – termo de uso coloquial – daria um 
salto para a categoria teórica subdesenvolvimento. Este não seria mais 
uma etapa nem fatalidade biológica ou geográfica, mas fenômeno 
histórico e social, que poderia e deveria ser superado. O caminho a 
percorrer seria o da industrialização. (Fonseca, 2015, p. 32) 

 

Em primeira instância, a compreensão do subdesenvolvimento vem pela falta de 

um crescimento constante nas economias dos países, mas os cepalinos desenvolveram 

uma forma distinta de observar o fenômeno (o crescimento seria uma parte do processo 

de desenvolvimento), que se constitui no diferencial histórico e processual dentro da 

análise das economias subdesenvolvidas e periféricas, observando que elas não são, em 

sua totalidade, atrasadas e que pouco podem crescer. Ao contrário, elas se caracterizam 

por uma outra maneira (histórica) de apostilar o “não desenvolvimento” ou, constituem-

se numa especificidade histórica dentro do capitalismo.  

O “não desenvolvimento” passou inicialmente a ser visto como um 
problema associado a “atraso”; mais tarde, na década de 1950, no 
pensamento cepalino, como um fenômeno histórico e estrutural: o 
subdesenvolvimento. Coube a Furtado (1961), neste processo de 
construção conceitual, formular de modo mais acabado o 
subdesenvolvimento como uma forma específica de desenvolvimento 
capitalista. (Fonseca, 2015, p. 23).   
 

Prosseguindo com a argumentação, desenvolvimento de um ponto de vista 

econômico e neoclássico é, sem dúvida, o aumento do fluxo real de renda de um 

emaranhado de bens e serviços e de produção, de um determinado país ou região.  Furtado 

vai além na argumentação para conseguir explicar o subdesenvolvimento; ele se utiliza  
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de formas históricas e processuais do capitalismo, diferenciando-se do pensamento 

econômico como visto acima.  

O excedente da produção é algo também muito caro à análise puramente 

econômica, como observado nos processos de desenvolvimento de excedentes, e sua 

distribuição em forma de salários e outras formas, demonstram também a complexidade 

que pode acontecer oriunda do processo histórico de cada país e região.  

 O sistema produtivo é capaz de proporcionar um produto maior do que aquele 

que seria necessário para sobreviver ou manter a totalidade da população nas condições 

em que vive, em níveis aceitáveis de qualidade de vida. “Por outro lado, se o fruto de um 

aumento ocasional da produção fosse totalmente absorvido pelo consumo, melhorariam 

momentaneamente as condições de vida da população, sem que nenhuma alteração 

sofresse a capacidade produtiva” (FURTADO [1961], 2009, p 115).  

 Contudo nota-se que existe um processo de acumulação por grupos reduzidos na 

sociedade que, por muitas vezes, facilitava a apropriação de mais excedente, o que 

facilitava a acumulação. Tendo em destaque as questões relevantes ao processo histórico 

e os grupos que se apropriam dos acúmulos, o que se observa é um processo histórico, de 

lutas e organizações em cada região.  

O que Furtado quer alertar é que a acumulação por si própria não gera um 

desenvolvimento, porém o que o economista alerta é para o sentido histórico do processo 

de ganhos, pois o que acontece com uma economia em processo de industrialização, é 

distinto em cada caso, assim o papel colocado para a história e as estruturas de cada região 

são distintos.  

A distribuição de renda e a acumulação tomam uma importância muito grande 

para a análise do desenvolvimento de uma nação ou economia. Estas duas esferas se 

colocam sobre a institucionalidade, que vai se articulando com o processo de apropriação 

de excedente, de países centrais e periféricos denotando distintas formas de dar utilidade 

a estes recursos. O que Furtado destaca é o problema das estruturas que estão presentes 

nos países subdesenvolvidos que constituem processos históricos distintos dos países 

centrais, assim gerando um processo de desenvolvimento diferente. Desta forma 

interpretar ambos da mesma maneira e impor construções teóricas universais e 

generalistas pode gerar falácia e inverdades, sobre como crescer e se desenvolver.  

O desenvolvimento como algo histórico e regional, vai além de questões 

universalizantes dentro do pensamento econômico, como, por exemplo, um cronograma 
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básico para chegar ao desenvolvimento, no caso muito exposto pelo pensamento clássico 

ou protagonizado pelos países centrais do sistema econômico. Para Furtado, ao entender 

como uma economia está no tempo presente, é necessário um exercício de entendimento 

histórico e focal do sistema econômico de determinado país ou região. É importante 

entender a formação das economias e sua passagem para uma economia mais industrial, 

observando o desenvolvimento tecnológico e industrial presente em cada uma, seu 

sentido e sua envergadura.   

Em uma economia industrial é notável o avanço tecnológico, assim abrindo 

oportunidades múltiplas aos capitais em acumulação para reincorporar-se ao processo 

produtivo; sendo assim, a economia industrial e seu desenvolvimento opera-se 

basicamente na intensificação da capitalização no processo produtivo, tendo em vista o 

contínuo crescimento e expansão, o avolumamento progressivo e, por sua vez, imanente 

ao sistema indústria capitalista. “Não seria possível conceber uma economia industrial 

senão crescendo, pois, peças fundamentais de seus mecanismos só tomam corpo e se 

individualizam através do crescimento” (FURTADO, [1961] 2009, p 148).   

Dentro desta perspectiva de evolução do sistema industrial capitalista que fazem 

parte de um quadro histórico, que gerou o desenvolvimento de uma serie de melhorias 

para determinados países que faziam parte de uma esfera econômica suficientemente 

preparada para inicializar o processo de industrialização, fica claro que os países 

desenvolvidos são os países centrais.  

A expansão das economias europeias e centrais foram em direção a regiões que 

eram constituídas por distintas economias de natureza pré-capitalista. O contato das 

pungentes economias capitalistas, em destaque as industrializadas como Inglaterra e 

regiões de antigas colônias de extrativismo bruto, se deu de maneira uniforme, 

privilegiando algumas regiões e descartando outras. Em alguns casos a união se 

manifestou de forma tímida na abertura de linhas comerciais para expandir e escoar 

produtos e, em outros casos, houve um interesse em fixar linhas de produção de matérias 

primas necessárias às economias centrais.  

O fruto desta intrincada conexão levou ao impacto sobre as estruturas arcaicas 

que variavam de diversas formas de região para região, seguindo as questões locais e as 

circunstâncias regionais e históricas. O que se produziu neste processo histórico estrutural 

foi uma circunstância hibrida distinta dos países industrializado. Nas palavras de Furtado.    

O efeito de impacto da expansão capitalista sobre as estruturas arcaicas 
variou de região para região, ao sabor de circunstâncias locais do tipo 
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de penetração capitalista e da intensidade desta. Contudo, resultante foi 
quase sempre criação de estruturas hibridas, uma parte das quais tendia 
a comportar-se como um sistema capitalista, a outra, a manter-se dentro 
da estrutura preexistente. Esse tipo de economia dualista constitui, 
especialmente o fenômeno do subdesenvolvimento contemporâneo. 
(FURTADO, [1961] 2009, p 161).  
  

  Desta forma, o subdesenvolvimento é um processo histórico integrado e ligado a 

expansão dos países capitalista a novas regiões, não sendo uma etapa a qual os países têm 

que passar para assim chegarem ao desenvolvimento, ou algum nível melhor de riqueza 

ou atraso para os cepalinos não é um atraso e sim uma condição do processo de 

desenvolvimento dos países periféricos, em destaque os latino-americanos. Contudo é 

um processo distinto em cada circunstância que denota muita atenção e observação 

histórica de caso, sendo assim o subdesenvolvimento tende ser enxergado como uma 

outra forma de específica de capitalismo tirando o caráter generalista e degenerativo dos 

países periféricos. As estruturas arcaicas muitas vezes são moldadas de diferentes formas 

que por razões diversas e institucionais não são moldadas para introduzirem na região ou 

no país uma mudança juntamente com a empresa capitalista. “A empresa capitalista que 

penetra em uma região de velha colonização e estrutura arcaica não se vincula 

dinamicamente a esta última pelo simples fato de que a massa de lucros por ela gerados 

não se integra à economia local.” (FURTADO, [1961] 2009, p 163).   

  Com estas diferenças também elevadas entre os países centrais e periféricos, 

observa-se que a expansão do comércio internacional no século XX, ou a expansão 

decorrente do processo de industrialização europeu, não determinou uma propagação na 

mesma escala do sistema capitalista de produção. O deslocamento do padrão econômico 

europeu para países subdesenvolvidos, não pode ser entendido com uma síntese de levar 

ao processo de desenvolvimento correto ao resto dos países, Furtado deixa claro é que 

este processo é obviamente diferente não ocasionando em um desenvolvimento igual ao 

dos europeus ou industrialização, isso é algo que não se apresenta nos países com 

estruturas dissemelhantes, com elevado grau de divergências em seus processos 

históricos, assim cortando o universalismo do padrão dos pais centrais no processo de 

desenvolvimento.   

  Junto com esta parte Furtado explica sobre o fato de que o subdesenvolvimento 

vai além de uma explanação sobre um processo de desenvolvimento simples e quadrado 

que tenha um alto grau de generalidade, assim o economista alerta para uma não 

suficiência deste pensamento generalista, sendo pouco eficiente para dar conta de 
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questões sobre a renda, recursos naturais e pautas de exportação, e sem esquecer as 

estruturas que fazem parte do sistema econômico de cada caso.  

Um exemplo destas mudanças complexas é o caso usado por Furtado que pode 

colaborar para melhor entendimento, é quando uma economia subdesenvolvida passa por 

um processo de industrialização ou melhorias pontuais; isso, de certa forma, causa uma 

modificação brusca em outras cadeias de insumos, crescendo de forma exponencial a 

demanda por bens semimanufaturados e bens de capital.  

Este processo demanda insumos industriais avançados, suas operações e 

manutenções exigem profissionais que são muitas vezes raros nos países 

subdesenvolvidos. Sendo assim, o crescimento dos países subdesenvolvidos apresenta 

uma forte procura por bens intermediários de origem industrial, o que estes países pouco 

podem oferecer, assim, tendendo a uma elevação do coeficiente de importação e por sua  

vez uma difícil melhora no processo do desenvolvimento, pois o que se observa é um 

serie de fatores de alta complexidade a serrem desenvolvidos, acarretados por motivos 

históricos e estruturais de economias periféricas e com baixo nível de complexidade 

econômica.  

Essa aceleração do crescimento em certos setores, com uma deliberada 

colaboração das autoridades centrais, como o governo, ocasiona uma série de 

modificações estruturais que podem em uma economia subdesenvolvida tender a elevar 

o coeficiente de importação, além de vários preções externas e internas quem são muito 

distintas das economias centrais. Estas questões constituem uma característica geral das 

economias subdesenvolvidas, um elevado grau de dependência de importações e de 

capital externo.   

  Sintetizando os parágrafos acima, o subdesenvolvimento não constitui uma etapa 

necessária do processo de constituição e formação das economias capitalistas. 

Subdesenvolvimento é um processo resultado da penetração de empresas capitalistas 

modernas em estruturas arcaicas com processos históricos diferentes dos países centrais, 

outras características que se apresentam também são a formação colonial, e a forma de 

integração das economias periféricas no comercio internacional. Estas situações 

apresentam diferentes formas e estágios.   

O caso mais simples de notificar é a coexistência de empresas estrangeiras com 

largos investimentos em produção, que muitas vezes produzem para exportar, ao lado de 

uma persistente economia de subsistência que, em muitos casos, pouco pode vir a se 
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transformar. A relação entre os dois pode perdurar em equilíbrio estático em longos 

períodos.  

  Para Furtado, o fenômeno específico, o qual ele denomina subdesenvolvimento, 

demanda um esforço de teorização autônoma, que vai além das bases e experiências dos 

países desenvolvidos e do centro capitalista. O pouco esforço advindo dos economistas 

não passa de uma mera explicação por analogia, tendo como ponto de vista o país 

desenvolvido. Para finalizar, Furtado destaca que para equacionar os problemas dos 

países da periferia é necessário melhor compreensão do fenômeno do 

subdesenvolvimento. “A tendência ao desequilíbrio na balança de pagamentos é daquelas 

que, a falta de um marco teórico adequado, mais tem sido incorretamente formuladas e 

mal interpretadas nos países de economia subdesenvolvida, como no caso do Brasil.” 

(FURTADO, [1961] 2009 p 172).   

 Todo este aparato teórico e analítico serviria para interpretação do mundo dentro 

de uma ótica Cepalina, indo além dos campos do conhecimento da economia clássica, 

algo que foi muito caro para o desenvolvimento do pensamento econômico da Tavares, 

e por consequência estaria presente em suas obras na década de 1960.   

    

 

1.5 Sobre o texto, Auge e declino do processo de substituição de importações no 
Brasil. Uma síntese e   questionamento do processo industrialização.  
  

Nesse item o objetivo é fazer dois avanços: o primeiro, continuar com a exposição 

dos processos históricos que envolvem o texto “Auge e declino do processo de 

substituição de importações do Brasil”, e o segundo, executar uma síntese do texto 

estabelecendo conexões do trabalho da economista com as intepretações cepalinas sobre 

a industrialização via substituição de importações, realizando algumas associações com 

os conceitos e termos apresentados na parte anterior.  

O artigo de Tavares publicado em 1963, inaugurou uma década de esforços que 

procuraram compreender as transformações profundas que colocaram em xeque os 

modelos de desenvolvimento no Brasil, sendo eles o agroexportador e o de 

industrialização substitutiva.   

 O trabalho, “Auge e declino do processo de substituição de importações do 

Brasil” foi algo muito importante na vida da economista, pois foi com este texto que ela 

conseguiu demonstrar como a Cepal contribuiu para o pensamento econômico da época 
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e como os anos de estudos na Comissão conseguiram contribuir para a realização de seu 

texto. Tavares faz uma síntese usando os argumentos teóricos e metodológicos da Cepal 

para uma análise e leitura do Processo de Substituição de Importações desde a crise de 

1929 até os anos 1950.  

Como ela mesma diz.   
A CEPAL para mim foi um refresco, porque me permitiu uma leitura 
crítica, uma leitura nova. Os meus professores na Universidade do 
Brasil só estavam interessados em inflação, equilíbrio, estabilização e 
davam as explicações convencionais. Aí vêm os cepalinos e dizem: 
“Nós não vemos assim, nós somos estruturalistas, é preciso se 
preocupar com o desenvolvimento”. (TAVARES, 1996, p 131)  

  
Tavares nesta fala demonstra como a Cepal foi para ela uma casa: “Eu fui formada 

como economista dentro de duas escolas de tradição antagônica.” (TAVARES, 1996, p 

131). Ela foi formada pela Universidade do Brasil e realizou parte de sua vida profissional 

na Cepal e neste papel se coloca como uma economista que consegue dialogar com 

diversas áreas, e que sabe separar e juntar a teoria da economia aplicada. Desta forma, 

reconhece que a Cepal colaborou para expandir seu leque de oportunidades de formação, 

sempre tendo a preocupação do desenvolvimento, para com a economia.  

Com a Cepal ela procurou desenvolver seu pensamento econômico abrangendo 

novas perspectivas relacionadas com a formação histórica do Brasil, sua evolução 

histórica, e o papel dos agentes econômicos na sociedade. De maneira geral ela se 

aprofundou em uma visão estruturalista e histórica. Com a execução do curso da Cepal 

em 1960 no Rio de Janeiro Tavares, pode dedicar-se, com os colegas e mestres a estudar 

o desenvolvimento brasileiro, que vinha acontecendo desde os anos trinta. Sobre seus 

mestres ela destaca.   

Eu sou de uma escola herética, os meus metres não eram apenas 
críticos, eram heréticos... Quando se tem bons professores, as coisas 
melhoram, eu tive a grande sorte de ter bons professores de direita 
e grandes professores de esquerda, todos heréticos. (TAVARES, 
1996, p 133)   
  

Tavares tinha uma grande consideração para com seus mestres e colegas que 

colaboraram com sua pesquisa. Sendo uma filha desta escola e deste ambiente, com 30 

anos ela já havia ouvido e estudado com diversas pessoas de diversas tradições.    

“O apelo não era ideológico era experiência histórica. Todos eram 
histórico-estruturalistas ou institucionalistas ...Essa que é a minha 
formação, por isso sou uma economista crítica. Não é que nasci crítica, 
ninguém nasce crítico. Se é filha de uma escola dessas, e na maturidade, 
aos trinta anos, vira cepalina e continua dando aula, com Bulhões de 
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um lado e o Aníbal Pinto do outro fatalmente torna-se crítica. 
(TAVARES, 1996, p 130)   

  
O texto “Augue e declino do processo de substituição de importações no Brasil” 

foi produzido a partir do diálogo com, Aníbal Pinto Santa Cruz e Carlos Lessa, que juntos 

fizeram parte da Cepal no grupo a que Tavares pertencia. O grupo formado no início dos 

anos 1960, estudava e analisava e pesquisava os dados sobre o processo de 

industrialização do Brasil. Tavares receberia o trabalho iniciado antes pelo professor e 

economista Charles Rollins, que denotou muitos esforços do Centro CEPAL-BNDE, em 

termos de preparação e elaboração dos dados, no fim Tavares ficou responsável por 

conduzir o trabalho em seu desenvolvimento e posterior redação final.  

O trabalho de 1963, executado e publicado por Tavares se tornou importante 

referencia para entender o processo das transformações que ocorreu no Brasil, no âmbito 

econômico e avaliando o caráter da industrialização via substituição de importações. 

Toda esta síntese estava sendo baseada em um quadro de análise teórica cepalina, como 

demonstra Carlos Lessa nesta passagem.   

Em inícios de 1963 a autora divulgou seu primeiro ensaio “Auge e 
declino do processo de substituição de importações no Brasil”, trabalho 
hoje clássico na literatura sobre Desenvolvimento Econômico 
Brasileiro.  Em primeira parte, esse ensaio, ordenando e aprofundando 
uma série de colocações anteriormente divulgadas, notadamente em 
escritos da CEPAL, apresentou uma sistematização rigorosa da 
industrialização substitutiva de importações enquanto modelo histórico 
de desenvolvimento. (LESSA, 1972, p 11)  

 
A economista distingue o trabalho em duas partes, “Uma primeira etapa, 

analisam-se as mudanças, no modelo de desenvolvimento latino-americano” (ACEPAL, 

1965, p 4A), a outro já se concentra no caso Brasileiro como observando e mostrando 

como se deu a implantação do modelo de substituição de importações, em seguida 

analisando com a mudanças na pauta de importações de correntes do processo. Na última 

parte a economista foca em “apresenta-se as conclusões do trabalho e levantam-se 

perspectivas para o possível trânsito a novo modelo de crescimento” (CEPAL, 1965, p 

4A).  

Seguindo com a análise a formação e desenvolvimento, do Processo de 

Substituição de Importação, concentra-se em desenvolver os países que não fizeram parte 

das bonanças das industrializações que ocorreram nos países centrais no século XIX, não 

conseguindo promover uma verdadeira mudança no sistema econômico. Nomeia-se 

países da periferia sistêmica, termo cunhado pelos Cepalinos, para designar as regiões 
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subdesenvolvidas que não fazem parte do centro do sistema econômico, e são renegados 

a uma questão de subserviência.  

 Vítimas de uma conexão mal executada entre o capitalismo industrial dos países 

centrais e as estruturas arcaicas dos países não industrializados, o impacto sobre as tais 

estruturas variou de diversas formas de região para região, seguindo as questões locais e 

as circunstâncias regionais. O que surgiu deste processo histórico estrutural foi uma 

circunstância híbrida.   

O efeito de impacto da expansão capitalista sobre as estruturas arcaicas 
variou de região para região, ao sabor de circunstâncias locais, do tipo 
de penetração capitalista e da intensidade desta. Contudo, a resultante 
foi quase sempre criação de estruturas híbridas, uma parte das quais 
tendia a comportar-se como um sistema capitalista, a outra, a manter-
se dentro da estrutura preexistente. Esse tipo de economia dualista 
constitui, especialmente o fenômeno do subdesenvolvimento 
contemporâneo. (FURTADO, 2009, p.161)   

  
Com estas diferenças também elevadas entre os países centrais e periféricos, 

observa-se que a expansão do comércio internacional no século XX, ou a expansão 

decorrente do processo de industrialização europeu, não determinou uma propagação na 

mesma escala no sistema capitalista de produção. O deslocamento do padrão econômico 

europeu não foi bem-sucedido, pois como se visualizou acima houve uma série de criação 

de estruturas híbridas e por consequência países subdesenvolvidos.     

Este tempo histórico de 1930 a 1960, compreende um período de preponderância 

das correntes de pensamento desenvolvimentistas, no que diz respeito à economia e à 

política. O desenvolvimentismo se tornou uma ideologia econômica dominante no 

período e pode ser visto como uma joia central das discussões da época. Esse, como 

projeto de superar o subdesenvolvimento estrutural do país, via a industrialização como 

preponderante nos debates. “Empregamos como instrumento chave o conceito de 

“desenvolvimentismo” que, conforme definição (...) é entendido como um projeto de 

industrialização planejada e apoiada pelo Estado” (BIEISCHOWSKY, 2000, p. 242).   

Bielschowsky identifica três momentos dentro deste pensamento econômico 

brasileiro, ou melhor três fases do processo de elaboração do projeto desenvolvimentista. 

Primeira 1930-1944: origem do desenvolvimentismo; a segunda 1945-1955: 

amadurecimento do desenvolvimentismo com o surgimento da Cepal, e por último, a 

terceira 1956-1964: auge e crise do modelo desenvolvimentista. Vale ressaltar que o 

processo aqui destacado tem muita conexão com o desenvolvimentismo de um sistema 
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democrático, muito conectado com análise de Maria da Conceição Tavares em seu texto 

de 1963.   

De forma bem sucinta, no primeiro período temos a formação de uma pequena 

consciência da problemática da industrialização por parte de uma elite técnica e militar 

que se instalava nas instituições e que orientavam o controle dos investimentos do Estado, 

e isso colaborou também com o processo de formação e conscientização dos agentes 

econômicos. Neste primeiro período, o termo desenvolvimentismo é visto como uma 

ideologia de superação do subdesenvolvimento nacional com base em uma 

industrialização que só seria hegemônica na segunda metade da década de cinquenta. 

Neste contexto histórico, o processo de incorporação e afirmação dos 

desenvolvimentistas passava pela elaboração de uma ideologia explicitamente industrial 

e desenvolvimentista para o país.   

Nas seguintes fases temos o amadurecimento e cristalização desse pensamento. 

Contribuíram para isso o trabalho de outras intuições e agências que colaboraram para 

com o processo de industrialização e desenvolvimento brasileiro, em destaque a CEPAL 

que muito contribui-o para com o processo de desenvolvimento sob a égide do 

desenvolvimentismo.   

Um marco para o processo de desenvolvimento latino-americano foi o momento 

em que o processo de industrialização dos países subdesenvolvidos ganhou outro rosto, 

principalmente vindo das teorias cepalinas em que havia uma proposição política de 

superar a pobreza e reduzir a brecha entre os países do centro capitalista e os países da 

periferia. Assim se estabeleceu uma conveniência da intervenção do estado para 

estabelecer um novo padrão de crescimento econômico e social.   

Os fatos históricos que colocaram em xeque o modelo exportador agrícola, tinham 

papel dinamizador dentro da economia nacional, contudo na visão da autora e dos 

cepalinos, não foi possível avançar além do efetuado no modelo clássico de 

desenvolvimento, e necessitando de um outro modelo mais dinâmico, que colocaria o 

país em um rumo de crescimento econômico e desenvolvimento interno.    

Para as economias periféricas e subdesenvolvidas, o setor externo faz um 

importante papel de dinamizador, ditando as regras e níveis de desenvolvimento e 

crescimento.   

Analisando a partir da realidade histórica: “Já na América Latina, não só as 

exportações eram praticamente a única componente autônoma do crescimento da Renda 
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como o setor exportador representava o centro dinâmico de toda a economia.” 

(TAVARES 1963, p. 30). Em suma, o grau de difusão da atividade exportadora sobre o 

espaço econômico de cada país é intrinsecamente ligado à natureza do processo produtivo 

dos bens primários, sendo de maior ou menor efeito multiplicador e difusão de renda 

sobre a região e país. De modo geral, o desenvolvimento do setor exportador se deu 

acompanhado de um processo de urbanização e estabelecimento de indústrias de pouco 

valor agregado. É notável o papel delas no posicionamento dentro do processo de 

desenvolvimento do modelo primário exportador.   

O que nos interessa, é ressaltar o fato desta indústria, juntamente com um setor 

agrícola de subsistência, não conseguir ser suficiente para dar dinamismo à atividade 

interna. O crescimento econômico, por sua vez, ficava atrelado ao comportamento da 

demanda externa dos produtos primários, porém sempre tendo como perspectiva o preço 

dos tais produtos. O caráter eminentemente dependente das exportações, foi um aspecto 

central deste crescimento voltado para fora. 

A partir desse cenário histórico o estudo do texto de Tavares passa a ocupar o 

lugar central nessa parte da dissertação e, em paralelo, empreende-se as associações com 

os conceitos e termos cepalinos apresentados na parte 1.4.  

Na visão de Tavares, seu texto se distingue, por ter duas características 

fundamentais, o enfoque teórico e o marco histórico, do qual se desenvolve: “escrito em 

1963, depois de dois anos de pesquisa empírica e discussão teórica com meus colegas da  

CEPAL, teve retaguarda de 15 anos de pensamento “cepalino” (TAVARES, 1972, p16).  

A perspectiva analítica bem estruturada e um marco histórico de longo ciclo de 

industrialização substitutiva, deram ao texto uma singularidade única.   

Ambas as características foram essenciais para dar ao artigo de Tavares uma visão 

de síntese, e ao mesmo tempo uma abstração teórica muito ampla que pode ser aplicada 

em outros países e não somente no Brasil, em especial países do “Cone sul”. Com esta 

genialidade, a economista pôde manter sua análise dentro de um recorte estreitamente 

econômico, e abstraindo outras questões regionais e locais.   

Em particular, foi possível manter uma análise num recorte estritamente 
econômico de tipo estrutural, fazendo praticamente abstração da forma 
como atuou o Estado nos distintos contextos da correlação interna de 
forças sociais. (TAVARES, 1972, p 16)   

  
Por manter a análise desta forma, a economista não poderia colocar no final do 

trabalho soluções estruturais, pois o próprio caráter do texto não deixava, como 
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observado, mas ela introduziu apenas algumas hipóteses, não conseguindo executar algo 

mais complexo. Tavares até mesmo adverte que não poderia formular uma solução 

histórica para a crise do PSI, tendo em vista o que o texto se propunha, e como a análise 

foi desenvolvida, de modo estritamente econômico, nas palavras de Maria da Conceição 

Tavares.     

Tavares inicia seu artigo analisando o desenvolvimento do modelo 

agroexportador, e já nas primeiras páginas da análise do modelo, é notável o teor cepalino 

do texto, especialmente quando a autora destaca que o dinamismo gerado é insuficiente 

para criar um crescimento endógeno na atividade interna. “O que nos interessa assinalar, 

porém é o fato de que essa reduzida atividade industrial, juntamente com o setor agrícola 

de subsistência, eram insuficientes para dar à atividade interna o dinamismo próprio” 

(TAVARES, 1972, 31). Assim Tavares faz uma análise pessimista sobre o modelo 

tradicional primário exportador, deixando evidente que este não tem as peculiaridades 

para tirar os países periféricos da situação em que se encontravam.  

 Juntamente com esta análise da insuficiência de gerar um processo de 

desenvolvimento vindo do modelo exportador a economista termina a análise reiterando 

uma das concepções da Cepal, a divisão internacional do trabalho, seguindo as mesmas 

linhas de análise de Raul Prebisch sobre a formação das economias periféricos e centrais, 

e destacando as assimetrias geradas no processo de formação das economias periféricas 

e subdesenvolvidas.  

 Brevemente, ela dá muita importância para o processo de mudança e destaca 

alguns pontos que são fundamentais para a análise. Na segunda parte, Maria da Conceição 

Tavares expõe os abalos sofridos pelas economias latino-americanas e as sucessivas 

crises externas que geraram um ponto de ruptura crítico nas economias periféricas, 

colocando dificuldades para com o modelo primário exportador e a permanência deste.   

No período da transição que Tavares analisa é possível notar que ela usa uma 

abordagem cepalina, e constrói uma argumentação muito conectada com o processo de 

choques externos e industrialização que traria crescimento e desenvolvimento, a fim de 

superar os problemas dos desequilíbrios externos. Usando uma abordagem estruturalista 

para entender as crises e debilidades do antigo modelo de crescimento, Tavares inicia sua 

explanação tendo como objetivo fazer o enfrentamento dos problemas encontrados, 

muitos causados por problemas externos e seguindo uma argumentação muito cepalina 

do ponto de vista econômico.   
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A grande queda na receita, e por consequência na arrecadação do governo, 

acarretou uma violenta queda de 50% na capacidade de importação da maior parte dos 

países da América Latina segundo Tavares, e mesmo com a melhora, em geral, os níveis 

não voltaram à pré-crise. Mesmo com tamanho desafio, os países periféricos da região e 

o Brasil não mergulharam um uma depressão prolongada, como algumas economias do 

centro capitalista. “A profundidade do desequilíbrio externo fez com que a maior parte 

dos governos adotasse uma série de tendentes a defender o mercado interno dos efeitos 

da crise no mercado internacional” (TAVARES, 1972, p. 33).  

Para a economista, em linhas gerais, a defesa, e manutenção do mercado interno 

para com a crise externa acabou gerando os primeiros traços de uma economia voltada 

“para dentro”. Tavares retrata e descreve brevemente a dinâmica deste processo, dizendo 

que ocorre uma virada e uma mudança no modelo de crescimento, mesmo sendo algo 

processual. “O que queremos enfatizar é que ele corresponde, na realidade, à vigência de 

um novo modelo de desenvolvimento” (TAVARES, 1972, p. 34).  

O texto prossegue com uma série de pontuações sobre o processo de transição do 

modelo econômico (clássico) para o processo de desenvolvimento voltado para o 

mercado interno, com foco na industrialização por substituição de importações. Mais uma 

vez ela aponta para motivos ligados aos problemas do mercado externo, muito parecidos 

com as retoricas dos cepalinos. A necessidade de diagnosticar a problemática de sistemas 

econômicos nacionais em fases distintas do desenvolvimento, levam-na a aproximar a 

análise econômica ao método histórico estruturalista.   

Tavares utiliza-se de observações cepalinas sobre os choques externos, para 

começar a desenvolver sua síntese do PSI, na qual o processo de industrialização teria se 

iniciado devido às restrições ao mercado externo e a uma baixa capacidade de importar 

devido à crise de 1929, além de uma forte perda da capacidade de compra das exportações 

brasileiras. Dessa forma, aproxima-se do conceito de deterioração dos termos de troca de 

Raul Prebisch, quando ele reitera a perda de poder de compra das exportações brasileiras 

durante tempos de crise, assim relacionando a perda da capacidade de compra a ciclos 

econômicos menos favoráveis aos produtos agrícolas brasileiros.  

Tavares tenta demonstrar o processo de estrangulamento externo como peça 

central da necessidade de substituição de importações, dividindo o problema em três 

períodos que marcam o processo: “Para estabelecer as relações entre esta evolução do 

setor exterior e as alternativas do processo de substituição de importações é conveniente 
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distinguir três períodos que marcam fisionomias características nestas relações” 

(TAVARES, 1972, p. 37).   

Nota-se que Tavares tenta fazer uma análise ampla de cada período do processo, 

tendo como perspectiva a disponibilidade para importar. Ao considerar o 

estrangulamento externo como papel de centralidade no processo de industrialização via 

PSI, Tavares se aproxima novamente de Raul Prebisch, pois para ambos a capacidade 

baixa de importar em caráter relativo (corresponde a capacidade para importar estancada 

ou declinante) e absoluto (uma capacidade para importar que cresce muito inferior ao 

produto) afetava a capacidade de crescimento da economia.  

Tavares cita, no início da análise sobre a natureza e evolução do estrangulamento 

externo, na terceira nota de roda pé, um dos estudos fundantes da CEPAL chamado 

“Estudo Econômico da CEPAL de 1949” apresentado na terceira Conferência da CEPAL, 

em Montevidéu (maio de 1950), que teve colaboração de Raul Prebisch. O primeiro 

capítulo “Crescimento, desequilíbrio e disparidades: interpretação do processo de 

desenvolvimento econômico”, por muitos economistas foi considerado um estudo basilar 

da Comissão. Assim, é perceptível que a economista se utilizou destes trabalhos para a 

análise do estrangulamento externo dos países periféricos da América Latina e para 

compreender a dinâmica do processo de substituição de impostações.  

O primeiro período vai da crise dos anos trinta até os anos finais da Segunda 

Guerra Mundial, caracterizado pelas severas perdas na capacidade de importar para 

diversos países, inclusive o Brasil. Esta primeira fase é marcada por substituições de 

produtos não duráveis de consumo final, porém, em alguns países, como o caso brasileiro, 

tem-se uma expansão de algumas categorias de produtos intermediários ou de bens de 

capital. A ordem geral desta época foi um caráter absoluto de restrições às importações, 

exigindo muitos esforços da região.   

O segundo período, do final da guerra até o início dos anos cinquenta, Tavares 

destaca como a melhor oportunidade para importar, havendo algumas melhoras no setor 

externo e nos preços das exportações. Contudo, foi um período importante para a 

construção de um dinamismo interno na economia, e para restituir o peso do setor 

exportador na economia latino-americana e principalmente brasileira. “para alguns 

países, no entanto, como por exemplo, o Brasil, houve realmente o aproveitamento dessa 

situação relativamente favorável do setor externo para expandir o processo de 

industrialização” (TAVARES, 1972, p. 37).   
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Nestes termos, o processo de substituição de importações avançou, de alguma 

forma acompanhando a disponibilidade para importar e prosseguindo para faixas de bens 

de consumo duráveis, e continuando para uma miscelânea de produtos intermediários e 

o mais importante, bens de capital. Para a economista, a melhora no poder de compra das 

exportações significou um poder de importar itens para dinamizar o processo de 

industrialização, e demonstrou que as limitações oriundas do setor produtivo tiveram 

apenas um caráter relativo, contudo importante.   

O terceiro momento é a partir de 1954, quando as condições voltam a se deteriorar 

e ficam francamente restritivas para importar. A maior parte das economias não 

conseguiu seguir com o processo e não manteve um crescimento consistente pela via da 

substituição de importações. Mesmo com tamanha dificuldade o processo de 

desenvolvimento continuou forte em países como o Brasil, o qual conseguiu dar 

continuidade ao processo de desenvolvimento.    

Ao final dessa análise do processo de estrangulamento externo dos países da 

Amárica Latina, Tavares reitera em seu texto uma síntese de como sucedeu o início da 

dinâmica de substituição de importações, seguindo de perto a argumentação cepalina e 

de Prebisch que “Para atacar o desequilíbrio externo, Prebisch não via outro caminho 

senão a industrialização da América Latina, através do processo de substituição de 

importações” (Couto, 2007, p 55). Desta forma ela considerava o PSI uma resposta aos 

choques externos, e em particular o estrangulamento externo e a dificuldade para 

importar como consequência tornaria o país menos dependente das importações no 

mercado mundial. Para demonstrar cite-se.  

A nossa tese central é de que a dinâmica do processo de 
desenvolvimento pela via de substituição de importações pode 
atribuir-se, em síntese, a uma serie de respostas aos sucessivos 
desafios colocados pelo estrangulamento do setor externo, através 
dos quais a economia vai-se tornando quantitativamente menos 
dependente do exterior e mudando qualitativamente a natureza 
dessa dependência. (TAVARES, 1972, p. 41)   

  
O processo de substituição de importações demonstra uma dinâmica que 

apresenta fases de avanços e estagnações, contudo sempre tendendo a se desenvolver. 

Mesmo com o intuito de desenvolver uma flexível estrutura para reproduzir e 

industrializar, a possibilidade de manter certo nível de importação e uma maleabilidade 

nesta capacidade, estabelece uma relação entre a cadeia produtiva e as importações, que 

são de importância estratégica para dar seguimento ao processo industrialização.   
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O desenvolvimento e as possibilidades de continuar a substituir as importações 

necessitam de uma organização prévia e das características de substituições previamente 

realizadas. Outro problema inicial apresentado pela economista é o grau de 

“espontaneidade” da industrialização, pois para ela, isso acaba sendo mais à frente no 

processo, uma dificuldade a superar, em virtude das decisões vindas do comércio exterior 

e de políticas, cambiais e tarifárias, as quais são potencializadas por intervenções estatais 

na economia, orientando as transformações da industrialização e produção.   

Sobre a espontaneidade da industrialização Tavares segue os debates 

apresentados pelos cepalinos, pois principalmente quando se trata deste tema, a 

economista coloca em evidência os processos históricos e externos, sempre abordando a 

questão de forma processual e dando importância aos estrangulamentos esternos, 

políticas cambiais e monetárias. Os argumentos seguem os padrões da Cepal, tendo em 

vista os modelos históricos- estruturalistas adotados por Tavares.    

Considerando os condicionantes externos, a economista faz um último esforço 

teórico sobre o processo interno e os desafios que advinham de condicionantes próprios 

dos mercados e das regiões periféricas do sistema econômico mundial. Tavares se 

aproxima das resoluções de Celso Furtado sobre as condicionantes internas dos mercados 

e países que são periféricos, usando categorias que podem ser observadas no livro 

Desenvolvimento e Subdesenvolvimento de Furtado, tais como as debilidades estruturais 

que são encontradas em um país subdesenvolvido, e neste sentido corrobora com a ideia 

de dualidade estrutural e com o modelo dualista que foi exposto pelo autor.   

Tavares utiliza as análises de Furtado sobre os países subdesenvolvidos para 

entender as dificuldades internas que o PSI enfrentou no seu desenrolar, direcionando a 

análise para as características históricas apresentadas nos países periféricos, como a baixa 

dimensão e estrutura dos mercados nacionais, e a natureza da evolução das tecnologias.  

Com os olhos voltados para as condicionantes internas Tavares aborda os 

problemas de uma tecnologia advinda dos países desenvolvidos e centrais a qual 

apresenta necessidades específicas, assim dificultando os avanços em termos de absorção 

de mão de obra, e aprofundando desequilíbrios internos. Desta forma vai na mesma 

direção de Celso Furtado, que faz uma análise dos problemas da adoção tecnológica, “o 

qual reflete um desajustamento entre disponibilidade de fatores e a tecnologia que está 

sendo absorvida, razão pela qual se torna impossível alcançar concomitantemente a 

utilização plena de capital e da mão de obra” (FURTADO, 1963, 174).  
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Sendo assim, os setores mais desenvolvidos da economia periférica têm em seu 

crescimento uma menor necessidade de absorver novos contingentes de mão de obra e, 

na contramão, as periferias têm um histórico problema de abundância de mão de obra 

com baixa qualificação.  

De maneira geral, Tavares constata que a industrialização na América Latina tem 

levado a uma insuficiência de absorção da mão de obra e a uma falta de absorção dos 

trabalhadores no processo produtivo. Considerando a pouca competitividade e os altos 

custos advindos de uma economia que tem carestia de mão de obra qualificada e altos 

preços nos bens de produção, elevando os custos de produção e mantendo a perpetuação 

da desigualdade, é possível afirmar que “há um certo consenso que tudo isso ocorreu, por 

falta de medidas adequadas de políticas econômicas” (TAVARES, 1972, p. 53).   

A partir deste ponto, chega-se ao ápice do texto escrito por Tavares, parte em que 

começa evidentemente a discutir o processo de industrialização do Brasil, ou como 

nomeado por ela, “O Caso do Brasil”.    

Neste ponto observa-se que Tavares utiliza mias uma vez da visão histórica, 

descrita por Furtado e por Raul Prebisch. Primeiramente ela conduz uma análise mais 

teórica sobre o processo de substituição de importações, envolvendo mais formulações 

econômicas e usando de categorias do pensamento econômico, formulações mais 

abstratas, advindas de análises do mecanismo de crescimento e de modelos esquemáticos, 

que são baseados em relações mais estáveis das variáveis numéricas e quantitativas. Para 

completar, Tavares usa em segundo plano uma análise histórica, seguindo de perto as 

análises de Celso Furtado e dos estruturalistas. Este plano histórico e material, serve para 

dar sustentação aos números e análises, pois não basta construir um modelo teórico; é 

necessário ter um confronto com a realidade histórica e é isto que Tavares faz.   

Tavares, nas páginas dedicadas ao estudo do caso do Brasil, tenta demonstrar 

como a abstração e a formação teórica por ela produzida, sobre o PSI, pode se encaixar 

em um contexto histórico brasileiro, demonstrando assim que está além de uma análise 

teórica e numérica. Ela também vincula o processo histórico em suas análises, dando 

importância para o plano histórico.   

“O Caso do Brasil”, para Conceição Tavares, é uma forma de expressão de 

resistência e resiliência perante os desafios externos advindos de condições pouco 

favoráveis para importar e da dependência ampla do setor externo, principalmente 

quando ele é primário-exportador.   
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No caso brasileiro, o problema da atividade exportadora era muito evidente, pois   

“sua atividade de exportação se concentrava em um ou dois produtos, era economia 

reflexa em toda a extensão do termo” (TAVARES, 1972, p. 59). Tudo o que acontecia 

com os países compradores se deslocava com facilidade para o Brasil, principalmente, 

falando em termos de crise econômica, e outro fator consistia na vulnerabilidade perante 

os preços internacionais dos produtos, em destaque o café.  

Explicando o parágrafo anterior, nesta parte novamente Tavares faz uma conexão 

com os princípios cepalinos sobre as condições econômicas dos países da periferia, 

destacando a vulnerabilidade às flutuações ocorridas nos preços internacionais dos 

produtos de exportação do Brasil. Estas menções podem ser lincadas com as teses de 

Raul Prebisch sobre a deterioração dos termos de troca e também com os movimentos 

cíclicos na economia mundial que depreciavam os preços dos produtos agrícolas dos 

países periféricos como o Brasil. “Esta deterioração era explicada pelo movimento cíclico 

da economia. Na fase descendente do ciclo, a queda nos preços dos produtos primários 

era maior do que a sua elevação na fase ascendente” (COUTO, 2007, p 50). Posto isso, 

para Tavares e os Cepalinos a economia brasileira era muito reflexiva para com os 

choques externos, tendo que se atentar com crises de economias que eram grandes 

compradores dos produtos brasileiros.  

Mesmo com tamanha dificuldade, o Brasil apresentava condições moderadamente 

mais positivas em comparação aos países vizinhos, principalmente nas condicionantes 

internas, como um mercado amplo que consumia e uma pequena indústria nascente que 

foi apoiada pelo crescimento do setor externo e com uma relativa diversificação. “Isso se 

deveria a natureza do setor exportador, que exercia poderoso efeito difusor sobre o 

espectro econômico da região em que estava localizado” (TAVARES, 1972, p. 58 e 60).    

Para Tavares houve uma grande sensibilização por parte dos empresários em 

acompanhar as mudanças no cenário exportador e no mercado internacional. Assim, 

mesmo com dificuldades, foi possível fazer um grande esforço para a industrialização e 

o desenvolvimento. Em contrapartida, o governo também se orientou em exercer uma 

política econômica, em dar dinamismo ao processo e, por muitas vezes, arcar com 

projetos mais lentos e com uma maturação morosa.  

As políticas governamentais, para Tavares, foram planejadas por meio de metas, 

como tentativa de organizar o processo, de modo a estabelecer um crescimento 



 
 
 

61 

econômico mais ampliado em escala nacional, porém sempre com uma falta de “visão 

global e integrada da economia” como escreveu a economista.   

Mesmo com os desafios, “o Brasil foi um dos poucos países da América Latina 

que conseguiu manter um ritmo de crescimento elevado nos últimos anos e em que o 

processo de substituição de importações avançou até níveis de integração industrial 

maiores” (TAVARES, 1972, p. 62). Tavares, na parte inicial do caso brasileiro, afirma 

que, infelizmente, as condicionantes de emprego, renda, distribuição de renda e 

investimentos tinham na época uma carestia de fontes e de dados. Desta forma, o nível 

de abstração teórico continua elevado, como já adotado pela economista nas discussões 

anteriores no texto e abordadas aqui, anteriormente.  

A economista tenta demonstrar detalhadamente os processos que estiveram 

envolvidos no caso brasileiro, apontando as principais tendências das restrições de caráter 

externo, tendo como perspectiva a capacidade de importar da economia brasileira e 

abordando as formas dos desequilíbrios da balança de pagamentos. A perspectiva 

histórica estrutural contribui com o texto, pois Tavares lembra os aspectos históricos dos 

problemas do déficit da balança de pagamentos e da capacidade de importar.  

Sobre os problemas do déficit na balança de pagamentos Tavares segue uma 

estrutura cepalina de explicação, concentrando-se em justificar as causas do déficit na 

balança através da deterioração nos termos de troca, e de uma necessidade de importar 

bens de capital, necessários à industrialização via substituição de importações. Tavares 

respalda sua compreensão deste processo em Furtado.  

Nas etapas intermediarias e superiores das transformações de uma 
estrutura subdesenvolvida que o problema se apresenta em toda sua 
plenitude, pois ao ampliar-se o impulso externo e surgir um impulso 
interno, faz-se sentir quase sempre, uma forte pressão sobre a balança 
de pagamentos. (FURTADO, 1963, p 182)  

 
Tavares, no texto, corrobora com a visão de Furtado sobre a reação negativa da 

balança de pagamentos para com o processo de industrialização (via PSI) acelerado do 

Brasil, pois tais transformações estruturais tendem a elevar o coeficiente de importações 

e pressionar, causando desequilíbrio. Em suma, ambos os economistas reconhecem as 

notórias tendências a desequilíbrios na balança de pagamentos ou déficits recorrentes, 

quando os países periféricos e subdesenvolvidos como o Brasil tentam intensificar seu 

crescimento.  

Mais adiante no texto, Tavares apresenta as caraterísticas do problema do 

estrangulamento externo brasileiro e aborda alguns pontos sobre os quais faz um intenso 
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debate nas páginas do texto. Como já abordado e observado pela economista, o Brasil 

apresentava já no pós-guerra o Brasil um quadro geral mais favorável do que países como 

da América Latina, no que toca às limitações do setor externo e a capacidade absoluta de 

importar.   

Na verdade, o Brasil foi um dos poucos países da região que conseguiu 
recuperar, em termos absolutos a sua capacidade, para importar no 
imediato pós-guerra. Em consequência, pôde aproveitar o período, 
subsequente de melhoria nas suas relações de troca, que durou até 1954, 
de um patamar superior aos dos demais países da América Latina” 
(TAVARES, 1972, p. 64)   

  
Foi nesta fase, com a melhoria na capacidade de importar que o empresariado 

brasileiro dentro do processo de industrialização usou para importar os bens de capital, 

feito com um caráter acautelatório. Este efeito, mesmo tendo respaldo da melhoria dos 

preços e das exportações, agravou a situação da balança de pagamentos de forma 

deficitária, em menor e maior escala, entretanto sempre agravando a situação.   

Tavares adverte que existem duas fases para com este problema da balança de 

pagamentos, sendo eles distintos no início e no fim do período. Em outras palavras, o 

déficit, em todos os anos do pós-guerra, é de forma basicamente ímpar do início ao fim 

do período. Em sua primeira fase, o desequilíbrio poderia ser atribuído a fundamentais 

causas do tipo conjuntural e por políticas cambiais adotadas em ocorrências de um setor 

externo mais favorável e amigável. Na segunda fase, por sua vez, os elementos ou caráter 

histórico e estrutural: “Dada a queda das exportações a partir de 1954 e o concomitante 

aumento do endividamento externo, a margem de manobra disponível para as 

importações foi-se reduzindo progressivamente” (TAVARES, 1972, p. 66). Na visão de 

Tavares, foi isso que permitiu importar e manter um quantum geral de importações nas 

custas da entrada liquida de capitais estrangeiros.    

Entendido o de ordem “externa” e o estrangulamento externo brasileiro, mais uma 

vez a economista volta a discutir o caminho que o país trilhou em tentar resolver as suas 

debilidades pela forma da substituição de importações. O foco maestro foi alcançar 

relativa sustentação da taxa de crescimento, dando apoio aos setores industriais e 

alcançando longos períodos de crescimento econômico. Tavares repete que a sustentação 

do crescimento teve a participação do setor externo, pois “não devemos subestimar a sua 

importância qualitativa” (TAVARES, 1972, p. 67) para com as contas da balança de 

pagamentos e para o processo de industrialização brasileiro.  
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Para ter um melhor entendimento esquematicamente, Tavares divide os principais 

períodos históricos da industrialização brasileira sempre observando o comportamento 

das importações desde o início, os choques da crise de 1929 e os anos finais dos governos 

democráticos, antes do golpe militar.   

Nas conclusões feitas por Tavares, no qual cada novo ciclo dos processos foi se 

alterando e ganhando novas formas, porém, sempre tendo algumas debilidades e sempre 

aprofundando a industrialização via PSI. O destaque nesta parte vai para o agravamento 

considerável das pressões inflacionárias e os desequilíbrios regionais. 

O aumento da participação do governo nos investimentos, sem um oportuno 

mecanismo de financiamento, podendo acarretar o agravamento do estrangulamento do 

setor externo, assim conduzindo para a aceleração do processo inflacionário e causando 

muitas repercussões sobre a economia como um todo, faz também parte de suas 

conclusões. Nesta seção percebe-se que a economista toca nos pontos que vai discutir 

mais para o fim da década de 60, e que estão relacionados com o financiamento dos 

investimentos para dar continuidade à industrialização.     

Outro ponto importante é o caso da tremenda concentração industrial nas regiões 

com melhores índices de desenvolvimento, que vinham desde o século XIX, e 

contribuíram para um processo de desequilíbrios regionais, com implicações econômicas 

e sociais. “Assim, se bem é certo o país conseguiu desenvolver-se num período em que a 

maioria dos países da América Latina entreva em estagnação, não é menos verdadeiro 

que o custo social do processo foi relativamente alto”. (TAVARES, 1972, p. 73).   

Mesmo tendo um vislumbre de que o processo estava fazendo efeito, nos anos 

que Tavares escreve é perceptível que o processo do PSI estava perdendo seu dinamismo 

e seria difícil observar uma continuidade para mais um ciclo de investimentos e 

crescimento, principalmente, se fosse dentro do modelo já exaurido. Ela esclarece que o 

país passava por uma crise no modelo de crescimento e que poderiam ser necessários 

novos caminhos para gerar crescimento econômico e sair da situação em que se 

encontrava o país nos anos de 1963 e 1964.   

O processo de substituição de importações continua e vai aos poucos modificando 

as estruturas de importações, assim como estas dinâmicas alteram a pauta de importação 

no Brasil desde o início na década de 1930 até o início dos anos 1960.   

Com o PSI, o país logrou a expansão interna da economia com capacidade que 

cresceu lentamente, intercalando com períodos de capacidade estancada ou mesmo 
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declinada. Assim, com este cenário, sempre foi necessário dar prioridade a certos 

produtos. Nas palavras de Tavares: “Neste capítulo, repetimos, estamos apenas 

interessados em verificar em que medida a estrutura de importações se modifica, 

acompanhando o processo, e em identificar algumas faixas de substituição “visível”. 

(TAVARES, 1972, p. 75).  

Entre os anos 1948/1961, o estudo que Tavares faz é realizado levando em conta 

as variações quantitativas das várias classes de produtos importados e as modificações 

em suas amostras. O estudo demonstra alguns grupos mais importantes entre os bens de 

consumo duráveis e os bens de consumo não duráveis.   

Sobre os duráveis, a ocorrência da substituição de importações pouco pode ser 

notada na pauta de importações. “Ao contrário, houve um aumento do peso relativo 

desses bens na amostra” (TAVARES, 1972, p. 76.)  O que demonstra estes resultados 

são as novas formas de tecnologia consumidas pelas classes medias e alta, com o advento 

de aparelhos eletrodomésticos com vigor na década de cinquenta.  

 A respeito dos não duráveis, Tavares comenta que mantiveram uma média de 

metade do coeficiente de 1929, durante a década de 30, e até mesmo em 1948 em relação 

ao custo voltaram aos níveis prevalecentes antes da crise. O que sucedeu foi um processo 

de PSI muito engajado pela produção interna, o que se revela um movimento intenso para 

com os alimentos de origem animal e, principalmente, bebidas e algumas manufaturas 

mais simples, antes todos importados. Segundo os dados tirados por Tavares, “as 

importações destes produtos, em cruzeiros, constante de 1948, caíram entre 1929 e 1938 

de cerca de 70% e mesmo em 1948 ainda se mantinham cerca de 50% abaixo do nível 

pré-crise” (TAVARES, 1972, p. 76).  

O conjunto dos combustíveis e lubrificantes apresenta rigidez em relação às 

flutuações do nível geral de importação. Esses acompanham igualmente ao grau de 

crescimento econômico do país, assim, de alguma forma, tendo uma certa paridade com 

a atividade econômica. Os níveis de importações destes produtos, em 1948, atingem o 

dobro do volume de 1938, demonstrando o melhor cenário para importar do pós-guerra 

e na indústria instalada no país.   

Rapidamente passa-se sobre as matérias primas e intermediários, já que estes são 

grupos que apresentam uma grande taxa de substituição de importações em várias faixas 

importantes; o nível é tão acentuado que Tavares diz ser possível escrever sobre 

estratégias de desenvolvimento subsequente da economia.   
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O processo nestes grupos foi muito intenso e demonstra um grande esforço em 

comparação com os outros. Isso é demonstrado pela economista de forma visível nos 

produtos metálicos, por exemplo, quando as importações ficam abaixo de 40% entre 1929 

e 1948. “A substituição do grupo foi tão acentuada em que 1948, enquanto os demais 

grupos e o nível geral de importações já ultrapassam os níveis de 1929, as importações 

de matérias-primas e produtos intermediários eram inferiores a 20%.” (TAVARES, 1972, 

p. 78).  Um dos êxitos destes produtos foi a investida em maior escala, com a iniciativa 

da siderúrgica em Volta Redonda, durante a Segunda Guerra Mundial.  

Enfim, o que diz respeito aos bens de capital, último grupo analisado por Tavares, 

o comportamento é muito elástico em relação ao nível geral de importações. Com a 

persistência deste processo, “há diminuição apreciável das importações de equipamentos 

agrícolas (particularmente ferramentas) e de material ferroviário, que correspondem à 

produção interna desses ramos industriais.” (TAVARES, 1972, 78).    

Pode-se concluir que durante o período todo, o processo de substituição de 

importações sempre exigiu novas rodadas de importações de matérias primas, novas e 

mais sofisticadas, e de bens de capital. Contudo, é notável que o cenário de piora nas 

perceptivas de importação sempre fizeram o processo voltar a entrar novamente em 

outras faixas de produtos em geral. “Esse próprio processo de substituição, porém iria 

exigir novas importações de matérias-primas e bens de capital” (TAVARES, 1963, p 80).  

As novas importações e a manutenção da capacidade de importação, nos anos 

finais que estão de 1954 até o início dos anos sessenta, deram-se à custa de um forte 

endividamento externo. A margem de importações destinadas ao processo de 

investimento só foi possível adquirir graças a políticas cambiais que discriminavam o que 

poderia ser importado para colaborar com o esforço de industrialização. Por último, 

porém não menos importante, a entrada de capital estrangeiro principalmente com os 

novos planos de governo, entre eles o “Plano de Metas” do então presidente Juscelino 

Kubitschek de Oliveira.   

No que concerne às possibilidades de continuação do PSI com as condições 

externas enfrentadas no final da década de cinquenta, os indicativos são muito ruins e 

pouco animadores. Para Tavares, manter este ritmo implicaria em uma maior dificuldade, 

vide um aumento substancial da rigidez na pauta.   
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O processo de industrialização pela via da substituição de importações gerou uma 

mudança nas estruturas industriais brasileiras que deu ao país capacidade maior para 

lograr o desenvolvimento.   

Analisando o caso das indústrias, Tavares demonstrou como o Brasil estava em 

uma posição mais favorável que os outros, e que desta forma aproveitou o esforço da 

substituição de importações como um modelo de industrialização.   

As indústrias, por sua vez, conseguiram diversos resultados sendo difícil chegar 

em um resumo compacto e bem delimitado. As indústrias de têxtil e de alimentos 

detinham 50% das do conjunto de produção do setor de transformação. As demais tinham 

cada uma participação abaixo de 10%, mesmo com o destaque para a metalurgia e 

química, que eram as seguintes em quantidade, porém, em nível muito menor em relação 

às citadas anteriormente. Esta verificação é no ano de 1949.   

Com o avançar do processo, Tavares pula para o ano de 1958 em que a 

participação das principais industriais comentadas no parágrafo anterior já era bem 

inferior, sendo abaixo dos 36%. Em 1961 reduziu até 34%, do valor global de produção 

da indústria brasileira. De outro modo, observou-se um grande e considerável aumento 

no peso relativo das indústrias mecânica, metalúrgica, de material elétrico, de material de 

transporte e química. Estas foram consideradas por Tavares como indústrias dinâmicas. 

Este conjunto de indústrias passou a representar um aumento de 22%, em 1949, para 

38%, em 1958, e chegando a expressivos, 48% em 1961.   

Já as indústrias tradicionais, foram vagarosamente e constantemente diminuídas, 

“isso não significa, evidentemente, que essas indústrias não tivessem expandido a sua 

produção, apenas, como veremos a seguir, o fizeram em ritmo muito menor do que as 

primeiras e por isso passaremos a designá-las como indústrias vegetativas” (TAVARES, 

1972, p 92)   

Por último, outras indústrias de transformação, como de minerais não metálicos, 

papel, papelão e borracha, também aumentaram a sua participação, contudo de maneira 

mais contida e passando de 8%, em 1949, a 10%, em 1958/61. Tavares denomina este 

grupo de indústrias intermediarias.    

A economista explana de forma mais atenta os condicionantes das indústrias 

dinâmicas e intermediarias sobre as vegetativas. Ela faz alguns breves comentários em 

relação à importação que esta última necessita. As únicas duas indústrias deste ramo que 

podem ser notadas, são a têxtil e a de alimentos, visto que ambas tiveram algum nível de 
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crescimento da produção, superior à do consumo. A substituição e importação, por sua 

vez, foi mais violenta na indústria têxtil, “O coeficiente importado sobre a oferta total de 

produtos têxteis caiu para menos de 1% em 1958 mantendo-se assim até 1961.” 

(TAVARES, 1972, p 94).    

Nas indústrias dinâmicas, o coeficiente de importação na oferta total, em 1949, se 

constituía bem elevado. Com uma expansão observada na produção acarretou uma queda 

geral na importação, porém isso é observado pela economista até 1958, não observando 

maiores modificações na expansão da produção e não sendo suficiente para alcançar os 

níveis de substituição dos anos até 1958, desta forma, precisando importar alguns 

produtos. “As indústrias a que correspondiam coeficientes importados mais elevados, em  

1949, eram a Mecânica, a de Material de transporte e a de Material Elétrico.” 

(TAVARES, 1963, p 94). Tavares demonstra, de modo detalhado, que o setor industrial 

dinâmico, assim denominado por ela, foi responsável pelo maior esforço de crescimento 

e desenvolvimento da indústria brasileira no período em análise, obtendo altas taxas de 

substituição, sempre dependendo do processo de investimento e preparação do período.   

Por fim, para as indústrias intermediarias o que foi gerado em termos de 

substituição de importações efetiva e satisfatoriamente, com a indústria de transformação 

de minerais não metálicos, um pouco menos para de papel e papelão, e pouco efetivo ou 

nada satisfatório para a indústria da borracha.   

Em resumo podemos dizer que de modo geral houve um esforço 
apreciável, de substituição e importações, no período de análise, 
realizado por quase todas as indústrias de transformação. Esse esforço 
pode ser avaliado se levarmos em conta que o coeficiente médio de 
importações (sobre a oferta total) de produtos industriais caiu de cerca 
de 16% em 1949 para menos de 10% em 1961.  

(TAVARES, 1972, p 96)   
  

O resultado que foi previsto com o processo de industrialização por substituição 

de importações provocou mudanças acentuadas nas estruturas das indústrias e na ligação 

das estruturas de importações. Tavares destaca a queda acentuada da importância relativa 

dos produtos alimentares e têxteis no quadro geral, sendo tanto na produção como na 

importação. Outras indústrias que tiveram um comportamento mais dinâmico no período 

foram, como é de se esperar quando se observa o quadro brasileiro, as indústrias de base 

cujo coeficientes de importação na oferta global eram altos, assim, observando 

oportunidades reais de esforços de substituições.   
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No fim deste processo, Tavares enxergava somente continuidades a curto prazo, 

mesmo com persistência, a continuação da industrialização pela via da substituição de 

importações, bem quando possível, seria de baixo valor de produto/capital, ou seja, a 

curto prazo, com dificuldade a viabilidade e aplicação deste processo do PSI a longo 

prazo.   

Para melhor entender a conclusão que a economista faz é bom adotarmos dois 

pontos da análise da economista, principalmente no que se refere ao processo de 

construção do seu pensamento econômico, que até o ano de 1963 parece estar bem 

enraizado em uma perspectiva e cepalina e estruturalista.   

Primero ponto é a questão dos choques externos e dos estrangulamentos externos 

e internos, ambos advindos de uma estrutura periférica. Tavares demonstra no texto como 

o Brasil é afetado por estas conjunturas, e como isso mobilizou as reações para trocar o 

modelo de desenvolvimento, de um agrário exportador dependente do mercado esterno, 

para um modelo voltado para dentro a fim de industrializar. Nesta parte ela está de acordo 

com os processos de desenvolvimento explanados pelos cepalinos e entende que o PSI 

foi uma reação processual contra os desafios.   

O segundo ponto é pertinente às primeiras “críticas Cepalinas” ao PSI, que 

começam a surgir no final no início dos anos 1960. As argumentações continuavam sobre 

os problemas que foram amplamente debatidos e ainda persistiam, relativos à 

industrialização pela via substitutiva. Isto não foi o suficiente para os problemas 

históricos amplamente abordados pelos cepalinos. Aqui pode-se destacar a mudança de 

Prebisch perante o PSI.   

Prebisch ainda adotou um tom otimista em seus ensaios da década de 
40 e 50 em relação à industrialização substitutiva, que nunca deixou de 
ser defendida em sua vida pública. Entretanto, em seus ensaios dos anos 
60 o economista argentino adota um tom mais crítico em relação ao 
papel desempenhado pelo Estado durante o processo e os resultados 
sociais e econômicos atingidos. (ROBILLOTI, 2016, p 31)  

  
Tavares escreve em um período de intenso debate sobre os resultados e análise do  

Processo de substituição de importações, e como se deu a industrialização do país. “A 

análise da substituição de importações como modelo foi realizada principalmente pelos 

economistas cepalinos, como Raúl Prebisch, Celso Furtado, Aníbal Pinto e Maria da 

Conceição Tavares, nas décadas de 1950 e 1960.” (FONSECA, 2003, p 14).   

A finalidade deste texto de dissertação é trabalhar com a figura de Maria da 

Conceição Tavares e suas compreensões da industrialização. É fundamental notarmos 
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que neste período, os próprios rumos da Cepal estavam em mudança, juntamente com o 

processo de substituição de importações.   

Os debates em torno da industrialização estavam em constante mutação. Os 

cepalinos dos anos 1950 estudaram as primeiras transformações ocorridas durante as 

primeiras etapas da transição do modelo primário exportador, ao urbano industrial com 

maior foco no mercado interno. Com isso, as medidas e agendas de políticas econômicas 

rodeavam em torno de intervenções diretas do estado na economia, sempre pensando em 

corrigir as problemáticas estruturais de uma economia “periférica” e subdesenvolvida, 

como o Brasil.   

Tavares faz parte de uma segunda geração da Cepal, que no início dos anos 1960 

escrevia sobre os resultados da industrialização. “Na esteira dessa inspiração, muitos são 

os textos oficiais da CEPAL, naquele momento, que analisavam a evolução da sociedade 

latino-americana. De uma maneira geral, manifestavam esperança, naqueles inícios dos 

1960.” (BIELSCHOWSKY, 2000, p. 38). O otimismo que estava em alta nos primeiros 

anos da década aos poucos ia se dissolvendo, e com o avançar do tempo o que se observou 

foi uma crescente polarização política e ideológica. Em certos países iniciou-se um 

processo de ditaduras de extrema direita e organizações de esquerda revolucionárias, 

ambas pouco democráticas.   

A Cepal manteve-se plural e a favor do diálogo com as posições políticas 

moderadas, mesmo em espectros mais conservadores e liberais. No mundo da diplomacia 

internacional, mobilizou-se diversas organizações para uma melhor integração da 

América Latina. “No entanto, a CEPAL dos anos 1960 seria principalmente um fórum 

de discussão de ideias críticas ao processo de desenvolvimento em curso” 

(BIELSCHOWSKY, 2000, p 39). Sempre sendo um atrativo para a intelectualidade, os 

pontos que eram debatidos, e faziam parte do pensamento cepalino da época, focavam 

em interpretar a industrialização recente, não conseguindo incorporar grandes partes da 

população aos padrões de vida moderno e técnico. Outro ponto era que a industrialização 

não logrou desfazer ou eliminar os problemas de ordem externa ligados à vulnerabilidade 

externa e à dependência, somente a natureza dos problemas havia sido alterada.   

Os interlocutores destas críticas ao PSI são, entre eles, autores da centro-esquerda, 

sempre tiveram em perspectiva uma crítica social ao processo. Desta forma, o modelo 

que foi constituído sobre a industrialização se concentrou agora em uma análise do 

excedente potencial gerado na industrialização, e agora, quer ser usado de uma forma 
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social. Os problemas ainda presentes de uma industrialização que não gerou os resultados 

sociais esperados, começam a ser debatidos com maior ênfase.   

A perda no crescimento de alguns países também é notificada com o avançar do 

processo de substituições, os próximos investimentos necessitam cada vez mais 

capital/produto a curto prazo, o que demonstraria rendimentos decrescentes em termos 

macroeconômicos, sendo difícil a expansão da produção em diversas indústrias. Assim, 

Tavares verifica no final de seu texto as viabilidades para continuação do processo.  

Observando o contexto em que Tavares se encontra, é notável um período de 

intenso debate sobre a industrialização recente (1930 a 1963). A autora faz um apanhado 

geral sobre como o processo se desenrolou, explanando sobre as condicionantes ou 

variáveis do caso brasileiro.   

Em resumo, podemos concluir que no período de desenvolvimento 
recente tanto as variáveis internas como as externa atuaram 
favoravelmente ao processo de substituição de importações e que por 
esta via se conseguiu uma taxa acelerada da atividade industrial capaz 
de aumentar a taxa de crescimento da economia com um todo. 
(TAVARES, 1972, p. 103)     

  
O desenvolvimento brasileiro alcançado nos anos mencionados acima colocou um 

grande dinamismo na economia do país. Tavares dá importância ao lado interno em sua 

explanação final, porém, não desenvolve com muito aptidão sobre o tema, passando 

rapidamente para os desequilíbrios que ela identifica na industrialização. A crítica não é 

aberta, ela segue um movimento histórico e identifica os problemas de uma economia 

que tinha traços estruturais “problemáticos” bem formados e advindos do modelo 

exportador primário, além de uma inserção por baixo dentro da organização do trabalho, 

em outras palavras, um país subdesenvolvido e periférico no sistema internacional de 

trabalho.   

Pode-se dizer que o Brasil alcançou certo grau de diversificação e de dinamismo 

dentro das possibilidades que o país tinha. O setor industrial foi a ponta de lança deste 

desenvolvimento, alcançando níveis de crescimento satisfatórios em todo o período.   

Tavares focaliza três pontos:  
A despeito da relativa elevada, taxa de crescimento alcançada nos 
últimos anos pela economia brasileira e do grau de diversificação 
atingindo pelo seu setor industrial, o processo de desenvolvimento 
econômico foi essencialmente, desequilibrado em três níveis 
convergentes: setorial, regional e social. (TAVARES, 1972, p. 103)  
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O primeiro, o desequilibro setorial, consiste em uma maior ênfase no setor 

secundário, com enfoque na indústria de transformação, beneficiando, até mesmo, o setor 

terciário que aproveitou uma série de investimentos em infraestrutura, transporte e 

energia. A indústria de maneira geral foi beneficiada, conseguindo um grau de 

diversificação e produtividade alto. Por outro lado, Tavares diverge no fato de que o grau 

de desenvolvimento obtido está longe de ser algo equilibrado.   

A rápida expansão do setor industrial em um país subdesenvolvido como o Brasil 

criou uma lista de assincronias que causaram grandes estrangulamentos em diversos 

setores. Tavares destaca o setor da infraestrutura e as indústrias manufatureiras, estas 

últimas, por sua vez, sofrem com carência tecnológica estrutural em suas linhas de 

produção. Em suma, o nível de produtividade, a diversificação e o crescimento alcançado 

pela indústria não conseguiram escapar das debilidades impostas em um país periférico.   

Já os desequilíbrios regionais são correspondidos em uma tendência natural de 

concentração da atividade econômica no entorno de logradouros mais vantajosos. Todo 

este processo seria agravado por incentivos à industrialização que davam vantagens a 

determinadas regiões, sempre priorizando os lugares com maior renda já existente e 

deteriorando outro mais simplório.   

Em último, o processo de desequilíbrio social, “o qual não é, em última análise, 

senão uma nova faceta de um desequilíbrio econômico profundo já abordado sob dois 

ângulos distintos” (TAVARES, 1972, p. 107). Para Tavares, estes desequilíbrios se 

agravaram no processo de desenvolvimento em que ela analisa, entre 1930 e 1963, todo 

um conjunto de fatores internos que fizeram com que as desigualdades sociais se 

perpetuassem, mesmo observando um esforço de desenvolvimento e industrialização.   

Tavares acreditava em uma baixa possibilidade de continuar com o mesmo tipo 

de industrialização, para tentar incorporar parcelas crescentes das populações excluídas 

ao mercado consumidor, vide a dificuldade em modificar os alicerces estruturais da 

economia que se industrializou com muitas dificuldades e desafios. A manutenção de 

uma grande massa de pessoas na base, ou seja, no modo de subsistência, afeta em longo 

prazo a capacidade de introduzir novos investimentos pela falta de consumidores e de 

garantir uma redistribuição de renda justa e mais igualitária.   

Outro problema que Tavares destaca é a permanência de um grande setor de 

subsistência em uma criação de uma economia dual, haja visto que a permanência de um 

campo em uma estrutura latifundiária injusta e pouco produtiva afeta em muito o 
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progresso do desenvolvimento e, por sua vez, acarreta uma longa e tortuosa continuação 

de populações excluídas do processo de industrialização.   

A cúpula dessa pirâmide representa o grande mercado consumidor para 
o polo capitalista cujo poder de compra foi suficiente para garantir 
mercado às indústrias de bens de consumo duráveis. A faixa 
intermediaria está constituída por aquela parcela de população que 
gravita na periferia do polo dinâmico e cuja renda média corresponde à 
própria média brasileira que, por ser extremamente baixa, não 
representa um poder de compra considerável. Finalmente, a base da 
pirâmide, em que esta compreendida metade da população, está 
praticamente à margem do mercado capitalista. (TAVARES, 1972, p. 
111)   

  
Tendo como perspectiva a citação acima, Tavares observa que a dualidade 

estrutural da economia brasileira em permanecer um setor capitalista no topo, faz parte 

dos benefícios dos setores dinâmicos e industrializados e com alta tecnologia, e outra 

parte, uma base extremamente subdesenvolvida que pouco pode acompanhar o 

desenvolvimento de outras setores. Assim, para a economista, uma grande parte do 

crescimento e desenvolvimento passado pelo Brasil naquela época deve-se à permissão 

de que toda a população da cúpula participasse em menor ou maior medida, deixando a 

população da base à margem do processo.   

Esta exclusão fez com que se aprofundassem os desequilíbrios sociais do país em 

desenvolvimento, criando um exército de trabalhadores pouco inseridos nos setores 

dinâmicos e permanecendo altas taxas de desemprego, assim ocasionando disparidades 

sociais pelo Brasil, tudo isso somado aos problemas já expostos.   

É evidente a visão que ela enfatiza por diversas vezes neste processo de 

industrialização marcado, em um país periférico e com sérios problemas estruturais. 

Tendo sempre como referência a inserção do país no mercado internacional, Furtado e 

Tavares depositam uma ênfase nas estruturas e processos internos na periferia, pois 

comtemplam uma análise das nossas estruturas subdesenvolvidas. Com isto demonstram 

preocupação em descrever as especificidades dos países subdesenvolvidos e suas relações 

com o processo de desenvolvimento. Tavares seguiu os refinamentos de Furtado para 

com o entendimento dos desequilibro das estruturas internas, dos países periféricos, 

colocando um certo grau de importância para com os processos internos na 

industrialização dos países periféricos do Brasil.   

Tavares, no final de seu texto, coloca as perspectivas que poderiam ser tomadas 

para corrigir alguns dos problemas, ou para colaborar com o debate da época, em plena 
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crise política no Brasil. Cada vez mais o clima de esperanças do início dos anos sessenta 

se transformaria em golpes de estado e instalação de ditaduras pela América Latina.   

Os escritos da economista seguem os esforços da Cepal em tentar compreender e 

refletir sobre o processo de desenvolvimento pela via da substituição de importações. 

“Assim, não se trata tanto de saber se é “possível” substituir tal ou qual produto, mas de 

esclarecer quais seriam os resultados econômicos dessas substituições e sob que 

“impulso” elas se realizariam” (TAVARES, 1972, 116). Tavares arrisca-se em dizer que 

o processo, mesmo continuado de forma muito organizada, tende a desacelerar o 

crescimento da economia, necessitando de uma brutal revisão dos padrões iniciais.    

Compreende-se que, em última instância, o modelo que se encontrava nos finais 

dos anos cinquenta dificilmente conseguiria dar sustentação a taxas de crescimento e 

expansão, necessitando de taxas de investimentos ainda maiores. Isto, porém, seria pouco 

provável observando-se o ambiente histórico de crise em que o país se encontrava.   

Outros aspectos ainda continuavam a dominar o modelo, um deles eram as 

sucessivas crises de estrangulamento externo, ondas de substituição que não logravam 

resolver o problema estrutural da economia brasileira. Mesmo com contínua 

diversificação gerada pelo PSI, neste ponto não se trata de ser possível substituir ou não, 

mas como Tavares diz, de como se dariam estes impulsos e se sustentariam em médio e 

logo prazo.  

O que Tavares afirma nos debates da época é a necessidade de passar adiante com 

o processo de substituição de importações e caminhar para novos modelos mais 

sustentáveis, preparados para os desafios sociais políticos e históricos, pois o mundo em 

que o modelo foi desenvolvido não estava disponível e os ventos da história tinham 

mudado.   

O que a economia brasileira, em específico, passava era uma exaltação do modelo, 

porém, Tavares desenvolve em torno de um “problema estratégico”, como transitar 

economicamente para um modelo mais sustentável e autossustentado de crescimento. A 

economista não busca desenvolver um sistema a ser seguido, porém, dá contrições na 

ordem teórica e estrutural de um processo de transição que poderia ser levado até um 

novo sistema econômico de crescimento.   

As atitudes necessárias para conduzir a sociedade a um novo processo estavam 

bem consistentes, vide os avanços que o país passava desde a década de trinta até 

sessenta. A economia brasileira conseguia dispor de algum setor de bens de capital e, 
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entre eles, alguns com possibilidades de grande flexibilidade em termos de produção. 

Tavares usa o exemplo dos equipamentos de base, máquinas e ferramentas, todas com 

capacidade subutilizada e, desta maneira, se tornava perceptível a possibilidade de 

modificações estruturais, iniciando pelas orientações destes setores dinâmicos.   

Outro ponto seria a estrutura que os governos tomariam em seus investimentos 

estratégicos seguindo suas orientações. “Evidentemente que não ignoramos a relevância 

das medidas de política econômica a serem tomadas, em todos os níveis para superar com 

sucesso este período de transição” (TAVARES, 1972, p 119).   

A conclusão vem de observar que as mudanças necessárias repousam em 

aproveitar as capacidades instaladas no setor nacional de equipamentos, aproveitando as 

oportunidades que viriam deste esforço. Esta demanda e produção são importantes para 

uma visão em curto prazo, como Tavares argumenta, fomentando os setores mais 

dinâmicos da economia, não caindo em uma desaceleração com possibilidades de 

mergulhar o setor dinâmico e capitalista em uma profunda depressão.   

Estes processos de modificação são realizados por uma política econômica que 

tentaria dar conta dos problemas externos e internos que uma economia periférica em 

processo de industrialização estaria passando, sempre tendo em perspectiva as 

debilidades que foram apresentadas pela economista no seu texto, analisado nestas 

páginas. Tavares apresenta, como observado, uma grande síntese do pensamento 

Cepalino sobre os processos de industrialização que acorreram na América Latina, mais 

especificadamente, focado no Brasil.   

Os rumos apresentados por ela, em alguma medida, contrastavam com o humor 

dos primórdios da década 1960, como relatado anteriormente, observando outros 

economistas; contudo, com o decorrer do tempo as perspectivas vão se alterando e 

levando a uma serie de revisões ideológicas e econômicas. Em outras palavras, a crise 

econômica e política começava a mudar as previsões, sempre apontando para uma 

estagnação e para necessidade de reestruturar a industrialização.   
O novo esquema “impunha” (1970, p.172) certos requisitos, tais como 
o reajuste da estrutura da demanda, maior acumulação de recursos para 
investimento, definição de projetos e correção da estrutura produtiva, 
com o fim das atividades sob proteção da inflação e que não se 
adequavam ao novo esquema de expansão, atendidos através das 
políticas adotadas nos primeiros anos do regime militar. (D’AVILA, 
2006, p 40)  
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As reformas políticas e econômicas aplicadas durante os anos sessenta, pouco 

poderiam fazer para dar continuidade ao progresso econômico dos anos cinquenta, 

contudo, mais adiante, Tavares se aprofundaria em outros temas que seriam debatidos no 

meio e final da década de 1960.   

No tempo da escrita deste documento, Tavares segue o pensamento da Cepal em 

que ela esta inserida no início da década de 60, e aí ela utiliza dos espaços de debate. 

Neste espaço de debate sobre a industrialização, como se pode observar, ela não deixa 

muito evidente as resoluções que passam por mudanças estruturais, porém ela segue o 

trajeto cepalino da década de sessenta, abrindo a discussão e colocando mais hipóteses 

que repostas. Tavares representa um pouco da Cepal e desta nova geração que está 

escrevendo e analisando a industrialização, contudo sempre com um olhar crítico e 

balanceado. A industrialização continua, e a análise dos resultados desta industrialização 

começa a aparecer, porém sempre mantendo um diálogo aberto com todos os entes da 

sociedade, pois este é o papel que a Cepal começou a desempenhar nos primórdios de 

1960. Tavares também segue este ímpeto de diálogo e novas hipóteses.    

Tavares até mesmo adverte que encontrar uma solução histórica para a crise do 

PSI não poderia ser formulada no texto, tendo em vista as propostas que o texto tinha e 

como a análise foi desenvolvida, estritamente econômica nas palavras de Maria da 

Conceição Tavares. Novas hipóteses seriam abertas no final do texto para colaborar com 

o diálogo e debate.   

Apesar dos debates, Tavares e os cepalinos adotariam novas “ideias mestras” para 

conseguir dar conta dos desafios estruturais, em palavras mais certeiras, “reformas para 

dinamizar a economia”, sempre pensando em redistribuir para crescer. Outros temas 

entrariam no debate e no repertorio da economista, entre eles as questões da 

“heterogeneidade estrutural” da economia brasileira e mais adiante um dos mais 

importantes debates do meio e final da década de 1960, a questão da “estagnação” da 

economia brasileira.    

  No artigo analisado neste capítulo, a principal questão é como a industrialização 

recente naquele período refletiu em questões econômicas e sociais, no que ela conseguiu 

beneficiar a população de maneira geral, assim como, quais seriam as alternativas, para 

reorganizar e reorientar a industrialização, já que as formas e meios praticados não 

conseguiram atingir alguns objetivos mais específicos segundo os cepalinos e Maria da 

Conceição Tavares. Lembrando que Ricardo Bielschowsky comenta que as reformas 
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estruturais e deliberantes para desobstruir e avançar com o processo de industrialização, 

muito necessário do ponto de vista cepalino e histórico estruturalista, isso explica um 

pouco a atmosfera em que Tavares estava inserida nos anos sessenta.   

Novos modelos estavam surgindo na década de sessenta, colocando em xeque os 

que foram concebidos em outras conjunturas estruturais e históricas. A constituição de 

um novo modelo de desenvolvimento foi uma tarefa difícil e sempre encontrou 

obstáculos no desenrolar do processo histórico, sendo eles de ordem econômica e política.   

Trata-se, sem dúvida, de uma tarefa difícil na qual os obstáculos 
fundamentais não residem tanto na sua complexidade intrínseca, 
senão no fato de que o País atravessa uma conjuntura em que 
numerosos e agudos problemas de curto prazo obscurecem as 
perspectivas de mais largo termo. Este é talvez o mais grave desafio 
que têm de enfrentar atualmente os responsáveis pela economia do 
Brasil. (TAVARES, 1972, p 123-124)   
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CAPÍTULO 2 – TAVARES, OS PROBLEMAS DA INFLAÇÃO E DO 
FINANCIAMENTO NO BRASIL 

 
2.1- Tavares e o processo histórico, após o golpe militar  
 

O presente capítulo tem como objetivo examinar e analisar o texto “Notas sobre o 

problema do financiamento numa economia em desenvolvimento” de 1967. Para a 

execução da análise é necessário examinar o contexto histórico do centro CEPAL-BNDE, 

lugar este em que Tavares estava trabalhando desde 1961. Em 1964, com o golpe militar, 

o centro foi amplamente modificado e Tavares foi uma das últimas economistas cepalinas 

estruturalistas a permanecer no Brasil por quase 5 anos após o golpe militar, sendo assim, 

uma das últimas a sair do Brasil desta segunda geração de cepalinos, que estavam 

começando a despontar e a reorientar seus estudos para as novas realidades que estavam 

surgindo na América Latina.  

 Entender também as contribuições do Chile para o ambiente intelectual do centro 

e como houve um intercâmbio de economistas e estudiosos para estudarem na rede da 

Cepal em Santiago, no Chile, e para colaborarem com os esforços da CEPAL no Brasil.  

O papel do Chile como lugar criador de uma massa crítica de intelectuais que iria 

colaborar com o centro CEPAL-BNDE se intensifica, pois com o golpe militar de 1964 

no Brasil, a situação em território nacional para a CEPAL se deteriora e o Chile que já 

era berço da Comissão acaba sendo receptor desde economistas que aqui estavam no 

Brasil. Esta compreensão e o dinamismo intelectual chileno, além da criação da CEPAL 

naquele país serve de modelo para a execução dos cursos do centro CEPAL-BNDE, dos 

quais a economista estava participando como professora e formadora de um quadro 

técnico para o Brasil desde os anos 1960.   

Os contextos de crise dos anos 1960 estavam colocando em xeque o processo de 

industrialização pela via da substituição de importações que como observado no capítulo 

anterior, estava perdendo seu vigor e precisava de novas inversões de capital para 

prosseguir com a industrialização. Com este panorama o país passava por anos difíceis 

que levaram os economistas a repensarem suas posições e a fazerem críticas à 

industrialização que ocorreu nos anos anteriores, porém tendo em perspectiva os novos 

desafios.  

A constituição de um novo modelo de desenvolvimento era uma tarefa difícil e 

sempre encontrou obstáculos de ordem econômica e política. Para melhor entendimento 

do processo histórico, não obstante, é necessário expandir o raio de análise para a América 



 
 
 

78 

Latina, que na época passava por transformações profundas e vivia uma conturbação 

política muito influenciada pelo acirramento da guerra fria, no âmbito mundial, e pelas 

disputas locais.  

Na América Latina, existiu um processo de desenvolvimento de pensamento 

muito bem estabelecido em alguns países e, ao mesmo tempo, ocorreu um processo de 

institucionalização das ciências sociais em países como o Brasil, Argentina e Mexico. O 

Chile, com a constituição da CEPAL, forneceu a estrutura acadêmica e intelectual 

necessária para o desenvolvimento de novas ideias e sugestivos caminhos para pensar a 

crise da região, a partir de contribuições que representavam o estruturalismo cepalino. 

O país recebia diversos intelectuais da América Latina e se tornou um importante 

lugar para o fortalecimento da Cepal, onde a comissão conseguiu se fixar e ter espaço 

para desenvolver seu pensamento econômico com economistas e estudiosos de todo o 

mundo. Tendo em vista este diferencial e o processo que o Chile passou durante este 

período, a culminância foi uma grande produção intelectual, muito importante para 

Tavares e o pensamento estruturalista.  

Para compreender o papel desempenhado pelo Chile, deve-se entender a grande 

colaboração do Estado, ao fazer reformas necessárias para a modernização do sistema 

educacional superior. Esta atitude serviu de modelo para o desenvolvimento de sistemas 

educacionais de outros países da região.  Este período de intensas mudanças dentro do 

sistema chileno foi concomitantemente conectado com a organização da Cepal. Pode-se 

dividir a história deste momento no Chile em duas etapas que estão conectadas com a 

história da Cepal e da economista. A primeira que vai de 1953-1963, e a segunda de 1964 

a 1973, sendo ambas importantes para a contextualização histórica para o atual texto.  

No primeiro período (1953-1963) foi feita uma expansão geométrica do sistema e 

uma política de universalização do sistema educacional, além de uma intensa 

profissionalização do campo, aumentando em muito o número de pessoas com 

doutorados, mestrado e pós-graduação de forma geral. A internacionalização, do Chile 

com diversos países, se deu neste ambiente que favoreceu o intercâmbio de intelectuais e 

estudantes, sendo eles da América Latina ou de outros lugares, inclusive exilados vindos 

do Brasil pós-golpe de 1964. Nas palavras de Fernanda Beigel 
En este período existían cuarenta y cinco instituciones académicas del 
área de las ciencias sociales, incluyendo centros de investigación, 
escuelas, institutos. Estos adscritos, en su gran mayoría a las 
Universidades, tenían dispares niveles de recursos, con escasos niveles 
de circulación entre las instituciones. Los centros regionales que 
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funcionaban bajo el auspicio de organismos internacionales disponían 
de mayores niveles de prestigio, mientras las escuelas y centros de 
investigación dependientes de las Facultades poseían menores niveles 
de reconocimiento. Comenzó a incrementarse, paulatinamente, la 
cantidad de estudiantes de posgrado, profesores, técnicos y expertos que 
elegían Santiago de Chile para realizar sus estudios de posgrado, 
cuando antes sus destinos naturales eran California o Londres. 
(BEIGEL, 2014, p.10)  

 
             Já no segundo período de análise, (1964-1973) adentra-se na década de 1960, que 

consiste em um período de intensas mudanças dentro do panorama histórico da América 

Latina e, como já observado, as transformações são profundas em termos políticos e 

econômicos. O Chile também foi afetado pelo período conturbado, com um tempo de 

radicalização e politização. Ao mesmo tempo, o país era repleto de debates, com diversos 

acadêmicos que vinham de seus países, pois eram exilados políticos dos diversos golpes 

ditatoriais que vinham acontecendo na região.  

Este período foi marcado por amplo debate público que agora incluía os estudantes 

que agora estavam presentes com a alargamento das universidades.  
Los universitarios adquirieron un poder de movilización y una 
presencia en el ámbito urbano que no podía obtener ninguna otra fuerza 
social. Las audiencias estudiantiles comenzaron a tener un rol 
protagónico en las calles y un impacto cada vez más significativo para 
los partidos políticos, en particular en la Democracia Cristiana. El 
capital militante se fue extendiendo en las asambleas y las federaciones 
estudiantiles comenzaron a tener una incidencia creciente en los debates 
de la academia.  (BEIGEL, 2014, p. 103) 
 

Desta forma o ambiente acadêmico se politizou, permanecendo de qualidade e 

excelência, e apoiando intelectuais exilados.  
El prestigio académico se concentró, así, en las universidades, y la 
“experiencia chilena” adquirió un reconocimiento internacional que 
contribuyó decididamente a la aparición de una forma de prestigio 
académico regional que acumularon los cientistas sociales radicados en 
Chile y que fueron valorizados altamente, como prueba el examen de 
decenas de curricular vitae analizados. (BEIGEL, 2014, p. 104) 

 
O Chile se converteu em uma experiência exitosa e foi um centro aglutinador das 

ciências sociais na região, neste mesmo período em que a Cepal começou a modificar seu 

pensamento sobre a industrialização e os novos rumos do desenvolvimento, pois os 

ventos da história tinham mudado as experiências vividas no passado não conseguiam 

mais dar conta do presente.  Vale ressaltar que embora na década de 1960 a CEPAL estava 

debatendo os textos e as teorias apresentadas na década de 1950, como observado no 
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primeiro capítulo da dissertação, as ideias mestras já começavam a modificar-se, pois o 

processo histórico trazia novos ambientes.  

Neste mesmo momento de agitação popular no Chile o Brasil passava por uma 

grande crise política e econômica que se alastraria do início da década de 1960 até o 

estabelecimento da ditadura e das reformas ortodoxas.  

Toda esta atmosfera criada no Chile colaborou com os intelectuais, e foi 

reconhecida com o intercâmbio de grandes estudiosos brasileiros para estudarem na rede 

da Cepal em Santiago, no Chile. O Brasil tinha o grupo Cepal-BNDE que estava 

trabalhando desde a sua criação, no ano de 1952. Desde este período o país passou a ter 

um olhar especial para a Cepal, e desta forma passou a trocar inúmeras experiências, 

sempre procurando profissionalizar e educar os profissionais do país sobre temas do 

desenvolvimento e não se atendo a pequenos grupos de economistas, ampliando a 

discussão e abrangendo diversos campos de conhecimento.  

Assim, a análise atenta da produção deste grupo Cepal-BNDE se faz 

imprescindível, pois a partir de 1961 Tavares passou a participar do grupo como 

pesquisadora, contexto em que foi produzido o texto “Notas sobe o problema do 

financiamento numa economia em desenvolvimento” que é de objeto de estudo do 

presente capítulo. Desta forma, entender o processo de formação do grupo Cepal-BNDE 

é compreender os anos de formação de Tavares como cepalina e também de dezenas de 

intelectuais e profissionais públicos e privados que recebiam o ensinamento de como 

planejar a ruidosa tarefa do desenvolvimento no Brasil.   

Em primeiro lugar o centro Cepal- BNDE, foi fundamental na formação de 

intelectuais brasileiros em relação às ideias da Cepal, tornando-se assim um dos principais 

centros sobre conhecimento do desenvolvimentismo e do planejamento econômico no 

Brasil e na América Latina.  

O centro tornou-se um importante catalizador de mão de obra especializada para 

programar e desenvolver a industrialização na região, e isso favoreceu a alta demanda de 

funcionários especialistas, tendo em vista que o Estado era o principal agente dos 

investimentos feitos em diversos setores como energia, comunicação e serviços básicos. 

Também, e não menos importante, os especialistas atenderam às necessidades das 

superintendências, órgãos governamentais para o planejamento estratégico.  
La rápida proliferación de organizaciones económicas y la creación de 
empresas estatales como Petrobras (1953) y Electrobras (1962), cuyo 
fin era ampliar la infraestructura, propiciaron el aumento del número de 
especialistas en economía administración pública encargados de 
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analizar los escenarios socioeconómicos y planificar y ejecutar políticas 
de desarrollo coordinadas por el Estado. (KLUGER, WANDERLEY e 
BARBOSA, 2022, p. 134)  

 
Com o forte investimento e aumento da participação do Estado na economia, o 

governo brasileiro teve a necessidade de incorporar muitos profissionais qualificados, “Al 

mismo tiempo, se diseñaron cursos avanzados para graduados, centrados en la mejora 

teórica de la economía, su gestión práctica o ambos” (KLÜGER, WANDERLEY E 

BARBOSA, 2022, p 134); muitos destes fizeram os cursos oferecidos “por el BNDE en 

asociación con la Comisión Económica para América Latina y el Caribe (CEPAL) de 

1956 a 1967” (Klüger, Wanderley e Barbosa, 2022, p. 134) que lhes dava uma perspectiva 

de como planejar o desenvolvimento, mesmo sendo de diversos e diferentes setores. 

Os cursos contribuíam com o conhecido plano de metas de Juscelino Kubitschek, 

que ditava os rumos a serem seguidos no âmbito da economia, para os cinco anos de 

governo do Presidente. Também colaboravam com diversas entidades, entre as quais a 

mais famosa e conhecida foi a SUDENE, que estava ligada ao economista Celso Furtado, 

um dos grandes nomes da CEPAL no Brasil. A SUDENE construiu um plano e estratégias 

de desenvolvimento e ações concretas direcionadas para as politicas de industrialização 

da região, diversificando a economia local, e deslocando a fronteira agrícola, desejando 

assim a transformação estrutural necessária, com a maior produção de alimentos e 

também com uma agricultura resiliente às secas históricos da região.  

O caso do curso Cepal-BNDE no Brasil abordar uma doutrina “estruturalista”, 

concentrando-se nos trabalhadores do setor público em sua maioria. Além disso, a 

iniciativa foi importante por criar cursos em diversas regiões do país, não estando 

concentrada somente nos grandes polos como São Paulo de Rio de Janeiro. A abordagem 

foi de temas conectados: “Sus cursos se centraban en la planifcación y la aplicación de 

programas gubernamentales de desarrollo económico y social y en las estrategias para 

reducir las disparidades regionales” ( KLÜGER, WANDERLEY E BARBOSA, 2022, p. 

134).  Com este curso a Cepal, conseguiu influenciar os debates públicos e econômicos 

no Brasil, tendo sempre uma abordagem estruturalista e desenvolvimentista, em 

perceptiva para o futuro.  

O centro Cepal-BNDE sempre recebeu e realizou intercâmbio com estudiosos que 

colaboraram para o conhecimento sobre a realidade dos países da América Latina. Como 

centro de conhecimento e de trocas, a instituição produzia uma análise ampla e refinada 

das situações e dos problemas dos países subdesenvolvidos e periféricos.  
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O grupo da Cepal no Brasil teve uma tarefa dupla, desenvolvendo um trabalho de 

pesquisa de dados e de planejamento, com modelos e esquemas, teorizando sobre a 

problemática de desenvolvimento, e ao mesmo tempo, com a mesma importância, 

fornecendo capacitação intelectual para muitos profissionais no Brasil.  

No princípio das relações Cepal e Brasil, quem teve destaque foi o advogado e 

doutor em economia pela Sorbonne, Celso Furtado, que construiu maior contato entre a 

Comissão e o país, sempre enfatizando uma relação mais estreita entre ambos. Furtado 

começou a trabalhar na comissão em 1949, e desde aí gerou um interesse em estreitar as 

relações do país com a Cepal. Em 1951 Furtado realizou uma visita diplomática ao 

presidente Getúlio Vargas, ao memos tempo que, junto com Raul Prebisch, reuniu-se com 

diversas entidades da sociedade como empresários industriais, jornalista, acadêmicos, 

economistas, ministros de governo, Ministério da fazenda e da agricultura e diretores do 

Banco de Brasil.  

Esta visita marcou o começo de uma relação mais forte e que daria frutos 

posteriormente. No momento, foi acordado que “Tras esta visita, el portugués se 

transformó en uno de los idiomas oficiales de la CEPAL, y se acordo que el Brasil 

organizaría el quinto período de sesiones de la Comisión, que se celebraría en 1953. 

”(Klüger, Wanderley e Barbosa, 2022, p136). Estabelecido este contado, o papel da Cepal 

no Brasil começou a despontar em colaboração mútua com o governo.  

 No ano de 1953 se confirmou oficialmente, durante o evento da Cepal no Brasil, 

um acordo de cooperação de ambas as partes. Um dos principais objetivos era a produção 

de dados pertinentes ao Brasil, para que os programas de desenvolvimento e planejamento 

tivessem uma base de dados mais ampla, e possibilitassem um plano geral de 

desenvolvimento para o Brasil, servindo igualmente para capacitar muitos profissionais 

do país. 
Los vínculos oficiales se profundizaron durante este período de 
sesiones de 1953, donde se firmó un acuerdo de cooperación entre la 
CEPAL y el recientemente creado Banco Nacional para el Desarrollo 
Económico (BNDE). Esta cooperación tenía por objeto ampliar la 
producción de datos sobre el Brasil, contribuir con las tareas de 
investigación a fin de apoyar la creación de un plan general de 
desarrollo, y capacitar al personal para la puesta en práctica del plan”. 
(KLUGER, WANDERLEY e BARBOSA, 2022, p.136) 
 

Mesmo com muitas dificuldades e pouca mão de obra o grupo conseguiu colocar 

em prática um elaborado plano e programa de trabalho. O mais brevemente possível 

colocaram Furtado e o economista cubano Regino Boti, para elaborar um resumo e 
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diagnóstico sobre o cenário da economia brasileira, que facilitaria os trabalhos de 

planejamento e planificação da economia com um abrangente raio de alcance. O trabalho 

teve o título de “Esboço de um programa de desenvolvimento para a economia brasileira: 

1955-1962”, e construiu a base para os próximos trabalhos do grupo, inclusive para os 

trabalhos que Maria da Conceição Tavares realizou no início da década de 1960.   

Entre 1954 e 1955, antes da eleição de Juscelino Kubitschek (1956 a 1961) a 

Comissão ficou um pouco desalinhada com as políticas públicas, pois com a morte de 

Getúlio Vargas, assumiria então o vice-presidente Café Filho que instalou políticas 

econômicas menos alinhadas com a CEPAL, e distanciou por um período os parceiros até 

então solidificados. Contudo em 1956 o BNDE renovou as relações com o Cepal, tendo 

como ponto maestro a reconexão das relações para trazer para o Brasil o curso “Curso 

Intensivo de Capacitação em Problemas de desenvolvimento econômico” que era 

ministrado em Santiago no Chile.  

A partir de 1956, com o governo de Kubitschek, a Cepal passou por um período 

de relativa estabilidade e crescimento, e as políticas intensivas de industrialização foram 

tomando conta do cenário interno do país. Nesse cenário, a participação do grupo Cepal-

BNDE aumentou efetivamente, tendo como pano de fundo a melhor relação com o 

Presidente e a renovação da parceria efetivada em 1956.  

O primeiro curso da CEPAL oferecido no Brasil ocorreu em 1956: “El primer 

curso fuera de la sede central se llevó a cabo en Bogotá en 1955, y el segundo, en Río de 

Janeiro en 1956” (Elisa Klüger, Sergio Wanderley e Alexandre de Freitas Barbosa, 2022, 

p 137). O curso para o governo brasileiro foi de importância estratégica pois capacitou os 

funcionários da burocracia estatal que estavam atuando junto aos planos de 

desenvolvimento. Com uma ampla necessidade de profissionais capacitados, o curso do 

grupo viria a se expandir nos próximos anos. 
El ímpetu generado por la aceleración de la industrialización, la 
popularización de las técnicas de planifcación y la proliferación de 
organismos económicos estatales dio lugar a un marcado aumento 
en la demanda de expertos, que puso de manifesto la enorme 
carencia de profesionales cualifcados. (KLUGER, WANDERLEY 
e BARBOSA, 2022, p. 137) 

 
Esta necessidade de colocar em prática os planos de industrialização para o 

desenvolvimento do país, criou uma larga pressão para a criação de cursos de 

qualificação. Um dos principais motivos para o estabelecimento da exigência de mais 

cursos foi a relação intrínseca entre o papel dos órgãos governamentais e dos bancos de 
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desenvolvimento regionais que pressionavam o grupo da Cepal-BNDE para ter um 

impulso de regionalização das relações, ficando assim evidente a necessidade de 

interiorização do curso da Cepal-BNDE, alcançando outras regiões do país, para além do 

Sudeste e da capital.   
A partir de entonces, la cooperación con la CEPAL, que originalmente 
habían promovido el gobierno federal y el BNDE, fue adoptada con 
gusto por otras entidades gubernamentales e instituciones académicas, 
e influyó en la capacitación de una generación de intelectuales y 
funcionarios públicos a lo largo y ancho del país. (KLUGER, 
WANDERLEY e BARBOSA, 2022, p. 138) 
 

Com maior capilaridade, o grupo passou a estar presente em diversos lugares do 

Brasil, tendo uma grande participação e exercendo um papel central no fornecimento de 

um programa que pensasse a economia junto com as outras perspectivas sociais e 

históricas.  
De esa forma, la oficina CEPAL/BNDE se transformó en un centro 
brasileño de intelectuales capaces de pensar desde la perspectiva 
económica, pero tomando en cuenta otros factores más allá de la 
economía y sin perder de vista las disparidades sociales y regionales, 
con el objetivo de promover cambios estructurales que propiciaran un 
desarrollo nacional igualitaria. (KLUGER, WANDERLEY e 
BARBOSA, 2022, p 144)  
 

Com a questão do ensino/qualificação já estabelecida, outro tema que se apresenta 

é a formação de um polo de pesquisa para contribuir coletando permanentemente os dados 

e informações sobre o país em nível região e nacional  

No ano de 1959 quando o escritório do grupo foi aberto no Rio de Janeiro, o diretor 

que logrou assumir o posto foi Osvaldo Sunkel, um economista com título de Pós-

Graduação na London School of Economics (LSE) que vinha colaborando com trabalhos 

da Comissão, com destaque para informes sobre os problemas de desenvolvimento no 

Mexico. Foi colaborador de Furtado em outros trabalhos. Um de seus principais trabalhos 

foi o texto A inflação Chilena: um enfoque heterodoxo um importante contraponto sobre 

a visão da inflação Chilena que foi publicado no ano de 1958, e que como veremos vai 

ser importante para os estudos de Tavares sobre o tema da inflação.  

A missão de formar uma boa equipe foi relativamente árdua, mas com algum 

tempo o diretor conseguiu chamar e reunir um dos melhores quadros em economia; 

cabeças novas e ávidas por conhecimento.  
Tres de sus mejores estudiantes de la Escuela Nacional de Ciencias 
Económicas (FNCE) de la Universidad de Brasil, actualmente la 
Universidad Federal de Río de Janeiro. Dos de ellos, Carlos Lessa y 
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Antônio Barros de Castro, habían trabajado con él como pasantes en el 
Consejo de Política Aduanera. La tercera era Maria da Conceição 
Tavares, una matemática portuguesa que trabajaba en el BNDE. 
(KLUGER, WANDERLEY e BARBOSA, 2022, p 145)  
 

Lessa foi o primeiro, a segunda Tavares em 1961 e Castro no ano de 1962. Os três 

foram de alguma forma muito felizes ao entrar no escritório pois foram contemplados por 

diferentes possibilidades e perspectivas econômicas e sociais, além de afetar em muito o 

debate existente. Os textos por ele escritos, versando sobre temas envolvendo políticas 

públicas de industrialização, inflação e temas econômicos que seguiam no debate público 

no início dos anos 1960, muito contribuíram para um debate maior. As funções que 

estavam delegadas a tais membros da equipe, passavam pelas seguintes questões.  
Además de suministrar datos sobre el Brasil para su uso en las 
actividades desarrolladas en la sede central de la CEPAL en Santiago, 
los funcionarios del Centro dedicaban su tiempo a la investigación y a 
la producción de contenidos de enseñanza para los cursos. Mediante sus 
análisis, buscaban describir e interpretar fenómenos tales como la 
inflación, la industrialización y la evolución de la infraestructura en el 
marco del desarrollo económico del Brasil. (KLUGER, WANDERLEY 
e BARBOSA, 2022, p 145/146) 

 
Considerando as questões de estrutura e as tarefas do centro CEPAL-BNDE, sua 

organização era composta por cinco grupos. Primeiro, o diretor, segundo os três 

economistas “sênior”, em seguida cinco economistas “junior”, três estagiários e pessoal 

administrativo.  Assim uma boa parte do trabalho realizado pelo grupo teve amplo apoio 

dos demais centros de pesquisa e entidades governamentais para reunir dados e 

compilação de informações “Para os cursos intensivos, tem-se contado com a colaboração 

de técnicos do instituto Latino-Americano de Planificação e de economistas brasileiros 

muitos dos quais formados nos próprios cursos de Cepal.” (CEPAL/BNDE, 1965, p 4)  

Em 1962 Sunkel voltou para o Chile para coordenar os novos cursos de 

capacitação do Instituto Latinoamericano y del Caribe de Planifcación Económica y 

social (ILPES), enquanto Aníbal Pinto, advogado e economista Chileno, passou a ocupar 

o cargo de diretor do instituto, se tornando um grande mestre e amigo dos economistas 

do grupo. A partir daí, Carlos Lessa foi elevado ao cargo de diretor Adjunto, de 1962 a 

1964.  

Com o golpe militar de 1964 Carlos Lessa se exila no Chile e Maria da Conceição 

Tavares, toma o lugar dele como nova diretora adjunta do centro CEPAL-BNDE, 

passando a ter maior responsabilidade. Neste momento histórico a Cepal começa a perder 

influência nas esferas nacionais, visto que o clima político vinha se degradando. Houve 
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uma perda de influência política e as primeiras consequência para a Cepal foram perder 

os fundos de financiamento de seu trabalho. O caso mais expressivo foi o do Brasil.  

A situação da CEPAL-BNDE se converteu em uma luta para a sustentação de 

questões básicas, contudo a pressão da ditadura se converteu em pressão econômica e em 

vigilância extrema.  
En septiembre de 1966, Aníbal Pinto se fue del Brasil y Daniel Bitrán, 
un economista chileno que se había graduado de la Universidad de 
Chile y había estudiado en la Universidad George Washington, y que 
trabajaba en la CEPAL desde 1952, se transformó en el nuevo director 
del Centro. Bitrán relata que inmediatamente se dio cuenta de los 
desafíos que enfrentaría en el ejercicio de ese cargo durante el régimen 
militar. (KLÜGER, WANDERLEY E BARBOSA, 2022, p 147)  

 
Com o passar do tempo o escritório, foi sendo reduzido e tendo muitas 

dificuldades. Tavares, que na época era vice-diretora, estava acompanhando todo o 

processo de ataque ao grupo CEPAL-BNDE; ela mesma tentou colaborar para continuar 

a parceria, pedindo a colaboração de seus colegas Hélio Beltrão, que trabalhava no 

Ministério do Planeamento, e Joao Paulo dos Reis Velloso diretor do (IPEA), e os dois 

conseguiram dar uma reposta para não liquidação total do Centro, cuja nomenclatura 

passou a ser CEPAL-ILPES, pois dependeria de recursos somente vindo do Chile. Isto 

fez com que o escritório se restringisse em espaço físico e em amplitude de trabalho, 

passando a ter uma mínima importância para os caminhos da política econômica da 

ditadura.  

O mais impactante foi a perda dos principais economistas que faziam parte do 

escritório, com a saída de Lessa, Castro, Santiago e Tavares, que ou partiram para o exílio 

ou acabaram saindo para ocupar outros postos de trabalho em outros lugares. Assim no 

início dos anos 1970, a instituição teve que fechar suas portas no país, e o ambiente 

mudaria totalmente também no Chile fazendo com que a CEPAL não conseguisse custear 

o parco fundo que ela mandava para a Brasil. Neste tempo histórico muito negativo tudo 

que restou do outrora grupo CEPAL-BNDE, foi incorporado ao IPEA, e depois 

transferido para Brasília, com a nova sede do IPEA.  

Os trabalhos que foram produzidos seguiam padrões estabelecidos pelo grupo, que 

consistiam em análises profundas e extensivas, propondo-se a descrever e interpretar o 

desenvolvimento econômico do Brasil tendo como baliza os fenômenos da inflação, 

industrialização, infraestrutura e financiamento. Além do levantamento de dados estar 

sendo realizado aqui Brasil, muitos textos estavam ligados a CEPAL Chile, e ambos os 
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escritórios faziam trabalhos paralelos. Outros trabalhos já tinham uma abordagem mais 

regionalista e tipicamente brasileira, porém sempre permanecendo com o método 

estruturalistas e colocando a história no centro das análises.  

As pesquisas eram dívidas em duas partes, como o Relatório de cinco anos de 

atividades do centro CEPAL-BNDE, do ano de 1965 apresenta. Em primeiro destaca-se 

que as atividades de suporte repercutem em pequenas pesquisas para orientar outros 

trabalhos maiores, montagem de quadros gráficos e estatísticos, envio de informações 

gerais e incluem nesta parte tarefas cotidianas do centro, com possibilidades de envio para 

a CEPAL Chile.  

Na segunda parte, os trabalhos de pesquisa são desenvolvidos pelos economistas 

e tem uma categoria própria, vide sua importância, porém podem ser complementados 

por pesquisas menores e trabalhos de suporte, como explicado no parágrafo anterior. As 

áreas em que as pesquisas foram efetuadas, tendo como base o relatório do centro de 

1965, são de grande importância e foram encabeçadas pelos economistas mais relevantes 

do grupo na década de 60:  

• Inflação no Brasil - publicado no ano de 1961, é parte integrada do estudo 

“Inflação e o desenvolvimento econômico na América Latina” que foi 

dirigido pelo professor, Charles Rollins. Na parte brasileira o estudo 

desenvolve as características da inflação e sua relação com o 

desenvolvimento até o ano de 1961.  

• Auge e declínio do processo de substituição de Importações no Brasil - o 

estudo teve um longo processo de amadurecimento, preparação e 

elaboração dos dados. De início foi orientado pelo professor Charles 

Rollins, mas logo passou para a direção de Maria da Conceição Tavares, 

que foi responsável pela integração, desenvolvimento e versão final do 

texto em março de 1964. 

• Quinze anos de política econômica no Brasil - este trabalho apresenta os 

traços mais relevantes do desenvolvimento brasileiro até o ano de 1964, 

quando de sua publicação, e teve sua direção organizada pelo economista 

Carlos Lessa. Seu propósito era documentar as fases da política econômica 

no Brasil, relativamente aos quinze anos antecedentes à publicação do 

texto, que ocorreu em novembro de 1964.  
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• Aspectos da descentralização fiscal no Brasil - o trabalho busca 

caracterizar a fisionomia do Sistema Fiscal Brasileiro. A pesquisa, cuja 

etapa preliminar abordaria a distribuição dos encargos fiscais por esferas 

político-administrativas, teve seu início em 1962 e foi publicada no final 

de 1964. A pesquisa foi prejudicada por falta de pessoal técnico para 

realizá-la e pela urgência de outras demandas que se impuseram. 

• Planejamento Regional - a pesquisa deste trabalho teve a tarefa de estudar 

os principais organismos federais de planejamento regional no Brasil, 

como a SUDENE (Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste), a 

CVSF (Comissão do Vale do São Francisco), e a SPVEA 

(Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazonia). A 

monografia da SUDENE e CVSF estavam prontas em 1965, sendo que a 

primeira publicada no mesmo ano, já os outros trabalhos em fase final de 

execução. 

• Evolução da infraestrutura no Brasil - o trabalho é focado nas 

transformações da infraestrutura brasileira, que estiveram presentes no 

processo de substituição de importações. O texto tenta acompanhar as 

fases da industrialização e menciona os gargalos de financiamento da 

infraestrutura. O texto estava em construção e finalização e seria publicado 

em 1965. 

Os trabalhos de pesquisa mais abrangentes, que envolviam várias mãos de 

diversos economistas são a espinha dorsal do desenvolvimento do centro CEPAL-BNDE. 

Para completar a informação sobre a produção do centro, outro tipo de fonte tem que ser 

destacada e evidenciada: são os “documento didáticos”: “distribuem-se tais documentos 

em três grupos: apostilas de uso corrente nos cursos e elaboradas por técnicos do centro; 

monografias; e documentos encomendados a profissionais estranhos ao centro.” 

(CEPAL/BNDE, 1965, p 7).  

Este conjunto de materiais é muito importante pois se constituíam nos documentos 

mais complexo e bem detalhados, considerados como de apoio, que davam suporte aos 

cursos ministrados. Os materiais usados colaboravam para atingir os objetivos dos cursos, 

que eram fornecer um princípio da análise econômica e colocar em constante recordação 

as características que compõem o processo de desenvolvimento da América Latina e em 

especial do Brasil que, na visão cepalina e estruturalista-histórica, se diferencia dos países 
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do centro capitalista. Mas um dos principais temas que os estudantes tinham que 

apreender eram as técnicas de elaboração de planos e programas de desenvolvimento 

econômico, sempre tendo uma perspectiva teórica e avaliativa no que diz respeito aos 

Projetos.   

As matérias do Ciclo Básico, eram Estatísticas e Matemática, Introdução à 

Economia Geral, Contabilidade Social, Programação do Desenvolvimento Econômico, 

Programação Regional, Financiamento e Política do Desenvolvimento Econômico e, por 

fim, Elaboração e Avaliação de Projetos. As matérias complementares eram: Introdução 

à Programação do Setor Público e Introdução à Programação Orçamentaria. Os alunos 

tinham também uma série de conferências e seminários durante o processo, e os 

seminários consistiam na apresentação de trabalhos práticos sobre temas de aulas 

teóricas; já as conferências tinham a intenção de familiarizar os alunos e participantes 

com aspectos da industrialização e desenvolvimento do Brasil, em muitos casos, 

apresentados por especialistas nacionais sobre o tema.  

As conferências tinham dois grandes temas;  
- Sobre os temas complementares às matérias básicas relatando 
experiencias concretas ou assuntos especialmente importantes;  
- Sobre temas de interesse geral, não compreendidos na estrutura das 
matérias básicas, porém necessários para a informação dos alunos. 
(CEPAL/BNDE, 1965, p 12)    
 

Continuando com informações sobre as matérias e os cursos executados pela 

CEPAL-BNDE, Tavares colaborou com o Ciclo Básico do curso de capacitação de 1964, 

“Primiera etapa del Curso Basíco de Planificación y cursos intensivos ... Programa da 

Capacitación” (CEPAL/BNDE, 1964, p 35), que foi lecionado em Fortaleza. A 

economista foi professora da matéria de Análise econômica durante o mês de junho (dias 

1 a 13). As informações estão contidas no Relatório Programa de Trabajo para 

1965 Consejo Directivo - Quinta Reunión - Nueva York, 17-18 de diciembre de 1964. O 

documento mostra as atividades realizadas pela CEPAL na América Latina no ano de 

1964 e as perspectivas para o ano seguinte, incluindo o grupo CEPAL-BNDE com cursos 

a serem oferecidos nas cidades de Fortaleza, Porto Alegre e Belo Horizonte. Sobre a 

realização dos cursos no ano de 1965 o documento ressalta:   
Para el año 1965 se proyecta dictar tres cursos intensivos em Brasil, en 
cooperación con el Centro de Desarrollo Económico CEPAL/BNDE. 
Estos cursos han sido propuestos para Belén (Amazonia), Florianópolis 
(Estados del Sur1) y otro para la región Nordeste, el que se daría em 
cooperación con SUDENE, probablemente en la ciudad de Recife. 
(CEPAL/BNDE, 1964, p 9) 
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Os cursos oferecidos no Brasil eram de capacitação básica, e ofereciam também 

uma espécie de aprofundamento em áreas distintas do desenvolvimento, desde agricultura 

até infraestrutura. Contudo, o grande destaque foi para a inserção de novos cursos 

relacionados aos problemas locais e regionais, conforme “En forma similar, los distintos 

cursos realizados en Brasil respondieron principalmente a los problemas y características 

de las regiónés en las cuales fueron ofrecidos.” (CEPAL/BNDE, 1964, p 13) para melhor 

incluir os alunos e colaborar com a realidade das localidades.  

Fica claro, por outro lado, que os cursos também buscavam uma conexão mais 

ampla com os professores das universidades dos países em que eram aplicados, a fim de 

conectar a CEPAL com as universidades locais, e transferir conhecimento de ambas as 

partes. “En el caso de Brasil, donde se han estado realizando en los últimos años tres 

cursos anuales en diversas regiones del país, se ha logrado también una creciente 

participación de organismos y profesores nacionales.” (CEPAL/BNDE, 1964, p.13). 

Estes cursos eram abrangentes e em certos países foram feitos direcionamentos para 

temas como educação, saúde pública, entre outros.  

Sobre as apostilas, Tavares colaborou com o material “Os mecanismos de preços 

nos países subdesenvolvidos” (CEPAL/BNDE, 1965, p. 10). Os cursos usavam materiais 

e apostilas feitos, em grande medida, pelos próprios economistas na CEPAL-BNDE, 

assim demonstrando um rigor e cuidado com o material utilizado. “Neste item, os 

trabalhos possuem uma conexão intima com os currículos das cadeiras do Curso intensivo 

de Desenvolvimento Econômico sendo para eles especialmente elaborados pelos técnicos 

do centro CEPAL/BNDE.” (CEPAL/BNDE, 1965, p. 9). 

  Tavares foi uma das economistas que se beneficiaram deste universo de 

intelectualidade e de pensamento econômico. Ela foi aos poucos tomando os espaços que 

iam sendo abertos por ela e pela CEPAL, e assim as suas primeiras obras escritas tinham 

um forte teor cepalino e passavam pela colaboração da equipe e dos demais economistas 

do grupo CEPAL-BNDE. O texto “Notas sobre o problema do financiamento numa 

economia em desenvolvimento o caso do Brasil” se insere no entendimento de que a 

economista, sempre esteve perto dos acontecimentos históricos, especialmente num 

contexto de mudanças na política e na compreensão do papel da industrialização brasileira 

 O início dos anos 60 representou na história brasileira um período muito tenso 

em relação aos processos políticos e econômicos, especialmente entre os anos de 1960 

até o ano de 1964 que culminaram com o estabelecimento da ditadura no Brasil.  Esta 



 
 
 

91 

situação, como não poderia deixar de ser, marcou em muito o texto de Tavares e as suas 

reflexões sobre o fio condutor da história brasileira. O seu foco será os Planos de 

Estabilização ocorridos até o início da ditadura, considerando os processos históricos 

ocorridos no centro CEPAL-BNDE. Já os Planos de Estabilização a partir de 1964 serão 

estudados mais profundamente no capítulo posterior.  

Em 1960, com o término do governo de Juscelino Kubitschek, o Brasil se 

encontrava em um período conturbado politicamente, pois ocorreriam sérios eventos que 

deixariam marcas na história brasileira, em um processo histórico que culminou no golpe 

militar de 1964. Os fatos que merecem destaque são a renúncia de Jânio Quadros e sua 

tentativa de ortodoxia, a breve e frágil tentativa de parlamentarismo, com seus planos 

econômicos que não surtiram efeito e, por fim, a restauração do presidencialismo e a 

última tentativa de responder às expectativas econômicas, estabilizar o país e voltar ao 

crescimento, o Plano Trienal, formulado por Celso Furtado, que também não logrou 

satisfazer as necessidades (econômica, sociais e reformas estruturais)  a que se propunha.  

Assim, examinando o período, o processo evidencia uma crise política e de 

estabilidade que acarretava perspectivas econômicas pouco animadoras e um constante 

conflito de poder decisório em termos de projetos econômicos.   
Uma importante dificuldade, específica ao tratamento objetivo deste 
período, prende-se a semelhança do quadro de fragmentação do poder 
decisório característico do início dos anos 1960 – importante pré-
condição para a ruptura do quadro institucional em 1964. (ABREU, 
1990, p. 197)  
 

  Com a vitória nas eleições em 1961 Jânio Quadros se tornou presidente com um 

plano econômico em sua maioria conservador. Quadros denunciava os problemas 

herdados de Juscelino Kubitschek, como aceleração da inflação, problemas no lado fiscal 

e indisciplina fiscal, e deterioração da balança de pagamentos.  

Em março de 1961 foi implementada uma reforma no regime cambial brasileiro, 

tendo como objetivo a desvalorização da taxa de câmbio e a unificação do mercado de 

câmbio. “Estas alterações da política cambial devem ser explicadas com base tanto nas 

dificuldades da balança de pagamentos quanto nas preocupações com a inflação” 

(ABREU, 1990, p. 198). Em outra frente o governo logrou conseguir renegociações com 

credores externos, obtendo também novos empréstimos e melhor horizonte para 

pagamento da dívida externa. Ainda em 1961, sete meses apenas após sua posse, Jânio 

Quadros renunciou em 25 de agosto, com isso construindo um hiato no Programa de 

Estabilização.  
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No segundo momento deste período, tem-se o parlamentarismo que causou muitas 

dificuldades em termos econômicos e políticos, pois a república se viu paralisada e com 

pouco poder decisório. Com o veto militar à posse de Joao Goulart, então vice-presidente 

da república, eleito em chapa separada da chapa de Jânio Quadros, como prática do 

sistema eleitoral da época, foi necessário que em pouco tempo o sistema parlamentarista 

se organizasse, e isto aconteceu por emenda constitucional.  

O primeiro gabinete, assim se formava e estavam postas as cartas para o 

parlamentarismo, sobre o comando de Tancredo Neves a aprovado pelo congresso 

nacional. O primeiro Plano apresentado pelo gabinete de Tancredo Neves, segundo 

Marcelo de Paiva Abreu, foi muito genérico, com destaque para problemas amplos e 

pouco detalhados. Para atingir as melhorias pretendidas pelo Plano, o governo fez uma 

reforma fiscal para elevar a poupança, e a contenção dos déficits das empresas públicas.  

Em termos monetários, bancária e financeiramente o governo estabeleceu algumas 

medidas de emergência e reformas institucionais. De forma geral o governo tentou 

medidas que intervinham nos controles quantitativos do crédito em 1961, para deixar 

constantes as ofertas monetárias em termos reais, e com isso demonstrando preocupação 

com a expansão monetária. “As reformas institucionais incluíram menção à criação do 

Banco Central e do Banco Rural, a reforma da legislação bancária buscando sua 

consolidação e à medidas de estímulo ao mercado de capitais” (ABREU, 1990, p 201).  

No plano da política financeira pública, o governo se empenhou em um Plano de 

Economia de Gastos e financiamento do déficit programado de 1962 de forma pouco 

inflacionista, tendo o objetivo de programar os investimentos públicos em bases 

plurianuais. “Mas de maneira geral as propostas eram extremamente genéricas, em muitos 

casos não passando de declarações de princípios.” (ABREU, 1990, p. 202).  

Mais uma vez os planos não estavam surtindo efeito, e a partir de maio de 1962 o 

controle da economia começa a ser arruinado devido a grandes pressões relativas aos 

gastos do governo. As críticas se avolumavam de diferentes lados e o Gabinete foi 

dissolvido. Em seguida, o Congresso aprovou o nome de Brochado da Rocha como 

Primeiro-Ministro, com um amplo gabinete com membros de diversos partidos, tendo 

consigo diversas forças conservadoras e progressistas, e um “programa econômico de 

Brochado da Rocha (que) pretendia estabilizar a inflação em 60% em 1962 e reduzi-la 

para 30% em 1963.” (ABREU, 1990, p. 204).  
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Com esta perspectiva Brochado da Rocha, instituiu um plano amplo e vago, tendo 

propostas pouco focadas, assim como temas da reforma agrária, energia nuclear e outros 

temas na mesma amplitude. Em termos de estabilidade, por pouco tempo o Gabinete ficou 

de pé, sendo derrubado rapidamente.  
O gabinete não teve vida longa. Boa parte de seus esforços se 
concentrou em derrubar a emenda parlamentarista e em obter poderes 
especiais para implementar algumas reformas como a tributária. O 
embate político pelos poderes especiais aprofundou a crise e provocou 
a renúncia do Gabinete de Brochado em setembro de 1962. (ARAUJO 
e MATOS, 2021 p. 234)  
 

Como observado na citação, a instabilidade tomou conta do país, e se observou 

nas variáveis econômicas um descontrole das contas do governo em finais de 1962. Em 

termos de crescimento se reduziu de 8,6 em 1961 para 6,6 no ano em questão, e a inflação, 

voltou a galopar “valores da ordem de 5 a 7% no final do ano” (ABREU, 1990, p. 205) e 

alcançando o número de 53,7 %, ao ano. As despesas do governo alcançaram um número 

da ordem real de 11,5%, diante do crescimento de receitas reais na casa dos 4%.  Tendo 

observado os números, o Congresso aprovou a antecipação do plebiscito sobre o modelo 

de governo – parlamentarismo ou presidencialismo - para 6 de janeiro de 1963. Com a 

vitória expressiva do presidencialismo e com 80% dos votos válidos, o país voltou à 

constituição de 1946.  Sobre o período relata-se.  
A sociedade brasileira, mobilizou-se pelas reformas sociais, com 
palavras de ordem como reforma agrária, luta contra o capital 
estrangeiro, liberdade sindical e luta salarial. Em janeiro de 1963 
realizou-se o plebiscito. A rejeição do regime parlamentarista, se deu 
por unanimidade nacional: doze milhões, de eleitores ... votaram pelo 
presidencialismo. Em 23 de janeiro de 1963 revogou-se o ato Adicional 
n, 4 e o país voltou à Constituição de 1946. (ARAÚJO e MATOS, 2021 
p. 235) 
 

Restaurado o presidencialismo, o presidente Goulart logrou uma de suas 

campanhas desde a renúncia de Jânio Quadros. O período tem destaque, entre a 

historiografia econômica e o Plano Trienal, desenvolvido desde o final de 1962, já que 

Furtado tinha saído da direção da SUDENE, para orientar o Plano.  
No final de dezembro de 1962 foi apresentado o Plano Trienal do 
Desenvolvimento Econômico e Social, elaborado sob a coordenação de 
Celso Furtado, ministro extraordinário para Assuntos do 
Desenvolvimento Econômico, como resposta à deterioração externa e à 
aceleração inflacionária. (ABREU, 1990, p. 206) 
 

O Plano teve grande influência estruturalista da CEPAL, porém combinava 

elementos heterodoxos e ortodoxos, tendo o objetivo de controlar a inflação sem deixar 



 
 
 

94 

rastros severos no crescimento e mantendo os compromissos com as reformas estruturais. 

Como diz o texto: “...orientação híbrida, misturando elementos heterodoxos e ortodoxos, 

o Plano Trienal diagnosticava a inflação brasileira como de demanda prescrevendo 

apertos monetários e fiscal para saná-la” (ARAUJO e MATOS, 2021 p. 236). Desta 

forma, tentava integrar a ortodoxia com os dizeres cepalinos estruturalistas heterodoxos, 

contudo “o receituário proposto embora gradualista ... era semelhantes ao de outros 

programas de estabilização adotados no passado: correção de preços defasados, redução 

do déficit público e controle da expansão de crédito ao setor privado” (ABREU, 1990, p. 

206).   

Com o anúncio do Plano se observou um salto nos índices de preços, acima de 

20% no mês de janeiro e 11% no mês seguinte. Em termos de negociações com credores 

externos, o Plano foi criticado pela esquerda e seus setores, pois ela não concordava com 

o caráter recessivo em termos de política econômica e, também, criticavam, perante o 

capital externo, a submissão aos interesses dos EUA, “... no final de abril, Goulart deu os 

primeiros sinais de haver desistido de seus esforços de conciliação dos objetivos 

estratégicos” (ABREU, 1990, p. 207).  

 O que se pode notar é que o ambiente político e econômico em 1963 não era o 

mais estável, pois havia um alto nível de polarização e diversos setores não estavam 

cooperando para o funcionamento do Plano em sua inteira composição, ocorrendo 

divergências entre grupos e a sociedade, com pressões salariais de um lado e a 

necessidade de um controle de gastos do outro. Já no final do ano de 1963 “o Plano Trienal 

a essa altura havia sido abandonado e o orçamento de 1964, enviado pelo Congresso 

Nacional em maio, já deixara de lado as metas fixas pelo plano” (ARAUJO e MATOS, 

2021 p. 234). O pouco foi feito e executado em termos de combate à inflação que voltou 

a crescer no final do ano de 1963, juntamente com um crescimento muito abaixo do 

esperado. 

 O Plano, em alguma forma, controlou a inflação principalmente em abril de1963, 

em termos de oferta monetária “mantida sob razoável controle durante os primeiros meses 

de 1963, expande-se de forma significativamente mais rápida a partir de maio” (ABREU, 

1990, p 207). Já a partir do segundo semestre, com a derrocada do Plano, o quadro se 

altera intensamente com taxas de inflação semelhantes às observadas no ano anterior e 

tendo um repique inflacionário vigoroso em finais de 1963. A balança de pagamentos 

também se deteriorou de maneira considerável, mesmo observando o processo de entrada 
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de capitais. A política cambial também foi afetada pela falta de credibilidade do governo 

e por deterioração dele próprio, assim “os preços do atacado cresceram mais de 80% em 

relação a 1962” (ABREU, 1990, p. 211)  

 A partir deste ponto Goulart já apresentava uma deterioração mais profunda de 

seu governo, e com a estabilidade por um fio os conflitos se avolumaram: a Lei de 

Capitais regulamentada em janeiro de 1964, a assinatura de decretos que desapropriavam 

muitas terras e as incessantes investidas em favor da reforma agrária, aliados a greves e 

revoltas de diversos setores da sociedade, criaram um cenário propício para o que veio a 

suceder. Enfim, “Os meses finais do governo Jango se caracterizaram pelo aumento das 

tensões.” (ARAUJO e MATOS, 2021 p. 238). 

 Nos primeiros meses de 1964 a ebulição golpista era notável, e culminou no 

triunfo das forças conservadoras no dia 31 de março de 1964, colocando fim em certas 

aspirações e anseios de João Goulart e das forças progressistas, como as reformas de base 

e a tentativa de uma construção mais justa e igualitária do capitalismo brasileiro marcado 

por deformidades sociais e econômicas. Nesta onda crescente de ações que marcaram este 

momento, o centro CEPAL-BNDE foi atingido de modo completo. Maria da Conceição 

Tavares e seus colegas que marcaram tanto a sociedade brasileira até aquele momento, 

enfrentaram tempos amplamente difíceis e ímprobos.  

 Após o golpe o governo militar se empenhou em executar um Plano de 

estabilização que contou com os ajustes para reorganizar o capitalismo brasileiro e seguir 

com o processo de industrialização e desenvolvimento, e as contribuições da CEPAL e 

dos estruturalistas, foram, naturalmente, reduzidas.  

 Com o início do regime militar em abril de 1964 a principal preocupação era a 

estabilização da economia, e para isso foi elaborado o PAEG – Plano de Ação Econômica 

do Governo (1964-1968) do general Castelo Branco, idealizado pela dupla de Ministros 

Roberto Campos e Otávio Gouveia de Bulhões. Seus efeitos foram basicamente 

institucionais, consistindo numa ampla reorganização da ação do Estado e preparando-o 

para a nova fase que viria. Este Plano daria sustentação para o Estado financiar um novo 

clico de investimentos em infraestrutura, dando apoio ao capital externo que vinha em 

grande quantidade.  
O programa de estabilização implementado entre 1964 e 1968 logrou 
reduzir a taxa de inflação anual de algo próximo de 100% no primeiro 
trimestre de 1964 para algo em torno de 20% em 1969. 
Simultaneamente, o crescimento do produto, que em 1963 fora apenas 
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de 0,6%, recuperou-se após 1966, e já em 1968 atingia a taxa de 9,8%. 
(RESENDE, 2014, p. 197) 
 

Os objetivos deste Plano eram: retomar o crescimento e desenvolvimento que 

estava interrompido em certa medida, nos anos de 1962 e 1963; conter o processo 

inflacionário durante os anos de 1964 e 1965, pensando em ter preços mais cômodos já 

no ano de 1966; atenuar os desníveis econômicos regionais no Brasil; assegurar a política 

de investimentos para manter os níveis de emprego; e por último corrigir as tendências a 

déficits na balança de pagamentos que ameaçavam o processo de desenvolvimento 

brasileiro para a capacidade de importar.  

A partir destes objetivos, o Plano se configurou da forma como foi possível, ou 

seja: manutenção da taxa de crescimento dentro das possibilidades que o país apresentava, 

e com foco em “recomeçar” o crescimento; combate à inflação seguindo orientações sem 

grande sangria à produção e à atividade econômica.  O que se observou foi um período 

de ajuste que recolocou as opções de retomada do crescimento na economia. O combate 

progressivo da inflação, juntamente com uma política de restabelecimento do crescimento 

deram sustentação à questão da balança de pagamentos que estava deficitária, e para 

superar esta questão, o Plano propunha incentivos aos mais diversos insumos brasileiros 

para a exportação. Houve também uma ênfase na internacionalização da economia com 

uma abertura ao capital estrangeiro, proporcionando uma melhor interação com os centros 

financeiros internacionais, além de um alinhamento completo aos Estados Unidos da 

América. 

Segundo André de Lara Resende, o PAEG aponta três processos causadores da 

inflação:  
Os déficits públicos, a expansão do crédito às empresas e as majorações 
institucionais de salários em proporção superior à do aumento de 
produtividade. Estas causas conduzem inevitavelmente à expansão dos 
meios de pagamento, gerando, destarte, o veículo monetário de 
propagação de inflação. Um diagnóstico, portanto, que atribui à 
inconsistência na esfera distributiva da economia a causa de inflação e 
que vê na expansão monetária não um fator autônomo de pressão 
inflacionária, mas o veículo de ratificação ou de propagação, dessas 
pressões. (RESENDE, 2014, 199) 
 

Tendo em vista os pontos mencionados acima, o combate à inflação começou pela 

contenção de déficits governamentais através de cortes em gastos e despesas não 

prioritárias, pela racionalização do sistema tributário, e também pelo controle no 

crescimento dos salários reais atrelados ao aumento de produtividade e da aceleração do 
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desenvolvimento, em última instância, uma política de crédito às empresas “relativamente 

controlada e focada”, para inibir os excessos e controlar a inflação.   

Assim, o que se pode observar é que a política “básica” do Plano adivinha de três 

frontes: contenção de déficits nas contas do governo, política de salários mais moderada 

e restrita, e política de crédito comedida. “Os aspectos ortodoxos da experiência brasileira 

de estabilização pós-1964 podem ser resumidos na política monetária e creditícia durante 

os dois primeiros trimestres de 1966 a na política fiscal de 1964 a 1966, que elevou os 

impostos e reduziu as despesas do governo.” (RESENDE, 2014, p 205).  

            O PAEG, em boa medida, logrou trazer algumas expectativas de melhorias em 

diversas áreas contudo, não o pretendido nas primeiras páginas do Plano. O que de mais 

importante se efetuou foi a germinação de um novo ciclo de crescimento e uma nova 

etapa na industrialização brasileira que entrou em um processo de crescimento rápido e 

vigoroso de sete anos: 1967 a 1973. Outro importante aspecto que o Plano possibilitou 

foi a implementação de um abrangente programa de reformas institucionais nos planos 

fiscal (tributário-orçamentário), monetário-financeiro, trabalhista, habitacional e de 

comércio exterior.  De modo global, o PAEG, mesmo não alcançando suas metas iniciais, 

trouxe a inflação para um nível mais tolerável para e economia brasileira, efetuando dessa 

maneira uma importante reforma do Estado nas áreas orçamentária e gerencial, e 

pavimentando, portanto, as bases para o crescimento do país no período. 

 Nesta época os olhares de Maria da Conceição Tavares estavam voltados para os 

processos econômicos e históricos que ocorriam no Brasil, desta forma colocando os 

debates sobre inflação, crescimento e financiamento em destaque, ainda em uma 

atmosfera de preparação para o crescimento econômico que estava por vir. 

 

2.2 - O texto “Notas sobre o problema do financiamento numa economia em 
desenvolvimento”  
 

O presente texto fez parte de uma apresentação da economista no Seminário de 

Programação Monetário-Financiamento de Curto Prazo no ano de 1967, e passou a 

compor a segunda parte do livro Da substituição de importações ao capitalismo 

financeiro de Tavares.  

O texto, de forma ampla, é considerado um complementador do texto de 1963, e 

ambos estavam em conexão com o processo que a economista estava analisando no 

primeiro texto, isto é, o processo de perda de dinamismo do Processo de Substituição de 
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importações e a crise de 1963 que se alastraria até os últimos anos de década de sessenta. 

Assim o texto agrega uma discussão específica e uma modalidade sobre o processo de 

financiamento em uma economia em desenvolvimento, e desta forma o debate segue 

linhas gerais do problema da crise, mas aborda um processo de alteração interno do 

financiamento da industrialização no Brasil.  

Com as mudanças, o processo de financiamento levado a cabo deste o início do 

PSI, se traduziu no aumento da inflação brasileira que, ao mesmo tempo também garantia 

aumento do nível de poupança.  

Maria da Conceição Tavares, neste texto, capta a problemática principal da época, 

isto é, a fase de transição pela qual o país passava, necessitando reordenar os processos 

de financiamento e elaborar até mesmo um mercado de capitais, necessários para as 

próximas etapas.  

Neste capítulo tem-se um esforço para compreender o processo de mudanças a 

que Tavares estava se referindo, e sobre o qual ela própria se debruçava para interpretar 

as novas formas que a industrialização apresentava no Brasil; o processo de 

financiamento e a inflação que afligia a economia brasileira.  

Tavares não se contenta com as interpretações e apostilas simplistas, pois segundo 

a economista os problemas de financiamento não são simplesmente um processo de 

indisponibilidade de poupança que se arroga aos níveis rasos de renda, e assim impondo 

uma obrigação de complementação com recursos e investimentos externos da poupança 

externa, e não nacional. Tavares diz que “Este enfoque, eminentemente estático, não é, 

no entanto, significativo para tratar dos problemas do processo poupança-investimento, 

cuja natureza é essencialmente dinâmica seja em seus aspectos globais ou setoriais.” 

(TAVARES, 1971, p 127).  

O problema do financiamento interno, tendo em vista um país com problemas na 

estrutura de financiamento e crédito, mesmo admitindo um potencial de poupança em 

expansão no país em industrialização e desenvolvimento, envolve a falta de estrutura 

financeira adequada. Esta última teria que ser capaz de suprir as necessidades da atividade 

econômica por crédito, e colaborar com as transferências intersetoriais que são 

necessárias para o processo de desenvolvimento. Seria necessário uma série de 

instrumentos e reformas, que dessem padrões de liquidez melhores para empresas e 

famílias, e também criar caminhos para instituições que fossem capazes de orientar os 
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fluxos de financiamento e financeiros para setores que ainda estão por serem 

desenvolvidos na economia. 

A descrição acima seria um exemplo de país que teria as ferramentas básicas para 

dar conta do processo de financiamento contudo, Tavares adverte sobre a incapacidade 

de muitos países como o Brasil, de estabelecer uma estrutura financeira capaz de suportar 

e resolver os problemas de financiamento estabelecidos, com o processo de 

industrialização. Esta tal incapacidade tem levado o sistema econômico a colocar a cabo 

uma série de “mecanismos ocultos de transferência, em particular via modificações 

violentas no sistema de preços relativos, com as subsequentes repercussões 

inflacionárias” (Tavares, 1971, p. 129).  

Tavares evidencia que o problema é, mas amplo e de mais complexa resolução do 

que com uma simples política de crédito e financeira, pois existem problemas mais 

profundos e dinâmicos que envolvem questões estruturais e históricas de um modelo, e 

que são latentes para a maioria dos países latino-americanos.  

As exigências de financiamento interno do modelo agroexportador estavam 

ligadas a exigências mais básicas e pouco dispendiosas, com isso sendo atendidas pelo 

sistema bancário brasileiro de maneira integra, pois os lucros advindos do setor iriam para 

financiar os investimentos e o desenvolvimento urbano e comercial, além do 

reinvestimento no campo. A expansão de infraestrutura do setor de exportação não 

afetava ou pressionava as linhas de crédito, e no caso de investimentos em atividades 

mais intensas, o capital estrangeiro vinha para dar conta na gestão ou na execução.  

 Com o avanço do PSI a industrialização urbana adquiriu um ritmo mais intenso e 

as necessidades de financiamento ficaram cada vez maiores pois era impossível que a 

poupança do sistema suprisse inteiramente. Assim, a rixa por recursos financeiros de 

curto e longo prazo se espalhou, ocorrendo uma competição entre o setor privado e o 

público, e até mesmo, entre setores do consumo, produção e formação de capital. A 

formação de pressões inflacionárias, que até o final dos anos cinquenta era relativamente 

pouca, com um contexto dinâmico e de expansão da sociedade passou, na alvorada da 

década de 1960, a ser mais real e presente.  

 Um certo processo inflacionário, como forma de poupança forçada do sistema, 

funcionou relativamente bem e tendia a resolver alguns problemas mais de curto prazo e 

a ter forças para dissolver a rigidez das instituições bancárias e criar canais mais fluidos 

dentro da economia brasileira. Foi também grande aliado para a transferência intersetorial 



 
 
 

100 

de recursos entre as iniciativas privada e pública, ou entre setores mais eficientes e com 

potencial maior de desenvolvimento.  

No entanto, Tavares destaca que, “A inflação como mecanismo de financiamento 

tende, porém, a esgotar rapidamente as suas possibilidades” (Tavares, 197, p. 131). Com 

a expansão da inflação levada a este ponto, ela tende a ceifar as defesas dos diversos 

setores que compõem a sociedade, e então uma série de ricochetes dos agentes 

econômicos são acionados, colocando em risco a estabilidade dos preços e da 

industrialização, e estes últimos passam a se proteger e antecipar as tendências 

inflacionárias.  

 Nesta parte do texto a economista começa a desenvolver os problemas 

inflacionários desde o início da década de 1960.  

Primeiro o Setor Primário com a perda relativa de sua relevância ao longo do 

processo de industrialização, setor que para Tavares carregava boa parte dos recursos 

internos de poupança, pois a parte da agricultura de exportação era peça central do modelo 

de desenvolvimento anterior. De maneia ampla e resumida o setor se adaptou ao novo 

modelo de desenvolvimento e a um ágil processo de industrialização e urbanização. 

O Setor, perante os mecanismos reais de financiamento, teve de forma geral uma 

transferência de seus recursos ou excedente para atividades produtivas urbanas 

favorecendo diretamente ou indiretamente o processo de acumulação de capital da 

indústria, em destaque a indústrias do centro sul do país. Para a economista, a agricultura 

comercial fez uma transferência de recursos para os demais setores da economia, Tavares 

destaca atividades urbanas.  
Parece, pois, evidente que do ponto de vista do mecanismo geral de 
financiamento em termos reais, a agricultura comercial brasileira deve 
ter funcionado, embora apenas nos resultados e por mecanismos 
distintos, de acordo com o modelo clássico de desenvolvimento, 
transferindo parte do seu “excedente” para as atividades produtivas 
urbanas (e não aos consumidores), favorecendo, deste modo, direta ou 
indiretamente, o processo de acumulação de capital do complexo 
industrial do centro Sul do País.( TAVARES, 1971, p 135)     

 

Sobre o Setor industrial Tavares dá maior atenção, pois este setor é colocado em 

destaque no novo padrão de desenvolvimento brasileiro (processo de substituição de 

importações), em especial a indústria manufatureira, que apresenta problemas de 

financiamento muito graves, com isso necessitando de uma demanda de recursos 

financeiros.  
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Como mencionado aqui neste texto o setor passou por uma série de 

transformações estruturais, e tais modificações passaram a demonstrar que a 

industrialização do país passou de um alto grau de dependência externa, e com grande 

extensividade, para uma dinâmica intensiva, assim conduzindo a uma indústria mais 

integrada em termos verticais. Mesmo com alta taxa de aportes estrangeiros, levada por 

uma onda substitutiva, apresenta uma demanda por recursos financeiros internos, de curto 

médio e longo prazo.  

Tavares afirma que os problemas de financiamento, em uma segunda onda de 

industrializações, o então “plano de metas”, se completou em um pequeno tempo, assim 

não dando espaço para uma ampla política financeira, que lograsse compatibilizar os 

problemas de ordem financeira que surgiam,  
Compreende-se claramente o surgimento de agudas tensões dentro de 
um marco estrutural, em que as modificações bruscas de natureza real 
ocorridas no aparelho produtivo tiveram “repercussões” de caráter 
financeiro, que é sancionado inflacionariamente”. (TAVARES, 1971, 
p 138) 
  

Tavares menciona os problemas inflacionários do final da década de 1950, e que 

já nos anos sessenta as questões se agravam com a dificuldade de expansão dos mercados 

e o seu esgotamento, e que os escapes para tal situação foram influentemente financeiros. 

Para ela as circunstâncias já nos anos 1960 demonstravam uma reposta clara a um recente 

mercado privado de capitais, impossibilitado de dar a resposta considerando o sistema 

bancário estrutural e arcaico existente no país.  

 No Setor de serviços, Tavares destaca haver uma falta de estatísticas disponíveis, 

sem contar os subsetores que também ofereciam pouco informação, o que dificultava a 

expansão certa dentro do produto interno bruto nacional. A economista também, revela 

que a abordagem dos problemas do financiamento no setor terciário ou de serviços, é feita 

rapidamente no livro, “bastante modestos e descarta, forçadamente uma compreensão 

integral desses múltiplas inter-relações” (TAVARES, 1971, p. 140). Para simplificar, o 

Setor é resumido em três partes: os serviços do comercio, de utilidade pública e por último 

financeiros, não incluindo uma vasta gama de outros decorrentes, pois muitos destes são 

irrelevantes para os problemas do financiamento e da inflação.  

O alargamento da urbanização no Brasil de 1930 até a década de 1960 fez surgir 

uma expansão deste setor, principalmente nos grandes centros urbanos do centro Sul do 

Brasil, e com esta diversificação ocorreu uma nítida expansão do consumo, privado e 
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público, dando sustentação ao setor terciário que avançava com suas atividades nas 

cidades mais desenvolvidas.  

Como observado, a economista sumariza os subsetores, em setor comercial, que 

apresenta um alto nível de financiamento em suas próprias atividades, indo desde a 

comercialização de produtos primários e do pequeno produtor, passando por todas as 

etapas até chegar no consumidor final. Uma larga quantidade de capital fixo e circulante 

é necessária para acompanhar as etapas, necessitando muito capital e recursos financeiros 

cada vez maiores. Com isso o financiamento vai além do sistema bancário, agregando 

também lucros das empresas, que em sua maioria sempre transmitem os aumentos dos 

preços automaticamente aos consumidores. Já com produtos industrializados, a 

comercialização e a necessidade e intensidade de capitais era mais financeira e tinha 

relação com financiar crescentemente as vendas aos consumidores finais.  
Assim a multiplicação das operações de financiamento a curto, 
médio e longo prazo exige a estruturação de um mercado financeiro 
privado capaz de responder com maior flexibilidade que o sistema 
bancário convencional às exigências desse tipo de novos 
requerimentos. (TAVARES, 1971, p 142)  
 

Para os Serviços de utilidade pública, o setor necessita de muitas doses de 

financiamento e, ao mesmo tempo, apresenta uma dificuldade de alcançar taxas de lucro 

suficientemente altas para lograr um ritmo de acumulação de capital satisfatório. Assim, 

os problemas de financiamento da própria natureza do processo produtivo são de uma 

enorme magnitude e, pior ainda, em uma economia inflacionada pela rigidez dos preços 

dos serviços. Mesmo com relativa estabilidade dos preços em uma economia estável, o 

setor necessita uma gigantesca quantidade de recursos financeiros de longo prazo, tudo 

isso corroborando com uma atividade debilmente superavitária. 

Sobre o financiamento da infraestrutura de serviços básicos, o governo trabalhou 

fortemente para financiar de forma não inflacionária uma parte das operações e a 

participação através de tributos vinculados a formação de capital de outros setores.  

As soluções encontradas para os problemas de financiamento foram pouco 

satisfatórias segundo Tavares, principalmente interligando a inflação e o 

desenvolvimento, a toda uma série de ineficiências globais do setor, sem contar o desgaste 

operacional que causava a economia brasileira, em termos de transporte e comunicação, 

gerando pressões inflacionárias e custos elevados (exemplo custos de transporte) e de 

dimensão monetária na expansão do déficit público.  
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Sobre os Serviços Financeiros, Tavares diz que o setor em realidade opera ao 

mesmo tempo com dois mercados. São eles;  
“pelo mercado de insumos físicos no mercado de bens e serviços, - 
emprega gente, realiza investimentos fixo em instalações e 
equipamentos ... Sua produção é, no entanto meramente financeira: 
representa o montante de ativos financeiros que fornece ao setor 
público à empresa e famílias e que só em parte alimenta o fluxo da 
produção real da economia como um todo.” (TAVARES, 1971, p 
145) 
 

O setor em sua regra geral surgiu para dar respostas às condições dos bancos com 

altas taxas de lucro e de condições restritas de crédito bancário, que estimulavam 

empresas e instituições financeiras a se organizar, com isso sendo instituições financeiras 

extrabancárias que, de largada eram para suprir necessidades de capital de giro de 

empresas industriais e comerciais e posteriormente passaram colaborar com o consumidor 

final também. Em destaque, a expansão do setor é em média de 1951 a 1965 de 3,6 em 

termos reais dos ativos financeiros, assim apresentando uma média de crescimento 

significativa.  

Para finalizar o capítulo Tavares faz as considerações sobre os mecanismos de 

inflação como apoio a industrialização e sua acelerada taxa de crescimento, em principal 

os anos 1950 e 1960.  

Para financiar o processo de desenvolvimento da indústria e da urbanização as 

empresas usaram fontes internas, sendo lucros retidos para a acumulação de capital fixo, 

sempre recorrendo ao capital de giro; já as fontes externas foram aumentando, começando 

pelo crédito bancário, e pelo endividamento entre empresas nos anos cinquenta e sessenta 

e aderindo ao mercado de capitais não-oficial. O aumento dos lucros empresariais explica 

uma elevada taxa de capital imobilizado, e este acontecimento em parte pode ser 

explicado pela maior necessidade de obter capital de giro. Na visão de Tavares representa 

a defesa contra a erosão inflacionária que se aplicava sobre os ativos de maior liquidez e 

obrigações para com custos.  

Com o avançar do tempo, um período menos favorável para o financiamento vai 

se estabelecendo por meio de mudanças na política econômica, cambial e monetária, 

restrições a crédito, correção monetária obrigatória a certos ativos, e a reação normal de 

ativos financeiros. Há certos cenários inflacionários que continuam, mesmo com 

sucessivas políticas de estabilização, e para finalizar um contínuo resultado de lucros 
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insatisfatórios das empresas. A continuação de fatores pouco satisfatórios colocou em 

desvantagem uma série de práticas que eram feitas para driblar a falta de financiamento.  

A inflação permitiu que as empresas continuassem a praticar lucros maiores e mais 

robustos pois permitia uma taxa de juros relativamente negativa. Em resumo, a inflação 

funcionaria como um sistema de defesa para a economia se proteger, impedindo em curto 

prazo que as empresas parassem de investir e de crescer.  
Neste caso, a inflação funciona ainda como um mecanismo de defesa, 
apenas deixando de desempenhar o seu papel tradicional numa 
economia em expansão; não age mais como um mecanismo de 
“poupança forçada”, mas como instrumento para viabilizar o “consumo 
forçado” de uma economia que procura escapar à estagnação.” 
(TAVARES, 1971, p. 150) 

 
Em geral, Tavares destaca que a tese central de sua interpretação é o caráter 

diferente da inflação, que apresenta o caso brasileiro, e o coloca como um fenômeno 

solidário a dificuldades de financiamento enfrentadas no novo modelo de 

desenvolvimento histórico.  

Contudo, a economista relata que em uma primeira fase, as profundidades das 

estruturas das economias arcaicas e subdesenvolvidas emergem, sob pressão das 

constantes modificações do aparelho produtivo brasileiro, requerendo uma forte demanda 

de recursos financeiros. Sendo assim, as novas demandas de financiamento não 

correspondem à realidade que não apresenta o desenvolvimento de estruturas financeiras 

capazes de captar os fluxos necessários de poupança e de transferência para setores 

deficitários em crédito. “A inflação apresenta-se, assim como um mecanismo heterodoxo 

de financiamento que, mediante tensões crescentes, mobiliza e sanciona a acumulação de 

capital” (TAVARES, 1971, p. 151) 

Mesmo com o esgotamento das possibilidades de investimento nas indústrias mais 

dinâmicas e nos setores, com a perda do arranque do processo do PSI, como algo gerador 

de mercado, o mecanismo da inflação pode gerar resultados por mais algum tempo uma 

nova pulsão, porém para Tavares as empresas estão com lucros ilusórios ou artificiais. 

Assim este processo torna-se mais agudo, e pouco pode ser feito para controlar as tensões 

sociais que surgem com o fim do “auge” e início do declínio desse processo. 

Assim a economista conclui que o processo observado oferece dois indícios: um, 

acarretamento de maiores competições entre as empresas que buscam melhor “solidez” 

financeira, com isso tendendo a uma oligopolização do mercado, e dois, uma maior 

organização amistosa implícita ou explicita dos grupos industriais que resistiram ao 
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processo, para com formas financeiras, na visão de Tavares, expandir o grau de 

desnacionalização no âmbito das atividades industriais e urbanas. A receita perfeita para 

o “reinado do capitalismo financeiro está a caminho para permitir ao sistema maior 

flexibilidade na utilização intersetorial de seus recursos” (TAVARES, 1971, p. 152). 
 

2.3 - Os debates em torno do texto “Notas sobre o problema do financiamento numa 
economia em desenvolvimento” 
 

Esta parte do capítulo discute os debates que estavam ocorrendo na época, 

flagrados no texto de Maria da Conceição Tavares, mencionado no subtítulo, e os textos 

que contribuíram na obra da economista, de modo que seja possível elaborar um diálogo 

com esta bibliografia e com as fontes primárias, que estão disponíveis no repositório 

online da CEPAL, e as fontes físicas que estão, em sua maioria, no Chile. 

Nos anos anteriores ao texto, o que se poderia analisar em matéria de discussão 

econômica no Brasil eram os resultados advindos da substituição de importações como 

modelos de industrialização e do processo inflacionário que acompanhou o modelo, as 

vezes em menor escala e em outras em maior vigor.  

Vale integrar ao texto o debate sobre a inflação, pois ele marcou o meio da década 

de 1960, com uma disputa acirrada entre os monetaristas e a visão estruturalista-cepalina. 

Com o cenário de crise instaurado, a polarização piorou ainda mais; contudo o debate 

esteve focado nas causas da inflação, no como vencê-la, nos famosos planos de 

estabilização que também estavam em disputa, pois ambas as correntes tinham 

concepções distintas sobre como resolver o problema da inflação no Brasil. 
Na segunda metade da década de 1960, no instaurado cenário de crise, 
a política econômica nacional-desenvolvimentista seria combatida por 
diferentes matrizes ideológicas. Economistas ortodoxos questionavam 
as teses estruturalistas, atacando os efeitos das práticas protecionistas 
da política de substituição de importações, assim como advogando a 
favor das concepções monetaristas de combate à inflação. (MANZATO 
e SAES 2021, p. 192)  
 

Tendo estes questionamentos, os debates sobre inflação no Brasil estavam 

focados, evidentemente, na contraposição entre monetaristas e estruturalistas cepalinos, 

e aqui vale notar que de um lado, estavam Mário Henrique Simonsen, Eugenio Gudin, 

Roberto Campos e Otávio Gouveia de Bulhões, e de outro, os estruturalistas cepalinos, 

Celso Furtado, Maria da Conceição Tavares e inúmeros outros que contribuíram para a 

formação do pensamento estruturalista.  
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Os monetaristas, ou também chamados de neoliberais, sempre foram uma 

importante linha de diálogo com os cepalinos, passando por diversos assuntos 

econômicos e políticos.  
A corrente neoliberal foi, juntamente com a desenvolvimentista 
nacionalista, a mais importante expressão do pensamento econômico 
brasileiro no período estudado. Foi sempre uma ativa participante do 
debate, seja como formuladora de políticas econômicas criticadas pelos 
desenvolvimentistas, seja como formuladora de críticas às proposições 
destes últimos. (BIELSCHOWSKY, 1995, p. 65)  
 

Este grupo de economistas, caracterizado por uma redução do papel do Estado 

como indutor da economia, ou melhor, contra a intervenção do Estado na economia de 

forma ampla, manifestava-se a favor de amplas políticas de equilíbrio monetário e 

financeiro e raramente propunha suporte a projetos estatais de incentivo à 

industrialização, sendo em sua maioria contrários a estas medidas. O grupo mantinha uma 

certa coesão, pois partilhava dos mesmos pressupostos econômicos e linhas de raciocino, 

advindas do liberalismo econômico enraizados em terras brasileiras deste os primórdios 

do século XIX.  “Participavam do mesmo debate econômico, todo o tempo, com a   

procuração primordial da estabilidade monetária não propondo políticas de apoio à 

industrialização ou criando políticas neste sentido” (BIELSCHOWSKY, 1995, p. 66).   

O grupo tinha como seu principal núcleo de militância a Fundação Getúlio Vargas, 

além de criar uma vigorosa divisão de pesquisa econômica, com o nome de Instituto 

Brasileiro de Economia (Ibre). Os seus membros tinham capilaridade para lograr alcançar 

diversos espaços acadêmicos, midiáticos e políticos, sempre defendendo com empenho 

seus pontos de vista e teses, com o intuito da influenciar a opinião pública e expandir sua 

aceitação. 

Um dos mais marcantes neoliberais deste grupo foi, sem dúvidas, Eugenio Gudin, 

o qual foi considerado o pai dos economistas liberais, e um dos primeiros a realizar um 

trabalho sério sobre análise econômica no Brasil, além de ser considerado patrono dos 

economistas em geral. Gudin foi considerado um liberal convicto, bem-informado e 

atento aos debates de seu tempo. 
Não só aceitava intervenção do estado para corrigir as deficiências de 
funcionamento do sistema econômico em períodos de depressão ... 
Defendia, porém o princípio da mínima intervenção estatal e a ideia de 
que, nas épocas de prosperidade a presença do estado na economia deve 
ser evitada ao máximo, porque contrabalança a tendencia à eficiência 
alocativa dos mecanismos de estado. (BIELSCHOWSKY, 1995, p 76) 
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 Gudin teoriza sobre a inflação dizendo que ela pode acontecer em níveis de pleno 

emprego, quando a economia está em capacidade máxima. Entende ele que a inflação está 

relacionada com a demanda, dando destaque para a expansão de crédito e déficits no 

orçamento público. Sobre a visão inflacionária de Gudin, Bielschowsky destaca. “A visão 

de que a eliminação da inflação conduz ao equilíbrio era usada pelo autor, repetidamente, 

em oposição à tese cepalina do desequilíbrio externo.” (BIELSCHOWSKY, 1995, p. 79).   

Gudin também tinhas suas discordâncias com o FMI (Fundo Monetário 

Internacional), pois achava errônea a proposição de que se pode buscar o equilibro no 

balanço de pagamentos e no sistema interno de preços. Julgava que desvalorização 

cambial poderia não colaborar com a inflação, que em seguida acarretava na deterioração 

dos termos de trocas, o que por sua vez prejudicava o desequilíbrio externo. Em geral 

Gudin acreditava que “A eliminação da inflação, ao invés de introdução de barreiras ao 

comercia internacional, é que seria a fórmula para se alcançar a posição que ao mesmo 

tempo equilibra as contas externas do país e maximiza a eficiência do sistema 

econômico.” (BIELSCHOWSKY, 1995, p. 79).  Para o economista, encontrar um 

equilibrado ideal seria a política de câmbio administrado pois o sistema de câmbio 

flutuante causa especulações, podendo gerar instabilidade e por sua vez, inflação.   

É notável sua autonomia em discordar de políticas ortodoxas impostas por agentes 

externo e, assim como os cepalinos, construir algo modificado para o Brasil que fizesse 

sentido para o processo econômico da América Latina.  

Conhecer os pontos centrais do pensamento de Gudin, um dos primeiros 

economistas neoliberais brasileiros, permite observar a importância deste pensamento e 

como ele influenciou o debate no Brasil em termos de inflação e questões monetárias. 

São notáveis os desequilíbrios monetários durante a década de 1950, e as condições de 

pouca estabilidade nos preços no Brasil, aí então residindo um dos grandes debates da 

década de 1950, até o início dos anos 1960 com o galope inflacionário que viria a ocorrer.  

Para os neoliberais, a experiência brasileira fornece olhares suficientes para 

compreender a contínua relação entre desenvolvimento e inflação, porém estes ficaram 

surpresos ao constatar que o desenvolvimento não foi afetado em grande escala pelo 

processo inflacionário. Sobre este processo Mario Henrique Simonsen discorre.  
Para o observador ortodoxo, a feição mais surpreendente da inflação 
brasileira no período de após-guerra consiste na sua capacidade de ter 
coexistido, pelos menos até 1961, com uma elevada taxa de crescimento 
econômico. (SIMONSEN, 1964, p. 60).  
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 Mario Henrique Simonsen em seu livro de 1964 A experiencia inflacionaria no 

Brasil, discorre sobre o assunto dizendo que a relação entre inflação e desenvolvimento 

deve ser observada com cuidado, e critica os economistas que se deixam levar pelas altas 

taxas de crescimento e de inflação.   

A corrente neoclássica refuta inteiramente a teoria inflacionista. “O economista 

ortodoxo assinala ainda que a inflação enfraquece muitas das fontes vitais para o 

desenvolvimento econômico” (SIMONSEN, 1964, p 78).  Assim, a recusa à poupança 

forçada por meios inflacionários e a ambas, servindo de apoio ao financiamento do 

desenvolvimento, são fortemente desacreditadas no meio neoliberal, considerando que o 

resultado não seria satisfatório em termos econômicos e de crescimento.  

Simonsen ainda discorre sobre os cepalinos estruturalistas, dirigindo-lhes críticas 

mais duras no que concerne à inflação. Primeiro ele diz que “Os limites exatos do 

pensamento estrutural não são claros” (SIMONSEN, 1964, p. 78) e depois, perante o 

âmbito inflacionário, ele os divide em alguns grupos, colocando ênfase na inflação 

advinda dos déficits orçamentários do governo, e desta forma os aproximando do escopo 

teórico neoliberal.  
Da mesma forma os estruturalistas frequentemente divergem a tese da 
poupança forçada: alguns a aceitam outros não ... Também muitos 
estruturalistas insistem quanto ao papel que os aumentos salariais 
exercem sobre a inflação. Uma vez mais isto nada mais é senão a 
concepção já ortodoxa da inflação de custos. (SIMONSEN, 1964, p. 79) 

  
Já sobre outro grupo ele destaca que há um ponto essencial do pensamento 

estruturalista, “É o de que o crescimento econômico provoca alterações dos preços 

relativos, em virtude das transformações estruturais impostas ao sistema econômico” 

(SIMONSEN, 1964, p. 79). Como já observado nesta dissertação, o estruturalismo 

observa a inflação com desajustes causados pelo processo de industrialização via 

substituição de importações. Para Simonsen o pensamento estruturalista cepalino é 

habilidoso em desenvolver uma elaboração histórica e estrutural da inflação, com mérito 

em observar os setores da economia e suas facetas de contribuição para com o problema. 

Em termos de precariedade da tese inflacionista estruturalista, o autor afirma que 

“O defeito obvio da tese estruturalista consiste na ausência total de quantificação” 

(SIMONSEN, 1964, p. 80). Para ele nesta tese “faltaria” o lado quantitativo, tendo ela um 

foco muito grande no qualificativo e se descolando em responder qual seria a taxa de 

inflação indicada ao considerar as modificações impostas pelo processo de 

industrialização numa economia como a brasileira. Adiante, no próprio texto, ele segue 
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com a crítica, e conclui que em um país com a inflação como a do Brasil, um mero repique 

da inflação pode ser considerado e interpretado como algo inevitável. Nas palavras de 

Simonsen: 
A conclusão final é que num país como o Brasil, não mais do que um 
sopro inflacionário pode ser interpretado sobre como resultado 
inevitável, de transformações estruturais relacionadas com o processo 
de desenvolvimento econômico. Isto torna a tese estrutural, na sua 
contribuição essencial, virtualmente sem significado para o caso 
brasileiro. (SIMONSEN, 1964, p 81) 
 

A crítica principal é relacionada a uma suposta falta de objetivação numérica sobre 

a taxa inflacionária, e desta forma a palavra inflação ficaria vaga e sem sentido, pois não 

seria metabolizada em um número preciso benéfico ou maléfico para o processo de 

desenvolvimento. “... os estruturalistas parecem esquecer que a inflação é uma palavra 

vaga por si só, e que o que realmente importa é a taxa de inflação” (SIMONSEN, 1964, 

p. 80).  

Em suma, o que se pode observar é que este grupo tem alguns pontos mestres do 

pensamento neoliberal sobre o processo inflacionário brasileiro e suas causas, e como 

freá-lo. O que se observa é uma perspectiva inflacionária, que vem do lado da demanda 

em grande medida, e aí tem destaque os déficits do Governo Federal, ”Uma das principais 

causas da inflação brasileira, sobretudo nos últimos anos, tem sido a violenta pressão dos 

déficits da União sobre o sistema monetário” (SIMONSEN, 1964, p. 27), que eram 

financiados pela expansão dos empréstimos do Banco do Brasil ao Tesouro, pela 

expansão de crédito concedido a empresas privadas, e pelos déficits na balança de 

pagamentos relacionados a taxas de câmbio desvalorizadas, e tentativas de controles 

cambiais prejudicando ainda mais o quadro da inflação.  

O papel da demanda é notável na análise neoclássica sobre a inflação, assim os 

estudos de tal espectro são relevantes para o pensamento do grupo, e formam um núcleo 

duro da análise, que se direcionam a outros aspectos mais fundos da dimensão da 

demanda em um processo inflacionário. Sobre estes estudos, 
Há bastante evidências empíricas para o estudo da inflação brasileira do 
lado da demanda. Conhecem-se as diversas séries relativas aos déficits 
públicos, à expansão do crédito, ao volume de meios de pagamentos 
etc., e é mesmo possível tratá-los com certa sofisticação. (SIMONSEN, 
1964, p. 22) 
 

É notável o embate entre os neoliberais e os estruturalistas cepalinos pois ambos 

pautavam as discussões sobre a inflação e o desenvolvimento brasileiro nos anos 1960. A 
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partir do ano de 1964, no entanto, com o golpe militar e o estabelecimento da ditadura 

militar, o contexto histórico iria se modificar, trazendo ao poder economistas mais 

ortodoxos e colocando mais uma vez o neoliberalismo em perspectiva nacional. Os planos 

de estabilização, ou melhor o PAEG foram destaque na produção do pensamento 

econômico.  

A estabilização, descrita anteriormente no texto, foi criticada pelos cepalinos. 

Tavares demonstra sua preocupação com a inflação, entretanto, critica os planos de 

estabilização pela via de choques, que no seu ponto de vista não colaborariam para com 

a economia brasileira, deixando-a esfriar e colocando em risco a continuidade da 

industrialização pela via da substituição de importações. “Transformar a inflação em um 

problema autônomo é colocar em segundo plano nosso objetivo fundamental sobre que é 

o desenvolvimento” (FURTADO, 1962, p 45)  

A análise de Tavares sobre o processo inflacionário advém do pensamento 

estruturalista da Cepal, que davam um contraponto as ideias monetaristas explicadas 

acima, sobre o processo inflacionário, ambas as correntes de pensamento estavam em 

constante debate. Os cepalinos procuravam outras formas de diagnóstico da inflação, 

mais focadas em movimentos e tensões estruturais da economia brasileira, portanto não 

colocavam seu enfoque muito extensivo somente no lado da demanda com visto nos 

monetaristas.  

Tavares como uma economista cepalina, vai além do pensamento ortodoxo no 

quesito da interpretação da inflação brasileira, para tanto a economista utiliza como base 

o pensamento econômico de Raul Prebisch e Osvaldo Sunkel e por último o trabalho de 

Charles Rollins sobre a inflação no Brasil. 

O combate da inflação, na visão de Prebisch, toma um rumo mais eficiente, 

descartando os movimentos mais de estabilização advindos de “choques” que afetam a 

sociedade de uma forma muito drástica, criando efeito fortemente negativo sobre a 

economia e prejudicando o desenvolvimento contínuo, os níveis de emprego, a renda e 

os investimentos, e se coloca da mesma forma que Tavares, contra um stop and go na 

economia. Para ilustrar de forma histórica, cita-se a seguinte passagem:  
Numa conjuntura de custos crescentes um controle rígido da demanda 
agregada centrado na restrição da oferta de moeda e crédito (e 
eventualmente agravado pela incidência da política fiscal e da política 
salarial) levaria à queda dos níveis de produção e emprego – uma reação 
natural das empresas defrontadas com uma liquidez bastante precária 
(como se observou no final de 1966). O movimento da economia no 
triênio 1964/66 aproximou-se do perfil stop and go, refletindo, em 
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parte, as próprias flutuações da política monetária. A sua continuidade 
impediria a retomada do desenvolvimento pois manteria deprimidos os 
investimentos. (MACARINI, 2000, p. 5) 
 

Na outra ponta também, não se deixa iludir com os movimentos que apoiam e 

usam a inflação para benefício próprio, e a veem como um instrumento de primeira 

importância para os investimentos continuarem a serem feitos, e preconizam medidas de 

efeito inflacionário muito elevado e desgastante. “Y finalmente, los inflacionistas más o 

menos declarados que, a pesar de experiencias frustradas o desastrosas, siguen creyendo 

en las virtudes dinámicas de la inflación, en la ilusión inflacionista” (Prebisch, 1957, p. 

415).   

O economista reitera os mesmos dizeres que Tavares, pois em um primeiro 

momento, a inflação pode parecer uma saída para a falta de capital para financiar 

investimento, contudo a “euforia” causada vai se desfazendo, criando distorções fortes e 

tirando de setores e colocando em outros beneficiados, e em nível de classes sociais vai 

afetando fortemente a renda das menos favorecidas, gerando diversos desperdícios 

sociais.  
Hay una fase de euforia en el proceso de inflación en que ésta puede 
tener un efecto positivo sobre la inversión de capital: cuando mediante 
la expoliación de las masas, la tremenda inmoralidad de despojar a 
vastos sectores de una parte de sus ingresos reales para ponerla en 
manos dos grupos pequeños pero grandemente favorecidos por este 
proceso, se logra aumentar las inversiones de capital. (PREBISCH, 
1957, p. 415) 
 

Com Osvaldo Sunkel, Tavares teve uma melhor conexão, pois ele foi coordenador 

do grupo CEPAL-BNDE, do início até o ano de 1964 com o advento do golpe militar, 

quando teve que regressar ao Chile, contudo colaborando com os trabalhos de Tavares 

sobre o processo inflacionário, e a observação da inflação com um enfoque heterodoxo.  

O trabalho de Sunkel sobre o problema inflacionário no Chile, “A inflação 

Chilena, um enfoque heterodoxo” de 1958 pode contribuir para nossa análise da inflação 

brasileira, da mesma forma que Tavares. Sunkel tenta descrever os motivos da inflação 

chilena que em suas linhas gerais, tinha conexões com o Brasil, tendo em vista as 

condições dos dois países. Assim, neste mesmo tom, Sunkel, adverte que mesmo com 

singularidades entre os países da América Latina, os processos inflacionários do Chile 

têm suas diferenças: 
A inflação não ocorre no vazio, mas dentro de um contexto histórico, 
social, político e institucional do país. Assim não parece que a inflação 
chilena, como a de outros países com grau parecido de 
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desenvolvimento, estrutura econômica parecida e evolução histórica 
comparável, deve ser analisada à luz de uma interpretação própria, 
condicionada pela realidade (SUNKEL 1958, p. 312). 
 

Sendo assim, Sunkel adverte que o fenômeno da inflação está sendo entendido a 

partir de uma ampla fonte, que nos países subdesenvolvidos está em forma de problemas 

básicos advindos da condição periférica e características estruturais determinantes que 

são apresentadas pelo sistema econômico, e que com isso a inflação toma um viés muito 

mais de longo prazo, se afastando de enfoques tradicionais e que atribuir culpas a certos 

setores e grupos não oferece condições de sair de uma análise da esfera financeira e 

monetária, deixando de lado algumas análises que buscam a persistência e as causas, em 

um largo tempo histórico.  

Da mesma forma que Tavares, Sunkel, tenta compreender a interdependência 

entre o crescimento da inflação, seu financiamento, e a relação com o fenômeno 

inflacionário. Também adiciona as interações com a política econômica, com a política, 

com as institucionalidades e com as questões sociais e históricas, desta forma montando 

um esquema analítico possível para entender a complexidade que é a inflação em países 

periféricos, como no caso do Chile e Brasil. 
Inversamente, partindo do princípio da interdependência entre o 
processo de crescimento e o fenômeno inflacionário, é possível 
desenvolver em esquema analítico que permite organizar, de maneira 
coerente e hierárquica, os fatores fundamentais e secundários da 
inflação, bem como seus mecanismos característicos, tudo isso dentro 
do contexto das condições econômicas estruturais do país. (SUNKEL 
1958, p. 312)   

 

Sunkel identifica e classifica os elementos e categorias que dão forma ao processo 

inflacionário, indo além dos mecanismo de propagação, que não podem constituir a causa 

central dos distúrbios nos preços, da mesma forma que Tavares analisa as conexões do 

processo de desenvolvimento com a inflação, que na visão de ambos constitui o nexo 

central da inflação, não confundindo os mecanismo de propagação com os motivos 

estruturais do aumento de preços secular, de ambas as economias, principalmente com o 

advento dos processos de industrialização em especial no caso do Brasil. 

Ambos, Sunkel e Tavares, observam que o processo de industrialização 

apresentou bruscas mudanças dentro das estruturas arcaicas dos países, e a inflação pode 

ter sido usada como um instrumento de desenvolvimento, e principalmente da forma 

austera de setores mais dinâmicos para com outros mais atrasados poucos eficientes, 

tentando proporcionar mais brechas para o desenvolvimento. Entender a inflação além de 
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um prisma monetário é a principal tarefa de ambos os textos, pois ambos apostam em 

uma linha estruturalista sobre a inflação, não descartam os gatilhos advindos de 

interpretações monetaristas, mas englobam a análises de outros fatos já apresentados aqui, 

denotando um entendimento mais amplo e profundo da inflação. Para Tavares a inflação 

era um método de colocar os investimentos em dia e dar sustentação para o financiamento, 

colocando em perspectiva totalmente diferente, e enxergando a inflação como um 

“mecanismo heterodoxo” de financiamento, que funcionava como modelo de acumulação 

de capital.   

É necessário avaliar que não se está interpretando a inflação do Chile e do Brasil 

da mesma forma, contudo o que se deduz é uma forte relação na intepretação da inflação 

por ambas as economias, desde a compreensão de um ponto de vista heterodoxo, até à 

análise e aceitação de outros aspectos da sociedade, não colocando em exclusividade o 

da moeda e o fiscal.  No final, o desenvolvimento econômico é uma variável 

imprescindível para ambos na análise do combate à inflação, e o fato de que de modo 

algum a estagnação deve ser uma opção.  

 Não sendo a estagnação uma realidade almejada pelo Brasil e pelo Chile, e menos 

ainda a inflação que atinge o tecido social com grande força, o caminho para o 

desenvolvimento teria que passar pela continuação dos processos de industrialização e de 

melhoria da qualidade social e de vida da sociedade, a população necessita de uma série 

de elementos, e um deles é a estabilidade monetária. O caminho óbvio para os 

economistas citados aqui seria a eliminação dos obstáculos estruturais, o que equivaleria 

à eliminação das pressões inflacionárias básicas. 

 Outro trabalho que teve importância fundamental para o entendimento da inflação 

no Brasil para Tavares foi o estudo cepalino “Inflação no Brasil”, que é parte integrante 

do estudo mais amplo intitulado “A Inflação e o Desenvolvimento Econômico na 

América Latina”, coordenado pelo professor Charles Rollins, com o auxílio da equipe do 

Centro.   
Elaborado sob a direção do Prof. Charles Rollins, com a colaboração 
da equipe do centro, o documento desdobra-se em quatro capítulos 
analisando, na sua introdução os períodos, característicos de inflação 
e crescimento no Brasil, até aproximadamente 1961. Nos capítulos 
subsequentes, estudam-se fatores de instabilidade relacionados ao 
setor externo (cap. II) e à transformação da estrutura produtiva (cap. 
III). O capítulo IV enfoca os problemas principais que apresentou a 
política econômica ao longo da citada evolução, analisando as 
orientações e tendências que prevaleceram, bem como sua eficácia 
e validez. (CEPAL/BNDE, 1965, p. 6)  
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O estudo, sem dúvidas, colaborou para o entendimento de Tavares sobre o 

processo inflacionário, pois ambos os motivos apontados no texto foram contemplados 

pela economista, contudo, o capítulo em análise é focado no processo de financiamento 

do desenvolvimento e nas transformações produtivas que necessitavam de crédito para 

serem executadas e gestadas.  

Assim a inflação tomou um papel mais evidente na economia urbana e industrial, 

o que serviu para gerar popança e assim financiar os investimentos e as transferência de 

renda intersetoriais. Na década de 1950, as circunstâncias de crescimento rápido 

caracterizado pelas modificações estruturais na economia, com possibilidades de 

investimentos privados e públicos, davam uma sustentabilidade e dinamismo ao PSI, 

todavia o crescimento estava acompanhado por uma persistente inflação. “O Brasil nunca 

foi obrigado a escolher, como o foram alguns outros países, entre uma espiral 

inflacionária e uma estagnação econômica mesmo que temporária”. (ROLLINS, 1961, p. 

25).  

No trabalho, Rollins destaca as pressões estruturais da economia brasileira com o 

rápido desenvolvimento dos anos cinquenta, puxando os níveis de preços para cima com 

grande força, principalmente no final dos anos 1950 e início dos 1960. “Um fator 

importante que contribuiu para o retorno à rápida ascensão dos níveis de preços foi o fato 

de que o grande ímpeto das pressões inflacionarias coincidiu com aqueles anos nos quais 

as pressões estruturais na economia estiveram em seu máximo.” (ROLLINS, 1961, p. 25).  

Os mecanismos de propagação da inflação, na visão de Rollins, estiveram 

pressionando por toda a década de 1950, em menor ou maior caso, contudo eram 

presentes com uma relativa expansão de gastos públicos, políticas cambiais e suas 

mudanças e nas melhoras do poder de compra das exportações brasileiras (Café). Sendo 

assim as condições para o desenvolvimento e a industrialização não se abalaram mesmo 

com os desafios que o país passava.  

Como Tavares afirma, nos anos 1960, com a perda do dinamismo na economia e 

a dificuldade de avançar com novos investimentos, foram colocados em xeque o modelo 

de desenvolvimento e de financiamento brasileiros. Mas no que se refere à inflação, os 

elementos de propagação ganharam mais força com a desaceleração do crescimento e, 

desta forma, afetaram diretamente os preços e levaram a uma espiral alavancada. Rollins 

destaca os reajustes salariais por parte do governo e do salário-mínimo, a taxa cambial 

com menor ímpeto para se manter estável denotando medidas restritivas e melhores níveis 
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na balança de pagamentos, ou seja, tudo isso combinado como sendo o que poderia 

dificultar na década de sessenta a estabilidade dos preços; contudo, se o crescimento não 

desacelerasse e o processo de industrialização não avançasse com maior ímpeto como o 

dos anos 1950, a situação se complicaria. 
As dificuldades para pôr término a um processo inflacionário, são 
evidentemente grandes, mas deve-se admitir que são menores do que 
as encontradas por vários outros países da região. O problema do 
Brasil é manter um padrão firme de crescimento econômico, de 
maneira, porém, a não exercer pressão intolerável sobre os preços. 
(ROLLINS, 1961, p. 29). 
 

Já estabelecidos alguns motivos mais usados para investigar as pressões nos 

preços, o que falta é estabelecer as raízes da argumentação de Tavares, na qual ela coloca 

em perspectiva um entendimento cepalino e estrutural, com foco no financiamento que, 

na visão da economista, colaboraria para gerar poupança forçada para realizar os 

investimentos, mas resultaria numa subida geral dos preços.  

O que Tavares quer demonstrar é a importância da transformação das estruturas e 

dos esforços para um investimento necessário para reforçar a industrialização, 

pressionando os preços para cima. Tendo em vista as condições históricas do Brasil, com 

economia arcaica e subdesenvolvida, e dependente de exportações de produtos primários, 

não é difícil enxergar fatores reais que podem tirar de maneira substancial a estabilidade 

dos preços.  
A esse respeito, merece atenção em especial a profundidade da 
transformação estrutural da economia brasileira que, levada a cabo 
em prazo muito curto, guardadas as medidas históricas, foi 
condicionada como em outras experiências da região, por 
circunstâncias exteriores e pelo estímulo de uma demanda interna 
em expansão. (ROLLINS, 1961, p. 45) 
 

Tendo este panorama histórico, o país assinalou mudanças muito bruscas na 

estrutura de sua produção industrial, transformando-se assim num marco da multiplicação 

da participação da indústria como setor mais dinâmico e expansionista. Rollins destaca 

que estas mudanças foram levadas a tal rapidez que não demoraria para afetar as relações 

dos preços internos.  

Olhando para a questão dos investimentos, e acompanhando Tavares, é notável o 

esforço gigantesco para dar conta dos financiamentos e investimentos necessários para 

estas rápidas transformações estruturais. Sobre as tais modificações, e a estabilidade na 

economia brasileira Rollins adverte. 
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Somente circunstâncias muito especiais dariam à economia a 
flexibilidade suficiente para acomodar-se a uma transformação de 
tal magnitude sem mostrar sinais de tensão. A economia brasileira 
não possuía tal flexibilidade apesar da melhoria considerável da sua 
posição externa, e o sinal mais imediatamente visível do esforço foi 
o reinício de incrementos substanciais nos preços. (ROLLINS, 1961, 
p. 48) 
 

Sobre o processo de financiamento dos capitais necessários para os investimentos 

na indústria e nos demais setores, Tavares segue com as ideias do Rollins pois, para 

ambos, a resolução das questões do financiamento dos investimentos geraria problemas 

de elevação de preços. Assim, a resolução seria o processo de desenvolvimento. Executar 

uma forma de financiamento sem a inflação como método de poupança, envolveria 

complexas reformas e um esforço correspondente das estruturas para gerar os capitais, ou 

uma rápida expansão dos produtos básicos.     
O financiamento dos recursos exigidos pelos investimentos 
constituiu um problema suplementar e o reinício de rápidas 
elevações de preços foi em grande parte devido à maneira como ele 
foi resolvido. Obter-se a transformação referida de um modo não 
inflacionário teria exigido ou uma mudança correspondente na 
estrutura das poupanças ou, alternativamente, uma rápida expansão 
na produção de bens de consumo essenciais. Nenhuma dessas 
hipóteses se verificou. (ROLLINS, 1961, p. 49) 
 

Tavares compartilhava das questões observadas por Rollins e das pesquisas que o 

centro CEPAL-BNDE estava desenvolvendo, e também dos arranjos organizados para 

cobrir as deficiências em financiamento. No entanto, sabia que mesmo extraindo de 

outros setores da economia, em sua maioria as iniciativas compensatórias não eram 

suficientes para auxiliar as bruscas, elevadas e exigentes necessidades de financiamento.  

O setor público tentou buscar soluções, mas em sua maioria eram parciais e 

colocavam um maior peso sobre as costas do estado, o que resultaria em diversos déficits 

substanciais; já o setor privado, por sua vez, fez o que poderia, mas com isso gerando 

sucessivos aumentos dos preços. 
Na impossibilidade de efetuar-se sem tensão una transformação 
estrutural de tamanha magnitude, grande parte do acréscimo nos 
investimentos foi financiado por métodos inflacionários, e como se 
acentuou, este foi o principal fator para o ritmo ascensional dos 
preços. (ROLLINS, 1961, p 50)  
 

De forma geral, os principais investimentos feitos pelos setores privado e público, 

já no final da década de 1950, causaram grande elevação dos preços. Rollins diz que “... 

a estrutura das obras públicas alterou-se nos anos recentes de tal forma que pode ser 
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considerada como causadora de um impacto sobre os níveis de preços mais intenso do 

que o fora nos primeiros anos do período de pós-guerra” (Rollins, 1961, p. 56), isso 

considerando o final da década de 1950, em que o estado começou a fazer aportes maiores 

e mais fortes, como o setor rodoviário que era financiado em parte por impostos especiais.  

Tavares deixa claro que todo os esforços de investimentos vieram também para 

colaborar e ir contra o processo inflacionário, e desta forma o processo de 

desenvolvimento, em parte, reduziria os choques internos dentro das estruturas arcaicas 

da economia brasileira. Estes investimentos serviriam como abrandamento das tensões 

inflacionárias e das deficiências setoriais e regionais.  

Para Rollins e Tavares, apesar do processo de investimentos ser feito via 

financiamento inflacionário, surtiu efeito principalmente quando comparado com outros 

países da região. É de conhecimento público que a inflação advinda deste desequilíbrio 

não foi totalmente evitada, enquanto a economia crescia e ia criando espaços para 

expansão e os problemas eram relativamente atenuados. Contudo, o que se observaria já 

no início dos anos 1960 não era um ambiente muito agradável em termos inflacionários, 

principalmente em razão dos problemas causados pelo esfriamento do processo de 

industrialização.  

Assim, o processo inflacionário apesar de severo e hostil para a economia seria 

relegado a ficar em segundo lugar. Tavares e Rollins acreditam que o contínuo e rápido 

crescimento, durante o pós-guerra e até o final dos anos 1950 forneceu uma estrutura para 

o Brasil, ajudando-o a colocar o desenvolvimento em primeiro plano, com o fim da 

superação dos desafios históricos e do subdesenvolvimento.  
Finalmente, o crescimento rápido e contínuo da economia originou 
no Brasil enorme confiança no seu futuro. Essa confiança relegou a 
inflação a uma posição secundária. Expandiu-se a crença de que o 
país se dedicava a um esforço intenso de desenvolvimento, de que a 
inflação é um aspecto desafortunado disso, mas que poderia ser 
estancada tão logo se fizesse necessário (ROLLINS, 1961, p. 60).  

 
O desenvolvimento e o contínuo processo de crescimento deram à inflação um 

tom mais ou menos significativo e colaboraram para que o país tivesse uma década de 

crescimento dos preços, de forma rápida, porém sem a angústia e os efeitos maliciosos 

que outros países da região enfrentaram. Segundo Rollins, os níveis de vida permaneciam 

melhorando, mas para continuar com o padrão de financiamento pela via inflacionária, o 

país precisava de uma nova rodada de investimentos.  
Os pontos de estrangulamento estruturais que poderiam ter impedido 
a contínua mudança de estrutura da economia foram em seu 
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conjunto razoavelmente superados até a data as oportunidades de 
trabalho produtivo e de investimento têm sido promissoras. Em 
suma, a economia brasileira tem continuado seu rápido processo de 
desenvolvimento, fazendo da inflação um problema bem mais 
contornável do que poderia ter sido, se condições menos favoráveis 
houvessem prevalecido. (ROLLINS, 1961, p. 72) 
 

Percebem-se semelhanças com o pensamento de Tavares ao afirmar que o 

processo inflacionário deixaria de acompanhar a economia como um instrumento 

heterodoxo de financiamento, continuando seu processo gerador de poupança. No 

entanto, com o fim do processo de substituição de importações, e a perda dinâmica deste 

último, a inflação seria utilizada para dar sobrevida ao sistema brasileiro. Ambos 

concordam que para continuar com o desenvolvimento é necessário prosseguir com os 

investimentos, mas sem deixar de lado o processo inflacionário, que nos anos 1960 

principalmente no início da década ganharia mais força. 

 A crise do início dos anos 1960 criou dificuldades para o Brasil continuar com o 

processo de financiamento estabelecido pelo setor privado e pelas empresas que usavam 

a inflação para colocar em prática seus esforços de poupança. A conclusão óbvia, como 

Tavares advertia, é que para realizar seus investimentos, o lucro advindo do aumento dos 

preços por parte das empresas seria meramente criativo ou, nas palavras da economista, 

“boa parte ilusória”, com isso deixando de se apresentar como um mecanismo real de 

sustentação da expansão do sistema econômico.  

Como observado anteriormente, era de se esperar que Tavares criticasse, de 

alguma forma, as políticas de estabilização radicais e ortodoxas que eram aplicadas nos 

países centrais e que nas periferias causavam grandes perturbações no processo de 

desenvolvimento, renegando-os à estagnação. Tavares enxerga que o problema é muito 

mais complexo do que fazer uma política de restrições fiscais e de controle dos déficits 

governamentais. Rollins, observa que “Como já se acentuou suficientemente, o problema 

é bastante mais amplo do que um mero esforço de balanceamento das contas do governo 

central.” (ROLLINS, 1961, p. 109).  

Ambos fazem uma crítica à visão neoclássica e de controle da inflação. Eles não 

comungam com a visão unilateral e providencial de resolução, via os ajustes mencionado 

anteriormente. Mas ambos se conectam com os dizeres da CEPAL da década de 1960, 

quando a Comissão dizia que reformas que obstruíssem o desenvolvimento seriam 

necessárias (como observado aqui no nosso primeiro capítulo) para a continuidade do 

desenvolvimento. Como Rollins observa seria “Em outros palavras, num caso como o 
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brasileiro resulta mais viável enquadrar uma tática estabilizadora dentro da estratégia do 

desenvolvimento.” (ROLLINS, 1961, p. 109).   

Em suma, Tavares, escreveu o texto com o objetivo de entender o processo 

inflacionário e compreender sua conexão com o desenvolvimento, para dar sentido à crise 

que o país estava passando. Além de adotar uma postura crítica aos planos de 

estabilização como o PAEG, a economista apontava que estas transformações dariam em 

um novo processo de crescimento.  
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CAPÍTULO 3 - TAVARES E SUA CRITICA AO MODELO DE ESTAGNAÇÃO 
DE CELSO FURTADO  

 
3.1- Tavares dentro da história: da estagnação ao novo ciclo de crescimento na 
ditadura.  
 

Este capítulo fará a análise da crise do final dos anos 1960 e o novo ciclo 

econômico do Brasil, no início dos anos 1970. Desde o ano de 1963 até o ano de 1967, e 

com o início da Ditadura Militar em 1964, o país passou por uma crise que, embora 

apresentasse modificações que aparentemente eram significativas, por outro lado, o 

mantiveram com baixo crescimento. Este período de ajustamento e reordenação da 

economia atravessará a discussão deste capítulo, até o país chegar nos anos do novo ciclo 

de crescimento e estabilidade perante a inflação. Nestes conturbados anos, observou-se a 

continuidade de diversos problemas que a industrialização, via substituição de 

importações, não conseguiu solucionar com o infra consumo o desemprego estrutural e a 

concentração de renda. Os novos rumos que a economia brasileira estava por tomar 

dariam continuidade ao processo de exclusão de setores populares, advindos das bonanças 

da industrialização.  

Antes de discutir os problemas relacionados à economia, é necessário dar atenção 

à vida pessoal de Maria da Conceição Tavares que mudará bastante depois do golpe de 

1964, seguindo caminhos muito parecidos com os outros economistas e intelectuais que 

se refugiaram em outros países. No caso dos economistas do grupo Cepal-BNDE, boa 

parcela foi recebida no Chile que abrigou intelectuais brasileiros durante os anos mais 

difíceis da ditadura.  

O espaço de acolhimento criado no Chile permitiu que muitos intelectuais 

brasileiros concentrassem lá seus esforços para desenvolver seus trabalhos, considerando 

que o centro da CEPAL estava localizado no Chile, como observado no capítulo anterior, 

além da possibilidade de convívio e atuação com e na Universidade do Chile.  

Durante este período, no Brasil, Tavares como economista começou a se modificar 

e a ganhar envergadura. A partir da saída de Aníbal Pinto, Tavares se tornaria a diretora 

adjunta do Centro CEPAL-BNDE e o conduziria, junto com o diretor Daniel Bitrán, “un 

economista chileno que se había graduado de la Universidad de Chile y había estudiado 

en la Universidad George Washington, y que trabajaba en la CEPAL desde 1952, se 

transformó en el nuevo director del Centro.” (KLÜGER, WANDERLEY, BARBOSA, 

2022, p. 147).  
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Desde o momento em que Tavares se tornou diretora adjunta do Centro, os 

desafios para mantê-lo funcionando se tornaram a cada ano mais amplos e complicados, 

com a redução sistemática dos recursos. O avançar da ditadura fez o Centro diminuir cada 

vez mais, ficando claro que seu papel era de segunda ordem e de pouca importância no 

cenário nacional, naturalmente, a partir da visão política instalada no país depois do ano 

de 1964.  

Os desafios não só eram de ordem econômica e de manutenção básica dos 

economistas, mas também em relação à constante vigilância dos militares no Centro, a 

qual veio a se tornar austera e cerceadora para o desenvolvimento intelectual do trabalho 

desenvolvido.  
Bitrán relata que inmediatamente se dio cuenta de los desafíos que 
enfrentaría en el ejercicio de ese cargo durante el régimen militar. 
Recordó que la primera vez que entró al Centro, encontró una nota 
escrita en rojo sobre su escritorio que decía que la CEPAL era un “nido 
de comunistas” y que los vigilarían muy de cerca. La vigilancia fue tan 
cercana que se asignó a un agente a la ofcina para evaluar el “espíritu 
de izquierda” que se respiraba en el Centro. (KLÜGER, WANDERLEY, 
BARBOSA, 2022, p. 147). 
 

A ditadura militar brasileira golpeou o trabalho da CEPAL-BNDE de duas formas, 

logo nos primeiros anos após o golpe militar. De imediato encerrou-se o financiamento 

que o governo brasileiro fornecia ao Centro, para a realização do trabalho, sendo que em 

1967 encerrou-se a parceria da CEPAL com o governo. Logo mais um segundo 

movimento abateu-se sobre o trabalho, com a tentativa do ILPES (Instituto 

Latinoamericano y del Caribe de Planificación Económica y Social), que trabalhava em 

parceria com a CEPAL, de receber recursos para o trabalho, sem conseguir. Estas verbas 

eram para apoiar o trabalho realizado por intelectuais brasileiros que acabaram se 

exilando em outros países, como Celso Furtado, José Serra, Fernando Henrique Cardoso, 

entre outros.   

O governo brasileiro, observando que não poderia extinguir a CEPAL do Brasil 

visto que a Comissão possuía grande prestígio no país em razão dos cursos de capacitação 

e planejamento que tinham uma relação muito benéfica para com as administrações locais 

e estaduais, optou por debilitar o trabalho pela via financeira, cortando os acessos a fundos 

mantenedores. Com as perdas o Centro foi diminuindo e perdendo sua capilaridade, sendo 

despejados para escritórios pequenos, longe do centro do Rio de Janeiro. Desta forma, a 

manutenção das tarefas básicas foi se tornando impossível, vide a falta de pessoal e de 
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espaço físico para o trabalho. Assim a parceria CEPAL-BNDE foi se enfraquecendo, não 

por necessidade, mas por uma decisão política e estrutural.  

Em um segundo momento já passando por debilidades, o Centro, estava por ser 

encerrado e em 1968, em mais uma tentativa do governo militar de expulsar a CEPAL do 

Brasil, Tavares consegue a permanência desta em solo brasileiro contudo, em um contexto 

de mudanças em que tanto a organização quanto o desenvolvimento dos trabalhos não 

foram mais os mesmos.  
Maria da Conceição Tavares dice que cuando se le comunicó que el 
Centro CEPAL/BNDE cerraría, se contactó con Hélio Beltrão, que 
trabajaba en el Ministerio de Planifcación, y con João Paulo dos Reis 
Velloso, Director del Instituto de Investigación Económica Aplicada 
(IPEA). Tavares cuenta que ambos lograron salvar el acuerdo entre el 
Gobierno brasileño y la CEPAL. (KLÜGER, WANDERLEY, 
BARBOSA, 2022, p. 148). 
 

Tavares dizia que a CEPAL passava por um dos seus piores momentos e diante do 

eventual despejo de suas instalações, e da possibilidade de ruptura de sua parceria com o 

BNDE, negociou com o (IPEA), e o escritório foi transferido para Brasília, onde passou 

a contar com uma nova associação, juntamente com o instituto Latino-Americano de 

Planejamento Econômico e Social (ILPES).    

 Tavares em pouco tempo foi transferida para trabalhar na sede da CEPAL em 

Santiago, capital do Chile. “Com a formação deste novo escritório IPEA-ILPES, na nova 

capital federal, no segundo semestre de 1968, ela foi designada para trabalhar na sede da 

Cepal e, em outubro de 1968, chegou a Santiago (Chile).” (MELO, 2019, p.47).  A 

economista, com isso escapou dos expurgos advindos do ato AI-5 de 13 de dezembro de 

1968, e de uma severa repressão que passou a se escalar por todo o Brasil.  

Antes de ir a Santiago, Tavares também trabalhou lecionando e sendo convidada 

para palestrar em diversos lugares. O magistério foi para ela um lugar de militância 

política, onde não estava como representante de Instituições e de Comissões, e tendo 

liberdade para colocar suas perspectivas ao público e para os alunos. Para exemplificar, 

estes trabalhos destaca-se as seguintes passagens.    
Porque nestes anos, entre a queda do governo do presidente João 
Goulart (1964) e o ano de 1968, ela havia continuado lecionando na 
Faculdade de Economia e Administração, sendo também Professora 
visitante no curso ministrado pela FGV no Centro de Aperfeiçoamento 
do Ensino (CAE) entre 1965 e 1967. Fazia do magistério sua militância 
política. Participou, em 1967, do encontro de Itaipava com a Ford 
Foundation, para discutir a implantação da pós-graduação em 
Economia no país. Foi para este encontro como representante da Cepal 
e lá estavam presentes, entre outros, Delfim Netto (USP), Mário 
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Henrique Simonsen (FGV), Isaac Kerstenetzky (IBGE). (MELO, 2019, 
p.47). 
 

Em outubro de 1968 Tavares chega a Santiago e começa a desenvolver trabalhos 

relacionados a diversos temas, sendo a única mulher na área de economia na CEPAL 

durante aquele período. Sobre este processo a economista conta em uma entrevista 

concedida para Carmen Feijó, para a Revista Cadernos do desenvolvimento no ano de 

2019.  
            Carmen Feijó: Quando você vai para Santiago? 

Maria da Conceição Tavares: Como funcionária da Cepal no 
Brasil, fui convidada para servir em Santiago do Chile. Aníbal Pinto 
Santa Cruz tinha sido meu professor aqui. Quando voltou para o Chile 
ele me convidou. Era 1968. 

Hildete Pereira de Melo: Naquele momento não tinha mulher 
economista na Cepal. E ela era chefe do escritório aqui. A “saia” era um 
problema. Não era uma profissão feminina (FEIJÓ, CARVALHO, 
MELO, BRAGA, 2019, p.211).  

  
  Já estabelecida em suas novas funções foi convidada para lecionar. continuando a 

sua jornada como professora na Escuela de Estudios Latino-americanos para Graduados 

(Escolatina), ligada à Universidade do Chile. Neste momento, começou a incorporar 

novos olhares para suas análises, como o início de uma perspectiva que interpretava a 

volta do capitalismo financeiro, contudo muito embrionário.” Em outubro de 1968 

chegou a Santiago, onde aprofundou suas reflexões sobre economia financeira.” (Melo, 

2019, p.47). 

Neste ambiente de desenvolvimento pessoal e humano proporcionado pelo país 

em que estava habitando, Tavares e outros militantes se colocaram à disposição para dar 

palestras e ministrar rodas de debates, organizar seminários e, quando possível, promover 

debates em sua casa com os exilados vindos do Brasil e da América Latina. Desta forma 

corroborou para nutrir o ambiente em e estimular as discussões, aproveitando os espaços 

repletos de intelectuais.  Ainda sobre o Chile, Tavares relata: 
Carmen Feijó: E era também um momento interessante do Chile, em 
1968. Você deu aula na Escolatina? Quem era o secretário executivo da 
Cepal? 
Maria da Conceição Tavares: Eu dei aula lá. A Escolatina é da 
Universidade do Chile. Mas eu trabalhava na Cepal mesmo, na sede. O 
secretário executivo era o Enrique Iglesias, um grande pensador. Raúl 
Prebisch ainda estava lá nessa época. A Cepal tinha uma equipe 
econômica que era peso-pesado. (FEIJÓ, CARVALHO, MELO, 
BRAGA, 2019, p.211) 
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Em outubro de 1971 Tavares se afastou da CEPAL para estudar e fazer uma Pós-

Graduação na Sorbonne, em Paris. No entanto, com a profunda crise no Chile, em maio 

de 1972 ela regressou ao país e continuou a estudar, sendo convidada a fazer parte como 

assessora especial em assuntos econômicos no governo de Salvador Allende. Sobre esses 

anos, Tavares dizia  
Carmen Feijó: E você tem boas recordações? 
Maria da Conceição Tavares: Naquela altura o clima era ótimo, com o 
presidente Allende, eleito em 1971. 
Hildete Pereira de Melo: A Conceição acaba fazendo uma assessoria ao 
governo.  
Maria da Conceição Tavares: Eu me lembro que eu dei uma espinafrada 
no ministro da economia do Allende, ele ficou tão escandalizado que se 
perguntou “quem é essa mulher?”. Eu sempre fui agressiva. [risos] 
Carmen Feijó: E o planejamento econômico, foi forte durante o 
governo Allende? 
Maria da Conceição Tavares: Não. Muito fraco. Eu fui assessora do 
Carlos Matus, no ministério do Planejamento. Era um ministério 
importante. (FEIJÓ, CARVALHO, MELO, BRAGA, 2019, p.211) 
 

No meio deste processo conturbado Tavares se dedica à escrita de textos e a seu 

próprio desenvolvimento como intelectual. Mesmo exercendo diversas obrigações com a 

CEPAL e com a escola Escolatina, a economista escreveu um dos mais célebres textos de 

sua carreira, “Além da estagnação” escrito a quatro mãos com Jose Serra que compõe o 

terceiro capítulo de seu livro Da substituição de importações ao capitalismo financeiro.  

Todas estas vivências a colocaram em seu ápice dentro da CEPAL, dando a ela 

destaque e reconhecimento por seus anos de trabalho, que vieram desde os distantes anos 

do governo JK, como economista em formação, passando pelo início da crise dos anos 

1960, pelo golpe Militar de 1964 no Brasil, pelas reformas ortodoxas dos primeiros anos 

da ditadura e, por fim, até trabalhar e viver no Chile como professora e assessora. Este 

caminho trilhado levou à construção do texto “Além da estagnação” de 1971, e que para 

a presente dissertação é tema central do capítulo.  

O artigo teve grande repercussão no Brasil e América-Latina, principalmente entre 

os intelectuais da época que estavam envolvidos com modelos de estagnação do processo 

de substituição de importação, com destaque para o modelo e interpretação de Furtado. 

Sua interpretação sobre a tendência à estagnação econômica que afetaria as economias 

latino-americanas, em especial a brasileira, presente em seu livro de 1966 

Subdesenvolvimento e Estagnação na América Latina dizia que “Além da análise do 

esgotamento do processo de substituição de importações, a apresentação do modelo de 



 
 
 

125 

estagnação envolve uma reexposição do modelo histórico-estrutural de Furtado” 

(Coutinho, 2019, p. 741).  

 Contudo, é valido abordar e demonstrar que a crítica desferida por Tavares e Serra 

se refere, especificadamente, ao terceiro capítulo do livro onde Furtado apresenta o 

modelo estagnacionista das economias periféricas latino-americanas.  
Talvez um dos maiores responsáveis pela imagem negativa associada à 
obra de 1966, e ao modelo estagnacionista em si, tenha sido a crítica 
efetuada por Tavares e Serra em ‘Além da Estagnação. Uma discussão 
sobre o estilo de desenvolvimento recente do Brasil’ (Tavares; Serra, 
1971) – este sim, um artigo de ampla repercussão na América Latina e 
no Brasil. Por precisão, assinale-se que a crítica de Tavares e Serra 
refere-se aos impasses do modelo de substituição de importações; a 
rigor, há apenas um segmento da argumentação contida nas diversas 
versões do modelo estagnacionista. (COUTINHO, 2019, p. 742). 
 

  Apesar das densas páginas feitas por Furtado em seu livro, é evidente que a 

abordagem estagnacionista ficou na memória dos acadêmicos brasileiros, principalmente 

pelo texto de Tavares e Serra, sendo um caso em que a crítica feita tornou-se mais 

conhecida do que a obra criticada. Mesmo Furtado tendo lançado outro livro chamado 

“Análise do Modelo Brasileiro”, no ano de 1972, para entender o crescimento da 

economia no final da década de 60 e início dos anos 1970, este segundo livro somente 

ficou conhecido por ter demonstrado uma verdadeira guinada na visão de Celso Furtado.  
Para completar a má sorte de Subdesenvolvimento e Estagnação, 
passou a circular nos círculos acadêmicos brasileiros após a publicação 
de Análise do Modelo Brasileiro (Furtado, 1972), a opinião velada de 
que esta obra, em conjunto com outras publicadas no período 
1970/1974, em particular O Mito do Desenvolvimento Econômico 
(Furtado, 1974), representaria uma espécie de revisão ou rejeição da 
tese estagnacionista, ou até mesmo uma admissão tácita da validade da 
crítica de Tavares e Serra. Em suma, para muitos, Análise do Modelo, 
o texto em que Furtado se propôs a explicar as razões da retomada do 
crescimento da economia brasileira após 1967, passou a ser visto, se 
não como uma retratação, ao menos como uma guinada teórica do autor. 
(COUTINHO, 2019, p. 742). 
 

Furtado e Tavares passavam por uma revisão de suas concepções e entendimento 

sobre o desenvolvimento brasileiro de vido a conjuntura da segunda metade dos anos 

1960, a guinada em especial de Furtado e sua obra Subdesenvolvimento e Estagnação na 

América Latina, simbolizam um pouco dos interesses do economista de pesquisa, após o 

golpe militar de 1964, sendo um novo divisor de águas para o pensamento furtadiano. 

Neste momento Frutado se vê muito influenciado pelas modificações no pensamento 

Cepalino sobre a industrialização brasileira e da América Latina, “Celso Furtado, à luz 
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das evidências econômicas daquele momento, inicia sua revisão das teses da Cepal no 

sentido de questionar a capacidade da industrialização e da diferenciação do sistema 

produtivo em produzir as condições para a superação do subdesenvolvimento” 

(MANZATTO, SAES, 2021, p. 2021)  

Observando esta interação dos textos, é evidente que a crítica de Tavares 

reverberou em maior escala na academia, principalmente por tratar-se de um livro de 

Furtado, mas por outro lado, a mesma crítica fez com que se abrisse uma “ferida” no 

convívio com seu antigo mestre. Desde a época da faculdade ele havia sido uma grande 

referência para o aprimoramento do pensamento econômico da Maria da Conceição 

Tavares.  

Tavares conta que em seus tempos de faculdade ela não conhecia Furtado pois ele 

ainda não era ensinado nas universidades e não estava presente nos cursos de economia 

do país. Contudo mudou sua visão quando leu o livro Formação econômico do Brasil, 

por estudo próprio, como autodidata que era. Sobre este tema a economista discute: 

Carmen Feijó: E quem eram suas referências acadêmicas na economia? 
 Maria da Conceição Tavares: Celso Furtado era a principal referência. 
Durante o meu curso, ele lançou o Formação econômica do Brasil 
(1959). Eu sou discípula intelectual dele, apesar de ele nunca ter sido 
meu professor. O Otávio Gouveia de Bulhões era um liberal, eu não era 
liberal, era de esquerda. (FEIJÓ, CARVALHO, MELO, BRAGA, 2019. 
p.211) 
 

Nos anos que se seguiram Tavares, já na CEPAL, teve a oportunidade de conhecer 

o então autor do livro “Formação econômica do Brasil”. Juntos tiveram uma amizade de 

mestre e aprendiz que se desdobrou por anos. Todo o debate feito era por meio de 

correspondência escrita e para Furtado que na época estava exilado na França as cartas 

eram essenciais para comunicação e para as discussões sobre os textos e livros.  

 A riqueza deste período (1971) pode ser observada na atenção à trajetória e aos 

movimentos de Tavares que, com o lançamento de sua crítica, manda uma carta de 

desculpa para o antigo amigo, ou como ela o denomina, antigo mestre, que recebia os 

textos com calma e paciência, bem diferente da aprendiz. As cartas tentavam explicar a 

polêmica que se formou em torno da “resposta” que ela escrevera, em forma de artigo, 

com Serra. Neste período ela está em Santigo e ele em Paris, mas em 1972 ela se dirigiu 

a Paris e esteve em alguns cursos ministrados por Celso Furtado na Sorbonne.  

Tavares escreve primeiro em 20/03/71, com um tom de amizade, fraternidade e 

companheirismo, advindos dos anos de conversas, entretanto não deixa de enfrentar os 
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debates sobre o processo de estagnação no qual a economia brasileira se encontrava. Já 

no segundo parágrafo da carta ela se propõe a esclarecer alguns pontos da visão dela no 

texto “Além da estagnação”, e também o problema do dinamismo na economia do Brasil 

nos anos recentes ao texto.  
Nossas discussões ao longo desses três últimos anos foram o acicate 
principal que me levou a levantar o problema da estagnação que escrevi 
a quatro mãos com o Serra, e a tentar esclarecer alguns pontos, da minha 
visão do problema do dinamismo recente da economia brasileira. Não 
sei se conseguimos, você julgará.” (TAVARES, 1971. p. 1 apud 
D’AGUIAR, 2021, p. 212)  
 

Em seguida, no corpo da carta, ela começa a se posicionar e fazer analogias sobre 

a sua tentativa de ultrapassar o “mestre”, pois só assim o aprendiz teria condições de se 

posicionar e até mesmo acabar “matando” o mestre. No caso os mestres eram suas 

referências intelectuais desde aluna, o primeiro, Aníbal Pinto e o segundo, Celso Furtado. 

Ao continuar, diz que pela distância o jogo seria menos “doloroso” e finaliza dizendo:  
“Toda esta conversa, “semifreudiana”, e só para tentar dizer-lhe, 
envergonhadamente, o desafio que você representa para mim e o quanto 
lhe devemos todos (os discípulos), nessa briga maior que é entender 
este desgraçado país que é o nosso.” (TAVARES, 1971. p. 1 apud 
D’AGUIAR, 2021, p. 212)  
 

No final da carta ela relembra a situação em que o Brasil se encontrava, deixando-

a com angústia e raiva e, para finalizar, ela volta a destacar sua lealdade e fidelidade como 

aprendiz.  

Alguns meses depois, em 18 de maio de 1971, Celso Furtado em um tom muito 

educado e cortês, responde a Tavares, evidenciando a carta “psicanalítica” que ele tinha 

recebido, e vai direto ao ponto, evidenciando que leu com muito interesse o trabalho de 

Tavares e Serra.  

Furtado então coloca em destaque a hipótese que apresentou em 1966, como um 

fenômeno real da perda de velocidade dos países latino-americanos, e que isso seria um 

ponto de partida para um estudo mais aprofundado, e que a tendência estagnadora não 

necessariamente seria generalizada, porém se apresentava em alguns casos. Assim, 

apresenta uma explicação teórica do problema da crise da década de 1960. Logo em 

seguida corrobora com a ideia de modificar a estagnação com um conjunto de medidas a 

serem tomadas, reconhecendo, porém, que o modelo exposto por ele seria para explicar 

em parte alguns problemas históricos e estruturais das economias periféricas, em especial 
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do Brasil, sendo o principal a persistente taxa de crescimento reduzida, mesmo com os 

investimentos realizados desde os anos 1930.  

Furtado também observa que a economia brasileira apresenta uma tendência à 

estagnação, preferindo mais este conceito, do que o de subdesenvolvimento e sua 

perpetuação. Para finalizar esta parte mais técnica da carta ele termina achando estranho 

e “engraçado” o rótulo dado por Tavares, de que o modelo de Furtado tem um corte 

neoclássico. Para esclarecer melhor, ele descreve, “Os modelos neoclássicos pressupõem 

uma função de produção macroeconômica continua, o que é essencial para que a taxa de 

juros desempenhe um papel central.” (FURTADO, 1971. p. 1 apud D’AGUIAR, 2021, p. 

214).  No final Furtado retoma e comenta sobre a persistência de Tavares, e diz que seus 

mestres não se encontram vivos e já se foram há quase um século.  

Maria de Conceição Tavares em sua treplica de carta, já no mês de agosto de 1971 

responde, agradecendo a gentileza da carta do mês de maio. A resposta é simples, pois a 

economista leu atentamente os apontamentos feitos por Furtado e explica os novos 

escritos dela em áreas como o desenvolvimento financeiro recente do Brasil e, também 

sobre ditaduras e capitalismo. Nesta última carta ela já começa a discorrer sobre assuntos 

mais avançados que não estão no escopo desta dissertação. Para o final, ela retoma as 

questões da crítica, e se desculpa por ter tentado “matar” o mestre ainda vivo, e reconhece 

que ambos têm que retomar o debate colocado nos artigos.  
Ai eu particularmente fiquei envergonhada de me ter metido a criticar 
o meu mestre (o ainda vivo) e reconheço que não fizemos nos devidos 
termos, mas continuo com a impressão (e que alguma vez discutiremos 
mais a sério e de vivia voz) de que você com sua ênfase no 
subdesenvolvimento e na “estrutura, não esclareceu bem a questão do 
“movimento” ou seja do caráter dialético da estagnação. (TAVARES, 
1971, p. 2 apud D’AGUIAR, 2021, p. 215)  
 

Para encerrar as cartas Tavares extravasa mais uma vez suas mágoas e angústias 

com o velho mestre e amigo, sobre o Brasil, “bem que eu gostaria que você aparecesse 

por aqui, para ver se você também ficaria desanimado ou perplexo como o comum de 

nós” brasileiros “eu estou perplexa, mas não desanimada, continuo levando fé na “via 

pacífica” (TAVARES, 1971. p. 2 apud D’AGUIAR, 2021, p.2015). Com esta frase ela 

finaliza a carta e se despede do amigo.  

É notável, portanto, a relação de ambos, e com a colaboração das cartas foi 

possível imaginar um pouco o ambiente histórico que este trabalho está se propondo a 
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analisar, juntamente com os textos e a produção da economista, entre os anos finais da 

década de 1960 e os anos iniciais da década de setenta. 

Os processos históricos efetuados neste tempo, contribuíram em grande parte para 

um novo ciclo de crescimento e industrialização, e assim, no curto prazo, a economia 

brasileira veio a apresentar crescimento. Mesmo apresentando debilidades apontadas por 

diversos economistas, como o financiamento a longo prazo, algo já comentado no 

segunda capítulo, é notável a força deste novo clico de expansão. Compreender as atitudes 

tomadas, nos anos de 1964 até 1969, tendo como perspectiva a volta do crescimento será 

o objetivo desta descrição histórica. A intenção é utilizar um olhar mais atento à 

recuperação histórica que se sucedeu, com a troca no comando da economia e as 

mudanças na sua condução, afastando-se da análise sobre a guerra contra a inflação, 

apresentada no segundo capítulo deste trabalho.  

 
3.2- Planos econômicos na Ditadura Militar  
 

A presente parte tem como objetivo explicar de uma maneira processual e fazer 

uma síntese do planos econômicos da ditadura militar que ocorreram até o ano de 1969, 

pois podem contribuir em muito com a análise do contexto histórico em que Tavares 

estava inserida.    

 Mesmo tendo um certo êxito o PAEG não foi refratário a contradições e no 

encerramento do triênio 1964 - 1966, recebeu críticas em relação a seus resultados, 

explicitados por diversos economistas, e colocando em risco até a continuidade da 

ditadura. Assim, vale acompanhar a crítica do economista Delfim Netto que levantava 

indagações sobre o próprio PAEG e sobre a forma como era considerada a inflação no 

Brasil.   
Uma análise mais cuidadosa mostra que a inflação brasileira recente 
não pode ser explicada em termos de esquemas puros de inflações de 
demanda ou de custos, mas que estas duas formas de tensões se 
alternam no tempo, sendo possível localizar-se fases em que 
predominaram os estímulos da demanda ou o crescimento dos custos. 
Na verdade, a inflação de custos estava latente na economia, porém 
oculta pelo crescimento da demanda, e somente emergiu quando foi 
feito o controle da demanda (NETTO, 1967, p.3).  
 

Em decorrência de uma política austera, dos resultados do PAEG e de uma 

declinante sustentação popular que vinha da classe média desde o início do golpe militar, 

o governo Castelo Branco estava com os dias contados, e um novo governo militar se 
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iniciou sob o comando de Artur da Costa e Silva. Este nome tinha maior apoio entre os 

militares e no partido Arena, e foi homologado em 3 de outubro de 1966. Considerado 

militar pertencente à chamada “linha dura das forças armadas ... seu breve discurso de 

posse elogiou as virtudes do antecessor, mas a montagem de sua equipe econômica 

prenunciava modificações” (ARAÚJO, 2021, p 266). O escolhido para tal tarefa foi 

Delfim Netto, convidado para ser ministro da Fazenda. Assim, dos anos 1967 até 1969 a 

execução e condução da política econômica recebeu modificações, e um dos principais 

objetivos da nova administração eram estabilizar o crescimento industrial em torno de 

uma tendência a longo prazo, retirando o stop and go, do PAEG, sem, contudo, deixar de 

lado os aspectos inflacionários.  

Os novos rumos que a política econômica tomou nos anos que se seguiram 

modificou o panorama do país e revisitar este período, poderá colaborar para o melhor 

entendimento do debate entre Tavares e Furtado. Igualmente, entender o que está contido 

nos textos dos dois economistas passa também por revisar o contexto histórico, após o 

PAEG, e o seu sucessor, o PED (Programa Estratégico de Desenvolvimento) que foi 

lançado em junho de 1968.  
Planejado para um período de curta duração, o PED era pouco 
ambicioso se comparado por exemplo, ao Programas de metas do 
governo de Juscelino Kubitschek executado a mais de uma década. ... 
O desafio agora não residia na ampliação da capacidade produtiva, mas 
na retomada econômica.” (ARAÚJO, 2021, p. 268). 
 

Neste sentido, o PED arriscava mais que o PAEG, porém não demonstrava grandes 

avanços em comparação com o Plano de Metas. Como demonstrado acima, não seria uma 

continuidade dos investimentos que deveriam ser realizados depois do Plano de Metas, 

contudo seria um novo impulso na retomada do crescimento econômico e do 

desenvolvimento.   

Vale destacar que o plano também fazia uma breve crítica ao processo de 

substituição de importações, assim como o PAEG fez. Em geral, o plano se beneficiaria 

da substituição das importações, entretanto acreditava que os próximos ciclos de 

crescimento e industrialização seriam gestados e pulseados pelo mercado externo, por 

oportunidades mais diversificadas, não só dependendo do tamanho absoluto do mercado 

interno.   
O programa combinaria a parte autônoma da demanda agregada, por 
meio de investimentos públicos voltados para a expansão da capacidade 
produtiva e da redução de custos, com a criação de um mercado de 
massas, que contribuiria para dinamizar as indústrias tradicionais, 
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enquanto as políticas de crédito se articulariam com setores mais 
dinâmicos da indústria, que também buscaria o mercado externo como 
elemento dinamizador (ARAÚJO, 2021, p. 268). 
 

O PED, em linhas gerais, pretendia metas de crescimento em torno de 6% ao ano 

e este número seria alcançado em duas fases, a primeira, o estímulo a setores com uma 

grande capacidade ociosa, a maior flexibilidade da política financeira e o maior nível de 

crédito na economia que dariam um tom central para esta etapa. Já a segunda parte estaria 

ligada a um estímulo maior para investimentos, com destaque para o setor industrial de 

bens de capital e de maior dinamismo, enquanto os setores tradicionais seriam 

modernizados com financiamento. Sobre a inflação o PED seguia à risca a questão da 

estabilidade dos preços, porém, “diferentemente do PAEG não se comprometia com uma 

meta explicita, sobretudo por atribuir o mau desempenho econômico à política de 

estabilização do PAEG” (ARAÚJO, 2021, p. 268).  

Em termos de execução, o Plano reconstruiu algumas organizações institucionais 

que davam ao governo de Costa e Silva possibilidades de executar as tarefas. Um exemplo 

foram os “grupos executivos que durante o governo de Juscelino Kubitschek ficaram 

responsáveis pelas políticas de estímulo aos investimentos provados setoriais.” 

(ARAÚJO, 2021, p. 269). Estes grupos executivos ficavam sob o comando da Comissão 

de Desenvolvimento Industrial, que tinha também como colaborador o IPEA (Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada) que, em 1967 foi recolocado como um instituto vinculado 

ao Ministério do Planejamento. Por fim o, BNDE também passaria a ser subordinado ao 

referido Ministério. 

Desta forma como observado, o PED tinha os mecanismos necessários para 

administrar esta condução da economia brasileira.  

Em termos de política fiscal do governo Costa e Silva, o que imperou foi a 

combinação de desoneração de impostos, aliado com uma certa expansão do gasto 

público, e de alguma forma modificando a centralidade do PAEG e do governo Castello.  
Embora durante o último (ano) o gasto público tenha crescido 10% a.a., 
as receitas cresceram 20% a.a., evidenciando uma lógica de buscas pelo 
equilíbrio essencialmente pelo lado da receita. Já no Governo Costa e 
Silva, a taxa de crescimento do gasto foi elevada para 17% a.a., para a 
mesma taxa média de crescimento da receita ... no ano de 1969, o gasto 
público da União cresceu 35% acima da inflação, algo de dar inveja a 
qualquer governo populista; contudo as receitas cresceram a 
impressionante taxa de 40% (ARAÚJO, 2021, p. 270).  
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 Já em termos de desoneração fiscal, o que foi adotado pelo ministro Delfim Netto 

foi a desoneração do teto de isenção de Imposto de Renda para pessoas físicas, juntamente 

com o maior tempo para recolhimento do Imposto sobre Produtos industrializados (IPI), 

além de forte redução do imposto sobre Importação, que foi fruto do Decreto-Lei no. 37, 

de dezembro de 1967, que tinha o objetivo de devolver para o contribuinte o imposto de 

importações que incidiam sobre matérias primas e componentes importados. “... não resta 

dúvida que a recuperação econômica posta em marcha teve na expansão do gasto público 

seus elementos principais” (ARAÚJO, 2021, p. 271). 

 Mesmo o gasto público em diferentes despesas como subsídios, pessoal, consumo, 

formação bruta de capital fixo, construções, previdência e assistência, e entre outros o 

déficit público, permaneceu sob controle nos anos de 1968 e 1969, contudo ficou 

dependente da receita que veio a recuperar folego e logrou controlar os déficits 

orçamentários da União.   

Entendida a nova linha fiscal, a nova administração, já nas mãos do Ministro da 

Fazenda Delfim Neto, também modificou a política monetária que seria uma marca, de 

diferenciação da administração anterior. “No âmbito da política monetária a mudança é 

ainda mais marcada, observando-se uma vigorosa e continuada expansão real da oferta 

de moeda e crédito” (MACARINI, 2000, p. 8). Assim, em 1968 a política monetária se 

justifica, pois se observa que a inflação advinha de custos e não mais da demanda, e 

também o mercado privado, que vinha passando por dificuldades com grande capacidade 

ociosa, demonstrou necessidade de uma política de expansão de crédito.  

A política de crédito, teve a participação do BNDE e a partir de 1969 o déficit 

público da União passou a ser integralmente financiado por meio de emissões de dívida 

pública em lugar das tradicionais operações de crédito do Banco do Brasil que incidiam 

com mais força sobre a inflação.   

 O processo de crescimento ficou caracterizado com o desenvolvimento dos bens 

de consumo duráveis, que não eram somente marcados por um grande suporte da política 

monetária, porém eram induzidos por diversos processos. Para melhor explicar, cita-se: 
É claro que essa política monetária foi instrumental para a recuperação 
que teve início em abril de 1967, engendrando uma demanda crescente 
de liquidez e crédito para capital de giro. Como se sabe, entretanto, a 
liderança da recuperação coube aos bens de consumo duráveis e, nesse 
sentido, esta não se deveu a um processo mecânico de condução da 
política macroeconômica, estando ligada a processos mais amplos 
como a reconcentração de renda e a expansão do crédito direto ao 
consumidor (MACARINI, 2000, p. 8). 
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Os processos históricos que acabaram por modificar o panorama, no final da 

década de 1960, reposicionaram o país e deram sustentabilidade para um crescimento, 

que é comparável aos dos anos do então presidente JK. Com as mudanças torna-se nítida 

a resposta do plano econômico e suas diferenças em relação ao conservadorismo anterior, 

com isso ocasionando uma modificação das prioridades na política econômica.  

O biênio 1967 e 1968 constitui anos mais expansivos em termos monetários e de 

crédito para o mercado privado, abandonando-se a ortodoxia exagerada dos anos 

anteriores, contudo ainda mantendo um panorama de redução inflacionária. A partir dos 

anos 1969 a questão inflacionária passa a marcar as preocupações do governo militar, e 

desta forma a expansão heterodoxa se torna algo mais distante, e a política econômica 

segue rumos mais restritivos, com o objetivo legitimo de estancar e reduzir ainda mais a 

inflação e a ferrenha busca pela estabilidade em termos monetários.  

Esta “punhalada” desejada na inflação a partir de 1969, também continuava a 

pressupor um crescimento contínuo, pois não era concebida uma crise de estabilização.  

Assim se projetava um embate mais longo com a inflação, contudo não menos efetivo do 

ponto de vista da administração Delfim Neto. “O golpe mortal na inflação não deveria 

engendrar nenhuma crise de estabilização, projetando-se a continuidade do crescimento: 

as previsões oficiais apontavam um crescimento do PIB da ordem de 7% a 8% em 1969” 

(MACARINI, 2000, p. 15).   

Neste momento histórico o Brasil estava começando a experimentar taxas de 

crescimento altas, impulsionadas pelas modificações realizadas no governo militar de 

Costa e Silva dando ao processo de crescimento brasileiro grande impulso e 

complementando as reformas observadas no governo anterior de Castelo Branco.  
A partir de 1968, primeiro ano de plena implementação da política mais 
expansionista da nova administração, tanto o produto global como os 
produtos setoriais apresentaram forte crescimento. Entre 1968 e 1973, 
o PIB real cresceu à taxa média de 11,2% (alcançando um máximo de 
14% em 1973). (LAGO, 1995, p. 239)  

 

Com o evidente crescimento econômico apresentado a partir de 1968 o os planos 

econômicos apresentados pelos governos militares, conseguiram de alguma forma 

modificar o quadro da década de 1960, e de forma geral alcançaram seus objetivos 

“básicos” de crescimento e relativo controle da inflação. “Diante do indubitável sucesso 

da política econômicos em termos de promoção do crescimento econômico, e de um 
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inegável salto quantitativo da economia brasileira no período de 1967-1973” (LAGO, 

1995, p.293)  

 

3.3 – O modelo de estagnação de Furtado no livro Subdesenvolvimento e estagnação 
na América Latina.  

 

O livro “Subdesenvolvimento e Estagnação na América Latina” escrito por Celso 

Furtado, tem um tom melancólico, e o que se observa é um economista mais cético com 

o processo de desenvolvimento do Brasil. O livro vai muito além do modelo de 

estagnação apresentado por ele no terceiro capítulo, pois se posiciona com profundidade 

e bastante foco na visão histórica dos desafios fundamentais da economia e da política do 

Brasil. A estrutura do livro transcende a esfera da economia e se projeta em um 

emaranhado de perceptivas que conduzem o leitor a questionamentos e posições sobre a 

economia, sociedade e culturalidade do país à época.  

 A partir de uma visão mais ampla, ao ler a obra o leitor não se relaciona com um 

texto específico de economia, que tenta perpetuar os mesmos dizeres de cunho 

econômico, e que afirma certas “leis” já definidas no campo econômico. Ao lê-lo, o leitor 

realiza uma experiência mais ampla do estudo da economia e como isso se aprofunda 

quando outros elementos passam a fazer parte do texto. Assim, é possível afirmar que o 

livro apresenta um conceito de economia nitidamente cultivado nas ciências sociais sem, 

contudo, prescindir das relações que são próprias à estrutura inerente da economia.  

Furtado realmente coloca-se em relação direta com o Brasil na escrita deste livro, 

pois a exposição dos distintos problemas (externos e internos) do país, os quais são 

impeditivos para o desenvolvimento nacional, são amplamente balizados e estudados com 

clareza. O autor apresenta soluções e repostas políticas, indo além da economia como já 

observado, propondo uma economia política em sua aplicação mais evidente e real, e 

tendo como base os países periféricos latino-americanos marcados pelo 

subdesenvolvimento.  

Furtado apresenta os motivos mais complexos sobre o “não” desenvolvimento do 

Brasil, ou melhor, sobre a impossibilidade de lograr mecanismos para a melhoria geral do 

país. Em sua análise incorpora o papel das empresas internacionais de padrão 

desenvolvido, e desta maneira enfrenta os obstáculos tratados no capítulo II. Fica então 

demonstrado o novo modelo que ele está incorporando à sua análise, a “doutrina das 

novas corporações dos Estados Unidos”. Estas são as novas instituições organizadoras do 
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desenvolvimento econômico dos países da América Latina, tendo papel de destaque nos 

novos governos, assumindo papeis com alta densidade de tecnologia e de grau avançado 

de técnica. A inserção das corporações no processo econômico, apresentou ao Brasil, mais 

um grau de dificuldade para alcançar o almejado desenvolvimento nacional.  

Furtado traz consigo uma concepção histórica dos problemas econômicos que é 

fundamental para compreender sua obra, e esse trabalho pretende dar destaque a esta 

questão, mesmo que o debate entre Tavares e Furtado esteja alicerçado no modelo de 

estagnação do terceiro capítulo, e seja este o eixo maior dessa discussão. Quando Furtado   

dá destaque para os processos históricos da formação da sociedade e fala de 

autodeterminação para o desenvolvimento, faz-se necessário entender os mecanismos de 

industrialização empregados no processo de industrialização da América Latina e do 

Brasil.  
Por um outro, toma-se conhecimento de que a margem de 
autodeterminação, na busca de meios para enfrentar a dependência 
à estagnação econômica, reduz-se dia a dia na medida em que os 
imperativos da “segurança” dos Estados Unidos exigem crescente 
alienação de soberania por parte dos governos nacionais. 
(FURTADO, 1966, p. 22)  
 

Furtado adverte que a partir das modificações sofridas no início dos anos 1960, 

com o processo de industrialização ocorrido, quando foi colocado em discussão a 

autodeterminação dos povos da periferia, modificando assim as relações dos EUA com 

seus vizinhos, principalmente com a América Latina, uma nova ordem mundial foi se 

estabelecendo.  

 A partir deste momento, segundo o autor, esta questão se adiciona aos problemas 

do Brasil, tornando-se mais um desafio para o autodesenvolvimento do Brasil. A nova 

ordem econômica mundial colocou a “segurança” dos EUA, na posse da autonomia dos 

governos da América Latina, deixando pouca margem para o processo de 

desenvolvimento próprio. Esta nova doutrina dos EUA implicava em retirar o caráter 

deliberativo dos países, colocando a tomada de decisões em uma instancia mais alta de 

poder, sendo órgãos “supranacionais” os que deliberavam as decisões.  
O capítulo 2, “Obstáculos externos ao desenvolvimento”, ao 
adicionar uma dimensão internacional à análise, apenas corrobora 
seu teor pessimista8. Ao examinar os dilemas da Guerra Fria e do 
equilíbrio de superpotências consolidados no pós-guerra, Furtado 
(1966a) conclui que a política de contenção do comunismo seguida 
pelos Estados Unidos contribuiu para minar as possibilidades de 
uma evolução política positiva na América Latina. (COUTINHO, 
2015, p. 454) 
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Este caráter supranacional estava materializado nas empresas multinacionais, 

aspecto aliás já comentado aqui, “Este ponto é o de que cabe às empresas privadas norte-

americanas um papel básico no desenvolvimento latino-americano, e que a execução da 

política de “ajuda” dos Estados Unidos deve ser principalmente por intermédio dessas 

empresas” (FUTADO, 1966, p.42).  Assim um dos maiores colaboradores da política 

externa dos EUA eram estas empresas e, para Furtado, elas gozavam de uma longa lista 

de benefícios nos países em que atuavam.   

Cabia a estas empresas grandes tarefas na execução e orientação dos 

investimentos aqui realizados, desde balizar a localização das atividades econômicas, até 

a orientação tecnológica, e a decisão sobre o financiamento das pesquisas, Em suma 

Furtado tem razões amplas e complexas para acreditar que o novo panorama criado por 

estas multinacionais em solos latino-americanos, eram um entrave para o processo de 

desenvolvimento econômico e político nacionalista, pois mesmo em terras norte-

americanas, a relação entre as corporações e a população dos EUA já apresentava diversos 

atritos.  
Não bastassem tais obstáculos, Furtado (1966a) acrescenta um novo e 
grandioso tópico: a incompatibilidade entre a grande empresa moderna, 
a democracia e a soberania dos Estados. Se nos Estados Unidos a 
convivência entre as megacorporações e a representação popular já é 
traumática, o que dizer da América Latina, onde as corporações são, 
além de tudo, estrangeiras. (COUTINHO, 2015, p. 454) 
 

A conciliação de interesses entre ambas as partes nunca foi simples para países 

como os Estado Unidos. No caso dos países periféricos, o quadro se agravava ainda mais 

pois a presença das elites locais forjando alianças com as corporações e a sua burocracia 

técnica, colocavam em xeque o nacionalismo latente e estampavam a impossibilidade de 

conciliação das classes que se estabeleciam nos países da América Latina desde os anos 

1930, com destaque para o Brasil que passava por turbulências.  

Para Furtado o efeito das mudanças ocorridas iria criar um eventual aumento das 

tensões sociais na América Latina, deixando os estados nacionais em caráter recessivo e 

repressivo, no papel de apoio às decisões das empresas internacionais. “Com as decisões 

econômicas de caráter estratégico estariam fora do alcance dos governos latino-

americanos, tais tensões tenderiam a ser vistas, no plano político local, tão-somente pelo 

seu ângulo negativo.” (FURTADO, 1966, p. 45). O desenvolvimento preferido pelo 

economista estava mais distante, e dependia de muitas questões, e uma delas era a 
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multinacional que colocava outras percepções para o estudo do desenvolvimento 

brasileiro.   
O papel desempenhado pelas multinacionais nas economias periféricas 
abria um novo campo de estudos. Em Subdesenvolvimento e 
estagnação a presença das multinacionais é notada e problematizada, 
quando o autor se pergunta qual seria o tipo de organização política 
compatível com o novo sistema econômico regional controlado por 
“poderosas sociedades anônimas norte-americanas. (MANZATTO, 
SAES, 2021, p.196) 

 
 Furtado foi alcançado por vários fatos que eclodiram no processo histórico da 

década de 1960, entre outros, a internacionalização das companhias advindas dos países 

centrais do capitalismo e que passaram a exercer grande influência interna nos países da 

América Latina, em especial o Brasil. “Finalmente, Subdesenvolvimento e Estagnação 

introduz um elemento novo e crucial na análise de Furtado: a moderna empresa 

internacional e seus impactos sobre a economia latino-americana” (COUTINHO, 2015, 

p. 451). Esta nova etapa e as novas categorias de análise são trabalhadas pelo economista 

em sua estada nos Estados Unidos, seu primeiro lar durante o exilio.  “No quadro de 

análise representa uma contribuição da etapa “norte-americana” do exílio de Furtado, vale 

dizer, do período que o autor passou nos Estados Unidos, antes de se transferir em 

definitivo para a França” (COUTINHO, 2015, p. 451).  

O modelo de estagnação é apresentado por Celso Furtado no terceiro capítulo de 

sua obra mencionada anteriormente, e o eixo do capítulo se encontra já em seu título: 

“Fatores Estruturais Internos que impedem o Desenvolvimento”. O estudo propõe-se a 

compreender os processos e singularidades das estruturas socioeconômicas que 

constituíram a caminhada de desenvolvimentos e crescimento dos países latino-

americanos, nos anos anteriores à escrita do texto. Entender o modelo de estagnação de 

Furtado passa por entender o livro como um todo e o encadeamento das ideias utilizadas 

para formular uma compreensão do modelo que tenta dar luz à complicada década de 

1960, e aos processos que se desenvolveram até o ano do lançamento do livro.  

Furtado escreve que seu estudo se propõe a compreender algumas situações e 

peculiaridades que estavam presentes nas estruturas socioeconômicas do Brasil, os quais 

marcaram o processo de desenvolvimento do país periférico e subdesenvolvido. Assim 

ele usa de forma magistral os critérios de análise econômica obtidos com a observação da 

realidade histórica de economias nacionais, porém também se utiliza de um embasamento 
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de economias regionais que, com o adensamento do texto. vai aparecendo mais 

frequentemente.   
O presente estudo visa a projetar alguma luz sobre certas peculiaridades 
das estruturas sócios-econômicas que constituíram o marco do processo 
de crescimento dos países latino-americanos, nos últimos decênios. Os 
pressupostos estruturais, que servem de paramentos à análise 
econômica, são inferidos da observação das realidades históricas 
constituídas pelas economias nacionais, se bem que nem sempre sejam 
feitas a casos concretos. Opera-se com base em uma tipologia das 
economias regionais, que se vai tornando explicita com o próprio correr 
da análise. (FURTADO, 1966, p. 52)   
 

A noção processual, histórica e estruturalista é notável, pois o economista destaca 

já nas primeiras páginas a necessidade de inserir estes conceitos na discussão, com a 

finalidade de descobrir as forças históricas e estruturais que operam no sentido de retardar 

ou reduzir a taxa de crescimento do Brasil. Além disso, busca esclarecer a relação de 

interdependência do processo de aumento de preços e de crescimento a partir de um 

recorte socioeconômico.  

De início Furtado executa uma pequena apresentação esquemática do capítulo 

para apresentar o estudo do desenvolvimento econômico da América Latina, retirando de 

cena alguns aspectos mais amplos da sociedade e fazendo o esforço para focar em 

questões relacionadas aos fatores econômicos, como o comercio exterior e as finanças 

publicas. Mesmo tendo um enfoque específico, Furtado dá detalhes sobre a formação e 

organização social que prevalece na América Latina, enfatizando dois aspectos.  

O primeiro aspecto é o da existência de um setor urbano, que na fase colonial 

exercia um certo poder de decisões, tendo em vista suas conexões com as metrópoles 

europeias, e que eram considerados como capazes de tomar decisões, dessa forma, na 

visão de Furtado, as decisões assumidas pela parcela urbana da população, permanece 

vigendo nas colônias. O segundo aspecto são os fatores de produção, terra e mão de obra 

escrava, que eram ligados aos senhores de terras e ao poder central com lealdade pessoal 

e de sangue. Furtado então descreve que o processo de colonização esteve ligado a estas 

duas esferas de poder, e que ambas formavam uma corrente com diversos elos, mesmo 

uma parte sendo conflitante com a outra parte.  

Esta relação desenvolvida por séculos, pautou as ações das classes dirigentes, que 

deram os tons do processo de formação dos países periféricos. No caso brasileiro, em 

especial, isso influenciou em muito a sociedade do século XIX e simbolizou o 

desenvolvimento exportador, o hacia afuera, que pautava a formação econômica dos 
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países. Furtado afirma que este processo de desenvolvimento encontra sua expressão na 

ação dos grupos convergentes e na disponibilidade de fatores em um sistema econômico 

pautado no pré-capitalismo. Na sequência, um setor representativo dessa sociedade, a 

partir de seus agentes, começa a organizar-se com motivação necessária para encontrar e 

criar linhas de organização da produção e de exportação dos produtos, com isto, 

aumentando a influência e a notoriedade dos grupos dominantes. Por último, a 

constatação da existência de uma classe que se organizou e se articulou politicamente, e 

que foi capaz de eliminar os entraves e obstáculos que foram expostos pela estrutura 

social arcaica, com o objetivo de integrar o país na estrutura econômica internacional.  

Furtado segue sua explicação numa perspectiva mais histórica e pontual sobre o 

processo de desenvolvimento da economia agrícola que prevaleceu na América Latina, 

com a coexistência de um sistema exportador integrado com o mundo, e outro de 

subsistência. Dessa forma, ele desenvolve suas ideias utilizando-se de ambas as 

dinâmicas, pois as duas aconteciam num processo de colaboração, ou seja: com a 

expansão do setor exportador, o setor de subsistência se beneficiava com uma taxa de 

salário mais elevada, disponibilizando uma mão de obra abundante. “Ao fixar uma taxa 

de salários superior à remuneração que obtinha o trabalhador na agricultura pré-

capitalista, o setor exportador assegurava uma oferta totalmente elástica de mão-de-obra.” 

(FURTADO, 1966, p.63). Já com uma massa de trabalhadores ampla e elástica em suas 

costas, o setor exportador agrícola gozava de um baixo salário, pois o custo de vida era 

nivelado pelas condições de vida que prevalecia no setor pré-capitalista. Furtado destaca 

que o café no Brasil gozava de uma relação muito boa e parecida com a descrição feita 

por ele.  

Para o economista o que iria afetar este processo brasileiro seria o limite dos 

preços dos produtos agrícolas no mercado externo, pois assim o equilibro entre oferta e 

demanda se ajustaria com a sequência de crises advinda da superprodução, o que poderia 

explicar as questões relacionadas à tendência à deterioração dos termos de troca. Na 

metade do capítulo, Furtado introduz uma série de questões que envolvem o modelo de 

estagnação, mas permanece no esforço de entender o papel do setor agrícola.  

Sintetizando, o autor apresenta dois modelos, um o do setor exportador, e o outro, 

o que se refere ao processo de substituição de importações. Para melhor compreender, 

destaca-se a seguinte passagem.  

Vale observar que, embora o modelo tivesse a finalidade de explicar 
fenômenos correntes, como a inflação e a redução da taxa de 
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crescimento ocorridas nos anos 1960, remete ‒ no que é típico do 
método histórico-estrutural – aos “fatores estruturais” associados à 
industrialização latino-americana. A industrialização por substituição 
de importações, por sua vez, requer o entendimento do surto primário-
exportador que a antecedeu. É por essa razão que o capítulo contém, na 
realidade, dois modelos: o que se refere ao período primário-exportador 
e o que se refere ao processo de substituição de importações. Do 
contraste entre os dois, Furtado tira suas conclusões. (COUTINHO, 
2015, p. 456)  
 

Na discussão sobre o modelo agrícola, Furtado divide o setor em três atividades, 

respectivamente, P1, P2 e P3, ou seja: setor de subsistência, setor exportador e setor 

provedor de capacidade produtiva.   

O texto de Mauricio C. Coutinho, Subdesenvolvimento e estagnação na América 

Latina, de Celso Furtado, de 2015, e a Dissertação de Mestrado de Paulo Robilloti O 

desenvolvimento capitalista na obra de Maria da Conceição Tavares: influências 

teóricas, economia política e pensamento econômico, de 2016, são muito bons 

auxiliadores na tentativa de explicar ao leitor o modelo agroexportador. 

Furtado, neste modelo, distingue a expansão de capital que necessita de poupança 

anterior e a que não requer. Somente uma pequena parte desta atividade de exportação 

precisaria de uma poupança maior. Em geral a expansão do cultivo envolve um trabalho 

acumulado obtido com a produção da própria terra. Com isso Furtado demonstra que a 

atividade é detentora de uma relação produto/capital em forma dupla, além de necessária 

ao dinamismo do próprio modelo.  

No olhar do economista a expansão do setor exportador inicia-se sempre com a 

interação da agricultura com o dinamismo do comercio internacional, que induz à 

mobilização de recursos ociosos da agricultura, e gera o aumento da produtividade global 

da economia. Um exemplo é um movimento básico de transferência de mão de obra do 

setor P1, de subsistência, para o setor de produtividade superior, como o P2.  
No modelo trissetorial, a expansão da capacidade produtiva de P2 
pressupõe o aumento das atividades em P3. Essa expansão de P2 e P3 
é efetuada com o influxo de mão de obra do setor de subsistência, ou 
seja, envolve migração de trabalhadores de uma situação de baixa 
produtividade a uma de alta produtividade, o que acarreta elevação da 
produtividade global. (COUTINHO, 2015, p. 457) 

 
Furtado indica que o crescimento da economia agroexportadora tem como alicerce 

o setor exportador brasileiro em sua fase mais forte de expansão e com isso, o modelo 

considera a grande ociosidade de terra e de mão de obra, que estavam depositadas em 

outros setores como o P1.  
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Apesar do grande diferencial de produtividade em P1, P2, e P3, é 
notório que para Furtado os salários não acompanham linearmente a 
elevação de produtividade, pois os salários ainda são determinados pelo 
grande excedente de mão-de-obra subutilizado no setor de subsistência, 
P1, sendo este um dos principais “limites à elevação dos salários. 
(ROBILLOTI, 2016, p. 66)  
 

Do ponto de vista de Furtado a peculiaridade da formação de capital na agricultura 

de exportação é, sem dúvida, a reduzida poupança prévia. Com a incorporação da mão de 

obra, ela mesmo provê sua subsistência em terras com disponibilidade para plantio 

permanente de alimentos. Desse modo, o setor é beneficiado com uma ampla oferta de 

trabalhadores e a própria expansão da agricultura gera os recursos que alimentam o 

processo de investimento.   

Com a produtividade da mão de obra e a taxa salarial em equivalência, em P2 e 

P3, o excedente e a taxa de lucro também o serão, na perspectiva de Furtado. Com uma 

explosão continua, isso pode significar o aumento da participação relativa de P3 na 

agricultura, e com isso pode-se observar um crescimento global. Sendo assim o P3 e seu 

produto pode ser interpretado como investimento e também como uma elevação na hora 

da relação produto/capital. Este acontecimento em dois fatores, apontados acima, 

introduziu uma taxa de crescimento da economia que Furtado usa conforme os termos de 

condição de equilíbrio de Harrod e de Domar. 
Como a orientação de Furtado na discussão sobre estagnação 
econômica está apoiada em sua preocupação sobre a “sustentação do 
crescimento”, vale a pena explicitarmos que o autor se apoia largamente 
nos modelos de crescimento econômico dos anos 1940 e 1950, 
especialmente nos de Harrod - Domar, que, apesar de apresentaram 
limites, trouxeram algumas contribuições importantes ao pensamento 
keynesiano (ROBILLOTI. 2016, p. 67). 
  

Daí em diante, o economista segue escrevendo sobre a geração de poupança com 

um nível compatível de investimento realizado. O modelo agroexportador de Furtado 

assegura que a própria expansão da atividade exportadora reforça uma poupança 

necessária, visto que a produção do subsetor P3, (que em boa medida é preconizada pela 

expansão de P2), é redirecionada ou consumida para se incorporar à capacidade 

produtiva. Assim, na composição da demanda, o investimento é assegurado.  

Com isso observa-se um círculo notável, aumentando a produtividade do capital 

e a taxa de poupança, ao mesmo tempo. “Se preferirmos pode-se falar em convergência 

entre demanda e uma composição da demanda que assegura um ritmo elevado de 

crescimento” (COUTINHO, 2015, p. 459).   
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No modelo agroexportador Furtado verifica que parte dos lucros realizados está 

represada e não chega para o consumo das classes proprietárias, ocasionando uma 

compatibilização da demanda e da oferta, mecanismo este que se alimenta por si mesmo. 

Furtado também afirma que o modelo não é afetado pelo processo de concentração de 

renda, pois o crescimento segue a firme passo, considerando que a demanda e sua 

composição é, necessariamente, dependente de investimentos no setor P3.  

Sendo assim.  
Pode-se concluir que, a despeito de o modelo ser exportador, em 
condições de expansão da atividade exportadora o ajustamento entre as 
estruturas de oferta e de demanda produz crescimento e aumento do 
bem-estar; vale dizer, mais população é incorporada à agricultura 
dinâmica, com salários ligeiramente superiores aos rendimentos obtidos 
no setor de subsistência. Além disso, como inexistem barreiras à 
expansão da oferta, mesmo um crescimento acelerado não gera pressões 
inflacionárias. (COUTINHO, 2015, p.460)  

 

 O crescimento virtuoso só seria afetado ou interrompimento, com a queda das 

exportações e de seus preços, como ocorrido no desenvolver da crise de 1929.  

           Sobre o modelo de substituição de importações, a industrialização brasileira torna-

se o segundo modelo do capítulo, e o autor foca em compreender o processo de 

modificação das estruturas históricas do país. No início da explicação do modelo ele 

coloca em evidência um caso teórico, para começar a desenvolver o texto.  

 Furtado aqui revisa sua abordagem clássica, pois considera as condições pré-

existentes de mercado interno com um tamanho notável, além de considerar benéfico o 

processo de manejo das restrições cambiais. Assim, a crise do setor exportador agrícola é 

considerada por ele como um único processo de modificações da estrutura produtiva, 

considerando o avanço das atividades de cunho industrial.  

           Para melhor compreensão:  
Trata-se, então, de analisar se a economia pode crescer a altas taxas e 
de modo persistente no novo regime; em outras palavras, se o processo 
de modificação da estrutura produtiva feito sob restrições externas não 
leva necessariamente a um impasse, em particular quando se trata de 
produzir internamente os itens “de substituição mais difícil”. 
(COUTINHO, 2015, p.460)  
 

O autor divide a questão da industrialização brasileira em duas partes, colocando 

em destaque a ambas, e demonstrando como um processo anterior, histórico e econômico, 

faz a conexão entre as duas. Em primeiro lugar destaca as  indústrias de bens de consumo 

não duráveis, que confrontaram a agricultura exportadora como setor que ditava o 



 
 
 

143 

dinamismo da economia. Em segundo lugar, o grupo de produtos mais complexos, com a 

evidente continuação dos processos de substituição de importações, produtos de consumo 

duráveis e de equipamentos, e assim fazendo avançar o parque industrial e toda a esfera 

da industrialização. Furtado acredita que todo este processo advém da crise de 1929 e 

suas consequências, tanto para com o câmbio, quanto para o setor agroexportador, as 

políticas tarifárias, e o esmagamento da balança de pagamentos, mesmo esta última 

apresentando bons resultados no pós-guerra.  
No entanto, vale ressaltar que, se por um lado, aumenta-se a exigência 
de poupança conforme o crescimento da economia passa a depender 
mais da indústria do que da agricultura de exportação (isto é, conforme 
ocorre uma redução da relação produto-capital) – o que já implica numa 
taxa de crescimento global da economia –, por outro lado, é bem 
verdade que o setor industrial, sobretudo na primeira fase de 
substituição de importações, tende a operar com uma taxa de lucro 
muito superior à da agricultura de exportação, o que repercute 
favoravelmente na taxa de poupança (ROBILLOTI, 2016, p. 72). 
  

Em seguida Furtado fala, também, sobre os impactos das restrições externas sobre 

a relação produto/Capital, e para isso, ele introduz um exemplo hipotético que usa salários 

e uma relação capital por trabalhador, com precificação em dólar americano, assim 

emulando as mudanças nos lucros individuais ocorridos devido à ocupação maior da 

capacidade instalada. E no mesmo período faz uma análise do aumento da produtividade 

do capital advinda da melhor e maior utilização da capacidade instalada. Tudo isso não 

tendo uma oscilação relativa dos preços, que pode acontecer com as tensões cambiais e a 

balança de pagamentos.  

O aumento desta taxa de lucro em relação ao produto/capital da indústria de 

alguma forma pode atenuar os impactos sobre o crescimento econômico. Também é 

importante recordar que uma queda nesta relação apontada acima denota o 

enfraquecimento do setor exportador agrário.  

Na continuidade do estudo, o autor debate sobre o que assegura os investimentos 

dos capitalistas, e também sobre o que direciona seus aportes para o setor industrial, 

principalmente para o setor P4 (denominação que Furtado dá ao setor manufatureiro, com 

baixa tecnologia e de fácil substituição). Sobre este processo, diz. “É de se esperar, 

portanto, que uma parte da capacidade, empresarial e dos lucros financeiros que vinham 

sendo absorvidos pelo setor exportador em sua fase de crescimento, sejam desviados para 

o incipiente setor manufatureiro.” (FURTADO, 1966, p. 75). Tendo em perspectiva o 

aumento dos lucros no setor industrial manufatureiro, os empresários continuaram a fazer 
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aportes no setor P4, que estava se desenvolvendo, e que se constituíam no processo de 

substituição de importações, sendo produtos básicos e de fácil substituição.    

A industrialização, nestas condições que o economista descreve, exige um esforço 

muito grande do sistema econômico e, também, uma profunda capacidade de adaptação. 

“Essa modificação no polo de atracão dos investimentos acarreta uma série de 

consequências, em razão de diferenças especificas no processo de formulação de capital 

entre o setor agrícola exportador e as novas atividades manufatureiras” (FURTADO, 

1966, p.75). Sobre este processo e esforço, Furtado também destaca as debilidades do 

ponto de vista da balança de pagamentos, e ainda diz que estas alterações no processo de 

formação de capital e redirecionamento dos investimentos para o setor P4, trariam 

dificuldades para a balança de pagamentos. Contudo, mesmo com estas instabilidades, os 

investimentos seguiam e com eles a manutenção de uma taxa de lucro que estava ligada 

a uma forte elevação dos preços relativos dos produtos produzidos nesta fase inicial do 

processo de substituição de importações.  

A despeito de continuar com as possibilidades de substituição de bens de consumo 

não duráveis, toda a tentativa de manutenção da taxa de investimento acarretaria uma 

pressão na balança de pegamentos, assim ampliando a tendência de aumento dos preços 

dos produtos intermediários e equipamentos, além de também afetar os investimentos 

negativamente. Neste ínterim, é evidente a continuidade para a segunda fase, que é 

conhecida por uma extensa investida de substituição dos produtos duráveis e 

equipamentos (bens de capital) os quais o autor chama de P5, e que tem elevado 

coeficiente de capital, apresentando também, um mercado de consumo mais reduzido no 

país. “Chamaremos de P5 a esse novo setor produtivo, cuja característica básica é um 

elevado coeficiente de capital” (FURTADO, 1966, p.78).  

Furtado tende a igualar as taxas de lucros das duas indústrias P4 e P5, e assim para 

ele é possível explicar que as indústrias com uma inferior rentabilidade do capital viessem 

a chamar investimentos. Outra tendência apresentada por ele é que a taxa de salários é a 

mesma. Ainda na questão dos mercados ele aponta que esta segunda parte da 

industrialização, via substituição de importações, em particular a de bens de capital, 

enfrenta obstáculos de dimensão de mercado e de poucos mecanismos de financiamento 

de vendas. Assim, esta questão se encontra num estágio de desenvolvimento mais 

elevado, sendo que somente com a alta dos preços, tais indústrias se tornariam viáveis. 

Furtado afirma que tal subida nos preços dos equipamentos, característica da segunda fase 
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do processo de substituição de importações, exerce malefícios e repercussões no setor 

manufatureiro e no agrícola.  

Furtado segue enfatizando os problemas relacionados como P5, sendo elevado o 

coeficiente de capital por unidade de emprego; assim, o setor precisa de maior volume 

relativo de investimentos em relação a uma menor quantidade de pessoas que podem ser 

transferidas do setor P1 ou pré-capitalista, para o P5 ou outras atividades. Com isso a 

tendência a concentrar a renda se evidencia nos novos investimentos que se orientam para 

o P5, mesmo que a taxa de lucro se mantenha igual.  Os salários com tal efeito se mantem 

inalterados. Na linguagem do economista,  
Com efeito: se se mantem inalterados a taxa de salário e o montante dos 
investimentos, na medida em que se reduza a taxa de transferência de 
mão de obra de P1 para o setor industrial (P4+P5) por unidade de 
investimento neste último setor, o montante do lucro bruto tenderá a 
crescer com maior rapidez que o montante dos salários pagos. 
(FURTADO, 1966, p. 80).  
 

Assim o elevado coeficiente de capital, em cada unidade de emprego, em 

condições de estabilidade na taxa de salário, opera no sentido de concentrar a renda. 

Contudo, com o avanço do processo nos investimentos orientados para o P5, e com a 

indústria mais exigentes em questões como dimensões de mercado, evidenciam-se fatores 

que colocam em depressão negativa a relação capital trabalho. Para melhor explicar 

destaca-se a seguinte passagem: 
A escala mínima e o elevado custo dos investimentos colidem com as 
reduzidas dimensões do mercado, por sua vez condicionadas pela 
concentração de renda e pela incipiência do financiamento de vendas. 
Assim, a produção em P5 só se torna viável com preços finais muito 
elevados, o que não apenas afeta a formação de capital no restante da 
economia, inclusive agricultura moderna, mas também exerce um 
impacto negativo sobre a relação produto/capital. A rigor, o impacto 
negativo é duplo: encarecimento do capital e elevação da relação 
capital/produto “técnica”, esta última uma decorrência típica da 
intensidade de capital da indústria mecânica moderna em face da 
restrição de mercado (COUTINHO, 2015, p. 463). 
 

Mais adiante no livro Furtado regressa ao processo de industrialização pela via 

substitutiva, que em sua fase mais avançada ocasiona elevação dos preços dos produtos e 

equipamentos, além de causar uma brusca concentração de renda em seu processo. Com 

isso, esta concentração de renda orienta os investimentos para o setor P5 que na visão de 

Furtado funciona como uma penetração de tecnologia poupadora de mão-de-obra. Sendo 

assim, a queda na taxa de crescimento, na visão do economista estaria fundamentada pelo 

declínio da relação produto-capital, que seria causado por esta “tecnologia” que estava 
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inserida no setor P5 e igualmente pela perda de dinamismo da agricultura moderna que 

limita a capacidade de absorção de mão da obra. Assim o sistema necessita de uma maior 

quantidade de capital e uma menor quantidade de trabalhadores. O que Furtado diz é que 

a concentração de renda é central em seu diagnóstico da estagnação, e que quando a 

industrialização perde sua capacidade de absorver mão de obra (setor P1 - pré-capitalista), 

isto se torna um problema, para a continuidade do crescimento.   

 Em resumo, Furtado observou que o setor de produtos e bens manufaturados e 

equipamentos de alta tecnologia, precisava de maior quantidade de capital por trabalhador 

empregado, ou seja, tinha elevado coeficiente de capital-trabalho. Assim, conforme ele 

passou a ter maior peso relativo no processo de formação de capital, desta forma 

necessitando de maior volume relativo de investimentos, o mesmo setor também gerou 

menos quantidade de empregos, pois a tecnologia embarcada era poupadora de mão de 

obra (advinda dos países centrais), deixando de absorver trabalhadores de outros setores 

como o da subsistência. Assim, o processo de industrialização que estava ocorrendo 

agravava a concentração da renda e não beneficiava a população. Além disso, a 

industrialização brasileira utilizava tecnologia importada dos países centrais, que além de 

não necessitar de mão de obra extensivamente, demandava um grande mercado e uma 

demanda extensiva em tamanho.  

Essa tecnologia era incompatível com a estrutura de demanda do Brasil, que tinha 

uma renda extremamente concentrada, assim limitando o tamanho do mercado. O país, 

porém, estava adotando cada vez mais tecnologias que requeriam enormes escalas de 

produção, e avantajados aportes de capital e utilizava pouca mão de obra não qualificada, 

assim engendrando um padrão de consumo incompatível com o perfil de demanda que 

vinha se estabelecendo no processo de substituição de importação desde os anos 1930. 

“Sendo assim, o crescimento e o desenvolvimento encontrariam limites, uma vez que 

embora haja um esforço para auferir progresso tecnológico através da industrialização 

esta não encontraria mercado, além de manter um significativo excedente de mão de obra” 

(AVILA, FILHO, 2004, p. 6) 

O economista enxergava a estagnação como resultado do processo de 

industrialização, com destaque para a segunda fase, com a industrialização mais 

tecnológica e que trazia vários problemas, “Dessa maneira, o avanço dos investimentos, 

mesmo que ocorra em uma economia a subdesenvolvida embora industrializada não irá 

modificar estruturalmente a economia” (AVILA, FILHO, 2004, p. 9). Assim, com a 
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industrialização que estava sendo executada, ainda permaneciam níveis de desigualdade, 

subemprego e estruturas arcaicas, e isso implicaria em dificuldades e instabilidades no 

social. Em outras palavras, o processo de crescimento em um país subdesenvolvido e com 

estruturas arcaicas leva à estagnação de forma geral, afetando todos os ambientes do país 

ou sociedade, uma vez que a industrialização gerada é excludente e funcionalmente 

desigual.  

Furtado alerta para os limites desde modelo visando ao crescimento econômico e 

diz que, dificilmente, alcançaria a superação do subdesenvolvimento. O grande desafio 

para o desenvolvimento de um sistema de industrialização nitidamente eficiente é causar 

fortes tensões sociais, alinhado com uma estrutura débil advinda de um padrão histórico 

pouco desenvolvido. 

No livro Furtado tenta explicar sua visão de mundo perante a industrialização que 

se colocava no Brasil e na América Latina, e como esta última impunha sérias restrições 

ao desenvolvimento que na década de 1960 passara por profundas transformações. Sua 

obra mostra as mudanças ocorridas no capitalismo brasileiro, deixando o processo de 

desenvolvimento, entendido por ele, mais desafiador e complexo, pois novos desafios se 

avolumavam, na nova realidade que se impunha no país, e na visão do economista, 

geravam questões políticas e econômicas, e aprofundavam o processo de estagnação 

brasileiro.  Em geral sua obra se destacou, servindo de começo no debate sobre a 

estagnação na época, “A obra produziu significativo debate em torno da tese 

estagnacionista, recebendo relevantes críticas – tais como as de Maria da Conceição 

Tavares e José Serra” (MANZATTO, SAES, 2021, p. 193).  

 
3.4 – O texto “Além da Estagnação” de Tavares e Serra. 
  

Para esta atual parte o objetivo é explicar e sintetizar os argumentos contidos no 

texto de “Além da Estagnação”, e compreender a crítica feita de Tavares e Serra ao 

modelo de estagnação de Furtado. Todo este movimento feito aqui no texto, vai servir 

para uma análise mais próxima entre os dois textos na próxima parte.   

O famoso texto “Além da estagnação”, de Tavares e Serra, apresentou uma 

observação ao texto de Furtado naquilo que ele apontou como modelo de estagnação, 

tornando-se uma crítica tão densa que a polêmica fez com que o texto do autor voltasse à 

tona e fosse marcado e lembrado mais pela crítica a ele feita do que pelo próprio texto.  
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A crítica está inserida no terceiro capítulo, do livro Da substituição de 

Importações ao Capitalismo Financeiro, livro este que colocou os diversos debates, da 

década de 1960 em evidência, mostrando o processo de desenvolvimento da economista. 

No final dos anos sessenta Tavares se encontrava no início de seu auge produtivo, tempo 

este marcado com a escrita do texto “Além da Estagnação”, que será abordado a seguir.  

A análise descritiva aqui apresentada segue a ordem do texto da economista 

quando, por primeiro, ela destaca a crítica às ideias de Furtado, e toma como referência 

central a sua tese da estagnação do modelo brasileiro. Na primeira parte do texto ela 

evidencia a sua interpretação sobre o processo de crise e recuperação da economia do país 

durante a década de 1960. Já na segunda parte ela se preocupa em caracterizar e distinguir 

o novo e recente estilo de desenvolvimento econômico do Brasil.   

No início do texto Tavares revela que o principal objetivo do ensaio é abrir a 

discussão sobre as características fundamentais do desenvolvimento recente sofrido no 

Brasil, nos anos anteriores à década de 60. Na sequência ela diz que a primeira parte é 

reservada para buscar demonstrar as debilidades da ideia sobre a estagnação econômica 

como explicação à crise que o país passava no começo dos nãos 1960, e para ressaltar que 

este pensamento de estagnação influenciou a evolução das intepretações acerca do 

funcionamento de economias como a brasileira.  

Para apresentar sua tese contrária ao modelo de estagnação proposto por Furtado, 

Tavares desenvolve de forma vigorosa e eloquente a sua fundamentação teórica sobre a 

questão. Começa, então, por apresentar seu modo de intepretação da crise e da 

recuperação da economia brasileira no período. Na continuidade, caracteriza os elementos 

da economia brasileira que dão forma e estilo ao desenvolvimento recente ocorrido no 

Brasil.   

Para finalizar Tavares apresenta algumas indicações sobre o caráter de 

contradições e crises que fazem parte do capitalismo brasileiro e também ressalta que as 

ideias constituídas no texto pretendem ser hipóteses básicas para intepretações mais 

profundas sobre os temas abordados.  

A partir dessa breve introdução ao texto de Tavares e Serra, há que mergulhar nas 

ideias apresentadas pelos dois autores. Na primeira questão ela destaca a crença dos 

economistas e intelectuais que corroboram com a ideia de que a América Latina estaria 

condenada a uma longa estagnação estrutural. A autora considera que uma consequência 

importante da aceitação da tese de estagnação secular prejudicou a compreensão da 
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dinâmica atual do capitalismo nas economias da periferia do mundo, com destaque para 

o Brasil.  

O texto aponta que a crise que esteve presente, juntamente com o processo 

esgotamento do PSI representa, em alguns países, um novo caso de transição a um novo 

esquema de desenvolvimento capitalista. Mesmo este novo esquema apresentando 

semelhanças com o PSI, e reforçando aquele entendimento, o desenvolvimento 

socialmente excludente é concentrado e especialmente bem atrasado em certos setores, 

enquanto outros apresentam alto grau de tecnologia e sofisticação. Para Tavares estes 

últimos pontos podem confundir os economistas e deixar as portas abertas para 

intepretações sobre a estagnação, como um estado de prostração constante. Sendo assim, 

a crise que acompanha o esgotamento do processo de substituição de importações é 

interpretada como uma situação de transição a um novo esquema de desenvolvimento 

capitalista, no qual o Brasil se encontraria, bem outros países da periferia do capitalismo.  

Tavares e Serra acreditavam que a permanência de grandes quantidades de pessoas 

marginalizadas dos benefícios do crescimento econômico e da industrialização, com 

subempregos e baixos níveis de produtividade, seria a demonstração da dinâmica do 

capitalismo na região da América Latina. Para ambos é evidente que aconteciam estes 

problemas, contudo não constituem em si um problema para o capitalismo que vinha se 

constituindo no Brasil, pois este conseguia se desenvolver de maneira satisfatória, embora 

a população permanecesse em situação de grande privação econômica.   

Antes de entrar no modelo de Furtado, Tavares comenta que a inserção e aceitação 

da tese de estagnação secular é negativa para compreender a dinâmica do capitalismo nos 

países periféricos e da América Latina, em especial o Brasil, levando a uma prejudicial 

interpretação do sistema econômico dos países e às dificuldades para explicar os avanços 

feitos com a industrialização via PSI.  

Ao explicar o modelo de Furtado, Tavares vincula a estagnação econômica à perda 

de dinamismo do processo de industrialização, que era apoiado pelo PSI, assim 

concentrando a análise na evolução do apontamento da estrutura da demanda, dependente 

das distribuições de renda. Assim, considera que a industrialização não foi de modo algum 

capaz de reconfigurar ou alterar os padrões de distribuição de renda que eram altamente 

concentrados, e que vinha do modelo agroexportador anterior.  

A economista analisa o modelo de Furtado, a partir de três pontos de vista que são 

correlacionados: o primeiro, são as categorias usadas em suas análises, o segundo as 
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hipóteses a consciência interna do modelo e o terceiro fala sobre a correspondência do 

que aconteceu em cada país e o poder de explicação frente ao que aconteceu. Desta forma 

Tavares começa sua explanação abordando os dois primeiros pontos, contudo com o 

decorrer da análise vai colocando o terceiro ponto da análise.  

Para Furtado e seu modelo, a evolução do produto-capital é essencial no processo 

de estagnação econômica. Tavares afirma que esta categoria é resultado do processo 

econômico ou, ao contrário, do que ocorre com as categorias relacionadas com o 

comportamento, por exemplo, a taxa de lucro. Ou seja: não sendo possível explicar a 

dinâmica da economia, o empresário se preocupa com outras categorias para investir, uma 

delas a taxa de lucro; sendo assim, a realização do produto-capital não faz parte dos 

cálculos das empresas e dos investidores.  

Para Tavares o que simbolizou a crise do PSI foi mais uma redução da taxa de 

investimentos e suas consequências do que um declino da relação produto-capital. Para 

ela a relação produto/capital, é uma categoria resultado e não permite explicar a dinâmica 

da economia capitalista.   

Tavares observa a igualação da taxa de lucro nas diferentes indústrias, a qual 

Furtado aporta em seu modelo, e ela diz que essa igualação parece irreal pois as condições 

do mercado são acentuadamente imperfeitas, com alguns ramos dominados por grandes 

unidades de produção, os quais tem alto grau de monopolização em termos tecnológicos, 

com isso sendo inadmissível igualar as taxas de lucro das distintas indústrias. A 

economista completa: “São elas pelo contrário, sempre maiores nos estratos modernos do 

setor industrial ainda mesmo quando tem menor relação produto- capital.”, (TAVARES, 

1972, p. 163).  

Tavares salienta que, erroneamente, Furtado estabelece uma casualidade no 

sentido de que a igualdade das taxas de lucro induz a que a relação produto-capital varie 

de modo inverso ao coeficiente capital por trabalhador.  Assim ela prossegue na relação 

produto-capital declinante quando se eleva o coeficiente capital-trabalho. Ela associa este 

esquema a um corte neoclássico de equilíbrio geral, (algo que Furtado destaca nas cartas 

que ambos trocaram), pois não considera os efeitos do progresso técnico ligado à 

acumulação da capital. “Em resumo, ou a relação produto-capital não declina apesar do 

aumento do coeficiente capital-trabalho” (TAVARES, 1972, p. 167), ou os efeitos 

negativos podem ser mitigados, por um aumento adequado do excedente subtraído à força 

do trabalho, mas se ocorrer o declínio relação produto-capital. Desta maneira a 
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possibilidade de mitigar os efeitos da baixa da relação produto-capital sobre a taxa de 

crescimento necessitará desse excedente para se transformar ou não em investimento.  

Ao finalizar esta parte Tavares insiste que o modelo de Furtado sugere, de maneira 

paradoxal, que as categorias trabalhadas permitem que se possa concluir, 

improvavelmente, a inevitabilidade da estagnação no estilo de economia que o autor 

estuda ou verifica. Isto, na visão da economista, poderia ocasionar, no máximo, uma 

desaceleração em certos períodos, até que o efeito dos fatores que reduzem a tendência à 

redução da relação produto-capital se verificasse com maior intensidade. Tavares descarta 

uma estagnação de longa duração. Enfim ela mais uma vez destaca que Furtado estaria 

“amarrado” ao modelo neoclássico de equilíbrio geral, que é ineficaz para explicar a 

dinâmica da economia capitalista.  

A partir deste ponto, Tavares busca entender a crise e a recuperação da economia 

do Brasil, mais uma vez descrevendo o caráter estrutural da crise e o esgotamento do 

dinamismo da industrialização, via substituição. A economia havia utilizado do último 

pacote de investimento feito no governo JK, o então “plano de Metas”, assim um novo 

pacote de investimentos teria que ser executado. Como isso não acorreu em tempo 

oportuno, o cenário era de tendência a flutuações mais fortes no desenvolvimento. Esta 

insuficiência de investimentos para Tavares não se relacionava com a limitação da 

capacidade de produção, mas sim com dificuldades na estrutura da demanda e com o 

financiamento.  

Pelo lado da demanda o problema consistia na extrema concentração de renda nas 

mãos de poucos, e no fato de que os recursos necessários aos financiamentos privados 

estavam atrelados e limitados pela evolução da relação excedentes-salários pois só eram 

originários dos investimentos públicos - gastos-carga fiscal -, sem contar os problemas da 

definição dos projetos. Tavares volta a colocar o problema do sistema de financiamento e 

o mecanismo da inflação, que já perderia seu papel e consistiria em ser um acelerador da 

crise. Com isso Tavares retoma algumas conclusões que ela fez no texto anterior de 1967 

Notas sobre o problema do financiamento numa economia em desenvolvimento, sempre 

refirmando que o evento decisivo da crise foi a contração da taxa de investimento.  

Para continuar o debate, Tavares divide a crise em duas fases: a primeira, que se 

inicia em 1963, com tendência à desaceleração e somada a uma crise conjuntural; já na 

segunda fase, de 1964 a 1966, ela destaca a força da questão política e retoma algumas 

políticas econômicas dos anos anteriores que deram sustentação ao novo crescimento 
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observado na segunda fase. E no final da discussão, enfatiza o caráter preparatório para o 

novo ciclo de crescimento, juntamente com as reformas que “prepararam o terreno para 

um novo esquema de financiamento do setor público e privado” (TAVARES, 1972, p. 

171).  

Na segunda parte do texto, Tavares e Serra, iniciam uma análise para entender os 

traços do novo desenvolvimento recente do capitalismo no Brasil, que vinha se 

desenhando com a crise do processo de substituição de importações. Os dois economistas 

concentram sua análise nos anos de 1966 até 1970, os quais podem dar os tons e as 

características permanentes ao novo esquema de desenvolvimento capitalista do Brasil. 

Há uma limitação no estudo feito por Tavares, dada pelas próprias contingências do 

período que estava vivendo o início do processo do “milagre” econômico. A autora 

concentra os seus esforços, então, nos traços de expansão, incorporação e difusão do 

progresso técnico e da reconcentração na economia.  

Sobre expansão e crescimento, Tavares primeiro discute o uso do termo expansão, 

em razão de que é mais exato para se referir ao caráter desigual da economia. Em seguida, 

debate rapidamente o processo, com o entendimento de que a crise econômica brasileira 

é uma transição para um novo modelo e uma nova economia, os quais precisam de uma 

base produtiva adequada, novos mecanismos de concentração de renda, e novos estímulos 

de integração internacional.  

Além disso, aponta para determinantes da expansão e suas características, para a 

importância da flexibilidade e de um esquema novo de “dependência”, apoiado no 

mercado interno e com ampla dimensão. E ainda reforça a importância de uma 

solidariedade mais forte com o capital externo amparado pelo estado, pois juntos formam 

um núcleo integrado de expansão.   

Tavares concentra na acumulação o processo de expansão. E retoma o debate da 

acumulação e de suas possíveis formas, destacando a forma primitiva que ainda está 

relacionada à grande parte da população.  

Em geral, Tavares destaca a acumulação de empresas “tradicionais” a partir dos 

lucros obtidos, e ainda pela disparidade dos salários e da produtividade medida pelo ritmo 

de crescimento e pelas condições. O novo modelo de acumulação financeira é 

evidenciado como destaque na nova expansão, advindo de agências nacionais e 

estrangeiras, e originando um inicial “mercado de capitais”. Todo este esquema de 
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acumulação representa um caso estreito de solidariedade do capital estrangeiro com o 

capital nacional, sendo no formato público e privado.  

O segundo traço diz espeito à incorporação e difusão do processo técnico. Até 

então, o progresso técnico havia sido difundido em setores mais dinâmicos, que ditavam 

historicamente a economia, além de estarem mais ancorados com o setor externo. Ou seja, 

os setores de ponta estavam mais concentrados em nível tecnológico.  

 O processo de incorporação e difusão do progresso técnico resulta da sucessão de 

formas preponderantes de expansão, visto que o processo de “congelamento tecnológico” 

ocorre com o processo de perda de sua capacidade relativa de geração e retenção de 

excedente, implicando que o processo tenda a acentuar a heterogeneidade estrutural do 

sistema. Isso faz a economista discutir a homogeneização ou heterogeneização, e a 

dinâmica de incorporação do progresso técnico no Brasil, mesmo existindo um potencial 

suficiente, na visão de Tavares, para ocorrer a homogeneização, e a presença de outras 

características marcantes do capitalismo dependente subdesenvolvido que tende a 

estancar a incorporação do progresso técnico.  

 Na visão de Tavares os investimentos “modernizantes” que tentam romper as áreas 

restritas em um processo de crescimento da economia, mas que não conseguem lograr 

êxito, se tornam restritos a setores e subsetores, e “com isso enquanto ampliam-se os 

estratos modernos, e aprofunda-se, necessariamente, a heterogeneidade estrutural” 

(TAVARES, 1972, p.188). Assim, os setores passam a enfrentar e a coexistir com vários 

padrões de tecnologia possíveis, chegando a criar subsetores com diferentes estratos de 

produtividade.  

 Tavares aborda, também, o neodualismo como uma forma de pergunta para 

entender o quanto é profunda a heterogeneidade estrutural que acompanha o 

desenvolvimento capitalista dependente e subdesenvolvido. Para Tavares, a 

heterogeneidade estrutural segue se aprofundando, e não há elementos que apontem para 

um processo de desintegração e alteração dos processos de expansão e modernização 

cíclicas. Segundo ela, “estamos longe portanto, da ideia de coisas separadas com pouca 

relação entre si; trata-se de um mesmo sistema, cuja heterogeneidade se aprofunda sem 

que haja ruptura entre suas diversas partes” (TAVARES, 1972, p. 190). 

Sobre a exclusão e marginalização, a economista discorre contrapondo-se ao 

entendimento de que o processo de industrialização era constituído de uma tecnologia de 

ponta, poupando a mão de obra, e assim dificultando o processo de sua absorção, pois o 
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uso desta tecnologia moderna com maior intensidade de capital, pouparia trabalho. No 

seu entender, esta tese desvia da explicação. Ela considera que a responsabilidade da 

evolução negativa do emprego produtivo não se relaciona com a abundância de 

tecnologia, mas com a forma que esta assume. O tipo de tecnologia não importaria, e sim 

como se utilizaria o excedente que deriva de sua aplicação. Tendo isso em mente ela 

examina a relação entre modernização, a exclusão e a marginalização.  
Ao mesmo tempo que se amplia a base da geração de excedente 
ampliado, alimenta-se o processo de marginalização social que implica 
uma concentração da força de trabalho em áreas econômicas residuais 
ou atividade de “deposito”. Desse modo, a extensão do setor, moderno 
agrava, paradoxalmente, a heterogeneidade pelo lado da 
marginalização. Neste sentido, a incorporação e expulsão passam a ser 
duas tendencias simultâneas e contraditórias do processo de expansão e 
modernização que assume, então em sua plenitude, um caráter desigual 
e combinado. (TAVARES, 1972 p. 191). 
  

Tavares destaca ainda aspectos da modernização no Brasil. Na sua visão, exauriu-

se a importância relativa do excedente, eventualmente extraído das áreas atrasadas para 

sustentar e alimentar a acumulação no centro sul do Brasil. Desta forma, observa-se a 

formação de uma economia heterogênea, juntamente com a concentração de capital e a 

redução do ritmo de absorção da mão de obra nos centros urbanos. Todo este panorama 

contribuiu para estreitar os vínculos das regiões mais industrializadas em relação às 

menos industrializadas, assim aprofundando o processo de heterogeneização estrutural 

que estava também acontecendo dentro das áreas “atrasadas”, e criando um processo 

muito mais violento e de pouca incorporação e muita marginalização, à semelhança de 

regiões como o Nordeste, consideradas na época mais retardatárias no processo de 

industrialização. 

Tavares completa que mesmo com esta expansão sobre as áreas “novas”, não 

houve respostas positivas ao processo de industrialização, e com isso o capitalismo 

brasileiro estaria em uma situação de afogar-se no excedente e tendo dificuldades para 

demonstrar seu valor. Mas o país logrou, graças ao seu intensivo e acelerado processo de 

modernização, ampliar suas dimensões de mercados especiais com algum nível de 

heterogeneidade, sem que isso desfizesse sua dinâmica inicial. Este processo de 

existência, ao mesmo tempo de altas taxas de incorporação, de marginalização e de 

expulsão, sem que isso prejudicasse o crescimento, fez com que, na visão da economista, 

se desenvolvesse um caráter próprio do capitalismo à brasileira, que incorporasse suas 

altas contradições.   
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O último ponto analisado por ela no texto - a tendencias à concentração - exige 

que algumas questões sobre o processo de concentração sejam melhor entendidos, a fim 

de permitir uma análise mais adequada. Sobre este processo a economista considera 

complexo, pois a concentração de renda não é linear tendo, ao contrário, diversas 

tendências. Nas palavras da própria autora, “qualquer processo de concentração é 

acompanhado de perto por outro de desconcentração e reconcentração, e o resultado pode 

ou não representar um aumento do coeficiente global de concentração” (TAVARES, 1972, 

p 195).  

Considerando o processo de concentração empresarial, a economista foca na renda 

pessoal, e novamente aí ela descobre uma notável semelhança com as reconcentrações e 

reorientações periódicas ocorridas.  Ela ressalta que “Na realidade o que se observa é uma 

tendência a uma continua redistribuição ou reconcentração de renda, em que se solidariza 

a ampliação do consumo de certos estratos sociais, com a geração do excedente 

necessário” (TAVARES, 1972, p. 198). Este processo de forma ampla pode aumentar ou 

diminuir o coeficiente global de concentração ou o grau de desigualdade absoluto do país.  

Tavares aborda outro aspecto observado no desenvolvimento da industrialização 

brasileira que são os casos de contração de propriedade e produção (tecnologia), mas o 

que dá o tom para a economista é o controle dos setores dinâmicos e a detenção destes. 

Já o outro processo de reconcentração de propriedade, produção, renda e mercados é uma 

consequência deste novo modelo que acentuou todas estas problemáticas, e marcou este 

estilo de capitalismo à brasileira.   

O novo governo militar criou condições para reorganizar o esquema de 

distribuição de renda, que fosse conveniente ao sistema capitalista do Brasil, desta 

maneira assentando o processo redistributivo, em favor das classes médias urbanas e a 

elite, contra as classes populares assalariadas. Este fato teve seu início nos novos 

programas de financiamento de bens duráveis, estendendo-se à questão da renda pois 

foram mantidas as quedas nos salários-mínimos reais, porém preservados constantes os 

de nível médio, dando assim sustentação a novos e emergentes grupos médios e suas 

consequentes remunerações.  

Para Tavares a acumulação no topo da pirâmide segue com seu vigor, vide o ano 

1967 com o crescimento do excedente, assim possibilitado com um nível de salários reais 

baixos, juntamente com a política econômica dos militares, e que tudo isso resultou em 

uma crescente concentração de renda. Contudo, é importante lembrar que a incorporação 
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da mão de obra que ocorreu neste período levou a um aumento das pessoas que 

trabalhavam em uma unidade familiar urbana, possibilitando assim que a renda média das 

famílias assalariadas, no ano de 1970, chegasse ao maior nível da década.  

Na sequência do texto, depois da economista ter esboçado algumas características 

importantes da economia capitalista brasileira, ela apresenta as contradições existentes, e 

as potenciais crises sistêmicas enfrentadas, apontando algumas indicações de caráter 

“parcial” que serviriam de pista para novos estudos, com maior folego e espaço físico.  

Assim, nas páginas finais de seu artigo, também assinado por Serra, Tavares expõe 

sua hipótese sobre a tendência à crise de realização da economia brasileira a qual é, de 

alguma forma, inerente ao sistema capitalista. No caso do Brasil, porém, era fundamental 

acrescentar que se trata de um país periférico e subdesenvolvido, características essas que 

colocam mais dramaticidade a esta crise relatada por Tavares.  

Segundo seu relato, a crise de realização mencionada manifesta-se com maior 

frequência, para além de traços, políticos e sociais, não se tratando exclusivamente de 

uma crise econômica, de flutuações na atividade econômica, porém de mudanças 

profundas e relevantes no padrão sistêmico de desenvolvimento capitalista que estaria 

prestes a acontecer no Brasil e nos países com realidade periférica e subdesenvolvida, 

semelhantes ao Brasil. Estas mudanças foram sentidas em diversos países, alguns de 

maneira mais branda, com destaque para o Mexico, e em outros o sistema capitalista 

sofreu profundas rupturas no esquema institucional e político, sempre prevalecendo os 

grupos da elite dominante, e não deixando espaço para movimentos mais brandos e 

colocando diversas ações coercitivas sobre a economia e o povo, até mesmo não 

corroborando para um sistema de consumo básico da população. O Brasil conseguiu tirar 

proveito dos processos de mudanças e logrou um lugar, contudo modesto, no novo 

esquema de divisão internacional do trabalho, o qual é acontece através das 

multinacionais.  

 
3.5 – O debate em torno do texto “Além da estagnação”  

 

Feita a apresentação das duas teses, da estagnação da economia de Furtado e da 

crítica a este modelo, feita por Tavares e Serra, o presente texto dedica-se a partir de agora 

a analisar o debate entre os dois textos que são essenciais para a compreensão da fase da 

Tavares que representa o fim da década de 1960, o início da um novo ciclo de crescimento 

do país. Olhando a partir da perspectiva da economista Maria da Conceição Tavares, 
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porém, este momento simboliza uma nova Tavares que estaria se desenvolvendo, 

enfrentando seus antigos mestres, em um outro ambiente histórico, e assim tecendo uma 

passagem para uma nova fase em seu percurso profissional.  

Outro elemento que deve ser representado para complementar o debate é a 

percepção temporal e histórica do livro de Furtado e do texto de Tavares e Serra. Furtado 

escreve seu texto em um contexto mais restritivo da história do Brasil. A dupla de 

economistas que comandava a economia brasileira era, como observado nesta dissertação, 

Campos e Bulhões economistas ortodoxos e conservadores, tendo uma preocupação 

maior com a estabilidade e o nível dos preços. Os anos que se sucederam após o golpe 

militar, foram conturbados e restritivos, assim contribuindo para uma percepção mais 

negativa da economia do Brasil, o que foi demonstrado no modelo de Furtado.  Já Tavares 

e Serra, notavelmente não concordavam com o modelo de Furtado, contudo se 

distanciavam temporalmente dos primeiros anos da ditadura militar, pois estavam 

localizados nos anos de 1968 e 1969 e se constituíam na demonstração do início de um 

novo ciclo de crescimento da economia brasileira.   

Tavares e Furtado, como já visto, tinham duas visões diferentes para observar a 

crise do Brasil e do processo de substituição de importações e o início de um novo ciclo 

de crescimento. Para melhor compreensão das ideias, a partir deste ponto o texto está 

organizado, de maneira didática, apresentando uma discussão sobre as ideias de 

estagnação da economia brasileira, de Furtado, e em seguida colocando a critica de 

Tavares e Serra sobre as primeiras ideias. Tanto um, Furtado, quanto os outros dois, 

Tavares e Serra, estavam fazendo um esforço para compreender o novo estilo de 

desenvolvimento possível no Brasil, e com isso expondo suas contribuições para o 

pensamento econômico brasileiro.  

Os anos de 1960 marcaram uma profunda crise no pensamento desenvolvimentista 

na América Latina. O projeto de industrialização via o PSI, conforme teorizado pelos 

estruturalistas cepalinos, demonstra sua inviabilidade na reversão do 

subdesenvolvimento, deixando desta forma economistas como Furtado e Tavares 

instigados a teorizar novas saídas para a industrialização, com o fim de propor novos 

caminhos. Neste âmbito ambos sabiam que precisavam ampliar seu escopo teórico para 

propor um diagnóstico mais certeiro a respeito do subdesenvolvimento da América 

Latina, não deixando de lado, entretanto, o método muito caro a eles: o estruturalismo.  
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Ambos concordavam e acreditavam que a industrialização que se estabeleceu no 

Brasil não conseguira colocar em xeque o subdesenvolvimento, pois ainda permaneciam 

os problemas que já existiam no modelo agrícola exportador. Furtado acreditava que o 

modelo que vinha se apresentando estava em xeque e apresentava um processo de 

estagnação, assim era cético ao modelo de desenvolvimento estabelecido, e acreditava 

que nunca supriria as necessidades da sociedade, e argumentava com a aplicação de duas 

teses.  
Uma sobre a forma de propagação do progresso técnico dos países 
centrais para a periferia; outra sobre o caráter da industrialização 
subdesenvolvida, que, ao se apropriar de tecnologia de elevada 
produtividade e de padrão de consumo dispendioso, provocava 
tendências que freavam a industrialização na periferia. (MANZATTO, 
SAES, 2021. P. 12) 

 

A materialização destas teses encontra-se contida e esquematizada no 

livro Subdesenvolvimento e estagnação na América Latina, que originou o debate entre 

os dois economistas, mestre e a aluna.   

Por outro lado, Tavares e Serra acreditavam que esta fase em que o capitalismo 

brasileiro se encontrava, não era uma estagnação, mas sim uma crise, uma fase do modelo 

brasileiro, e assim contrariavam o modelo de Furtado. Mesmo em uma fase baixa era 

possível encontrar impulsos de expansão. Segue a citação para melhor colaborar com o 

leitor.  
Os autores partem da premissa de que a economia brasileira apresentava 
particularidades, cujos elementos principais se sustentavam na difusão 
e incorporação do progresso técnico. Ao contrário do que afirmava 
Furtado (1968), os autores enxergavam a perda do dinamismo da 
industrialização capitaneada pelo PSI como uma fase do 
desenvolvimento brasileiro. Nela, mesmo com subemprego dos fatores 
de produção e baixa produtividade do trabalho, havia espaço para criar 
impulsos de expansão, como aqueles que as reformas do PAEG 
engendraram (AVILA e FILHO, 2021 p. 14). 
 

Assim Tavares e Serra argumentariam que no modelo existia disfunções que 

atrapalhavam o processo de desenvolvimento contudo, acreditava que o modelo tinha em 

suas essências estas “disfunções”, mas não entraria em um processo de estagnação 

continua, contudo, a crise que estava se desenvolvendo no modelo simbolizava um ciclo 

e que as reformas estabelecidas pelo PAEG e o PED, mesmo não concordando com tais 

reformas estavam estabelecendo um modelo diferente, novo e também iniciando uma 

nova espiral de crescimento. Assim além de discordar de seu mestre em termos da 
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estagnação a economista notificava o surgimento de um novo modelo de desenvolvimento 

no texto “Além da estagnação” descreveu de forma breve o modelo.   

A industrialização via substituição de importações apresentava disfunções gerais 

com as quais os economistas concordavam, como a continuação da desigualdade, o baixo 

beneficiamento das massas para com industrialização, o reduzido nível de empregos 

devido à alta tecnologia empregada e o tipo de mercado, e ainda a heterogeneidade 

estrutural que se agravou na economia brasileira de forma geral. Para os economistas os 

aspetos e as características gerais de reproduzir as desigualdades de maneira intrínseca ao 

funcionamento do sistema econômico tornou-se um fator preponderante para ambos, 

juntamente com as categorias estabelecidas acima, para determinar a sua incapacidade 

para resolver os problemas do subdesenvolvimento. 

Ambos debatem os aspectos econômicos do processo de desenvolvimento em um 

país periférico como o Brasil que não poderia sustentar o crescimento econômico que 

vinha apresentando na década de 1950 até os anos 1960. E o momento em que eles 

começam a discordar, certamente, é sobre os aspectos relativos à crise do processo de 

substituição de importações e aos encaminhamentos relacionados a esta questão. Assim, 

a década de sessenta é o momento em que o país passou por uma série de rupturas que 

moldaram o novo modelo de desenvolvimento brasileiro. 

Todas estas reviravoltas induziram os economistas a pensarem e refletirem sobre 

o Brasil e seus aspectos econômicos, procurando saídas, portanto, para os novos caminhos 

que ainda não estavam vislumbrados. 

Em termos de pensamento econômico o panorama que se estabeleceu foi de uma 

acelerada insuficiência do projeto desenvolvimentista protagonizado pelos cepalinos. A 

industrialização formou novos grupos sociais, ampliando pressões sobre os sistemas 

político e econômico que não conseguiram dar respostas para os problemas, criando assim 

um efeito de erosão do sonho desenvolvimentista, tanto com a perda do dinamismo 

quanto com a crescente contradição e desequilibro que estavam ligados ao processo de 

industrialização via substituição de importações. 

A CEPAL, diante destes determinantes, iniciaram um processo de repensar e 

refletir sobre a industrialização ocorrida até os anos 1960 e com destaque os seus 

resultados para com o Brasil e América Latina. “Essa conjuntura impôs a necessidade de 

se pensar alternativas de desenvolvimento e novas interpretações do subdesenvolvimento 

da América Latina.” (MEDEIROS e COSENTINO, 2020, p. 156).  
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Tavares e Furtado, figuras importantes para o pensamento econômico brasileiro, 

que ocupavam lugar de destaque na literatura e em órgãos governamentais, foram 

confrontados para reformularem suas concepções e elaborar entendimentos e repostas 

para a crise que se abatia sobre o Brasil e na América Latina, sem abandonar os métodos 

estruturalistas. 

Ambos os economistas apontavam que o avanço do processo de industrialização 

periférica estava prejudicado por questões estruturais. Em outas palavras, a 

industrialização deveria se reestruturar, juntamente com outros setores, para conseguir 

retomar um novo ciclo de crescimento. A partir deste momento da análise, Furtado e 

Tavares passaram a divergir, e cada um, observada a realidade, propôs modelos diferentes 

para intervir na realidade observada. Essas diferentes visões levam a caminhos distintos 

de solução, gerando o livro de Furtado e seu modelo de estagnação e em seguida o texto 

de crítica de Tavares e Serra.  

Furtado busca em seus estudos, construir e formalizar um modelo teórico para o 

problema do desenvolvimento e crescimento econômicos da América Latina.  
A base metodológica de Furtado, na década de 1960, tem início no 
resgate da tradição do pensamento marxista de um modelo dinâmico de 
representação da realidade social, a dialética. Marx, ao identificar as 
forças primárias que provocam reações sobre a forma que o processo 
de desenvolvimento histórico é apresentado, dirige sua atenção às 
relações de produção e à estrutura social. Como pontua Furtado (1964, 
p. 19), a partir da proposta de Marx, “toda vez que em determinadas 
condições históricas avança a tecnologia e se desenvolvem as bases 
materiais, todos os demais elementos serão chamados a ajustar-se” 
(MEDEIROS e COSENTINO, 2020, p. 166).   
 

Assim, o economista conclui que as mutações e as mudanças em estruturas sociais, 

a superestrutura, são subordinadas a mudanças na estrutura econômica, que é a 

infraestrutura. Seguindo essa compreensão, é possível observar que a análise econômica 

não consegue captar os fenômenos mais sutis na economia em desenvolvimento, e as 

mudanças sociais que interligam vários fatores como hábitos, atividades, inovações 

absorvidas e culturas, vão repercutindo na sociedade em desenvolvimento. Assim para 

Furtado suas concepções sobre o desenvolvimento estariam ligadas a mudanças socais, 

em que as necessidades humanas eram satisfeitas pelas permutas no sistema econômico 

decorrente de novas tecnologias e inovações. 

As modificações e inovações na visão do economista, provocariam um ciclo de 

crescimento econômico e assim este excedente, poderia ser utilizado para ampliar a 

capacidade produtiva ou gerar uma melhoria no bem-estar da sociedade. A apropriação 
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deste excedente e seu mecanismo derivava em um conflito social, entre as classes. Porém 

para Furtado este conflito não geraria um breque no desenvolvimento econômico, ao 

invés, estaria sendo um motor do capitalismo. Este ambiente de pressões por parte de 

vários setores da sociedade, em destaque os trabalhadores organizados, traria os frutos do 

desenvolvimento, não comprometendo o desempenho do capitalismo, e este, sob pressão, 

seria capaz de revidar com o uso das inovações tecnológicas, o que daria alívio e 

compensaria os ganhos dos trabalhadores e a perda do capitalista. Esse sistema esboçado 

por Furtado é muito efetivo em países centrais que notariam os benefícios deste conflito, 

permitindo que o processo fosse institucionalizado.  

O progresso técnico e a industrialização são chaves para a compreensão do modelo 

de Furtado, contudo a adaptação para a periferia se tornou um grande obstáculo à absorção 

deste padrão de desenvolvimento. Nos países subdesenvolvidos, o modelo cria de 

imediato, problemas de ampla complexidade pois a industrialização em países periféricos 

como o caso do Brasil, aconteceu de forma tardia, além de manter a continuidade de 

setores pré-existentes, como o da subsistência.  

O uso da técnica avançada, juntamente com um modelo de industrialização com 

alta utilização de capital por produto e uma larga usabilidade de tecnologia, por 

consequência uma baixa utilização de mão de obra, contrasta com uma estrutura arcaica 

e de subsistência, agravando ainda mais a situação e dificultando o processo de 

desenvolvimento, exposto por Furtado. Em suma, uma estrutura dual da economia 

periférica, que entra em contado com uma industrialização avançada, advinda de um 

modelo do centro sistêmico, não lograria avançar em matéria de desenvolvimento 

econômico e social.  

Esta teorização do economista se coloca como “A base do debate que se 

estabeleceu a partir das contribuições de Celso Furtado, já uma referência política e 

acadêmica nos anos 1960” (AVILA e FILHO, 2021 p. 2). Este arcabouço teórico 

colaborou para dar sustentação ao modelo da estagnação contido no livro Estagnação e 

subdesenvolvimento na América Latina. Já o modelo propriamente dito traz uma 

interpretação dos limites desta industrialização e do padrão de desenvolvimento 

constituído no Brasil.  
Celso Furtado aponta limites e contradições desse padrão de 
desenvolvimento desigual e concentrador para o próprio crescimento 
econômico e para a dinâmica econômica, no sentido de que a 
distribuição de renda concentrada debelaria uma demanda já fragilizada 
pela natureza da inserção internacional da economia, intensificando o 



 
 
 

162 

problema da heterogeneidade estrutural, neste particular 
acompanhando o diagnóstico geral da CEPAL. A economia continuaria 
alimentando o subemprego dos fatores de produção, aprofundando a 
concentração de renda e o dualismo estrutural, e, assim, a ineficiência 
econômica implicaria em estagnação. (AVILA e FILHO, 2021 p. 2) 

 

Em termos simples e usuais este estilo de produção é bem funcional 

para reprodução das desigualdades de renda e “...podia ser funcional para a manutenção 

de uma taxa de lucro capaz de induzir o crescimento, porém era contrarrestada pela 

extensão do mercado doméstico” (AVILA e FILHO, 2021 p. 2), assim dificultando o 

desenvolvimento geral, porém dando pulso a uma industrialização excludente e 

tendenciosa à estagnação.  

Esse processo de estagnação teorizado por  Furtado observa que a segunda fase 

do processo do PSI, com a instalação das indústrias dinâmicas e altamente  técnicas, 

encontravam limites, em uma estrutura como a do Brasil. “Sendo assim, o crescimento e 

o desenvolvimento encontrariam limites, uma vez que embora haja um esforço para 

auferir progresso tecnológico através da industrialização, este não encontraria mercado, 

além de manter um significativo excedente de mão de obra” (AVILA e FILHO, 2021 p. 

6). Estes limites estavam na esfera estrutural da economia brasileira, em questões 

pertinentes à demanda e oferta que este novo setor necessitaria, e ambas as partes não 

eram compatíveis com o que se tinha.  
Assim, conforme passou a ter maior peso relativo no processo de 
formação de capital, absorvia maior volume relativo de investimentos 
e menos pessoas se transferiam do setor pré-capitalista para as demais 
atividades produtivas, gerando o agravamento da concentração da 
renda. Além disso, a industrialização brasileira utilizava tecnologia 
importada dos países centrais, altamente poupadora de mão de obra e 
extremamente exigente em relação às dimensões do mercado. 
(MIRELLES, 2012 p. 35) 

 
Ainda: 

Em relação à estrutura de demanda, o autor observou que sua 
composição era determinada pelo processo de concentração da renda, 
que orientava os investimentos para as indústrias de elevado coeficiente 
de capital. (...) Além disso, conforme os investimentos eram dirigidos a 
indústrias cada vez mais exigentes do ponto de vista das dimensões de 
mercado, incompatíveis com a estrutura de demanda brasileira, havia 
aumento da capacidade ociosa e nova queda na relação produto capital 
e consequente tendência à redução da taxa de crescimento. 
(MIRELLES, 2012 p. 35) 
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 Com isso o país estabeleceu uma indústria de bens de capital, produtos de alta 

sofisticação tecnológica e bens de consumo duráveis, o setor P5, estabilizado e 

funcionado, que impôs ao Brasil uma industrialização que induzia o crescimento na 

concentração de renda no país e o baixo beneficiamento das massas assalariadas e de 

subsistência no processo. “O desenvolvimento brasileiro estava sendo realizado com base 

em agudas tensões sociais, visto que somente pequena parcela da população usufruía dos 

benefícios de tal processo”. (MIRELLES, 2012 p. 36). O economista apontava que a 

continuidade deste modelo, e seu esgotamento, estariam gerando impossibilidades de 

impulsionar o desenvolvimento e por sua vez o declínio do PSI e sua eficiência 

econômica, ocasionando assim a estagnação da economia, e uma difícil organização para 

o desenvolvimento.  

Esta estagnação verificada por Furtado, que teria uma natureza e caráter estrutural, 

a industrialização não efetivou. Já o desenvolvimento, preterido para todos, ao contrário, 

apenas beneficiou a certos setores. As tensões deste sistema de industrialização, 

concentrado no setor P5 do modelo de Furtado, colocavam faíscas na sociedade, pois os 

novos grupos, detentores e controladores do processo de formação de capital, entraram 

em embates com outras parcelas da sociedade, gerando tensões, sociais e difícil 

equalização dos interesses de classe. Por sua vez “Tal parcela da população beneficiava-

se de um padrão diferenciado, sem qualquer preocupação com um plano mais amplo de 

desenvolvimento nacional” (MEDEIROS e COSENTINO, 2020, p. 171).  

Para melhor exemplificar cita-se a seguinte passagem.  
A tendência à estagnação seria, nesse caso, menos “técnica” do que 
“política”, ou o produto de tensões que, “alcançando um ponto crítico, 
teriam que afetar adversamente o processo de crescimento” (Furtado, 
1966a, p. 85). Enfim, o Brasil parece a Furtado um caso de tendência à 
estagnação “política”, ou seja, aquela na qual as possibilidades de 
desenvolvimento econômico são afetadas pelo acúmulo de tensões 
sociais. (COUTINHO, 2015, p. 465) 

 
Para o enfrentamento de tal situação de estagnação que se impunha perante o 

Brasil, Furtado adotou uma postura altamente reformista, deslocando sua obra para uma 

discussão sobre o desenvolvimentismo e um quadro conceitual reformista, onde os 

processos de industrialização não alterariam o quadro brasileiro. Propõe um conjunto de 

alterações e reformas de base, aliados a uma política justa necessária para integrar o 

processo de desenvolvimento, de maneira a superar as dificuldades histórico-estruturais 

do país.  
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Em resumo, a década de 1960 trouxe mudanças importantes para a análise de 

Furtado, novos problemas que exigiram o aperfeiçoamento do seu instrumental teórico, 

que sem perdesse a base analítica advinda do estruturalismo histórico da CEPAL presente 

em obras anteriores do economista. Os anos sessenta foram de profundas rupturas no 

processo histórico da América Latina, assim como para as questões internacionais e 

nacionais.   
Enfim, os trabalhos de Furtado de meados dos anos 1960 são mais 
“internacionalizados”, no sentido de incorporarem uma visão atualizada 
do mundo desenvolvido (política e empresas multinacionais) e 
revelarem familiaridade com importantes aspectos da teoria econômica 
dos anos 1950 e início dos anos 1960. (COUTINHO, 2015, p. 467) 

 

Boa parte dos cepalinos, cedo ou tarde, tiveram que condicionar suas análises para 

observar melhor os aspectos da crise do PSI e o eventual novo ciclo de desenvolvimento, 

que se iniciou no de 1968 no governo Costa e Silva e seu Ministro da Fazendo, Antônio 

Delfim Netto. Furtado fez o mesmo, mas permaneceu fiel a CEPAL, mesmo anexando 

novas perspectivas na sua interpretação, e tendo um olhar mais melancólico e pessimista 

para o desenvolvimento brasileiro.  
Em Subdesenvolvimento e Estagnação, apesar do tom mais pessimista, 
Furtado permaneceu fiel à tradição cepalina, dando continuidade ao seu 
ceticismo quanto ao papel da industrialização (nos moldes em que fora 
feita) para superar nossa condição subdesenvolvida. (ROBILLOTI, 
2016, p. 75) 
 

Furtado no ano de 1966, em um certo momento histórico, enxergou o processo da 

forma exposta acima, onde o resultado da industrialização não lograria sair do 

subdesenvolvimento e geraria de forma intensa a estagnação do país.  

Tavares desacreditava da conclusão da estagnação de Furtado, mas concordava 

com o mestre quando entendia que o processo de industrialização era excludente e 

concentrador e crescia às custas de problemas e debilidades sociais. A dinâmica proposta 

e impulsionada pela industrialização brasileira é excludente e induz a maioria da 

população brasileira a permanecer em condições precárias, ou com baixo nível de 

consumo estando à margem do desenvolvimento. 

O que baliza esta análise é a tentativa da aluna em superar seu mestre. Na 

percepção de Tavares, era importante relacionar a crise do PSI com um novo modelo de 

desenvolvimento brasileiro, e um novo ciclo, que estava por se formar a partir da 

recomposição da capacidade de investimentos da economia brasileira e de um novo 

esquema de financiamento da industrialização. Na visão de Tavares e Serra, novos ciclos 
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de crescimento estavam por se organizar em torno das reformas feitas no Brasil, após o 

início da ditadura militar. Mesmo em uma fase baixa era possível encontrar impulsos de 

expansão. Segue a citação para melhor colaborar com o leitor.  
Os autores partem da premissa de que a economia brasileira apresentava 
particularidades, cujos elementos principais se sustentavam na difusão 
e incorporação do progresso técnico. Ao contrário do que afirmava 
Furtado (1968), os autores enxergavam a perda do dinamismo da 
industrialização capitaneada pelo PSI como uma fase do 
desenvolvimento brasileiro. Nela, mesmo com subemprego dos fatores 
de produção e baixa produtividade do trabalho, havia espaço para criar 
impulsos de expansão, como aqueles que as reformas do PAEG 
engendraram. ((AVILA e FILHO, 2021 p. 14). 
 

Com isso, a ideia que é contrastante entre os dois pode ser resumida em poucas 

palavras: Tavares e Serra acreditavam que recuperada da crise, a nação brasileira poderia 

ser reorganizada e voltaria a crescer, colocada em marcha para novos ciclos de 

crescimento; já Furtado discordava, considerando seu modelo de estagnação.  

Tavares e Serra vinham tentando compreender as nuanças desta crise do PSI desde 

1963, com o lançamento do seu primeiro texto “Auge e declínio do processo de 

substituição de importações no Brasil”. As respostas para tal investigação vinham se 

desenhando para a formação de um novo modelo de industrialização, reinterpretando o 

desenvolvimento recente da época, bem diferente do desejado pelos cepalinos. Mas 

Tavares não se deixa abater e escreve o texto “Além da estagnação”. “As repostas e 

propostas de discussão colocadas nesse ensaio exigiriam, contudo, uma reinterpretação, 

da dinâmica do capitalismo brasileiro, pós-substituição, material principal do ensaio 

“Além da estagnação” (LESSA, 1972, p. 14). 

Tavares e Serra observavam que a crise do PSI, acompanhou um esgotamento de 

seu dinamismo, mas não representava uma tendência geral à estagnação estrutural, porém 

poderia sinalizar um novo modelo de crescimento do capitalismo brasileiro, que estava 

sendo gestado.  
Segundo os autores, a crise que acompanhou o esgotamento do 
dinamismo do desenvolvimento industrial por substituição de 
importações não representava uma tendência à estagnação estrutural, 
mas sim uma transição a um novo modelo de desenvolvimento 
capitalista. (MIRELLES, 2012, p. 37)  
 

No entendimento dos dois economistas, o novo modelo apresentava 

características distintas, juntamente com novas dinâmicas, entretanto persistia e reforçava 

certas características do modelo anterior, como a alta exclusão social e uma ampla 
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concentração de renda, espacial e de produtividade de diferentes setores e subsetores. O 

capitalismo no Brasil estava com nova roupagem, porém com o mesmo corpo.  

O desafio de criar e gerar internamente novas fontes de estímulos e expansão 

davam ao sistema um certo grau de dinamismo, mesmo apresentando um 

desenvolvimento desigual. Para o novo modelo estas situações negativas não constituíam 

problemas fundamentais para a dinamismo da economia brasileira, mas certamente um 

resultado intrínseco do capitalismo brasileiro da época. Com isso, Tavares e Serra 

dialogavam criticamente com o modelo de Furtado, ou melhor, propunham mais um olhar 

para os processos econômicos que aconteciam no rio da história. 
O argumento central de Tavares e Serra (1972) é o de que a economia 
brasileira poderia ter dinamismo, ainda que se preservassem as 
estruturas arcaicas, com concentração de renda, desigualdade, 
dependência e exclusão social. Isto significava afirmar que o padrão de 
desenvolvimento dependente, desigual, apontado tanto pelo debate da 
transição quanto pela contribuição de Celso Furtado, não resultava 
necessariamente em estagnação. (AVILA e FILHO, 2021, p. 15) 
 

Outro fator apontado pelos economistas, mas com destaque para Tavares, era a 

situação dos investimentos, depois dos anos Juscelino Kubitschek, que não se 

concretizaram, com isso consagrando os textos anteriores da economista que como 

evidenciado, falavam sobre os problemas do investimento e seu financiamento. Os 

investimentos realizados de 1957 até 1960 se esvaziaram e a economia passou a 

apresentar necessidades de novos planos para investimentos que focem introduzidos em 

uma sequência temporal necessária. “Porém, o volume adequado de investimentos não 

foi verificado, principalmente devido às dificuldades relacionadas com a estrutura de 

demanda e com o financiamento destes.” (MIRELLES, 2012, p. 40). Estes movimentos 

contribuíram para a perda do dinamismo na economia e a eventual crise do processo de 

substituição de importações.  

Mesmo sendo um problema, do pondo de vista da continuidade do crescimento 

econômico, as interrupções no processo de investimentos e a redução na taxa de 

crescimento, a partir do ano de 1962, no ponto de vista dos dois economistas, não 

apresentava condição para gerar uma ampla estagnação na economia do Brasil, e sim uma 

crise conjuntural momentânea. Revitalizados os motores do novo modelo de 

desenvolvimento, dariam novamente um ciclo de crescimento. Os movimentos históricos 

ocorridos na política e na economia a partir de 1964 demonstram estes movimentos 

dinâmicos entre expansão e contração.  
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A partir do estabelecimento da ideia mestra, que consistia em um novo arranjo que 

vinha acontecendo historicamente e que culminava em um novo modelo de 

desenvolvimento, os economistas Tavares e Serra partiram para compreender melhor este 

novo modelo. Abordaram questões como a nova solidariedade do estado brasileiro ao 

capital internacional, caracterizada por uma nova dependência externa, e novos esquemas 

de gestão do estado internamente para beneficiar setores mais dinâmicos, com alta 

conexão com o capital estrangeiro.  

Em seguida analisaram, a incorporação e difusão do progresso técnico, e 

observaram que este não gerava um processo de homogeneização produtiva do sistema, 

pois estes novos setores dinâmicos não adentravam e não se generalizavam pelo país. 

Desta forma para os economistas, este novo modelo, continuaria e agravaria a 

heterogeneidade estrutural da economia, porém não geraria rupturas sistêmicas, onde 

ambas as partes poderiam coexistir. “Sendo assim, a heterogeneidade se aprofunda sem 

que haja ruptura, todas suas partes estão integradas em um mesmo sistema” (MIRELLES, 

2012, p. 43). 

Ainda sobre o novo modelo, Tavares e Serra, enfatizam que o Brasil, desde 1964, 

passou para um novo esquema político que lograva tirar maior proveito de seu poder de 

controle sobre as variáveis acumulação e modernização, impondo sua agenda de reformas 

e planos de investimento, e conseguindo assim reorganizar e refundar a economia 

brasileira, criando mais ciclos de crescimento, mesmo que estes estivessem regados de 

problemas estruturais e apresentando resultados pouco transformadores.   
Embora não concordassem com as teses de estagnação e não 
identificassem limitações pelo lado do potencial de expansão, 
afirmaram que o desenvolvimento do capitalismo brasileiro 
apresentava significativos problemas de realização do excedente que 
levaram, desde finais da década de 1960, ao desenvolvimento acelerado 
do sistema financeiro. Às tendências de crises periódicas de realização, 
se somariam tendências a crises políticas e sociais. (MIRELLES, 2012, 
p. 44). 

 
O processo de formação desta crítica ao modelo de estagnação de Furtado vem de 

uma longa década de estudos formulados pela economista Maria da Conceição Tavares, 

que, como observado, culminou em modificações no pensamento econômico do autor.  

O debate dos dois, economista Tavares e Furtado, simbolizam uma mudança 

dentro do pensamento econômico desenvolvimentista. Em suma suas visões para o 

modelo brasileiro, são uma nova roupagem e uma revisão ao pensamento cepalino 

estruturalista, cada um com seu caminho, respeitando suas histórias. O debate vai além 
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de estar voltado para uma discordância no que cerne a estagnação, pois iniciam para os 

dois economistas uma revisão e autoavaliação. 

 

3.6 – “Além da estagnação” e os desdobramentos do pensamento econômico de 
Tavares e Furtado.  
 

Em seu texto “Além da Estagnação”, Tavares se propôs compreender os 

desdobramentos da economia brasileira, que demonstrava no final dos anos 1960 e início 

dos anos 1970, um crescimento acelerado e que buscava enfrentar os desafios para as 

novas fases do processo de industrialização. O texto, em seguida trata das divergências 

com Celso Furtado, procurando apontar algumas marcas desta “divergência” entre os 

dois.  

Para a economista, esse trabalho é um ponto de mudanças em seu pensamento 

econômico, que se materializam na revisão sobre o papel da industrialização e o 

desenvolvimento do capitalismo no Brasil.  
Este ponto é de crucial importância – tanto ao debate econômico latino-
americano em geral, como para o próprio pensamento econômico de 
Conceição Tavares –, pois abre caminho para uma série de 
considerações sobre os aspectos endógenos da dinâmica econômica. 
Esta é justamente uma das maiores contribuições de Tavares neste 
artigo: o início de crítica (que seria mais aprofundada em 1974) aos 
esquemas interpretativos cepalinos, de acordo com os quais as crises da 
periferia subdesenvolvida se deviam fundamentalmente às condições 
da economia global, sobretudo naquelas onde o sistema industrial já 
tenha se tornado mais complexo (que tenha implantado um 
departamento produtor de bens de capital). (ROBILLOTI, 2016, p. 229) 

 

A importância do texto “Além da Estagnação” para Tavares é um marco na sua 

carreira, e pode ser considerado como um processo embrionário de revisão da economista 

para com a CEPAL e o pensamento cepalino sobre as dificuldades das economias 

periféricas como a do Brasil. Destaca-se aqui a citação, para melhor compreensão.   
O importante a ressaltar sobre o ensaio “Além da estagnação”, para 
nossos objetivos, é seu pioneirismo em refutar as análises tipicamente 
cepalinas de acordo com as quais o dinamismo econômico periférico se 
explica apenas pelas dificuldades impostas pelo centro do sistema 
capitalista, abstraindo mecanismos endógenos do processo de 
acumulação de capital no Brasil.  (ROBILLOTI, 2016, p. 235) 
 

Contudo essa nova perspectiva de Tavares, contida no texto “Além da estagnação” 

não pode ser configurada como uma análise totalmente antagônica à cepalina. A 
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economista diverge, porém não abandona e não rompe totalmente com o pensamento da 

CEPAL.  
Todavia, a ruptura com os esquemas cepalinos neste ensaio anda é 
parcial, tendo em vista que a autora, apesar de criticar vários pontos 
daquela tradição, não rompe com a tradição cepalina sobre o processo 
de industrialização nacional. Isto será feito somente em sua tese de 
livre-docência, que abrirá a nova fase do pensamento econômico da 
autora (ROBILLOTI, 2016, p. 235). 

 
Desta forma, a mensagem transmitida no texto é uma tentativa de rediscutir e 

buscar novas intepretações sobre temas caros a CEPAL.  Como exemplo, é notável 

quando Tavares e Serra interpretam o debate sobre o desemprego estrutural divergindo 

de “Teses tão caras à Cepal que procuram atribuir à tecnologia intensiva em capital a 

marginalização e a exclusão social, dada a alta incompatibilidade com a alta 

disponibilidade de mão-de-obra” (ROBILLOTI, 2016, p. 235).  Os economistas passam 

a observar o problema não somente advindo da tecnologia importada e aplicada, mas 

colocam outro fator na discussão: a orientação dos investimentos. Desta forma os 

economistas marcam um processo de descolamento perante a tradição cepalina com o 

trabalho “Além da Estagnação”.  
Além da Estagnação de Serra e Conceição Tavares, marca a ruptura 
com o modo de interpretar as relações contraditórias entre 
desenvolvimento nacional e anacronismos de sociedade colonial. Ao 
abstrair os condicionantes socioculturais que caracterizam a 
especificidade dos espaços econômicos nacionais, o novo enfoque 
reduziu a discussão do desenvolvimento nacional a uma questão pura e 
simples de dinâmica capitalista, ignorando que o grande dilema do 
desenvolvimento nacional consiste exatamente em conciliar 
valorização do capital e solidariedade orgânica entre as classes sociais. 
(SAMPAIO,1997, p. 51) 
 

Com este entendimento, o combate às desigualdades sociais e políticas fica restrito 

a uma “questão moral, associada à erradicação de anacronismos sociais” 

(SAMPAIO,1997, p. 51). Por consequência, desconsiderando também a necessidade de 

uma empregabilidade das forças de trabalho, pois não seriam exigências para com a 

continuidade do padrão de acumulação do capitalismo brasileiro da época.    

O processo de revisão feito pela economista faz parte de um movimento do 

pensamento econômico da CEPAL e brasileiro, dos anos 1960, “No caso do Brasil, o 

movimento de revisão da economia política da Cepal teve um desdobramento próprio” 

(SAMPAIO,1997, p. 44). As mudanças históricas dentro do desenvolvimento do 

capitalismo na América Latina, como a instalação da uma industrialização pesada, 
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necessitava de “uma nova síntese sobre as peculiaridades do desenvolvimento” 

(SAMPAIO,1997, p. 44). Neste ponto é possível perceber que o pensamento econômico 

de Maria da Conceição Tavares fica mais crítico à tradição cepalina e tenta compreender 

os novos processos de industrialização que estavam acontecendo já em pleno crescimento 

econômico da ditadura militar.  

Esta revisão foi levada por Tavares, até ao ponto do desenvolvimento de novos 

olhares e perspectivas sobre o desenvolvimento econômico do Brasil, de certa forma um 

novo enfoque que consistia “essencialmente, em desvendar os processos que explicam a 

internalização de mecanismos de acumulação de capital” (SAMPAIO,1997, p. 45). Assim 

concentrando suas observações a partir de então para as variáveis endógenas do 

crescimento, e dando um enfoque maior para os desdobramentos da internalização da 

industrialização   pesada ou de bens de capital.  

Com isso Tavares e Serra insistiriam em uma análise mais detalhada do processo 

de acumulação de capital interno, desta maneira dando destaque a aspectos endógenos da 

dinâmica econômica do Brasil. Isto foi feito colocando um enfoque nas debilidades 

internas, como  descontinuidades e dificuldades tecnológicas e financeiras e a necessidade 

de criação de novos ciclos de investimentos, deixando assim mais transparente seu foco 

nas dinâmicas macroeconômicas endógenas. Por fim colocaram ênfase e atenção nos 

fatores que condicionavam a gestão do processo produtivo e de acumulação de capital 

interno.  

Tavares passaria então, a partir do texto “Além da Estagnação”, a concentrar seus 

esforços em compreender as bases e os processos deste novo modelo de crescimento, 

principalmente colocando um olhar nos processos internos e endógenos, como visto no 

parágrafo anterior, contudo também explanando sobre algum tipo ou nível de autonomia 

nacional que ficava restrito à inserção internacional no país. Para melhor entender, 

evidencia-se a passagem:  

Neste novo enfoque, ao contrário das análises cepalinas, a dinâmica da 
economia brasileira passa a ser determinada primeiramente pelos 
processos internos, no contexto de um certo tipo de interação com o 
capitalismo internacional, isto é, os fatores externos.  Ou seja, os 
processos internos têm autonomia relativa, mas sua autonomia é 
limitada pelo tipo de inserção internacional da economia brasileira, que 
não evolui apenas com base em determinações autônomas nacionais 
(ROBILLOTI, 2016, p. 236). 

 
Tavares quando se refere à inserção internacional do Brasil, explana sobre o mote 

do capital estrangeiro para com os processos internos de industrialização. Ela compreende 
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que os capitais estrangeiros não são necessariamente pouco benéficos para o 

desenvolvimento nacional, contudo compreende que a contribuição do capital estrangeiro 

deveria ficar restrita à instalação no país de uma indústria pesada, mais complexa e de 

alta tecnologia. “O capital estrangeiro seria integrado à reprodução endógena do capital 

industrial em sua fase mais complexa” (CAMPOS, CARVALHO, 2023, p.11). Tavares 

induz que o estado nacional, com formas estratégicas de comportamento, seria capaz de 

fornecer a racionalização necessária para uma relação entre os capitais estrangeiros e o 

país, para o beneficiamento de setores estratégicos que necessitam de alta tecnologia e 

investimentos.  
Tavares e Serra (1970) afirmaram que o Estado nacional poderia definir 
o “tipo de relação objetiva que prevalece entre o país e os capitais 
externos nos setores estratégicos, bem como as formas de 
comportamento nacional no processo de tomada de decisões”. 
(CAMPOS, CARVALHO, 2023, p.11). 

  
Tavares deixa claro que seus estudos partem para uma observação e análise dos 

processos de endogeneização da industrialização, juntamente com o uso instrumental do 

capital estrangeiro para as necessidades da nova indústria pesada. A economista, já neste 

momento, com o texto “Além da Estagnação”, começa o que mais tarde estaria mais bem 

desenvolvido em sua tese de livre-docência de 1974 “Acumulação de capital e 

industrialização no Brasil”. Suas ideias seriam fundantes do pensamento econômico da 

Escola de Campinas, juntamente, com João Manuel Cardoso de Mello e seu trabalho de 

1975, “O Capitalismo Tardio”.  

Tavares levaria para a frente suas releituras do texto “Além da estagnação”, e neste 

período já se encontrava com mais autonomia perante a CEPAL como instituição e podia 

se aprofundar com maior autonomia sua revisão.  
A força da revisão teórica proposta por Tavares (1974) e por Cardoso 
de Mello (1975) está no fato de terem conseguido precisar melhor os 
mecanismos endógenos de funcionamento e reprodução do capitalismo 
brasileiro especificamente – levando às últimas consequências as ideias 
contidas em Tavares e Serra (1972).  (ROBILLOTI, 2016, p. 237) 

 
Estabelecidos os caminhos de Maria da Conceição Tavares, neste contexto 

dinâmico de transformação e mudanças, faz-se oportuno indagar sobre as perspectivas de 

Furtado para com a industrialização do Brasil e sobre seu pensamento econômico no 

contexto do final dos anos 1960 e início dos anos 1970.  Vale memorar que Furtado não 

se encontrava no Brasil, pois foi exilado logo em seguida do golpe militar de 1964. Neste 
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ínterim temporal Furtado continuou escrevendo e diversificando seu pensamento 

econômico.  

Mas Furtado, diferente de Tavares, buscou outras saídas para explicar as 

transformações e repensar os caminhos do processo de industrialização. Em primeiro 

lugar o economista buscou entender melhor as tendências do capitalismo no Brasil, dando 

destaque a aspectos e ao caráter da inserção periférica do Brasil na economia 

internacional, e seu ponto principal é que a “transnacionalização do capitalismo ameaça 

a própria unidade do Brasil como Estado nacional” (SAMPAIO,1997, p. 6). 

Furtado materializa esta inserção e esta relação, tendo como base as 

multinacionais e a atuação do capital estrangeiro no processo de industrialização do 

Brasil, além de dar importância e relevância para a “caráter ideológico do processo de 

incorporação de progresso técnico” (SAMPAIO,1997, p. 81).  

Em relação ao caráter da atuação do capital estrangeiro Furtado pensa na atuação 

das multinacionais, neste esforço de conexão do capital estrangeiro com a industrialização 

interna do Brasil, destacando que essa interação ampliou e aprofundou o processo de 

industrialização; contudo isso não seria suficiente para transformar o país, rompendo com 

as suas características estruturais. Para melhor esclarecimento segue a passagem.  
Ao analisar a política econômica da ditadura brasileira, Furtado 
defendeu nos anos 1970 que o reforço da internacionalização produtiva 
não gerava estagnação, mas configuraria, mesmo com crescimento 
acelerado e com um relativo aprofundamento da industrialização, em “ 
‘modelos’ de “subdesenvolvimento industrializados” (Furtado, 1972), 
ou “capitalismos dependentes” (Furtado, 1983 [1974], 1976, 1978). Sua 
nova compreensão da ordem internacional capitalista permitiu 
desvendar pioneiramente o desmantelamento dos “Sistemas 
Econômicos Nacionais” (SEN), cuja industrialização latino-americana 
era parte integrante deste processo (CAMPOS, CARVALHO, 2023, 
p.11). 

 
 Assim, este tipo de interação e de crescimento não dava possibilidades, para a 

autoafirmação do estado nação e para um desenvolvimento que conseguisse escapar das 

dependências dos países periféricos para com os países centrais. Este tipo de 

industrialização subdesenvolvida, Furtado afirma que não modifica as estruturas do país, 

não instala um polo de tecnologia autônomo, não instaurou no mercado de trabalho uma 

melhora qualitativa, e tão pouco eliminou a dependência financeira e cultural.  

Sobre esta industrialização destaca-se: 
Embora reconheça a importância do processo de acumulação na 
construção de um sistema econômico nacional, sua reflexão revela a 
perversidade de um processo de incorporação de progresso técnico que 
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privilegia o rápido acesso aos padrões de consumo vigentes no centro, 
em detrimento do desenvolvimento das forças produtivas; 
(SAMPAIO,1997, p. 217). 
 

 Em suma, “a análise de Furtado é uma crítica à industrialização subdesenvolvida” 

(SAMPAIO,1997, p. 217). Além de não instalar mudanças profundas, dissemina um 

padrão de consumo que se assemelha ao dos países centrais ficando restrito às classes 

dominantes, se afastando da execução de um estilo de desenvolvimento próprio. Tendo 

este panorama em perspectiva Furtado apresenta uma “dramática conclusão de que, em 

algum momento entre 1950 e 1980, a contradição entre capitalismo dependente e 

construção da nação transformou-se em aberto antagonismo.” (SAMPAIO,1997, p. 6).  

Para o economista, o aprofundamento desse processo de industrialização que se 

constituiria em 1970, contribuiria para com a crise do estado nacional “Esse ‘segundo 

Furtado’ revelou como o Brasil e os demais países latino-americanos, mesmo com altas 

taxas de crescimento econômico, se sucumbiram a uma crise de formação nacional.” 

(CAMPOS, CARVALHO, 2023, p.17). Com isso delimitavam e eivava a perda da 

autonomia da política econômica do estado nacional brasileiro.   

Furtado da mesma forma que Tavares, levaria seu pensamento econômico, a 

outras concepções sobre o desenvolvimento econômico do Brasil, distanciando-se da 

questão da estagnação, porém construindo outros olhares sobre a industrialização 

brasileira. Sobre estes novos olhares destaca-se:  
No entanto, com uma maior diferenciação entre crescimento e 
desenvolvimento, bem como a substituição da conceitualização 
cepalina clássica por uma teoria da dependência, foi possível ao autor 
circunscrever a política econômica dos países da América Latina, com 
destaque a da ditadura brasileira, à dinâmica sistêmica da 
transnacionalização. (CAMPOS, CARVALHO, 2023, p.17)  

 
 Ambos, Tavares e Furtado, conceberam suas próprias observações sobre o 

desenrolar do processo de industrialização no Brasil principalmente após o final dos anos 

1960 em diante, diferenciando-se no que se refere ao desenrolar que a industrialização 

seguia. Tavares, como exemplificado anteriormente, analisou o movimento de 

endogeneização da industrialização, que era proporcionada pela interação com o capital 

externo, e mesmo que de forma dependente, era possível na visão da economista, certo 

grau de autonomia.  
A crítica de Tavares a Furtado, por sua vez, traduzia a 
internacionalização dos mercados internos mais relevantes da América 
Latina como sendo a internalização interdepartamental da indústria. 
Embora dependente externamente, tal dinamismo industrial movido 
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pela endogeneização, que fora viabilizado pelo capital estrangeiro em 
complementariedade aos gastos estatais, garantia uma certa margem de 
autonomia da política econômica. Afinal, para a autora, assim como 
dependíamos do capital estrangeiro para alavancar a industrialização 
pesada, ele também necessitava dos horizontes internos de crescimento 
definidos pelo planejamento estatal para gerar e remeter lucros. 
(CAMPOS, CARVALHO, 2023, p.17)  

  

Para Tavares sua análise se diferenciava de Furtado, pois não considerava uma 

exigência, contrapor-se ou libertar-se do capital estrangeiro, pois a industrialização, que 

estava ocorrendo no país, necessitava do “amigo/aliado estrangeiro”, tudo mediante uma 

instrumentalização do estado para dar sustentação ao esquema em uma longa duração 

temporal.  
Para Tavares, os desafios não se davam pela necessidade de se 
emancipar do vértice de poder também político que engendrava o 
capital estrangeiro sobre as economias latino-americanas, mas dotar o 
Estado, em parceria com o “aliado externo”, de instrumentos 
macroeconômicos adequados para gestar esquemas de financiamento 
de longo prazo capazes de administrar as oscilações de demanda efetiva 
e a ampliação da capacidade produtiva ao longo do tempo. 
(CAMPOS, CARVALHO, 2023, p.18)  
 

Esta divergência com Furtado pôde, em última instancia, significar para a 

economista um certo olhar mais positivo perante as transformações econômicas no 

processo de industrialização, que para ele restabeleceria o crescimento econômico no 

final da década de 1960. Tavares observava que tais modificações poderiam ser 

equacionadas e se reestabeleceria o crescimento econômico do Brasil, contudo não resta 

dúvidas que ela era crítica a como se sucederam estas reformas em plena ditadura militar. 

“Com relação ao dinamismo interno, a economia brasileira conseguiu se recuperar da 

crise cíclica dos anos 1960 por meio de instrumentos de ‘acumulação tradicionais’ 

(Tavares; Serra, 1983[1970]).” (CAMPOS, CARVALHO, 2023, p.13).   

Enfim o processo de debate com seu antigo mestre Celso Furtado simboliza uma 

grande mudança para os horizontes da economista, que antes estavam focados na Cepal 

e agora, evidentemente, começa a desembocar em outras análises e perspectivas sobre o 

desenvolvimento brasileiro. A crise dos anos 1960 deu a Tavares a possibilidade de 

começar o processo de repensar seu pensamento econômico,da mesma forma que muitos 

economistas cepalinos o fizeram.  
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CONCLUSÃO  

Para concluir a presente dissertação tomam-se os três capítulos escritos e a 

possibilidade de analisá-los de uma forma histórica e processual, como uma linha do 

tempo do pensamento econômico e dos ocorridos históricos na década de 1960, do modo 

como Tavares tentou compreender os movimentos políticos e econômicos desta fase de 

sua vida e de sua produção econômica.  

A hipótese colocada na introdução, sobre a produção de Tavares materializada em 

seu livro Da substituição de importações ao capitalismo financeiro é uma síntese dos 

acontecimentos históricos da época, sempre tendo como perspectiva o passado e as 

tendências do futuro próximo que estavam no radar da economista. Enfim, tentou-se 

verificar a hipótese de que a produção de Tavares, materializada em seus escritos, é uma 

síntese dos acontecimentos históricos da época, sempre tendo como perspectiva o passado 

e as tendências do futuro próximo que estavam no radar da economista. 

Além de falar sobre economia, o livro Da substituição de importações ao 

capitalismo financeiro demonstra ser um compilado histórico sobre a década de 1960, 

abordando com maestria as conturbadas linhas da história do país. A obra demonstra o 

desenvolvimento do pensamento econômico de Tavares de uma forma histórica e 

processual, analisando e explicitando que nos dez anos que medeiam entre o primeiro 

ensaio de 1963 e a publicação do livro em 1972, ocorreram profundas transformações no 

Brasil. Cada ensaio foi redigido e inserido em um quadro histórico distinto, e se dedicando 

a diferentes perspectivas no desenvolvimento socioeconômico brasileiro. 

 O desafio que se constituiu para esta dissertação foi demonstrar de forma histórica 

e descritiva os fatos desta primeira fase da economista, desde o pensamento econômico 

de Tavares até o processo histórico que envolveu a economista, mas sempre 

demonstrando que a linha mestra das discussões de Tavares nesta fase estava alinhada 

com o fim do processo de substituição de importações como modelo de crescimento e o 

novo modelo que se constituiria no final da década de 1960 e início dos setenta.   
Seu pensamento econômico esteve politicamente alinhado à discussão 
do processo de industrialização brasileira, tendo destaque tanto os 
problemas oriundos da nossa formação capitalista tardia como os da 
nossa formação histórica.” (ROBILLOTI, 2016, p. 213).  
 

   Para esta parte do pensamento econômico da economista, usa-se a expressão 

“fase cepalina”, para dar sentido a um período em que o estudo do processo de 

industrialização pela via da substituição de importações é central para a economista, pois 
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ela sintetiza “um conjunto de formulações já presentes em vários textos da CEPAL sobre 

a estrutura econômica e a dinâmica de crescimento que vigorava na América Latina e, 

particularmente no Brasil, até os anos 1960” (ROBILLOTI, 2016, p. 213).  A busca por 

explicar o PSI e seu processo de crise colaboram na discussão por ajudar a entender como 

a industrialização não logrou as melhoras pretendidas pelos cepalinos na década de 1950 

e, ao contrário do que esperavam, trouxe um afloramento das marcas estruturais do 

subdesenvolvimento na região.  

 Este período cepalino se constituiu na formação da economista, tendo como 

referência, de um lado os economistas liberais mais ortodoxos do tempo da Faculdade, 

como Otávio Gouveia de Bulhões que deu uma base clássica da economia para Tavares 

e, do outro lado, os trabalhos da CEPAL e seus mestres, Celso Furtado e Raúl Prebisch, 

que deram a ela esta possibilidade de enfrentar os desafios econômicos, e estar antenada 

às mudanças que ocorriam no Brasil durante os anos sessenta.  

Todo este processo culminaria em sua obra clássica de 1972, Da substituição de 

Importações ao Capitalismo Financeiro, formada por quatro ensaios que de maneira 

direta dialogam com a concepção cepalina. A tese da obra é dar sentido aos 

acontecimentos econômicos do processo de industrialização, demonstrando como o 

desenvolvimento e a continuação do crescimento, eram tarefa principal para Tavares.   
Para exercer a função de economista do desenvolvimento sua principal 
ferramenta é o método histórico-estrutural da Comissão Econômica 
para América Latina e Caribe (Cepal), inspirado em Raul Prebisch, 
Celso Furtado e em Aníbal Pinto. Outro que exerceu influência, por sua 
originalidade e liberdade, foi Ignácio Rangel. (BIELSCHOWSKY, 
2010, p. 194) 
 

 O livro pode servir de fonte histórica e representa os caminhos pessoais da 

economista e do Brasil. Tavares faz uma síntese dos problemas econômicos e dos 

acontecimentos que ocorreram no processo de industrialização do Brasil e, com isso, é 

possível perceber que os seus textos acompanham os rumos da história, mas demonstram 

também uma grande capacidade para intuir o que aconteceria no futuro. A economista se 

mostrava atenta aos detalhes e estava enfrentando os desafios impostos pela ditadura e 

pela realidade do país subdesenvolvido.  
“Esses ensaios, realizados a partir de 1963, permitem ao leitor observar 
a evolução do pensamento da autora, as reformulações que foi 
efetuando a cada passo de seu trabalho, embora exista em todos uma 
linha comum — a análise crítica da economia brasileira” (CAPELATO, 
1973, p.595)   
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Os textos da economista podem ser considerados um pequeno pedaço da história do 

país, e todos os textos estavam conectados com os assuntos preponderantes para a sua 

visão da história. Assim, é possível dizer que compreender e sintetizar os processos 

econômicos e políticos estava sempre no centro de suas intenções como economista.   

Nesta etapa, Tavares trabalha para compreender a lógica do processo de 

desenvolvimento contido no capitalismo nacional do Brasil, considerado problemático 

devido às suas peculiaridades. No mesmo lugar existiam setores complexos e dinâmicos 

de uma economia capitalista avançada, até mesmo utilizando tecnologia dos países 

centrais, e ao mesmo tempo, um intenso e grande setor, com baixo dinamismo e forte 

presença da subsistência agrícola. Esse quadro formava uma economia heterógena e 

insatisfatória, incapaz da geração endógena suficiente para transformar de forma 

completa a realidade do país.  

Tavares produzia dois movimentos principais para compreender a realidade: em 

primeiro lugar, queria compreender o lado real da economia e seu processo de 

desenvolvimento e industrialização no Brasil e, ao mesmo tempo queria compreender a 

natureza de sistema financeiro brasileiro, ambos os movimentos fundamentais para sua 

análise no livro aqui mencionado. Tavares é categórica em usar a história em seus textos 

e trabalhos, construindo uma teia que conecta tudo o que estava acontecendo. Para melhor 

entendimento emprega-se os termos de Ricardo Bielschowsky.  
Nessa fase, Conceição dedicou-se a dois grandes temas: o movimento 
pelo lado real da economia e a natureza do sistema financeiro brasileiro 
e de seu papel no processo de acumulação no país. Foram discussões 
que progrediram paralelamente em seus escritos. (BIELSCHOWSKY, 
2010, p. 196) 
 

A produção da economista em termos da dinâmica pelo lado da real economia, 

nos leva até o texto clássico do período cepalino “Auge e declínio do processo de 

substituição de importações no Brasil”. O primeiro trabalho da economista que já 

demonstrava como a economia se comportava com o declino do PSI e o fim de altas taxas 

de crescimento do período JK.  
Era um momento em que fervilhava no país a discussão sobre a natureza 
e os possíveis desdobramentos das dificuldades econômicas e políticas 
que se vivia, que não seriam apenas conjunturais, mas que também 
continham elementos estruturais. (BIELSCHOWSKY, 2010, p. 196) 
 

Com o avanço do tempo, Tavares começa a desenvolver o  lado financeiro, já  com 

o trabalho intitulado “Notas sobre o problema do financiamento numa economia em 

desenvolvimento - o caso do Brasil” de meados de 1967, (estudado também no segundo 
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capítulo, desta dissertação) e simboliza um marco, ou o primeiro passo no processo de 

entendimento da economista pelo lado da natureza do sistema financeiro brasileiro, neste 

texto ela  se dedica a entender o passado do sistema financeiro do Brasil e o financiamento 

da economia em processo de desenvolvimento.  
Aborda a influência das mudanças da estrutura produtiva sobre os 
problemas de financiamento em especial do financiamento ao consumo 
-, bem como a questão da funcionalidade e dos limites do emprego da 
inflação como mecanismo de apoio à expansão industrial. 
(BIELSCHOWSKY, 2010, p 196) 
 

Este texto de Tavares, trabalha com as mudanças ocorridas no meio da década de 

sessenta principalmente nos debates sobre inflação e os planos de estabilização como 

PAEG, no governo Castelo Branco. 

No final da década de 1960 e primórdios dos anos setenta, o ambiente econômico 

e político estava passando por transformações, e Tavares acompanhava todas com muita 

proximidade, pois conseguiu ficar no país até o final de 1968, e assim deixando marcas 

em sua produção econômica, por acompanhar os processos econômicos e políticos de 

perto, ainda no Brasil.  

No Chile, Tavares e Serra tentavam compreender os destinos e caminhos da 

economia brasileira, advertindo que o país estava por vivenciar um grande crescimento 

econômico, e para tal tarefa redigiram o importante e clássico “Além da estagnação”, 

1970. 

O terceiro texto abordado nesta dissertação, referente a essa fase do pensamento 

econômico da Tavares, concentra suas análises no lado real da economia.  O trabalho é 

de outra perspectiva histórica, do início da década de 1970, onde o fim da crise se 

estabelecia e pelos fatos já se acreditava que um novo ciclo de crescimento se aproximava, 

ou estava em curso, e ao mesmo tempo tecia uma discordância, perante os modelos de 

estagnação de Furtado, divergindo neste ponto.  

Tavares e Serra analisavam, o novo modelo que se constituía no desenvolvimento 

do Brasil após o ano de 1964, sendo possível crescer em um sistema que a concentração 

de renda, alimentava um processo de crescimento vigoroso.  
Analisando os dados da época sobre o regime militar brasileiro, Serra e 
Conceição Tavares constataram que o dinamismo do modelo 
econômico implantado dependia da concentração da renda. Ela 
reajustava a estrutura de demanda na direção da estrutura produtiva 
existente, ampliando o consumo das classes médias e altas e 
aumentando o excedente para financiar a acumulação. (AGÊNCIA 
SENADO, 2018, p 1) 
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 O desenvolvimento aconteceria e o país voltaria a crescer, contudo ambos os 

economistas não estavam de acordo com o estilo e o modelo que se apresentava em 

crescimento. Na integra Tavares, logrou interpretar o desenvolvimento brasileiro que se 

constituía durante e depois, da década de 1960, em sua primeira fase, quando esteve ligada 

aos trabalhos da CEPAL, tendo se dedicado quase que integralmente para a Comissão.  

 Este texto de Tavares simboliza o fim de uma década de construção e reconstrução 

do seu conhecimento, e a economista agora já bem mais experiente e madura, concentrava 

seus olhares em outras formas de pensar o desenvolvimento do Brasil, e definitivamente 

se afastaria da CEPAL como sua casa, seu berço, (uma eterna aluna) e passaria lecionar 

na UFRJ e influenciar com maestria as novas gerações de economista que viriam, e teriam 

gosto pela heterodoxia, o pensamento aflorado, e um forte apetite do livre pensar.  
Esses são alguns dos componentes que explicam a atração e a influência 
que Conceição exerceu sobre várias gerações de estudantes e 
profissionais brasileiros, bem como sua contribuição inestimável ao 
país, conferida pela via de obstinada e vitoriosa militância político-
intelectual. Graças à sua grande vocação de professora e, sobretudo, à 
lucidez de suas análises críticas da realidade brasileira, latino-
americana e mundial, instigantes e iluminadoras da capacidade 
interpretativa e da consciência política dos brasileiros, Conceição 
tornou-se, desde os anos 1960, uma referência nacional. Segurou com 
muita força e muito brilho essa condição por meio século. 
(BIELSCHOWSKY, 2010, p. 199) 
  

Sem dúvidas, a economista Maria da Conceição Tavares é um quadro 

emblemático das transformações históricas, econômicas e políticas que ocorreram no 

Brasil. Seus textos são obras clássicas e legítimas desta primeira fase do pensamento 

econômico estudado, e contém uma grande parte do processo histórico brasileiro. A 

economista Maria da Conceição Tavares, uma portuguesa do início do século XX se 

tornaria, nas palavras de muitos economistas, uma mestra na periferia do capitalismo 

global.   
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